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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 348, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 256, do 
RISF, a retirada definitiva do Requerimen-
to de Informações nº 71, de 2005, de minha 
autoria, que requer informações ao Minis-
tro da Fazenda sobre a Medida Provisória 
nº 226, de 2004. 

Justificação

O Requerimento de Informações no 71, de mar-
ço de 2005, de minha autoria, solicitava informações 
ao Ministério da Fazenda referentes às operações do 
Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orien-
tado (PNMPO), que fora instituído pela MP nº 226, de 
30.11.2004. No referido requerimento, peço uma série 
de informações referente ao volume de crédito, nível 
de inadimplência dos financiamentos, etc. informações 
essas que eram necessárias à apreciação da MP nº 
226, de 2004, na época em votação no Senado Federal. 
Aprovado na CCJ, em março de 2005, o requerimento 
não chegou a ser aprovado pelo plenário em virtude 
dos excessivos trancamentos de pauta causados por 
MP’s, o que levou à perda de oportunidade do referi-
do requerimento. 

Resolvi agora retirar o requerimento de informa-
ções porque o alerta que fiz na época da discussão do 
Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orien-
tado de que o Banco Popular do Brasil não vingaria, 
terminou por acontecer. Em 2008, o Banco Popular do 
Brasil, que fora criado pela MP nº 121, de 25.6.2003 
como uma subsidiária do Banco do Brasil, foi fechado 
e incorporado ao Banco do Brasil. 

Em 2005 quando votamos a MP 226 que trata-
va do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado, alertei que não fazia sentido a criação do 
Banco Popular do Brasil tendo como justificativa a ex-
pansão das operações de microcrédito. O programa de 
microcrédito do Banco do Nordeste, o Crediamigo, foi 
um programa de sucesso instituído sem a necessida-
de de criação de outro banco e mesmo o programa de 
microcrédito da Caixa Econômica Federal e do próprio 
Banco do Brasil foram instituídos sem a necessidade 
de criação de um novo banco. 

Por que então o governo Lula fez opção por ex-
pandir as operações de microcrédito pela criação do 
Banco Popular do Brasil? Nunca o governo apresentou 
uma justificativa consistente para a criação do Banco 
Popular. Logo no primeiro ano de funcionamento des-
se banco em 2004, o gasto com publicidade foi de R$ 
25 milhões, superior às operações de crédito de R$ 
20 milhões do banco. Os problemas continuaram em 
2005 e 2006, como mostra o relatório de auditoria da 
Controladoria Geral da União de No 190.702, de junho 
de 2007. Nesse relatório, a CGU alerta que as opera-
ções de microcrédito do Banco Popular do Brasil apre-
sentavam resultados financeiramente insatisfatórios, 
sendo o banco sustentando pela receita de prestação 
de serviços. Ou seja, uma instituição que foi criada 
para fazer operações de microcrédito terminou por se 
transformar em uma instituição de prestação de serviço 
para o pagamento de boletos bancário. 

Enquanto o saldo dos empréstimos do sistema 
financeiro no Brasil cresceu 33% de 2006 para 2007, 
nesse mesmo período, o saldo das operações de crédito 
do Banco Popular do Brasil passou de R$ 43,6 milhões 
no final de 2006 para R$ 19,9 milhões em 2007. Uma 
redução de mais de 50% em um período de expressi-
vo crescimento das operações de crédito do sistema 
financeiro. Ao longo da sua existência, o Banco Popular 
do Brasil acumulou prejuízos de R$ 144 milhões, valor 
superior ao aporte de capital de R$ 116 milhões feito 
pelo Banco do Brasil para sua criação e em nenhum 
dos anos do seu funcionamento esse banco apresen-
tou um lucro anual. 

Ao que parece, o contribuinte pagou um preço 
muito alto para a aventura do microcrédito do Banco 
Popular do Brasil; que chegou a ter uma taxa de inadim-
plência de 30% nas suas operações de empréstimos, 
sendo essa taxa reduzida para 17% no final de 2007. 
Mesmo com essa redução, essa taxa ainda é muito 
superior, por exemplo, a taxa de inadimplência do 
Grameen Bank que é o modelo para as operações de 
microcrédito no mundo e que tem uma inadimplência 
inferior a 4% do saldo dos empréstimos. 

O microcrédito baseado no modelo do Grameen 
Bank tornou-se famoso no mundo justamente por uma 
metodologia baseada na concessão de empréstimos 
para o financiamento dos pequenos negócios de pesso-
as humildes que não tinham acesso ao mercado formal 
de crédito. O programa teve sucesso porque permitia o 
crescimento da renda dos microempresários, permitindo 
que esses pagassem os empréstimos e que o banco 
aumentasse as operações de empréstimo. O modelo 
do Banco Popular do Brasil, ao contrário do Grameen 
Bank, partiu desde o início da concepção errada de 
financiar fortemente o consumo e não a produção. 
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Assim, com o fechamento do Banco Popular 
do Brasil e sua incorporação pelo Banco do Brasil 
terminou uma experiência que, da forma como foi 
feita, nunca deveria ter começado. Uma experiência 
que, desde o seu início, dava sinais claros de inefi-
ciência quando, em seu primeiro ano, o valor gasto 
com publicidade superou as operações de crédito do 
banco. O Banco Popular do Brasil deixou de existir 
depois de mais de dois anos em que a área técni-
ca do governo já pressionava para que esse banco 
fosse fechado. 

Em matéria publicada no Jornal Folha de São 
Paulo, no dia 26 de fevereiro de 2006, sob o título “BB 
negocia com Palocci incorporação do Banco Popular”, 
a jornalista Sheila D’ Amorim afirmava que “muitos pe-
tistas dentro do governo torcem o nariz para o fecha-
mento do Banco Popular. Eles argumentam que seria 
um atestado de fracasso do programa de microcrédito, 
bandeira de Lula e principal instrumento para mesclar 
os lucros recordes do setor financeiro com um projeto 
de inclusão social”. 

Ao que parece, depois de mais de dois anos não 
houve mais como continuar torcendo o nariz para o 
simples fato de que o Banco Popular do Brasil foi um 
fracasso que colocou no lixo mais de R$ 144 milhões 
de prejuízos acumulados ao longo de sua existência. 

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Senador 
Tasso Jereissati.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O expediente lido vai à publicação e será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 123, DE 2009

Acrescenta Art. 5º-A à Lei nº 9.870, de 
23 de novembro de 1999, para dispor que, no 
caso de transferência do aluno para outra 
instituição de ensino superior privada, serão 
devidas as parcelas vencidas até o dia em 
que o aluno solicitar transferência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 

1999, passa a vigorar acrescida do Art. 5º-A, com a 
seguinte redação:

“Art. 5º-A No caso de transferência para 
outra instituição de ensino superior privada, 
o aluno fica obrigado ao pagamento das par-
celas vencidas até o dia em que formalizar o 

pedido, consoante comprovante fornecido à 
instituição de origem.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei tem por objetivo proibir 
o duplo pagamento da mensalidade, a qualquer título, 
no caso de transferência do aluno de uma faculdade 
particular para outra. Diversos estudantes têm formu-
lado reclamações alertando que, quando solicitam 
transferência, são obrigados a pagar a mensalidade 
na faculdade de onde saem, para ter seus documentos 
liberados, e a pagar mensalidade na nova faculdade 
onde, de fato, estudarão.

Se levarmos em consideração uma faculdade de 
Medicina, que é uma das mais caras, fica praticamente 
inviável a mudança em razão da excessiva despesa e 
do caráter injusto desse duplo pagamento.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos 
dignos Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Sena-
dor Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.870, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1999

....................................................................................
Art. 5o Os alunos já matriculados, salvo quando 

inadimplentes, terão direito à renovação das matrícu-
las, observado o calendário escolar da instituição, o 
regimento da escola ou cláusula contratual.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2009

Estabelece normas para a concessão 
de assistência judicial gratuita aos neces-
sitados. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei estabelece normas para a con-

cessão, pelo poder público, de assistência judicial 
gratuita aos economicamente necessitados, define a 
abrangência da gratuidade e os casos de suspensão 
do benefício.

Art. 2º Consideram-se necessitados os nacionais, 
e os estrangeiros residentes no País, cuja situação 
econômica não lhes permita, sem prejuízo do sustento 
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próprio, ou de sua família, pagar as despesas do pro-
cesso, previstas nos incisos I a V do art. 4º desta Lei. 

Parágrafo único. A mera redução de receita, em 
razão do pagamento de custas, honorários e encar-
gos processuais não caracteriza prejuízo ao sustento 
próprio ou da família.

Art. 3º A concessão de assistência judicial é con-
dicionada a:

I – declaração da parte, de que não tem condi-
ções de pagar uma ou mais despesas, das previstas 
nos incisos I a V do art. 4º desta Lei;

II – requerimento, assinado pela parte, de gratui-
dade da assistência.

§ 1º A declaração de hipossuficiência e o re-
querimento serão processados nos autos da ação 
principal.

§ 2º A hipossuficiência econômica inclui as con-
dições financeiras e patrimoniais do requerente. 

Art. 4º A assistência judicial compreende as se-
guintes isenções: 

I – taxas judiciárias, autenticações em cartório 
judicial, emolumentos e custas processuais;

II – despesas indispensáveis com publicação;
III – honorários de advogado;
IV – honorários de perito; e
V – despesas com a realização de exames de 

código genético (DNA), requisitados pela autoridade 
judiciária em ações de investigação de paternidade 
ou maternidade. 

Parágrafo único. A concessão de gratuidade pode 
ser total ou limitar-se a um ou mais itens deste artigo, 
conforme a disponibilidade econômica do beneficiá-
rio. 

Art. 5º Se a parte carecedora de assistência ju-
dicial gratuita não indicar advogado, o juiz:

I – o requisitará da Defensoria Pública;
II – o indicará, do cadastro de advogados volun-

tários, inscritos no juízo ou tribunal, nas localidades 
em que não houver Defensoria Pública;

III – solicitará a indicação à Ordem dos Advogados 
de Brasil ou a outros órgãos e entidades que prestem 
assistência judicial gratuita; e

IV – se não for atendido ou não for possível, in-
dicá-lo-á dentre os que militam no foro.

Parágrafo único. Os juízos e tribunais onde não 
houver Defensoria Pública manterão cadastro de ad-
vogados voluntários, para a prestação gratuita de as-
sistência judicial aos necessitados. 

Art. 6º A parte contrária, em qualquer fase da lide, 
poderá, em autos apartados, requerer a revogação 
dos benefícios da assistência judicial, demonstrando o 
desaparecimento dos requisitos essenciais à sua con-

cessão ou a falsidade da alegação de hipossuficiência 
econômica, e os pagamentos devidos.

Art. 7º O pedido, nos termos do que dispõe o 
art. 6º desta Lei, poderá ser formulado pelo Ministé-
rio Público, por advogados, peritos ou representan-
tes de órgãos do poder público, relativamente a seus 
créditos.

Art. 8º Comprovada a falsidade da declaração 
de hipossuficiência econômica ou patrimonial, a parte 
será condenada a pagar o décuplo do valor do be-
nefício sob isenção (incisos I a V do art. 4º) ao res-
pectivo credor, dentre os referidos nos arts. 6º e 7º 
desta Lei.

Art. 9º Se, nos dois anos seguintes ao trânsito 
em julgado, o beneficiário reunir condição financeira 
ou patrimonial que lhe permita pagar o valor de verba 
da qual pediu isenção, sem prejuízo do sustento pró-
prio ou da família, deverá pagá-lo espontaneamente 
ou sujeitar-se a cobrança do respectivo credor (art. 6º 
e 7º), operando-se a decadência após esse prazo. 

Art. 10. As custas e despesas processuais, in-
clusive de publicação, e os honorários de advogados 
e peritos serão pagos:

I – pelo vencido, se o beneficiário da assistência 
judicial gratuita for vencedor da causa; e

II – pela União, pelo Estado, Distrito Federal ou 
Território, conforme a jurisdição originária da causa, 
se o beneficiário da assistência judicial gratuita for 
vencido. 

Art. 11. Os benefícios da assistência judicial gra-
tuita se extinguem pela morte do beneficiário e não se 
transmitem ao cessionário de direito, gozando o her-
deiro do benefício, se economicamente necessitado, 
conforme dispõe o art. 3º desta Lei. 

Art. 12. Os pedidos de assistência judicial gratuita 
são matéria de ordem pública.

Parágrafo único. Observado o disposto no ca-
put deste artigo, os pedidos formulados antes da 
data de início da vigência desta Lei, nos autos da 
ação principal ou em autos apartados, serão deci-
didos pelo juiz independentemente de impugnação 
da parte contrária. 

Art. 13. Os acadêmicos de Direito chancelados 
pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), nos ter-
mos do seu Estatuto, poderão ser admitidos, pelo juiz, 
para colaborar nas causas de interesse das pessoas 
economicamente necessitadas, sujeitos às mesmas 
obrigações impostas aos advogados e observados 
os limites legais.

Art. 14. Fica revogada a Lei nº 1.060, de 5 de 
fevereiro de 1950.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor decorridos 60 
(sessenta) dias de sua publicação oficial. 
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Justificação

A Constituição Federal propiciou aos jurisdiciona-
dos pleno acesso à Justiça, ao ampliar a competência 
do Ministério Público e criar as Defensorias Públicas, 
instituições essenciais à função jurisdicional do Estado. 
O Parquet, com o múnus, dentre outros, de velar pe-
los interesses da sociedade; e as Defensorias, com a 
atribuição de prestar assistência judicial e extrajudicial, 
integral e gratuita, aos hipossuficientes econômicos. 

A gratuidade da assistência judicial se dá em 
conformidade com a Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro 
de 1960, que está superada, porquanto tem servido 
ao interesse de pessoas em boa situação econômica, 
dispensadas de produzir prova dessa condição, o que 
as isenta de prejuízo financeiro ou patrimonial na hi-
pótese de serem vencidas na causa, enquanto seus 
opositores, se vencidos, são obrigados a suportar os 
ônus de sucumbência. 

Tal iniqüidade usurpa benefício concebido para 
atender exclusivamente a pessoas pobres e permitir-
lhes acesso ao Poder Judiciário. Com isso, perde a 
sociedade, porque a lei se distancia de sua finalidade; 
perde a parte inocente, porque é apenada pela má-fé da 
opositora; e perde o Erário, porque assegura gratuida-
de a quem, na medida de suas possibilidades, deveria 
arcar com as despesas de distribuição do processo, 
publicações, e honorários de perito e de advogado. 

As deficiências da Lei nº 1.060, de 1950, resul-
tam do anacronismo do seu texto, concebido, há quase 
sessenta anos, para dar assistência judicial a parcela 
mínima de pessoas reconhecidamente pobres. Hoje, 
segundo dados colhidos na página eletrônica do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a popu-
lação brasileira é numericamente três vezes superior 
à de 1950, e imenso o quantitativo de pessoas consi-
deradas pobres. 

A Lei Nº 1.060, de 1950, também embute ana-
cronismo de práticas atualmente inaceitáveis, como 
a previsão de “recolhimento de taxas, selos e custas 
devidas aos juízes e órgãos do Ministério Público e ser-
ventuários da Justiça”. Seu texto apresenta antinomia 
de dispositivos, em que um artigo traz rol taxativo de 
isenções e o seguinte, alheio ao anterior, acrescenta 
outras isenções. E inconstitucionalidade, como a que 
dispensa o juiz de fundamentar a sua decisão, em con-
trariedade ao art. 93, inciso IX, da Carta Federal.

Diante do anacronismo da Lei nº 1.060, de 1950, 
é necessário reformular os princípios norteadores da 
concessão de gratuidade, para ajustá-lo à sociedade 
atual; depois, definir o perfil dos beneficiários, sem 
quantificar o valor, porque o grau de necessidade deve 
ser determinado em cada caso; e, por fim, identificar 
as parcelas, para que sejam pagas as que sejam pos-

síveis aos requerentes, e isentas as demais. Estas são 
as razões da presente proposição, para a qual solici-
tamos o apoio dos nossos Pares. 

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Sena-
dor Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 1.060, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950

Estabelece normas para a conces-
são de assistência judiciária aos neces-
sitados.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os poderes públicos federal e estadual 

concederão assistência judiciária aos necessitados 
nos têrmos da presente Lei.

Art. 1º Os poderes públicos federal e estadual, 
independente da colaboração que possam receber 
dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, 
– OAB, concederão assistência judiciária aos neces-
sitados nos termos da presente Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 7.510, de 1986)

Art. 2º Gozarão dos benefícios desta Lei os na-
cionais ou estrangeiros residentes no país, que ne-
cessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar ou 
do trabalho.

Parágrafo único. Considera-se necessitado, para 
os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não 
lhe permita pagar as custas do processo e os hono-
rários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família.

Art. 3º A assistência judiciária compreende as 
seguintes isenções:

I – das taxas judiciárias e dos selos;
II – dos emolumentos e custas devidos aos Ju-

ízes, órgãos do Ministério Público e serventuários da 
justiça;

III – das despesas com as publicações indis-
pensáveis no jornal encarregado da divulgação dos 
atos oficiais;

IV – das indenizações devidas às testemunhas 
que, quando empregados, receberão do empregador 
salário integral, como se em serviço estivessem, res-
salvado o direito regressivo contra o poder público fe-
deral, no Distrito Federal e nos Territórios; ou contra o 
poder público estadual, nos Estados;

V – dos honorários de advogado e peritos.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI Nº 125, DE 2009

Altera dispositivos da Lei nº 9.096, de 
19 de setembro de 1995 – Lei dos Partidos 
Políticos, para dispor sobre os institutos e 
fundações criadas por Partidos Políticos

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 44, 45 e 53, da Lei Nº 9.096, de 19-

9-1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 44.  ................................................
I – nas atividades político-partidárias e 

serviços do partido, inclusive manutenção das 
sedes e pagamento de pessoal; 

 ..............................................................
IV – em estudos e pesquisas, doutrinação 

e educação política, sendo esta aplicação de, 
no mínimo, vinte por cento do total recebido.

 ..............................................................
§ 4º Para o cumprimento do disposto 

no inciso IV, o Partido Político criará e man-
terá, a seu critério, instituto ou fundação de 
estudos e pesquisas, doutrinação e educa-
ção política

§ 5º A instituição destinada à doutrinação 
e educação política, dotada de personalidade 
jurídica própria e independência financeira, 
será organizada e funcionará conforme o ar-
tigo 53 desta Lei.

§ 6º A fundação será regida, no que for 
aplicável, pelo que dispõem os arts. 62 a 69, 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil.

§ 7º A fiscalização a ser exercida pelo 
Ministério Público, no caso das fundações, é 
limitada ao acompanhamento da aplicação 
dos recursos do Fundo Partidário nas suas 
atividades, não podendo interferir na linha 
política seguida pela Fundação e na escolha 
de seus dirigentes.

§ 8º No caso de extinção da instituição a 
que se referem os §§ 5º e 6º, seu patrimônio 
reverter-se-á ao Partido instituidor e deverá ser 
aplicado integralmente na finalidade definida 
no art. 44, IV.” (NR)

“Art. 45. .................................................
§ 4º A instituição referida no artigo 44 

poderá utilizar parcialmente, com a devida 
autorização do Partido, o tempo de rádio e 
televisão previstos neste artigo para a divul-
gação de programas destinados à doutrinação 
e à educação política. 

“Art. 53. A instituição de estudos, pes-
quisas, doutrinação e educação política cria-
da por Partido Político tem autonomia para 
definir sua estrutura interna, organização e 
funcionamento.

§ 1º A instituição tem autonomia para 
contratar com outras instituições públicas e 
privadas, prestar serviços e manter estabe-
lecimentos de acordo com suas finalidades, 
podendo, ainda manter intercâmbio com ins-
tituições não nacionais.

§ 2º A instituição terá objetivos vincula-
dos aos do respectivo Partido Político que o 
criou.

§ 3º A forma de escolha, eleição e subs-
tituição dos integrantes dos órgãos colegiados 
e demais órgãos de direção e fiscalização da 
instituição, assegurará ao Partido Político que 
o criou o poder de indicar seus integrantes, 
inclusive o Presidente.

§ 4º O Estatuto da instituição deve con-
ter, entre outras, normas que disponham sobre 
nome, denominação abreviada, o estabeleci-
mento da sede na Capital Federal, o modo 
como se organiza e administra, a definição 
de sua estrutura geral identificação, compo-
sição e competências dos órgãos internos, 
duração dos mandatos, processo de eleição 
dos seus membros, finanças e contabilidade, 
procedimento de reforma do programa e do 
estatuto.

§ 5º Para o requerimento do registro ci-
vil da instituição, aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 8º desta lei.

§ 6º À instituição cabe prestar contas a 
Justiça Eleitoral, nos moldes previstos no Ca-
pítulo I, do Título III desta Lei.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação 

A Lei nº 9.096, de 1995, previu a criação e ma-
nutenção pelos Partidos Políticos de institutos ou fun-
dações de pesquisa, doutrinação e educação política, 
destinando parcela obrigatória dos recursos do fundo 
partidário, correspondente a no mínimo vinte por cento 
do montante recebido.

O Tribunal Superior Eleitoral, acolhendo solici-
tação da Promotoria de Justiça de Fundação e En-
tidades de Interesse Social, do Ministério Público do 
Distrito Federal, adotou, em 1-12-2005, a Resolução 
nº 22.121, pela qual determinou que os “entes criados 
pelos partidos políticos para pesquisa, doutrinação e 
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educação política devem ter a forma de fundações de 
direito privado”. E acrescentou que “aqueles entres cria-
dos sob a forma de instituto, associação ou sociedade 
civil devem ser convertidos em fundações de direito 
privado, nos termos da lei civil (arts. 2.031 e 2.032, do 
Código civil de 2002)”.

Acontece que essa determinação do TSE de-
frontou-se com uma dificuldade que para ser sana-
da exige a alteração da lei dos partidos políticos. É 
que o Ministério Público, seguindo a interpretação 
geral dada ao instituto das fundações, consoante a 
lei civil, entendeu que as fundações instituídas pelos 
Partidos Políticos não podem ter nenhuma finalida-
de expressamente vinculada ao Partido Político ins-
tituidor, nem muito menos estes ter ingerência nos 
órgãos de direção, fiscalização e execução dessas 
fundações. Assim, não obstante recebam obriga-
toriamente recursos do fundo partidário do Partido 
Político que a instituiu, a fundação fica inteiramente 
dele desvinculada, passando a atuar consoante seus 
próprios objetivos de pesquisa, doutrinação e educa-
ção política, sendo plausível que, ao longo do tempo, 
essa fundação venha a sustentar uma doutrina polí-
tica incompatível ou discordante da linha política do 
partido que a instituiu.

Diante dessa dificuldade, faz-se indispensável e 
urgente alterar a lei dos Partidos Políticos para que os 
objetivos possam ser atingidos sem os riscos aponta-
dos, conferindo aos partidos a possibilidade de man-
terem seus institutos, pessoa jurídica especial, tal 
qual é a natureza da Lei 9.096/1995, que regula os 
partidos políticos.

Com esse objetivo, estamos propondo a alteração 
da Lei dos Partidos Políticos, em seu art. 44, incisos I 
e IV, com o acréscimo de cinco parágrafos. A alteração 
do inciso IV, combinada com o novo § 4º, tem por ob-
jetivo delegar ao partido como empregará os recursos 
na criação de instituto ou fundação e instituir apenas 
como obrigação a de aplicar recursos do fundo parti-
dário, no mínimo de 20%, na finalidade de pesquisa, 
doutrinação e educação política. Como corolário e 
consoante o princípio constitucional da autonomia de 
organização e funcionamento partidário, nos §§ 5º e 
6º se institui a forma de cumprimento da finalidade es-
tabelecida no inciso IV. Inclusive, prevê-se que como 
são entidades de natureza especial, a sua regulação 
se dará, também, em lei especial.

Ainda no art. 44, por ser oportuno, estamos al-
terando o inciso I, com objetivo de aumentar o per-
centual que limita o quanto pode ser aplicado dos 
recursos do fundo partidário em despesa de pessoal, 
pois o limite estabelecido de 20% constitui um entra-
ve sério aos partidos que necessitam organizar uma 

estrutura profissional de apoio à realização de suas 
atividades, inclusive na área de estudos e pesquisas, 
doutrinação e educação política, conforme o novo mo-
delo proposto.

A alteração do art. 45, com o acréscimo de um 
§ 4º, tem por objetivo permitir que os recursos do fun-
do partidário destinados à doutrinação e educação 
política também possam ser aplicados na realização 
da propaganda partidária no rádio e na televisão, nos 
programas gratuitos, desde que essa propaganda se 
destine expressamente ao objetivo de doutrinação e 
educação política.

A nova redação dada ao art. 53, com o acrésci-
mo de seis parágrafos, visa especificamente resolver 
o impasse criado com a posição adotada pelo Minis-
tério Público, estabelecendo que os institutos e fun-
dações criados pelos Partidos Políticos regem-se, no 
que couber, pelas disposições dos arts. 44 a 69, do 
Código Civil, observadas, especialmente no tocante às 
fundações, as disposições específicas estabelecidas 
na lei dos partidos políticos.

Pela redação proposta, estamos deixando ex-
presso que o instituto e fundação têm suas atividades 
de pesquisa, doutrinação e educação política expres-
samente vinculadas aos objetivos do respectivo par-
tido que o criou, e a forma de escolha e eleição dos 
integrantes dos órgãos dirigentes dessas entidades 
deve prever a plena participação do Partido com a 
indicação dos integrantes desses órgãos, inclusive 
do Presidente. Além disso, estamos delimitando cla-
ramente o papel do Ministério Público que deve se 
limitar ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos do fundo partidário, não podendo interferir na li-
nha política seguida pela fundação e na escolha de 
seus dirigentes.

Os §§ 5º e 6º destinam-se a equiparar a forma 
de registro dos institutos à dos partidos políticos, bem 
como regulamentar a forma de fiscalização da presta-
ção de contas dessas entidades, determinando, tam-
bém, o envio, anual, da contabilidade das entidades 
à Justiça Eleitoral, como é feito atualmente com os 
partidos políticos.

As novas disposições propostas constituem me-
didas urgentes e imprescindíveis para aperfeiçoar a lei 
dos Partidos Políticos, visando assegurar a estes me-
lhor forma de administrar seus institutos e fundações 
e utilizar os recursos do fundo partidário, consoante 
os princípios de autonomia que a Constituição Fede-
ral lhes conferiu. 

Esperamos, assim, contar com a aprovação dos 
meus pares.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Sena-
dor Sérgio Guerra.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre partidos políticos, regu-
lamenta os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da 
Constituição Federal.

....................................................................................
Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidá-

rio serão aplicados:
I – na manutenção das sedes e serviços do par-

tido, permitido o pagamento de pessoal, a qualquer tí-
tulo, este último até o limite máximo de vinte por cento 
do total recebido;

II – na propaganda doutrinária e política;
III – no alistamento e campanhas eleitorais;
IV – na criação e manutenção de instituto ou 

fundação de pesquisa e de doutrinação e educação 
política, sendo esta aplicação de, no mínimo, vinte por 
cento do total recebido.

§ 1º Na prestação de contas dos órgãos de dire-
ção partidária de qualquer nível devem ser discrimina-
das as despesas realizadas com recursos do Fundo 
Partidário, de modo a permitir o controle da Justiça 
Eleitoral sobre o cumprimento do disposto nos incisos 
I e IV deste artigo.

§ 2º A Justiça Eleitoral pode, a qualquer tempo, 
investigar sobre a aplicação de recursos oriundos do 
Fundo Partidário.

§ 3º Os recursos de que trata este artigo não 
estão sujeitos ao regime da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.504, 
de 30.9.1997)

TÍTULO IV 
Do Acesso Gratuito ao Rádio e à Televisão

Art. 45. A propaganda partidária gratuita, gravada 
ou ao vivo, efetuada mediante transmissão por rádio 
e televisão será realizada entre as dezenove horas e 
trinta minutos e as vinte e duas horas para, com ex-
clusividade:

I – difundir os programas partidários;
II – transmitir mensagens aos filiados sobre a 

execução do programa partidário, dos eventos com 
este relacionados e das atividades congressuais do 
partido;

III – divulgar a posição do partido em relação a 
temas político-comunitários.

§ 1º Fica vedada, nos programas de que trata 
este Título:

I – a participação de pessoa filiada a partido que 
não o responsável pelo programa;

II – a divulgação de propaganda de candidatos a 
cargos eletivos e a defesa de interesses pessoais ou 
de outros partidos;

III – a utilização de imagens ou cenas incorretas 
ou incompletas, efeitos ou quaisquer outros recursos 
que distorçam ou falseiem os fatos ou a sua comuni-
cação.

§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, julgando pro-
cedente representação de partido, cassará o direito de 
transmissão a que faria jus, no semestre seguinte, do 
partido que contrariar o disposto neste artigo.

§ 3º A propaganda partidária, no rádio e na tele-
visão, fica restrita aos horários gratuitos disciplinados 
nesta Lei, com proibição de propaganda paga.

Art. 53. A fundação ou instituto de direito priva-
do, criado por partido político, destinado ao estudo e 
pesquisa, à doutrinação e à educação política, rege-se 
pelas normas da lei civil e tem autonomia para contra-
tar com instituições públicas e privadas, prestar servi-
ços e manter estabelecimentos de acordo com suas 
finalidades, podendo, ainda, manter intercâmbio com 
instituições não nacionais.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e encaminhados às comissões com-
petentes.

Sobre a mesa, projeto de resolução que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 14, DE 2009

Altera o art. 256 do Regimento Interno 
do Senado Federal, para vedar a possibi-
lidade de autor de proposição legislativa 
aprovada por alguma das comissões per-
manentes requerer sua retirada.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 256 do Regimento Interno do Senado 

Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 256.  ..............................................
I – a de autoria de um ou mais Senadores, 

mediante requerimento do único signatário ou 
do primeiro deles, salvo se a matéria já tiver 
sido aprovada em pelo menos uma comissão 
permanente, hipótese em que só poderá ser 
retirada mediante requerimento da respectiva 
comissão ou comissões;
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II – a de autoria de comissão, mediante 
requerimento de seu Presidente ou do Rela-
tor da matéria, com a declaração expressa de 
que assim procede devidamente autorizado, 
respeitada a ressalva constante no inciso I 
deste artigo.

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Justificação

Este Projeto de Resolução tem o objetivo de proi-
bir que o autor de proposição legislativa possa requerer 
a retirada de proposição que já tenha sido aprovada por 
alguma das comissões permanentes. Nessa hipótese, 
o requerimento de retirada deverá ser, necessariamen-
te, da comissão ou das comissões que aprovaram a 
matéria. De maneira semelhante, ainda que a propo-
sição seja de autoria de comissão, deve ser aplicada 
a mesma ressalva para sua retirada.

Muitas vezes, proposições relevantes para a so-
ciedade são objeto de aprofundados debates, audiên-
cias públicas e aprimoramentos, sendo, então, aprova-
das por uma ou mais comissões. Acreditamos não ser 
razoável que o autor da proposição (seja um senador, 
vários ou uma comissão), mais adiante, por pressões 
políticas ou qualquer outra razão venha requerer a sua 
retirada, pois terá gasto o tempo dos seus pares e os 
recursos da Casa, além de desconsiderar a vontade 
de um colegiado que já teria se manifestado.

Em nossa opinião, se aprovada no âmbito de 
qualquer das comissões permanentes da Casa, a 
proposição extrapola os limites da vontade individual 
do Senador, só devendo ocorrer a sua retirada se o 
colegiado ou os colegiados que a aprovaram resolve-
rem dessa forma. 

Assim, contando com o bom senso e o espírito 
democrático dos nobres Pares, apresento este Pro-
jeto de Resolução, ao tempo em que os conclamo à 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Sena-
dor Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

....................................................................................
Art. 256. A retirada de proposições em curso no 

Senado é permitida: 
I – a de autoria de um ou mais Senadores, me-

diante requerimento do único signatário ou do primei-
ro deles;

II – a de autoria de comissão, mediante reque-
rimento de seu Presidente ou do Relator da matéria, 
com a declaração expressa de que assim procede 
devidamente autorizado.

§ 1º O requerimento de retirada de proposição 
que constar da Ordem do Dia só poderá ser recebi-
do antes de iniciada a votação e, quando se tratar de 
emenda, antes de iniciada a votação da proposição 
principal.

§ 2º Lido, o requerimento será:
I – despachado pelo Presidente, quando se tratar 

de proposição sem parecer de comissão ou que não 
conste da Ordem do Dia;

II – submetido à deliberação do Plenário, imedia-
tamente, se a matéria constar da Ordem do Dia;

III – incluído em Ordem do Dia, se a matéria já 
estiver instruída com parecer de comissão. (NR)  
....................................................................................

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência comunica ao Plenário a 
abertura de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, 
para recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
ção nº 14, de 2009, que acaba de ser lido, nos termos 
do art. 235, II, a, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 110, de 2008 (nº 2.181/2007, na Casa de origem, 
do Deputado Rogério Lisboa), que dá nova redação 
aos arts. 982 e 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de ja-
neiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil 
(participação do defensor público na lavratura de es-
crituras públicas).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, do Projeto de Lei do Senado nº 372, de 2008, 
de autoria do Senador Lobão Filho, que altera o art. 
2º da Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994, que dispõe 
sobre a concessão de anistia nas condições que men-
ciona, de forma a excluir a estipulação de prazo para 
a formulação do requerimento a que o diapositivo se 
refere e dá outras providências. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, a matéria 
vai à Câmara dos Deputados. 
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência comunica ao Plenário que 
recebeu o Recurso nº 3, de 2009, interposto no prazo 
regimental no sentido de que seja submetido ao Ple-
nário o Projeto de Lei do Senado nº 213, de 2005, de 
autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que acrescenta 
artigo à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dis-
põe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e 

dá outras providências, para criminalizar a omissão de 
funcionários de laboratórios fotográficos que tomam co-
nhecimento de fotos pornográficas envolvendo criança 
ou adolescente.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, c, do Regimento Interno.

É o seguinte o recurso recebido:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Em relação ao pronunciamento do 
Senador Paulo Paim, ocorrido na sessão de 27 do 
corrente, a Presidência comunica que recebeu, por 
intermédio de S. Exª, manifesto da Comissão da Pas-
toral das Pessoas com Deficiência da Igreja Evangé-
lica de Conferência Luterana, de Ibirutá, Rio Grande 
do Sul, contendo catorze mil assinaturas, propondo 
alterações na Lei nº 8.742, de 1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social).

O expediente será juntado ao Projeto de Lei do 
Senado nº 80, de 2003, na forma de Processo Especial, 
que retorna à Comissão de Assuntos Econômicos e, 
posteriormente, vai à Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, nos termos do art. 49, I, do 
Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PT – MT) – O Senhor Presidente da Repúbli-O Senhor Presidente da Repúbli-
ca adotou, em 30 de março de 2009, e publicou no 
dia 31 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória 
nº 460, de 2009, que “Dá nova redação aos arts. 4º 
e 8º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, que 
tratam de patrimônio de afetação de incorporações 
imobiliárias, dispõe sobre o tratamento tributário a 
ser dado às receitas mensais auferidas pelas em-
presas construtoras nos contratos de construção de 
moradias firmados dentro do Programa Minha Casa, 
Minha Vida – PMCMV, atribui à Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL as atribuições de apu-
rar, constituir, fiscalizar e arrecadar a Contribuição 
para o Fomento da Radiodifusão Pública, e dá outras 
providências”.

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art 2º da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, está assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Alvaro Dias (PSDB)
Arthur Virgílio (PSDB) Heráclito Fortes (DEM)
Mário Couto (PSDB) Antonio Carlos Júnior (DEM)
Jayme Campos (DEM) Lúcia Vânia (PSDB)

Bloco da Maioria (PMDB/PP)

Renan Calheiros (PMDB) Wellington Salgado de Oliveira (PMDB)
Francisco Dornelles (PP) Paulo Duque (PMDB)
Valdir Raupp (PMDB) Almeida Lima (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
 (PT/PR/PRB/PSB/PCdoB)

Aloizio Mercadante (PT) Marcelo Crivella (PRB)
João Ribeiro (PR) Inácio Arruda (PCdoB)
Antonio Carlos Valadares (PSB) Renato Casagrande (PSB)

PTB

Gim Argello Sérgio Zambiasi 

PDT

Osmar Dias Patrícia Saboya

* PSOL

José Nery

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN.

 
DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves (PMDB) Vinícius Carvalho (PTdoB)
Cândido Vacarezza (PT) Mendes Ribeiro Filho (PMDB)
Mário Negromonte (PP) Anselmo de Jesus(PT)
Sandro Mabel (PR) Benedito de Lira (PP)
Jovair Arantes (PTB) Lincoln Portela (PR)
Hugo Leal (PSC) Alex Canziani (PTB)

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal (PSDB) Paulo Bornhausen (DEM)
Ronaldo Caiado (DEM) Cezar Silvestri (PPS)
Arnaldo Jardim (PPS) Bruno Araújo (PSDB)
Duarte Nogueira (PSDB) Abelardo Lupion (DEM)

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Rodrigo Rollemberg (PSB) Daniel Almeida (PCdoB)
Brizola Neto (PDT) Uldurico Pinto (PMN)

*PRB

Cleber Verde

A Presidência comunica que, de acordo com o § 
7º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, é o se-
guinte o calendário para a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 31-3-2009
– Designação da Comissão: 1º-4-2009(SF)
– Instalação da Comissão: 
– Emendas: até 6-4-2009 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: 31-3-2009 a 13-4-2009(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 13-4-2009
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– Prazo na CD: de 14-4-2009 a 27-4-2009 (15º ao 
28º dia) 

– Recebimento previsto no SF: 27-4-2009
– Prazo no SF: de 28-4-2009 a 11-5-2009 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 11-5-2009
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 12-5-2009 a 14-5-2009 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

15-5-2009 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 29-5-2009

 

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PT – MT) – Conforme indicações das Lideran-
ças a Presidência designa para compor a Comissão 
Especial, criada pelo Requerimento nº 8, de 2009, do 
Senador Garibaldi Alves Filho, destinada a identificar 
dispositivos constitucionais cuja regulação seja ne-
cessária para o exercício de direitos fundamentais, 
bem como apresentar proposições legislativas e me-
didas de outra natureza para a solução das chamadas 
“omissões legislativas inconstitucionais”, os seguintes 
Senadores: 

Titular Suplente

Minoria (DEM/PSDB) 

Demóstenes Torres – DEM Eliseu Resende – DEM 
Marco Maciel – DEM Jayme Campos – DEM 

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoB/PRB)

Antonio Carlos Valadares – PSB Marcelo Crivella – PRB
Tião Viana – PT Magno Malta – PR
Serys Slhessarenko – PT Marina Silva – PT

Maioria (PMDB/PP) 

PTB

Mozarildo Cavalcanti Romeu Tuma 

PDT

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, ofício do Ministro de Es-
tado da Educação que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OFÍCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

– Nº 68/2009, de 25 de março último, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 1.136, 
de 2008, do Senador Cristovam Buarque.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07811     43ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07812 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL44



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07813     45ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07814 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL46



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07815     47ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07816 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL48



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07817     49ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07818 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL50



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07819     51ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07820 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL52



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07821     53ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07822 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL54



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07823     55ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07824 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL56



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07825     57ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07826 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL58



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07827     59ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07828 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL60



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07829     61ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07830 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL62



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07831     63ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07832 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL64



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07833     65ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07834 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL66



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07835     67ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07836 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL68



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07837     69ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07838 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL70



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07839     71ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07840 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL72



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07841     73ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07842 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL74



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07843     75ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07844 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL76



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07845     77ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07846 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL78



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07847     79ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07848 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL80



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07849     81ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07850 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL82



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07851     83ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07852 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL84



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07853     85ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07854 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL86



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07855     87ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07856 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL88



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07857     89ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07858 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL90



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07859     91ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07860 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL92



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07861     93ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07862 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL94



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07863     95ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07864 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL96



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07865     97ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07866 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL98



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07867     99ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07868 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL100



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07869     101ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07870 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL102



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07871     103ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07872 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL104



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07873     105ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07874 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL106



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07875     107ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07876 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL108



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07877     109ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07878 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL110



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07879     111ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07880 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL112



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07881     113ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07882 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL114



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07883     115ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07884 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL116



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07885     117ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07886 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL118



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07887     119ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07888 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL120



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07889     121ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07890 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL122



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07891     123ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07892 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL124



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07893     125ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07894 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL126



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07895     127ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07896 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL128



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07897     129ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07898 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL130



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07899     131ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07900 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL132



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07901     133ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07902 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL134



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07903     135ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07904 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL136



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07905     137ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07906 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL138



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07907     139ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07908 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL140



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07909     141ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07910 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL142



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07911     143ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07912 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL144



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07913     145ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07914 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL146



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07915     147ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07916 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL148



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07917     149ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07918 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL150



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07919     151ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07920 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL152



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07921     153ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07922 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL154



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07923     155ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07924 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL156



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07925     157ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07926 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL158



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07927     159ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07928 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL160



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07929     161ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07930 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL162



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07931     163ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07932 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL164



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07933     165ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07934 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL166



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07935     167ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07936 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL168



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07937     169ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07938 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL170



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07939     171ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07940 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL172



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07941     173ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07942 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL174



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07943     175ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07944 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL176



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07945     177ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07946 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL178



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07947     179ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07948 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL180



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07949     181ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07950 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL182



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07951     183ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07952 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL184



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07953     185ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07954 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL186



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07955     187ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07956 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL188



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07957     189ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07958 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL190



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07959     191ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07960 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL192



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07961     193ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07962 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL194



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07963     195ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07964 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL196



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07965     197ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07966 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL198



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07967     199ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07968 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL200



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07969     201ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07970 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL202



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07971     203ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07972 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL204



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07973     205ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07974 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL206



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07975     207ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07976 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL208



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07977     209ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07978 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL210



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07979     211ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07980 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL212



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07981     213ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07982 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL214



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07983     215ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07984 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL216



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07985     217ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07986 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL218



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07987     219ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07988 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL220



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07989     221ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07990 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL222



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07991     223ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07992 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL224



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07993     225ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07994 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL226



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07995     227ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07996 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL228



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07997     229ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



07998 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL230



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 07999     231ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08000 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL232



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08001     233ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08002 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL234



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08003     235ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08004 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL236



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08005     237ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08006 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL238



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08007     239ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08008 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL240



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08009     241ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08010 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL242



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08011     243ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08012 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL244



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08013     245ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08014 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL246



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08015     247ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08016 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL248



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08017     249ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08018 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL250



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08019     251ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08020 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL252



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08021     253ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08022 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL254



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08023     255ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08024 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL256



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08025     257ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08026 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL258



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08027     259ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08028 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL260



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08029     261ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08030 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL262



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08031     263ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08032 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL264



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08033     265ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08034 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL266



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08035     267ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08036 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL268



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08037     269ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08038 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL270



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08039 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 137 a 167, de 2009, que acabam de ser lidos, tra-
mitarão com prazo determinado de quarenta e cinco 
dias, de acordo com o art. 223, § 1º, da Constituição 
Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo 
Plenário em 25 de março de 2003, e da Resolução 
nº 1, de 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos 
serão apreciados terminativamente pela Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, b, combinado com o art. 375, I, ambos do Regi-
mento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PT – MT) – Sobre a mesa, ofício que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

 
Ofício nº 163–L–DEM/09

 
Brasília, 1º de abril de 2009 

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-

mocratas que integrarão a Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória nº 459, de 25 de 
março de 2009, que “Dispõe sobre o Programa Minha 
Casa, Minha Vida – PMCMV, a regularização fundiá-
ria de assentamentos localizados em áreas urbanas, 
e dá outras providências”, em substituição aos ante-
riormente indicados.

Titular

Deputado Eduardo Sciarra

 
Suplentes

Deputado Efraim Filho
Deputado Jorge Khoury

Atenciosamente, – Deputado Ronaldo Caiado, 
Líder do Democratas.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-

co/PT – MT) – Serão feitas as substituições solicita-

das.

Sobre e Mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 

OF/GAB/I/Nº 286

 

 Brasília, 31 de março de 2009

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Carlos Eduardo Cadoca – PSC e João 

Magalhães para integrarem, na qualidade de Suplente, 

a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização, em vagas existentes.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-

testos de estima e elevada consideração. – Deputado 

Henrique Eduardo Alves, Líder do Bloco.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-

co/PT – MT) – O ofício lido vai à publicação.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

    271ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08040 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL272



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08041     273ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08042 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL274



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08043     275ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08044 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL276



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08045     277ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08046 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL278



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08047     279ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08048 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Foi lido anteriormente, o Parecer nº 103, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
conclui pela apresentação do Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 168, de 2009, que aprova a programação 
monetária relativa ao 1º trimestre de 2009.

A matéria vai à publicação, e constará da pauta 
da sessão deliberativa ordinária de amanhã, nos ter-

mos do art. 353, parágrafo único, do Regimento In-
terno, quando poderão ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, mensagem do Presidente 
da República que passo a ler.

É lida a seguinte:

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL280



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08049     281ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08050 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL282



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08051     283ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08052 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL284



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08053 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A matéria vai à Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 
50, de 2009 (nº 194/2009, na origem), de 31 de março 
último, pela qual o Presidente da República, solicita 
seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo no valor equivalente de até oitenta e três mi-

lhões, quatrocentos e cinquenta mil dólares dos Esta-
dos Unidos da América, entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, destinada ao financiamento 
parcial “Projeto de Expansão e Consolidação da Saúde 
da Família (Proesf II)”.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É a seguinte a mensagem recebida:

    285ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08054 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL286



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08055     287ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08056 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL288



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08057     289ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08058 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL290



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08059     291ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08060 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL292



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08061     293ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08062 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL294



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08063     295ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08064 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL296



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08065     297ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08066 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL298



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08067     299ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08068 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL300



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08069     301ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08070 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL302



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08071     303ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08072 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL304



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08073     305ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08074 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL306



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08075     307ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08076 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL308



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08077     309ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08078 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL310



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08079     311ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08080 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL312



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08081     313ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08082 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL314



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08083     315ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08084 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL316



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08085     317ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08086 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL318



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08087     319ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08088 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL320



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08089     321ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08090 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL322



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08091     323ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08092 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL324



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08093     325ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08094 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL326



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08095     327ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08096 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL328



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08097     329ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08098 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL330



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08099     331ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08100 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL332



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08101     333ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08102 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL334



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08103     335ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08104 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL336



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08105     337ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08106 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL338



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08107     339ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08108 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL340



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08109     341ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08110 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL342



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08111     343ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08112 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL344



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08113     345ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08114 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL346



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08115     347ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08116 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL348



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08117     349ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08118 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL350



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08119     351ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08120 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL352



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08121     353ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08122 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL354



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08123     355ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08124 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL356



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08125     357ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08126 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL358



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08127     359ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08128 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL360



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08129     361ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08130 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL362



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08131     363ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08132 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL364



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08133     365ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08134 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL366



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08135     367ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08136 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL368



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08137     369ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08138 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL370



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08139     371ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08140 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL372



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08141 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Sobre a mesa, propostas de emenda à 

Constituição que passo a ler.

São lidas as seguintes:

    373ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08142 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL374



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08143     375ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08144 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL376



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08145     377ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08146 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL378



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08147     379ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08148 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL380



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08149     381ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08150 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL382



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08151     383ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08152 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL384



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08153     385ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08154 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL386



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08155     387ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08156 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL388



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08157     389ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08158 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL390
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – As propostas de emenda à Constituição 
que acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições 
constantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

As matérias serão publicadas e remetidas às Co-
missões de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem.) 
– Gostaria que V. Exª me inscrevesse para falar pela 
Liderança da Minoria, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O senhor está inscrito, Senador Mário 
Couto, pela Liderança da Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito obri-
gado, Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem.) 
– Estou inscrito. Se puder chamar-me como inscrito, 
melhor; se não der, falo como primeiro inscrito nas 
comunicações parlamentares.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O senhor será inscrito para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Mão Santa.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem.) 
– Eu estou igualzinho ao Paim: juntos, ali, no art. 17, 
comunicação inadiável. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Então, comunicação inadiável para o 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Estamos jun-
tos, Paim. Muito honroso para mim.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – E, sem prejuízo das inscrições, vou usar 
da palavra como inscrita. Sem prejuízo das inscrições 
anteriores. 

Passo a Presidência ao Senador Mão Santa. 
(Pausa.)

A Sra. Serys Slhessarenko, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko. Ela é do Partido dos Trabalhadores, do Estado 
de Mato Grosso, 2ª Vice-Presidente desta Mesa Dire-
tora e extraordinária professora.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Senador.

Gostaria de dizer que acabo – mas acabo – de 
chegar. Vim direto do aeroporto para cá. Cheguei, neste 
instante, de uma reunião de que participei na segunda-
feira e na terça-feira, em Washington, na Comissão 
Internacional sobre Clima e Segurança Energética.

Cheguei lá, Senador, na segunda-feira pela ma-
nhã. Trabalhei a segunda-feira e a terça-feira, o dia 
inteiro, e, ontem à noite, embarquei de volta para o 
Brasil. 

Vou ler a Declaração aos Líderes do G20, que 
teve a sua formulação terminada ontem, às 18 horas 
do dia 31 de março de 2009. É a Declaração da Co-
missão Internacional sobre Clima e Segurança Ener-
gética. É uma declaração, Srs. Senadores, Senador 
Cristovam, em cuja formatação parlamentares de 20 
países trabalharam durante dois dias inteiros, dirigida 
aos líderes do G20, sobre a questão do clima e da 
segurança energética.

A nossa conclusão foi a seguinte: 

Estamos diante de três desafios princi-
pais: [primeiro, o que está posto aí no mundo] 
recuperação econômica, [segundo] segurança 
energética e [terceiro] mudanças climáticas. 

Então, é um tripé em que nos baseamos: 
recuperação econômica, segurança energética 
e mudanças climáticas. E concluímos:

Podemos e devemos enfrentá-los [essas 
três questões] juntos. 

Juntos. Não há como trabalhar recupe-
ração econômica, não protegendo o meio am-
biente e não promovendo a segurança ener-
gética.

O foco dos pacotes de estímulo fiscal 
será crucial. A injeção de dois trilhões de dó-
lares de estímulo fiscal [esta é a conclusão a 
que chegamos] para que os “negócios conti-
nuem como sempre” irá nos engessar numa 
economia de alto carbono por vários anos, 
tornar-nos cada vez mais vulneráveis a cho-
ques econômicos, reduzir nossa segurança 
energética e provavelmente nos condenar a 
um clima instável. Por outro lado, o montante 
de dois trilhões de dólares em “recuperação 
inteligente” constituirá um pagamento inicial 
significativo para um futuro próspero, energe-
ticamente seguro e sustentável, que ajudará a 
proteger-nos contra choques, criará milhares 
de novos empregos de alta qualidade na ma-
nufatura e indústrias nascentes e, ao mesmo 
tempo, aumentará nossa segurança energé-
tica e climática.

A “recuperação inteligente” abrange dois 
elementos: estímulo de baixo carbono (inicia-
tivas de curto prazo para criar demanda na eco-
nomia, como, por exemplo, o reequipamento 
de edifícios para obter eficiência energética); e 
recuperação de baixo carbono (investimento 
em infraestrutura para crescimento de baixo 
carbono, leia-se: redes elétricas “inteligen-
tes”, geração de energia renovável e carros 
elétricos), etc.

Na medida em que os fluxos financeiros 
regressam à economia global, esses devem 
ser canalizados de forma a reconhecer não só 
nossos objetivos econômicos imediatos, mas 
também nossos objetivos relativos à energia 
e ao clima, para assim criar um novo modelo 
econômico sustentável de sistema financeiro 
mundial, voltado para uma prosperidade eco-
nômica durável. 

Enquanto líderes das maiores economias 
do planeta, responsáveis [atentem] por 85% 
do PIB mundial [lá estavam representações 
parlamentares de 85% do PIB mundial], os 
senhores [nós, que estávamos lá] estão diante 
de uma oportunidade enorme, e sem dúvida 
de uma responsabilidade [...] [para com os 
cidadãos do planeta Terra]. 
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Já estamos presenciando várias das 
maiores economias implantando pacotes que 
incluem uma porcentagem significativa rever-
tida ao investimento de baixo carbono (por 
exemplo, Coréia, 69%; China, 34%; e EEUU, 
16%). Essa dinâmica está começando a ga-
nhar força. 

Como legisladores das maiores econo-
mias, encorajamos, com vigor, todos os líde-
res a: 

Comprometerem-se com um elemento 
mínimo de baixo carbono em seus pacotes 
de estímulo à economia de pelo menos 20 por 
cento. [É o 20 20, conforme vimos chamando. 
Ou seja, a redução de 20% de carbono até 20.] 
Esse alinhamento das principais economias 
atuaria como um fator multiplicador, aceleran-
do a mudança para uma economia de baixo 
carbono e garantindo que os benefícios sejam 
maiores e melhor distribuídos. 

Comprometerem-se [também] com a 
construção de mercados de baixo carbono. 
Aumentar a confiança das empresas num for-
te crescimento futuro dos mercados de baixo 
carbono por meio do comprometimento de 
aplicar as políticas atuais e novas em setores 
estratégicos, como energia renovável, redes 
elétricas “inteligentes”, veículos de baixo car-
bono e transporte público. 

Aliás, uma das questões mais discutidas lá foi a 
da energia renovável. O Brasil produz hoje 47,8% de 
energia renovável. É o País que mais produz. Por isso, 
conseguimos nos impor nessa reunião de parlamenta-
res do G20 – era um Senador e um Deputado –, tanto 
eu quanto o Deputado Antonio Palocci, nos nossos 
pronunciamentos com relação a essa questão.

Evitar os desperdícios provocados pela 
competição de subsídios. Maximizar o impacto 
dos gastos de estímulo, estabelecendo que o 
apoio às indústrias de alto carbono (por exem-
plo, a indústria automotiva) terá como condi-
ção o aprimoramento da eficiência energética 
e inovação de baixo carbono.

Na condição de membros da Comissão Interna-
cional sobre o Clima e a Segurança Energética da Or-
ganização Global de Legisladores, acreditamos que o 
deslocamento para uma economia de baixo carbono é 
a única maneira de enfrentar os três desafios principais 
diante de nós – a recuperação econômica, a seguran-
ça energética e mudanças climáticas. 

Pode ser até mais devagar, menos competitivo, 
mas será o momento oportuno para, durante a busca 

dessa recuperação econômica, aproveitarmos para 
também transformar o desenvolvimento – cruel, muitas 
vezes – em um desenvolvimento sustentável.

V. Exª está pedindo um aparte, Senador? Pois 
não.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Primeiro, 
felicitar sua presença lá e dizer que fico feliz de ver o 
Senado brasileiro representado num evento como esse. 
Segundo, ficar feliz porque não trataram do assunto 
financeiro-econômico isolado. Mas, terceiro, reclamar 
porque eu não vi colocarem o assunto social. Eu creio 
que essa crise tem que ser analisada no aspecto fi-
nanceiro, econômico, ecológico e social – colocando 
dentro do ecológico, aí, a energia –, mas está muito 
bem que se coloquem cinco: segurança energética, 
o aquecimento global; agora, o social tem que entrar. 
Não adianta salvar o planeta para poucos. A gente 
tem que salvar o planeta para todos. Não adianta sair 
dessa crise continuando os esquemas anteriores em 
que a economia funcionava muito bem, mas só alguns 
se beneficiavam. Então, eu parabenizo V. Exª, mas, se 
ainda houver tempo, tente dizer que é preciso tratar da 
desigualdade social.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Senador, obrigada. Mas o tema permeou a 
reunião o tempo inteiro. Não ficou como uma palavra-
chave, porque ficou “recuperação econômica, segu-
rança energética e mudanças climáticas”. Mas, inclu-
sive, a nossa participação, a minha participação, em 
determinados momentos, aconteceu justamente neste 
sentido – e foi acatada – de que a recuperação econô-
mica não seja recuperar um país economicamente, mas 
seja recuperá-lo transformando a base da sociedade, 
a sociedade mais despossuída, através da educação, 
através da moradia popular... E aí entravam a questão 
da segurança energética, a questão do clima e das 
mudanças climáticas. 

Ao mesmo tempo em que trabalhávamos o tema 
habitação popular, trabalhávamos para que, a partir de 
agora, os governantes desses países, os parlamentos 
desses países procurem legislar e implementar ações 
no sentido, por exemplo, de que a habitação popular 
já venha com energia solar, que a habitação popular 
venha com calhas para coleta de água, que a habi-
tação popular venha com uma série de fatores, já no 
seu conjunto, para que realmente a qualidade de vida 
da população seja assegurada, seja melhorada, e já 
se aproveite para melhorar a questão das mudanças 
climáticas. Enfim, é um todo, vamos dizer assim. Não 
ficou especificado com uma palavra-chave, mas a ques-
tão social foi a mais chamada, até porque estavam lá 
legisladores do G20 – antes, era o G8 e o +5; agora, 
já agrupamos, pela primeira vez, no G20.

    407ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08176 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009

As pessoas ficaram muito conscientes. As dis-
cussões foram muito duras, mas muito duras mesmo, 
em termos da questão da tecnologia, da transferência 
de tecnologia, daqueles países ricos que têm a tecno-
logia e que não ajudam os mais despossuídos, e que 
isso pode ser reduzido, inclusive, ao trabalharmos de 
uma forma diferenciada o desenvolvimento, aprovei-
tando essa crise para buscarmos um desenvolvimento 
com sustentabilidade. Temos consciência de que, com 
isso, a competitividade será reduzida com os grandes 
países, com os ricos. E aí a discussão se encami-
nhou também para que exista essa consciência de a 
redução da competitividade ser recompensada com 
outras questões.

A discussão foi realmente muito... Cheguei lá 
segunda-feira às 6 horas da manhã, trabalhamos das 
8 horas da manhã, no Capitólio, até às 10 horas da 
noite. Ontem, foi a mesma coisa: saímos, eu e o Depu-
tado Palocci, às 7 horas da noite porque tínhamos que 
pegar o voo para o Brasil às 10 horas da noite. Tive-
mos, praticamente, 30 horas de discussão com esses 
parlamentares. Eu diria que foi extremamente frutífero. 
E vamos aperfeiçoando, temos que ir aperfeiçoando, 
até porque não é um documento final ainda. O senhor 
disse muito bem, e vou pedir até o seu aparte para que 
eu possa levar na próxima reunião para colocar como 
complemento. Obrigada, Senador.

Aqui eu praticamente disse o que tinha que dizer: 
os três pontos. Alguns líderes já estão reposicionando 
suas economias para obter uma vantagem competiti-
va, essa foi a discussão mais forte, e conclamamos a 
todos que adotem a visão de recuperação inteligente. 
E aproveitar para criar empregos, para ter maior se-
gurança energética e maior resiliência contra futuros 
choques nos preços de tantas coisas que estão postas 
na economia mundial.

Rapidamente, eu só queria lembrar, Srªs e Srs. 
Senadores, que, mudando de assunto, hoje é dia 1º 
de abril e o Supremo Tribunal Federal faz o julgamento 
do Recurso Extraordinário nº 511961, que questiona a 
constitucionalidade da exigência do diploma em Jor-
nalismo como requisito para o exercício da profissão. 
Essa apreciação se dará no mesmo período do julga-
mento da Ação Direta de Inconstitucionalidade contra 
a Lei de Imprensa.

Gostaria de lembrar, Sr. Presidente, que muitos 
estudiosos e críticos consideram a mídia, a imprensa, 
o quarto poder. É claro que essa denominação é pejo-
rativa, mas há de se considerar seu simbolismo, pois a 
profissão de jornalista é fundamental para a informação 
do cidadão e, muitas vezes, é responsável por denún-
cias e descobertas que afetam diretamente a sociedade. 
Vem daí a importância da nossa imprensa.

Em 200 anos de existência, a história da Imprensa 
Brasileira coincide com a própria História do Brasil e 
posso ousar dizer que boa parte da história de nosso 
País foi feita sobre as vigas resistentes de uma im-
prensa destemida, que soube responder à altura dos 
anseios de uma verdadeira democracia.

A imprensa nacional merece reconhecimento. 
A questão do diploma é preocupante. Como se pode 
não se exigir o diploma para uma profissão tão fun-
damental para todos nós? Quatro anos de estudo em 
faculdade é algo a ser considerado como primordial. 
Para ser jornalista é preciso possuir ensino superior. 
É preciso aprofundar-se nas teorias da comunicação, 
na Sociologia, na Filosofia, na História, no Português 
e, principalmente, na ética profissional. Não são meras 
técnicas. Há todo um conteúdo para ser visto. A gra-
duação do jornalismo faz parte da área de Humanas, 
o que pressupõe uma série de conteúdos primordiais, 
que não podem agora ser desconsiderados.

O jornalista influencia opiniões, tendências, mos-
tra problemas, soluções. Enfim, pode influenciar nas 
ideologias de cada um. É uma profissão necessária à 
sociedade e à democracia. Por causa disso, a socie-
dade precisa e tem direito à informação de qualidade, 
ética e democrática. Temos que exigir profissionais 
preparados, com graduação superior.

Será que uma pessoa que não tenha estudado 
devidamente o jornalismo e suas premissas saberá 
ouvir todas as fontes de uma pauta para poder levar 
informação com qualidade ao cidadão? Saberá ser 
ético e se isentar de opiniões e preconceitos? Saberá 
distinguir interesses ideológicos, mercadológicos ou 
políticos?

Sabemos que existem alguns tendenciosos, que 
não ouvem as fontes quando necessário, mas não 
vamos nivelar essa profissão por baixo. O curso su-
perior é um requisito necessário para a profissão. Na 
faculdade existem mestres para ensinar o que há de 
melhor. Há critérios para a entrada, há informações so-
bre tecnologias, enfim, são inúmeros os ensinamentos 
que esses profissionais recebem durante quatro anos 
de estudos intensos. 

A quem interessa e a quais interesses atende 
o fim da exigência do diploma para jornalistas? Para 
a sociedade, certamente, não interessa. Queremos 
e exigimos, isto sim, uma informação de qualidade, 
ética e responsável, e para isso o diploma se faz fun-
damental.

O curso não envolve apenas técnica, ele também 
forja uma formação crítica, um espaço de discussão 
e qualidade de ensino e aprendizagem. Por isso, Sr. 
Presidente, manifesto aqui minha opinião em prol da 
categoria dos jornalistas e vou aproveitar o tema para 
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abordar rapidamente a Lei de Imprensa, que também 
será objeto de discussão no STF, por meio de uma 
ação direta de inconstitucionalidade.

A Lei de Imprensa vigente foi promulgada há 40 
anos. Nesse período, nosso País passou por diversas 
transformações. Vivemos no passado uma ditadura. 
Hoje, voltamos felizmente à democracia. As relações 
sociais mudaram e, principalmente, com o amplo uso 
de novas tecnologias, a imprensa mudou. A lei, portan-
to, caducou. É de grande importância que a legislação 
brasileira se adeque a essa nova realidade, respeitando 
sempre a liberdade de expressão e repudiando qual-
quer tipo de censura. Alguns artigos da Lei de Impren-
sa foram suprimidos pelo Supremo Tribunal Federal, 
mas isso aconteceu porque nenhum desses artigos 
foi recebido pela Constituição Federal de 1988. Não 
era preciso uma liminar para reconhecer um direito 
incontroverso, velho e óbvio.

Em dezembro do ano passado, estive em um 
debate na Associação Brasileira de Imprensa, a ABI, 
no Rio de Janeiro. Além de mim, estavam presentes 
o Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, 
Maurício Azêdo, o Deputado Miro Teixeira (PDT – RJ) 
e o advogado Manuel Alceu Affonso Ferreira. Todos 
nós apresentamos nossas opiniões, muito diferentes 
por sinal, sobre a Lei de Imprensa. O debate foi uma 
iniciativa do site Comunique-se, um dos sites mais 
acessados pela categoria dos jornalistas no Brasil.

Percebi, então, que, em termos de Lei de Impren-
sa, há divergências até mesmo entre jornalistas. Eles, 
muitas vezes, se perguntam se há a necessidade de 
uma legislação específica para regular a atividade. 
Mas acredito que é preciso que haja regras que ga-
rantam a liberdade e coíbam o abuso. Por isso, propus 
um projeto de lei também, que é o de nº382/2008, que 
revoga a Lei 5.250/67, com o objetivo bem claro, muito 
claro, de que qualquer legislação deve ser justa para 
a sociedade como um todo. 

No caso da Lei de Imprensa, é importante res-
guardar os direitos dos jornalistas, mas também deixar 
claros os seus deveres e as sanções decorrentes do 
abuso do exercício da profissão. 

Os profissionais de imprensa precisam ter liber-
dade para disseminar informações, visto que é funda-
mental o papel que a categoria desempenha na defesa 
da democracia e na fiscalização do Poder Público e 
das boas práticas sociais e econômicas no País. Para 
termos uma idéia mais precisa da dimensão da impor-
tância da liberdade da imprensa, basta lembrarmos o 
papel fundamental da cobertura jornalística na resis-
tência ao governo militar ditatorial que culminou com 
o Movimento das Diretas Já e o processo de redemo-
cratização do País.

Sr. Senador, sei que já avancei no meu tempo. 
Essa discussão está aberta aqui, no Congresso Na-
cional, no Senado. Acredito que o Supremo, hoje, re-
almente, dirá que há necessidade de curso superior 
para ser jornalista. Do contrário, eu diria que nós va-
mos ter dificuldades, porque são profissionais que, já 
disse aqui, precisam, como qualquer outro, ter muita 
competência e, para ter essa competência, precisam 
de formação.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento da Senadora Serys 
Slhessarenko, lamento ter que trazer a esta Casa o 
falecimento do ex-Presidente da Argentina, Alfonsín. 
Essa é a razão de o nosso Presidente José Sarney 
não estar a presidir esta sessão.

Alfonsín é tido no país vizinho como o pai da de-
mocracia. Lá eles tiveram um período militar, mas a 
história registra – e eu conheço profundamente – que 
foram sacrificados mais de 30 mil argentinos no perí-
odo militar; um período de grande violência, e quem o 
redemocratizou foi Alfonsín.

Agora, importante é que, no mesmo instante, no 
Brasil se imolou pela redemocratização Tancredo Ne-
ves. E José Sarney presidiu e fez também renascer 
aqui a democracia no período mais violento.

Alfonsín se engrandeceu porque ele, amante 
do Direito e da justiça, puniu todos os militares que 
sacrificaram 30 mil argentinos. Isso nunca houve na 
nossa Pátria.

Então, aquele período tortuoso – e quis Deus es-
tar aí Paulo Paim – era um conflito muito intenso entre 
Brasil e Argentina: fronteiras e disputas de zonas de 
terra lá pelo Sul. E, principalmente, eles foram sempre 
muito poderosos na pecuária, e os impostos do Brasil 
estão muito altos, mas já eram altos com Pedro II. De 
tal maneira que o Rio Grande do Sul não podia com-
petir com a Argentina. Aí surgiu uma das reivindica-
ções da Revolução Farroupilha, dos bravos gaúchos, 
que foi o primeiro movimento heroico pela República 
e pela libertação dos negros, destacando-se os lan-
ceiros negros. Com certeza, V. Exª é neto de algum, 
para ter tanta bravura.

Mas esses países tinham conflito, fronteira enor-
me. E, hoje, acabou. E quem acabou com essa animo-
sidade, esse espírito belicoso entre Brasil e Argentina 
foi Presidente Sarney e Alfonsín. Foram os dois.

Hoje, eu posso dizer que os brasileiros dizem 
que a Argentina é o nosso segundo País; os argenti-
nos dizem que o Brasil é o nosso segundo país. A úni-
ca disputa que há, Serys, é que, para passar bem lá, 
você tem que dizer que o Maradona é melhor do que 
o Pelé. Mas, no mais, são dois povos... E, da ligação 
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desses dois democratas, nasceu o Mercosul. Nasceu, 
nasceu! Reaproximaram esses dois homens Argentina 
e Brasil. O Mercosul, hoje, está caminhando para um 
parlamento latino; está em andamento.

Então, o Presidente Sarney, como não podia dei-
xar de mencionar, foi enterrar esse seu irmão político. 
Ele era uma figura tão grandiosa que, nessa transição 
– levar os militares à Justiça e apareceu uma hiperinfla-
ção –, foi eleito Carlos Menem. Ele amou a democracia 
e antecipou a posse do Presidente. Então, Alfonsín é 
tido, na Argentina, como pai da democracia.

O Senado da República lamenta a perda des-
se extraordinário democrata aqui da nossa América 
do Sul.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente, mesmo considerando a presença na 
tribuna do Senador Paulo Paim, pois parece que não 
iniciou seu pronunciamento...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas ele está na tribuna.

A Presidenta Serys vai assumir...
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 

MT. Fora do microfone.) – Não, estou de saída.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Ela tem de sair. Ela disse que não pode, mas eu, 
vendo a bondade do orador, que está com paciência 
na tribuna...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Sena-
dor José Nery sempre fala antes de mim, a não ser 
que não queira.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Senador 
Paulo Paim.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encaminhei 
à Mesa do Senado um requerimento com pedido de 
inserção em Ata de um voto de profundo pesar pelo 
falecimento do ex-Presidente argentino, Raúl Ricardo 
Alfonsín e, ao mesmo tempo, que sejam apresentadas 
condolências à família, ao povo argentino e ao Gover-
no da República Argentina.

Acredito que essa iniciativa se soma à de outros 
Srs. Senadores e Senadoras, tendo em vista que o Pre-
sidente Raúl Alfonsín significou, com a sua luta pelos 
direitos humanos, a retomada e a redemocratização 
dos países da América Latina, depois de um ciclo de 
ditaduras militares.

E hoje, Senador Paulo Paim, na Comissão de 
Direitos Humanos, presidida pelo Senador Cristovam 
Buarque, fizemos um minuto de silêncio em homena-
gem à memória, à luta e à trajetória do ex-Presidente 
Raúl Alfonsín, por entender que, além de outros méri-
tos, ele conseguiu punir exemplarmente os chefes das 

juntas militares que assassinaram, mataram, exilaram 
e fizeram desaparecer pessoas naquele país. 

Portanto, ao povo argentino, a nossa solidarie-
dade – tenho certeza de que esse também é o senti-
mento de todo o Senado Federal. Gostaria que V. Exª, 
na Ordem do Dia, submetesse este requerimento de 
Voto de Pesar à apreciação da Casa.

Agradeço enormemente a bondade do Senador 
Paim, que, da tribuna, juntamente como o senhor, 
pacientemente permitiram que eu fizesse esta solici-
tação. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O nosso Secretário Executivo João Pedro acaba de 
nos trazer o requerimento de V. Exª. Após o pronun-
ciamento do Senador Paulo Paim, vamos conceder a 
palavra a quem quiser encaminhá-lo, e colocá-lo em 
votação.

Com a palavra o Senador Paulo Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma co-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Aguar-
dei pacientemente a fala do nobre Senador José Nery, 
mas vou cobrar um pedágio por essa minha espera: 
eu não abro mão, pela justa causa do seu pronuncia-
mento, de assinar junto com S. Exª o Voto de Pesar. 
Era esse o pedido que gostaria de fazer...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência quer dizer que V. Exª será o terceiro 
signatário: eu já assinei!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador José Nery, pela iniciativa. Creio poder 
dizer que V. Exª fala em nome do povo brasileiro e de 
todos os democratas do mundo. 

Sr. Presidente, quero também encaminhar algo 
à Mesa: um Voto de Aplauso. Em 2003, Presidente 
Mão Santa, eu vim à tribuna e encaminhei um Voto 
de Aplauso ao Grêmio Foot-Ball Porto-Alegrense pe-
los seus cem anos – fiz isso junto com os Senadores 
Zambiasi e Simon. 

Hoje também quero encaminhar à Mesa um Voto 
de Aplauso: ao Esporte Clube Internacional de Porto 
Alegre pelo transcurso dos seus cem anos de fundação, 
a ser celebrado agora, no dia 4 de abril de 2009.

Sr. Presidente, como contei a história do Grêmio 
Porto-Alegrense, também conto a história do Interna-
cional na justificativa do requerimento e aproveito para 
cumprimentar a CBF, que hoje leva à capital de todos 
os gaúchos a Seleção Brasileira, que vai enfrentar a 
Seleção do Peru em partida que valerá pelas Elimi-
natórias da Copa do Mundo. Quero dizer ainda, Sr. 
Presidente, que esse Voto de Aplauso ao Clube Inter-
nacional é assinado por mim, pelo Senador Zambiasi 
e pelo Senador Simon.
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Senador Cristovam, venho à tribuna falar de um 
tema que tem tudo a ver com V. Exª: os professores 
e o piso salarial. Quero falar sobre esse assunto não 
apenas em função do número de correspondências que 
tenho recebido e do desejo de me colocar ao lado de 
V. Exª nessa trincheira, mas pela situação em que se 
encontram os professores em nosso País.

Sr. Presidente, os professores de todo o Brasil, 
indignados, estão mobilizados e unidos em favor da 
implementação do piso nacional estabelecido pela Lei 
nº 11.738, de 2008, de autoria do Senador Cristovam 
Buarque.

Alguns Estados da Federação, infelizmente, têm 
negado esse justo direito a uma classe que exerce um 
papel fundamental no desenvolvimento da sociedade 
e na formação de toda a nossa gente, independente-
mente de idade.

É uma lástima, Sr. Presidente, ver a forma des-
respeitosa como alguns governantes encaram a edu-
cação. 

Os trabalhadores em educação fazem muito bem, 
sim, em sair às ruas reivindicando, protestando e exi-
gindo, de imediato, a implementação do Piso Salarial 
Profissional Nacional dos professores. 

A lei estabeleceu um piso, Senador Cristovam, 
que equivale a praticamente dois salários mínimos. 
Essa lei que estabelece o piso para os educadores do 
País não está sendo cumprida! 

Uma greve pode ser a única alternativa que resta 
para exigir o cumprimento de seus direitos. A data e a 
duração da greve nacional pelo piso serão definidas 
no próximo dia 3 de abril, quando haverá reunião do 
Conselho Nacional de Entidades da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores em Educação (CNTE).

Está prevista também, para o dia 2 de abril, a 
realização, pela CNTE e suas afiliadas, de um grande 
ato público em frente ao Supremo Tribunal Federal, 
aqui em Brasília, para exigir o cumprimento da Lei nº 
11.738/08, a publicação do acórdão referente à liminar 
concedida à Adin nº 4.167 e o julgamento do mérito 
da ação movida contra a Lei do Piso pelos governado-
res – não são todos os governadores –, que têm sido 
considerados pelos professores de nosso País como 
“inimigos da educação, traidores da escola pública”.

A CNTE, a Presidente da Comissão de Educa-
ção da Câmara dos Deputados, minha colega e amiga, 
Deputada Federal Maria do Rosário, e a Presidente 
da Frente Parlamentar em Defesa do Piso, Deputada 
Fátima Bezerra, também nossa colega e amiga, estão 
solicitando audiência com o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Exmº Sr. Gilmar Mendes, e com o 
Ministro Menezes Direito (encarregado de produzir o 
acórdão da liminar à Adin nº 4.167) para cobrar – não 

é para cobrar, é para solicitar – o imediato julgamen-
to do mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
contra a Lei do Piso que lá está tramitando.

Vou passar em seguida, e com muita satisfação, 
a palavra ao Senador Cristovam.

Parece mentira que as coisas tenham chegado 
a esse ponto. Será que esses governadores – infeliz-
mente, está entre eles o Governador do meu Estado, e 
por isso fiz questão de vir até aqui – não compreendem 
que essa lei faz apenas justiça, reconhece o trabalho 
de uma classe que forma todo o nosso povo?

Senador Cristovam, ouço V. Exª.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Paim, fico muito feliz de ver o senhor na tribuna defen-
dendo o nosso piso salarial, como sempre defendeu 
todos os salários e pisos. Esse assunto deveria tomar 
conta do Senado inteiro, mas, lamentavelmente, não 
são muitos de nós que vêm dedicando tempo a isso. Eu 
quero dizer que estou totalmente solidário com a luta da 
CNTE, embora faça questão de manifestar, Presidente 
Mão Santa, que eu não vejo a greve como o melhor 
instrumento de luta. Eu preferia estar ao lado dos pro-
fessores fechando estradas como faz o MST...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Como 
fizemos com os aposentados dia 20, lá em São Le-
opoldo.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Deve-
riam fechar a entrada de todos os palácios de governo 
deste País; deveriam se sentar nas calçadas para que 
os carros de governadores e prefeitos não entrassem. 
Eu preferia ver ações mais efetivas, depois de dadas 
as aulas – de manhã, davam aula; de tarde, faziam 
os movimentos; os que dessem aula à tarde fariam o 
movimento de manhã. Gostaria de ver, por todo este 
País, os dois milhões de professores na rua e não 
dentro de casa. Não estou convencido de que a gre-
ve seja o melhor instrumento. Agora, é preciso lutar. 
Se deixarmos nas mãos de governadores e prefeitos, 
a lei não será cumprida, será mais uma lei que não 
pega. Estou totalmente solidário com a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Educação, com todos 
os sindicatos de professores e servidores, mas gos-
taria que discutíssemos formas mais radicais de luta 
e não formas passivas de luta, que funcionam em 
uma indústria, mas não têm funcionado bem no setor 
educacional e vêm trazendo prejuízos muito grandes 
para as crianças.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Cristovam, entendo o apelo que V. Exª faz para que 
o movimento seja radicalizado. Não posso falar aqui 
pela categoria – sempre digo que a assembleia deles 
é soberana; essa é uma decisão que eles poderão to-
mar ou não nas instâncias devidas –, mas acho que o 
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melhor não seria uma greve por tempo indetermina-
do, mas uma paralisação de, no mínimo, um dia para 
que eles conversassem com os alunos, com os pais, 
com os prefeitos, com os vereadores, com os gover-
nadores para sinalizar que é impossível querer que um 
professor dê aula ganhando, como diz sempre V. Exª, 
praticamente dois salários mínimos. Talvez o cami-
nho que V. Exª está apontando possa ser aceito como 
sugestão – eles estão ouvindo este pronunciamento. 
Quem sabe não adotarão essa sugestão depois de 
paralisação simbólica por um dia? Também entendo 
que a greve por tempo indeterminado é muito perigosa 
em todos os sentidos. 

Quem sabe, uma parada, volta às aulas e, na 
sequência, o movimento muito bem sugerido por V. 
Exª. Muito obrigado pelo aparte. Ele será incorporado 
ao meu pronunciamento e, inclusive, remetido a eles 
como uma contribuição a essa mobilização.

Mas, Presidente Mão Santa, eu quero também 
aqui repetir as palavras que ouvi, num momento muito 
feliz, de Neiva Lazarotto, que é Segunda Vice-Presiden-
te do Centro de Professores do Estado do Rio Grande 
do Sul (CPERS/sindicato). Disse ela:

Penso que o atual momento histórico 
impõe a educadores e gestores públicos a 
tarefa de realizar uma profunda revolução na 
educação para alcançar qualidade social e pa-
tamares de países desenvolvidos. É urgente 
dobrar os investimentos em pesquisa, salários 
e carreiras compensadoras, em uma nova 
formação para os educadores, em condições 
pedagógicas adequadas às exigências de um 
desenvolvimento solidário e harmonioso. Isto 
tudo submetido a um processo democrático 
entendido como a criação de um ambiente 
novo no qual os que atuam no cotidiano da 
escola não sejam desprezados e punidos, mas 
tenham voz e sejam valorizados.

Sr. Presidente, o Instituto Ibope e o Movimento 
Todos pela Educação realizaram pesquisa, divulgada 
recentemente, que evidenciou que, para a maioria dos 
brasileiros, a educação no Brasil está melhorando, 
mas ainda de forma lenta, e que a raiz dos principais 
problemas do ensino público está exatamente na des-
motivação dos professores, que recebem baixíssimos 
salários.

Ao mesmo tempo em que empenho minha total 
solidariedade e apoio a esse movimento, gostaria de 
deixar registrada uma reflexão sobre esse impasse.

Onde reside a desvalorização com a qual nos 
defrontamos quando o assunto são os professores? 
Pergunto mais: será que essa desvalorização não es-

taria arraigada a uma ideia introjetada há muito, de que 
os educadores devem exercer a sua função por amor 
à causa, não importando se ganham salário, se não 
ganham e quais as condições de trabalho? Esse tipo 
de raciocínio, aliás, já se aplicou inclusive à atuação 
de parlamentares, prefeitos, vereadores, deputados 
estaduais, deputados federais e senadores; já se dis-
se que não deveriam ter salário. Bom, se vale para os 
professores, deveria valer para todos, porque educar 
recebendo menos ou em torno de dois salários míni-
mos é, para mim, não ter salário.

Será que não julgamos ser sua obrigação dedi-
car-se, permanentemente, a educar nossos filhos? E 
como fica a situação dos filhos dos próprios profes-
sores? O salário que eles recebem para exercer suas 
funções, apesar de seu preparo e de sua formação, 
é uma vergonha.

Sr. Presidente, não podemos, neste momento, fa-
zer ouvidos de mercador e não nos aliar a essa luta dos 
professores em defesa dos seus direitos simplesmen-
te por pensarmos que educar é uma tarefa que exige 
comprometimento de alma, de coração. É uma tarefa, 
diria, que está acima de qualquer análise preliminar 
de quem esteja cumprindo ou não a sua obrigação. É 
com carinho, é com amor, é com devoção que os pro-
fessores se dedicam à formação de nosso povo.

Não pode alguém entender que eles têm que 
fazer o seu trabalho quase de graça. 

Mas, Sr. Presidente, qual é a profissão que, para 
ser bem exercida, não exige entrega, dedicação, cari-
nho, boa vontade? Naturalmente, todos querem uma 
boa remuneração. Será que esse pensamento não 
encobre, na verdade, a falta de respeito e de reconhe-
cimento pelo exercício diário dos trabalhadores e tra-
balhadoras da educação? Falta de respeito, sim, falta 
de respeito àqueles que dedicam a sua vida a educar 
todo o nosso povo.

Sr. Presidente, como pode existir descaso quan-
to à educação se todos dizem que o caminho do de-
senvolvimento, o caminho de olhar para o horizonte, o 
caminho de um futuro melhor passa pela educação? 
Se isso é verdadeiro, vamos valorizar os nossos pro-
fessores.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Fica aqui um carinhoso abraço a todos os professores 
e professoras do nosso País. Fica um carinhoso abra-
ço a todos os familiares dos professores e professoras 
do nosso País. Fica um carinhoso abraço a todos os 
estudantes do nosso País, porque sei que eles estão 
entendendo esta justa reivindicação dos professores. 
Essa luta tem como símbolo, Senador Cristovam, a 
iniciativa de V. Exª, aprovada por unanimidade no Se-
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nado e na Câmara e sancionada pelo Presidente Lula, 
que é o piso em torno de R$950,00. 

Estamos falando de R$950,00! Acho, Senador 
Cristovam, que os professores não ficarão ofendidos 
seu eu disser que uma empregada doméstica nas nos-
sas casas recebe isso, recebe praticamente isso. Ou 
alguém consegue ter uma empregada doméstica séria, 
que cumpra todas as obrigações, que receba menos de 
R$950,00? Claro que todas são sérias, inclusive aque-
las que recebem menos, mas nós, pela seriedade que 
se exige de uma trabalhadora doméstica em nossas 
casas, por quem temos o maior carinho e o maior res-
peito, não podemos admitir que uma professora possa 
ganhar praticamente o que elas ganham.

Por isso, fica aqui, Sr. Presidente, essa minha de-
fesa das trabalhadoras domésticas e das professoras 
e dos professores do nosso País.

Peço, Sr. Presidente, que meu discurso seja con-
siderado na íntegra.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (PT– RS. Sem apanhamento 
taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, 
os professores de todo o Brasil estão mobilizados e 
unidos em favor da implementação do piso nacional 
estabelecido pela Lei 11.738/08.

Alguns estados da Federação infelizmente tem 
negado este justo direito a uma classe trabalhadora 
que exerce um papel fundamental no desenvolvimen-
to da sociedade.

É uma lástima, Sr. Presidente, ver a forma des-
respeitosa com que alguns governos encaram a edu-
cação.

Os trabalhadores em educação fazem muito bem 
em sair às ruas reivindicando a implementação do Piso 
Salarial Profissional Nacional. 

A lei estabelecendo o valor do piso em R$ 950,00 
não está sendo cumprida e a categoria pode parar. 
Uma greve pode ser a única alternativa que resta para 
exigir o cumprimento de seus direitos.

A data e duração da greve nacional pelo piso 
serão definidas no próximo dia 3 de abril, quando 
acontecerá a reunião do Conselho Nacional de Enti-
dades da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE). 

Está prevista também, para o dia 02 de abril, a 
realização, pela CNTE e suas afiliadas, de um gran-
de ato público em frente ao Supremo Tribunal Fe-
deral, em Brasília, para exigir o cumprimento da Lei 
11.738/08,...

... a publicação do acórdão referente à liminar 
concedida à ADI 4167, e o julgamento do mérito da 
ação movida contra a Lei do Piso pelos governadores 
que tem sido considerados “Inimigos da Educação, 
Traidores da escola pública”. 

A CNTE, a presidência da Comissão de Educação 
da Câmara, deputada Maria do Rosário (PT/RS) e a 
presidência da Frente Parlamentar em Defesa do Piso, 
deputada Fátima Bezerra (PT/RN), estão solicitando 
audiência com o presidente do STF, Gilmar Mendes, 
e com o ministro Menezes Direito (encarregado em 
produzir o acórdão da liminar à ADI 4167), para cobrar 
o imediato julgamento do mérito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade contra a Lei do Piso.

Parece mentira que as coisas tenham que che-
gar a esse ponto. Será que esses governos, entre os 
quais infelizmente o meu estado se inclui, não com-
preendem que essa Lei é uma prática de justiça, é o 
reconhecimento ao trabalho de uma classe que forma 
cidadãos e cidadãs?

Neiva Lazzarotto, 2ª vice-presidente do Centro de 
Professores do Estado do Rio Grande do Sul (CPERS/
Sindicato) foi muito feliz ao dizer:

“Penso que o atual momento histórico impõe a 
educadores e gestores públicos a tarefa de realizar uma 
profunda revolução na educação para alcançar quali-
dade social e patamares de países desenvolvidos. É 
urgente dobrar os investimentos em pesquisa, salários 
e carreiras compensadoras, em uma nova formação 
para os educadores,...

... em condições pedagógicas adequadas às 
exigências de um desenvolvimento solidário e harmo-
nioso. Isto tudo submetido a um processo democrático 
entendido como a criação de um ambiente novo no 
qual os que atuam no cotidiano da escola não sejam 
desprezados e punidos, mas tenham voz e sejam va-
lorizados” 

Sras. e Srs. Senadores, o Instituto Ibope e o Mo-
vimento Todos Pela Educação realizou pesquisa divul-
gada recentemente onde ficou evidenciado que para 
a maioria dos brasileiros, a educação no Brasil está 
melhorando, mas ainda de forma lenta e a raiz para 
os principais problemas do ensino público está em 
professores desmotivados e mal pagos. 

Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que empe-
nho minha total solidariedade e apoio a este movimento 
reivindicatório, gostaria de deixar registrada uma refle-
xão sobre esse impasse.

Onde reside a desvalorização com a qual nos 
defrontamos quando o assunto são os professores? 
Pergunto mais, será que essa desvalorização não es-
taria arraigada a uma idéia introjetada há muito, de 
que os educadores devem exercer sua função por 
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amor, não importando o quanto isso lhes propicie a 
subsistência?

Será que não julgamos ser sua obrigação de-
dicar-se ao provimento do saber dos nossos filhos, e 
abster-se dos seus direitos enquanto trabalhadores, 
simplesmente porque pensamos que educar é uma 
tarefa que exige comprometimento de alma, uma tarefa 
quase etérea e que assim sendo deveria ser despro-
vida de qualquer interesse financeiro? 

Mas, qual é a profissão que para ser bem exer-
cida não exige entrega, dedicação e grande desvelo 
e que por causa disto não merece receber sua justa 
remuneração? 

Será que este pensamento não encobre na ver-
dade a falta de respeito e de reconhecimento pelo 
exercício diário dos trabalhadores e trabalhadoras da 
educação? Falta de respeito quem sabe, ligada dire-
tamente ao descaso pela educação em si.

Mas, como pode existir descaso quanto à educa-
ção, se todos sabemos que os educadores têm papel 
fundamental na formação do pensamento humano, 
na quebra de preconceitos, na afirmação de concei-
tos, na diminuição das desigualdades, na inclusão 
das minorias.

Quem sabe é justamente isso que assusta. 
Será?

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (PT – RS. Sem apanhamento 

taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, 
o Sport Club Internacional de Porto Alegre vai com-
pletar 100 anos de existência e de glórias no próxima 
sábado, dia 4 de abril. 

O clube do povo nasceu do ideal de três integran-
tes da família Poppe: Henrique, José e Luis. Eles chega-
ram a Porto Alegre, em 1908, vindos de São Paulo. 

Os irmãos Poppe eram jovens de 20 e poucos 
anos, eles queriam praticar esportes, de preferência 
o futebol. 

Mas encontraram dificuldades que só foram resol-
vidas com a fundação de um novo clube de futebol. 

Eles tiveram como princípio a criação de um clu-
be para brasileiros e estrangeiros. As cores escolhidas 
foram o vermelho e o branco. 

O primeiro presidente eleito para comandar o 
colorado dos pampas foi João Leopoldo Seferim, de 
apenas 17 anos de idade. 

Sr. Presidente, o Sport Club Internacional foi 
crescendo aos poucos com a ajuda da população do 
Rio Grande do Sul e de torcedores de todos os esta-
dos brasileiros. 

Hoje o colorado é considerado um dos maiores 
clubes de futebol do mundo, ao lado de Grêmio e tan-
tos outros. 

Foi campeão da Copa Libertadores da América 
e do Mundial de Clubes FIFA em 2006, da Recopa 
Sul-Americana em 2007 e da Copa Sul-Americana de 
2008, título inédito até então para um time do Brasil, 
além de ser, ao lado do clube argentino Boca Juniors, 
o clube que possui todos os títulos que um clube Sul-
Americano pode almejar atualmente. 

O Internacional foi campeão invicto (1979), e tam-
bém octacampeão consecutivo gaúcho (1969-1976). 

O Internacional ganhou três vezes o campeonato 
brasileiro e uma vez a Copa do Brasil. 

Em janeiro de 2009, o “colorado velho de guerra” 
chegou à marca de 83 mil associados e tornou-se o clu-
be de futebol com maior número de sócios na América 
Latina, ultrapassando o argentino River Plate (82.155 
sócios) e ficando atrás de apenas 6 clubes europeus 
(Benfica, Barcelona, Manchester United, Real Madrid 
e River Plate).

Srªs. e Srs. Senadores, o Sport Club Internacio-
nal possui um experiência riquíssima em projetos so-
ciais voltados para crianças, jovens com deficiência 
e idosos. 

O chamado Projeto Interagir tem como objetivo 
promover o desenvolvimento social por meio de ati-
vidades culturais, lúdicas, esportivas, pedagógicas, 
profissionalizantes e de geração de renda, junto às 
comunidades carentes. Creio que outros clubes brasi-
leiros deveriam conhecer o Projeto Interagir.

Atualmente, o presidente do clube é o Sr. Vitorio 
Carlos Costi Piffero; sendo o vice de futebol o Sr. Fer-
nando Carvalho.

Sr. Presidente, cumprimento a CBF e a Seleção 
Brasileira de Futebol que hoje à noite irá jogar, em 
Porto Alegre, contra o Peru. Tenho certeza de que este 
evento abrilhantará as comemorações do centenário 
do Internacional.

Meus votos de sucesso e de um belo jogo! 
Peço, respeitosamente, que esta casa aprove re-

querimento de minha autoria, que tem apoio dos sena-
dores Pedro Simon e Sérgio Zambiasi, para que o Sport 
Club Internacional receba Voto de Aplauso do Senado 
da República pelo transcurso do seu centenário.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido, de acordo com o Regimento.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após contundente pronunciamento do Senador Paulo 
Paim, no qual mostra suas preocupações quanto à fal-
ta de valorização da educação, principalmente quanto 
aos salários baixos...

Pela ordem, Heráclito e Papaléo em seguida. 
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Temos aqui também, se for o mesmo assunto, 
um requerimento de pesar pelo falecimento do ex-
Presidente da Argentina.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agra-
deço.

O que me faz pedir a palavra pela ordem é, na 
qualidade de membro da Comissão de Relações Exte-
riores e ex-Presidente daquela Comissão, o desejo de 
me associar ao povo argentino, mediante um Voto de 
Pesar, pelo falecimento desse extraordinário homem 
público que foi Raúl Alfonsín. 

V. Exª há de convir que, juntando-se a Sarney e 
a Sanguinetti, Alfonsín, em nome da estabilidade e da 
democracia no nosso continente, foi um dos criadores 
do Mercosul.

O Presidente Alfonsín pode não ter deixado um 
legado administrativo de obras marcantes na Argen-
tina, mas deixou um legado que as gerações que o 
sucederam irão sempre lembrar: sua luta em nome do 
restabelecimento e do fortalecimento da democracia 
naquele país.

Professor, intelectual, um homem que dedicou 
toda a sua trajetória, toda a sua vida, à defesa dos 
princípios democráticos.

Senador Cristovam, no auge da ditadura argen-
tina, Alfonsín, como parlamentar, teve a ousadia e a 
coragem de divergir da Junta Militar com relação à 
invasão, por parte da Argentina, das Ilhas Malvinas. 
Naquele momento, se sua voz tivesse prevalecido, 
talvez o povo argentino tivesse sido poupado de ver o 
derramamento de sangue sem nenhum objetivo lógico 
que ocorreu naquela conflagração violenta, envolvendo 
argentinos e ingleses.

Faço este registro na certeza de que a conduta 
de Alfonsín servirá de exemplo para os governantes 
que pertencem a este Continente e que, vez por outra, 
ousam querer desrespeitar a Constituição, desrespei-
tar a paz, desrespeitar a democracia e colaborar para 
que a América do Sul e a América Latina retornem a 
momentos que não queremos.

Portanto, peço a V. Exª que faça chegar à Em-
baixada argentina no Brasil esse registro que, evi-
dentemente, associa-se ao já existente na Mesa. Eu 
faço esse pedido porque nós, brasileiros, tivemos no 
governo Alfonsín talvez o momento de reencontro de 
relação pacífica e ordeira entre os dois países, simbo-
lizado pelo acesso à base nuclear argentina ao então 
Presidente Sarney, demonstrando que entre Brasil e 
Argentina não haveria necessidade de segredos de 
Estado, uma vez que eram dois países irmãos. Foi uma 
simbologia do restabelecimento das relações do Brasil 

com o país vizinho, naquela época comprometidas por 
incompreensões de ambas as partes.

Faço, portanto, esse registro, na certeza de que o 
enlutado povo argentino está, neste momento, prante-
ando essa extraordinária figura de homem público. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Heráclito Fortes, eu pediria a V. Exª que fosse 
signatário do documento. Considerarei as palavras de 
V. Exª e as que proferi inicialmente já no encaminha-
mento, quando eu cumprir o Expediente. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Papaléo, é o mesmo assunto?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Não, mas 
talvez tão importante quanto aquele.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, o Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, temos 
em nosso plenário várias denúncias sobre os investi-
mentos nas áreas da educação e da saúde, que são 
deficientes e, com isso, não se consegue alcançar os 
objetivos que a sociedade espera, mas a área da se-
gurança pública é um verdadeiro caos em nosso País, 
atingindo-o de norte a sul.

E aqui o Senador Mário Couto sempre trouxe 
essa preocupação com relação ao Estado do Pará, 
onde, realmente, parece – e eu falo em repressão – 
que a repressão ao crime é algo que está extrema-
mente deficitário.

Quero registrar aqui, com muito pesar, mais uma 
violência, mais uma tragédia que ocorreu no Estado 
do Pará, mais propriamente em Belém do Pará, na 
semana passada, com uma família de Macapá, que 
está morando em Belém do Pará, a família Rodrigues, 
do meu amigo Roberto Rodrigues. Ele e sua esposa 
acabavam de sair do aeroporto de Belém e, numa das 
lombadas, na base aérea de Belém do Pará, foram 
abordados. Ele acelerou o carro, a pedido dela, e os 
bandidos acertaram, com dois tiros, a cabeça da moça, 
e ela veio a falecer.

Então, esse é um retrato da violência descabida, 
que demonstra a impunidade neste País. Fala-se muito 
que a culpa é da falta de investimento na área social, 
que é preciso diminuir a maioridade penal. Eu concordo 
plenamente. Nós temos que rever a legislação: dezoito 
anos é uma idade extremamente acima daquela que o 
jovem deveria receber a punição. O desenvolvimento 
intelectual dessas pessoas, com a tecnologia moder-
nizada, é maior, portanto não é mais para se respon-
sabilizar alguém somente aos dezoito anos.
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Nós mesmos responsabilizamos um cidadão de 
16 anos que vai votar. Ele, com 16 anos, vota em um 
presidente da República e o elege com 16 anos. Quer 
dizer, acreditamos que ele tem consciência para votar. 
Por que ele não tem consciência, hoje, para responder 
por um crime hediondo? Por que não tem?

Então, temos de acabar com essa demagogia de 
ficarmos, nós, que somos da sociedade, dizendo que o 
Governo não deu habitação, não deu saúde, não deu 
educação. Nós temos que ter, imediatamente, uma me-
dida repressiva e passarmos, sim, a investir na educa-
ção, no social, para evitar que pessoas se desviem do 
bom rumo que sua família quer que sigam, a investir 
em casas de recuperação e não nesses depósitos de 
presos que temos aí.

O Ministro da Justiça, em vez de estar fazendo 
fofoquinha com essas investigações sérias da Polícia 
Federal, deveria se preocupar com o investimento, 
para recuperar jovens que estão cometendo crimes e 
que merecem recuperação e não serem jogados em 
depósitos de presos.

Então, quero mandar minhas condolências, meu 
voto de pesar ao Dionísio, meu amigo, pai da moça que 
faleceu, ao Deputado Vital, irmão da moça, à família 
inteira e ao Roberto Rodrigues. Deus o abençoe para 
que ele tenha paz e tranquilidade para enfrentar, com 
resignação, os momentos por que está passando.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, o Senador Osmar Dias, do PDT do Es-
tado do Paraná.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, amanhã, 
a Ocepar, que congrega as cooperativas do Paraná, 
completa aniversário. Eu gostaria de falar, em nome 
da Liderança do PDT, sobre esse tema, se V. Exª me 
conceder a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª já está inscrito como Líder do PDT, de Leo-
nel Brizola.

Queremos nos associar também às preocupações 
do Senador Papaléo Paes com a violência, aprovei-
tando para lembrar que Norberto Bobbio, maior teórico 
da democracia, senador vitalício da Itália, que morreu 
recentemente, disse que o mínimo que temos de exi-
gir de um Governo é segurança à vida, à liberdade e 
à propriedade.

Uma saudação nós fazemos àqueles que são, sem 
dúvida alguma, os camisa 10 da estrutura democrática 
do Brasil: os prefeitos. Os prefeitos estão aqui buscando 
aquilo que lhes é subtraído da Constituição.

O País viu Ulysses Guimarães beijar, em 05 de 
outubro de 1988, a Constituição. E ele disse que des-
respeitar à Constituição, desobedecer à Constituição 
era como rasgar a bandeira do Brasil.

A Constituição nossa, Professor Cristovam, diz 
que, de todos os recursos, 53% são da União, de Sua 
Excelência o Presidente da República; 22,5% dos Pre-
feitos; 21,5% do Governo do Estado; e 3% dos fundos 
constitucionais.

O Governo Federal garfou os Prefeitos, e eles 
recebem em torno de 15%, talvez. E essa é a desobe-
diência. Então, nós precisamos estar aqui e ver. Esta 
é a Casa que aquele que lastima disse: só tem um 
caminho e uma salvação, é a lei e a justiça. E a Cons-
tituição é esse livro da lei. O erro é só esse, Professor 
Cristovam Buarque.

E convidamos para usar da palavra o Senador 
Mário Couto, Líder da Minoria. Nós estamos alternan-
do, não é ainda V. Exª, Senador Cristovam. Agora é 
um Líder, e V. Exª está inscrito como orador, a primeira 
oradora foi a Serys. Em seguida, fará uso da palavra o 
Professor Cristovam Buarque, Senador da República 
que representa o Distrito Federal e o PDT, líder edu-
cacionista, o maior da pátria.

Senador Mário Couto, segundo o Regimento, se-
riam cinco minutos, mas Montesquieu disse ter o espí-
rito da lei e eu estou nesta Presidência para garantir a 
sua voz e o tempo de que a democracia necessita.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presi-
dente. V. Exª, sempre muito bondoso.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acabo de 
ouvir o Senador Papaléo Paes lamentar a morte de 
uma senhora na capital do meu Estado. Tenho dito, 
daqui, aos paraenses que me mandaram para cá – e 
não foram poucos, um milhão e meio de paraenses 
– para representar aquele Estado, tenho dito que, 
lamentavelmente, esta é a pior fase por que passa o 
meu querido Estado do Pará. Eu queria, paraenses 
que me escutam e me assistem pela TV Senado, que 
o que leio nos jornais de hoje, Senador Papaléo, fosse 
alguma coisa relacionada ao 1º de abril, que não fosse 
verdade. Mas esse jornal é um jornal sério e, infeliz-
mente, o que sai no jornal de hoje é o caos no meu 
Estado: morre, no Estado do Pará, Senador Papaléo 
– e V. Exª acaba de anunciar mais uma morte –, de 8 
em 8 horas, um paraense. São três mortes por assas-
sinato a cada dia. Senador Papaléo, pesquise, na sua 
consciência, medite: será que existe, no mundo, uma 
cidade com tamanha violência? Será que existe, no 
mundo, uma cidade onde cai um cidadão assassinado 
de 8 em 8 horas?
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Eu abro o jornal de hoje... Se a TV Senado pu-
desse mostrar... Eu abro os jornais da capital do Es-
tado do Pará...

Senador Paulo Paim, V. Exª, que é um dos mais 
nobres Senadores do Partido dos Trabalhadores, V. 
Exª, que abraça causas e incentiva todos nós a an-
darmos no mesmo caminho – e me sinto orgulhoso 
por fazer isso com V. Exª na causa dos aposentados 
deste País –, a nobre Governadora do meu Estado – e 
nada contra a pessoa da Governadora –, como acaba 
de anunciar este jornal, O Liberal, vem de atrasar o 
funcionalismo público no meu Estado. Exatamente a 
área mais prejudicada, Senador Cristovam, onde ela 
está atrasando, é a área de segurança.

Sim, eu sei; tenho absoluta certeza, brasileiros e 
brasileiras, de que há violência em todo o País, de que 
o brasileiro hoje anda, nas ruas assustado, porque ele 
sabe que, ao andar na rua do Rio, de São Paulo ou de 
qualquer cidade brasileira, ele pode ser morto. Mas, 
no meu Estado, a violência é muito pior.

Quando a Governadora assumiu as rédeas do 
meu Estado, aliás, quando a então candidata, Se-
nadora Ana Júlia Carepa, subiu nos palanques, em 
forma de campanha, em todo o Estado, dia após dia, 
palanque por palanque, dizia, de voz firme – o que fez 
com que os paraenses acreditassem nela –, que ela 
ia acabar com a violência no meu Estado. Entretanto, 
piorou. Repito: de oito em oito horas tomba um para-
ense, sem nenhuma providência. O interior do Estado, 
se não bastasse a crise em que vivem os Prefeitos, 
se não bastasse a situação de cada Prefeitura neste 
momento, a falência das Prefeituras médias e peque-
nas deste País... Falência! Estou falando de Prefeitos 
sérios. As Prefeituras estão falidas. O Presidente Lula 
disse que a crise era uma “marolinha” e, hoje, joga a 
crise em cima dos Prefeitos, desonera o IPI, prejudi-
ca as Prefeituras. O FPM, a cada mês, quebra. E se 
a coisa continuar descendente, as Prefeituras, já, já, 
vão fechar as suas portas.

Está na hora, Prefeitos! Está na hora, Prefeitos! 
Acordem antes que seja tarde! Venham a Brasília! Va-
mos fazer uma corrente para que o Presidente tome 
conhecimento! Ele sabe. Ele sabe, mas pelo menos 
para ver se a gente sensibiliza o Presidente da Repú-
blica! (Palmas.)

Está na hora. Não se pode deixar para amanhã. 
São brasileiros e brasileiras que estão sofrendo porque 
dependem, em seus Municípios, das suas respectivas 
Prefeituras.

Lá, no meu Estado, além de as Prefeituras esta-
rem falidas, a Governadora não dá a mínima bola para 
a segurança e a saúde. Nem quero falar da educação, 
nem quero falar das estradas. O meu Estado está que-

brado, Senador! O meu Estado está quebrado! O meu 
Estado está sem ordem, Senador! É lamentável dizer: 
outrora o sexto maior exportador do País, um Estado 
com 7 milhões de pessoas, 7 milhões de paraenses a 
sofrerem neste momento.

Quando eu cheguei aqui, nesta Casa, eu abri a 
boca nesta tribuna, que é o meu dever... E ninguém 
vai me impedir de fazer isso! Ninguém! Aliás, tentam 
me impedir de fazer as coisas aqui, mas não me im-
pedem.

Está aqui, Sr. Pagot. Olhe para mim, Pagot, ago-
ra! Olhe para mim! V. Sª deve ter tomado uns uísques, 
festejando o arquivamento da CPI do Dnit. Vomite o 
uísque que V. Sª tomou, porque está aqui: estou apre-
sentando, novamente, a CPI, com as assinaturas to-
dinhas novamente. Vomite! Jogue para fora o uísque 
que V. Sª tomou.

Eu não desisto, Pagot. Não é nada contra ti; é a 
favor da Nação brasileira; é a favor do povo brasilei-
ro, que morre nas estradas esburacadas. E V. Sª fica 
rico com o dinheiro público. Vou provar! Vou provar! 
Não adianta, Senador Heráclito, não adianta. Estou 
aqui para cumprir com a minha obrigação. Cumprirei. 
Até o final do meu mandato, cumprirei. Denuncio sem 
medo de errar. Denuncio com provas, com base, com 
convicção.

Quando cheguei aqui, Senador Heráclito, disse 
que o Governo da ex-Senadora Ana Júlia Carepa seria 
um desastre. Senadores e Senadoras me abordaram. 
Diziam eles que eu estava exagerando, que a Gover-
nadora ainda não havia tido tempo suficiente para 
mostrar o seu trabalho. E agora? E agora? Quero que 
eles falem agora! Quero que eles me abordem ago-
ra! Quero que eles possam dizer quem vai pagar pela 
morte de 150 bebês na Santa Casa de Misericórdia 
do Pará! Quem é? Assassinados! Cento e cinquenta 
bebês assassinados na Santa Casa! Quem vai pagar 
por essas mortes?

Pronto: denunciei, parou. As mortes pararam. 
Ajeitaram. Não morre mais bebê. Mas, e os 150 que 
morreram? É a Ana Júlia quem vai pagar? É a Gover-
nadora quem vai pagar? Mas isso é o Brasil; não é ela, 
não! Não é ela, não. Isso é o Brasil. O pagamento é o 
choro daquelas senhoras, que vi chorarem a morte dos 
seus filhos. Não há perda maior, Brasil! Não há perda 
maior do que a de um filho, de um filho pequeno, de 
um filho de meses.

E não querem que eu fale aqui!
Senador Papaléo, 180, mais precisamente! Cento 

e oitenta bebês mortos! Morriam oito por dia!
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – V. Exª me 

permite um aparte, Senador?
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quando 
abro a lista de escândalos do Governo do Estado do 
Pará... Ô Pará, reza para que o tempo passe, paraen-
se! Tu estás sofrendo muito! Tu foste enganado, para-
ense; te enganaram!

Não perdoo isso, paraenses! Não perdoo aquelas 
pessoas que vão ao palanques enganar. Não perdoo 
as pessoas que não têm capacidade de administrar o 
Estado. E por quê? Por que fizeram campanha para 
ser Governador dizendo que podiam administrar bem o 
Estado, mesmo sabendo, Presidente, que não tinham 
capacidade suficiente para administrar um Estado.

Nada justifica! Nada! Nada justifica atrasos de 
funcionalismo público!

O Estado do Pará é rico, Senador Papaléo! O que 
justifica o atraso são os escândalos, é a corrupção, é 
a roubalheira. Nas minhas mãos, estão mais de vinte 
escândalos de roubalheira no Estado do Pará. Desvio 
de milhões e milhões de reais dos impostos pagos 
pelos paraenses. Aí, atrasa; aí atrasa!

Isso é falta de capacidade de administrar. Se não 
tem capacidade, não deveria se candidatar e não de-
veria ser Governadora!

Pois não, Senador Papaléo.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Mário 

Couto, V. Exª dá oportunidade para que possamos ouvir 
e saber sobre alguns temas que V. Exª costumeiramente 
traz a esta Casa e que são extremamente importantes. 
A questão da violência V. Exª registrou com muita pro-
priedade. Sobre a questão relacionada às prefeituras, 
quero dizer que fui Prefeito de Macapá, uma capital, 
de 1993 a 1996, e aquela prefeitura se sustentava 
basicamente do FPM, do Fundo de Participação dos 
Municípios, por meio dos repasses constitucionais. E o 
FPM significavam para a prefeitura de Macapá de 80% 
a 85% da sua receita. Então, veja essa prefeitura como 
se sustentava à época e o que aconteceria diante da 
situação que foi criada hoje. O Senador Alvaro Dias fez 
uso de um ditado popular muito apropriado para essa 
situação. O Governo, na ânsia da fabricação da sua 
candidata a Presidente da República – parece até que 
o PT não tem outras pessoas com capacidade, com 
nível para se candidatar –, fez uma festança com os 
prefeitos que vieram aqui para ser iludidos por causa 
de promessas e mais promessas. Então, o Senador 
Alvaro Dias disse o seguinte: “O Presidente acenou 
com chapéu alheio”. Ou seja, fez o aceno dele para 
os prefeitos e, logo em seguida, retira os repasses, 
diminui os repasses em quase 20% por mês. Isso é 
um verdadeiro desastre para a maioria dos Municí-
pios – maioria, não; quase 80%, 81% dos Municípios 
brasileiros. Os Municípios vivem praticamente – esses 
81% – de repasses constitucionais. Não adianta! Seus 

servidores estão ali, todos se conhecem entre si, e 
não adianta que você não tem condições de conviver 
com essa situação. Então, o Governo é responsável 
por isso, sim, porque, no momento em que ele faz as 
benesses dele para determinados setores, ele esque-
ce que o povo está lá, junto do prefeito. Então, isso aí 
é um assunto extremamente importante. Digo-lhe que 
V. Exª traz situações a este Plenário que deveríamos 
todos discutir, para fazer com que este País, realmen-
te, principalmente o corpo diretivo do Poder Executivo, 
leve a sério as necessidades que precisamos sejam 
compensadas e corrigidas.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presidente, 
já vou terminar. Sei que meu tempo já se esgotou.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Solicito a V. Exª que conclua, ilustre Senador, 
combativo e competente, Mário Couto, Líder da Mino-
ria nesta Casa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
concluir, Presidente.

Senador Papaléo, olhe para mim! V. Exª calcu-
la um Governo que atrasa o salário do funcionalismo 
público, exatamente os da área da segurança, desmo-
tivando os militares a proteger os cidadãos da capital 
e do interior do meu Estado? V. Exª calcula quantos 
assessores tem a Governadora Ana Júlia Carepa, do 
meu Estado? Dê um chute, Senador! Mil e quinhen-
tos assessores. Repito: mil e quinhentos assessores, 
Senador! Aí, tem que atrasar!

Demita! Demita, Governadora!...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Demita 
seus assessores, que nem trabalham, Governadora! 
Que nem trabalham! Nem assinam ponto no Palácio do 
Governo! Mil e quinhentos assessores para tratar de 
quê, Governadora? E aqueles que estão lá, colocando 
o peito para a bandidagem, e ganham R$800,00 por 
mês, Senadora? Que vergonha, Governadora!

Foi para isso que a senhora se candidatou ao 
Governo do Estado? Foi para maltratar o meu Esta-
do, Governadora? Para maltratar o meu Estado? Para 
deixar homens e mulheres inseguros? Para deixar a 
saúde do meu Estado no caos?

Uma menina de 12 anos de idade, senhores – 
12 anos de idade! –, presa numa cadeia; uma cadeia 
cheia de lama, junto com assassinos. Doze anos de 
idade! Os assassinos se serviram daquela menina, 
chegaram a queimar a menina com cigarro; usaram 
a menina!

A Governadora do meu Estado soube do assunto. 
Ela estava aqui no Senado. Eu pensei que ela estivesse 
trabalhando aqui no Senado. Quando passei por uma 
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sala gigante – sou novo aqui e não sei o nome –, eu vi 
a Governadora dançando carimbó! Carimbó! A Gover-
nadora do meu Estado dançando carimbó, senhores 
e senhoras, acreditem se quiserem. 

Tenho uma lista aqui. Eu fui olhar agora. São mais 
de trinta escândalos no meu Estado. Eu não vou ler. 
Eu não vou ler por respeito, porque logo no início, na 
primeira página, Senador Cristovam, são cinco escân-
dalos envolvendo parentes da Governadora. Eu não 
vou ler. Eu vou fazer uma nova listagem. Não vou ler 
por questões éticas, morais, mas volto aqui, amanhã, 
para ler os outros escândalos.

Desço da tribuna, meu nobre Presidente, grande 
Governador que foi do Estado de Goiás, grande Sena-
dor desta Casa, grande Deputado Federal – se eu for 
falar em grande, grande, não vai ser suficiente o meu 
tempo –, mas quero lhe dizer que o Presidente Lula 
está maltratando os Prefeitos deste País. O Presiden-
te Lula precisa ter mais firmeza nas suas palavras.O 
Presidente Lula precisa cumprir com as suas palavras, 
precisa cumprir com o seu dever de Presidente da 
República para com os Prefeitos deste País. Haja pro-
messa! Haja promessa! Nada, nenhuma realização. Ao 
contrário, ao contrário... Os Prefeitos constantemente 
estão aqui – constantemente – a mostrar a situação 
das Prefeituras, a pedir socorro ao Governo Federal e, 
em troca, eles são atingidos violentamente.

Não há como! Na situação em que se está, não 
tem bom, não tem ruim, não tem nada! Na situação 
em que estão as Prefeituras, o negócio, agora, é fe-
char as Prefeituras.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É fechar 
as portas definitivamente! É fechar as portas e esperar 
o Governo decidir. (Palmas)

Só mais dois minutos.
É isso o que devem fazer. Eu vou aconselhar... 

Eu vou faltar aqui por duas semanas, do dia 8 ao dia 
28 – mais de duas semanas –, eu vou andar pelo inte-
rior do meu Estado inteiro, eu vou aconselhar a todos 
os Prefeitos a realizarem uma marcha em direção ao 
Palácio do Planalto, para mostrar ao Presidente Lula 
as dificuldades que vive a população do interior do 
Brasil.

Respeite, Presidente. Respeite, Presidente Lula, 
a população que o elegeu na sua grande maioria, que 
é a população que vem do interior do Brasil.

Muito obrigado, Presidente. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mar-
coni Perillo, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Sobre a mesa, requerimento de pesar que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 349, DE 2009

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, e de acordo 
com as tradições da Casa, as seguintes homenagens 
à memória do Senhor Raúl Ricardo Alfonsin, ex-Pre-
sidente da República da Argentina, falecido no dia 31 
de março de 2009:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília, ao povo argentino, e ao Governo da 
República da Argentina.

Justificação

Raúl Alfonsin foi o primeiro Presidente argentino 
a ser eleito após o fim do regime militar, em 1983.

Inovador e preocupado em formar boas relações 
com o Brasil, encontrou no lado brasileiro, em 1985, o 
então Presidente José Sarney, que hoje preside o Se-
nado Federal, que comungava da mesma pretensão, 
a de unir duas nações historicamente rivais. A política 
de aproximação já havia começado com o então can-
didato Tancredo Neves. A hostilidade e desconfiança 
mútua tinham proporções que, hoje, tendo em vista as 
nossas boas relações, são incompreensíveis, é bem 
verdade que, para o mundo industrial e capitalizado 
da década de 80 e anteriores do século passado, era 
interessante que dois grandes países da América do 
Sul, como o Brasil e Argentina, não fossem unidos na 
busca de um desenvolvimento econômico, seguia-se 
a velha e eficiente política dos países desenvolvidos 
de propagar a desunião nos povos menos abastados, 
para viabilizar o seu controle econômico e financeiro.

Basta dizer que, antes de Alfonsin e Sarney, a 
relação comercial entre os dois países era pequena e 
proporcionalente sem importância para a economia. A 
política de união deu resultados positivos que culmi-
naram com o surgimento, anos depois, do Mercosul. 
Hoje o comércio entre Brasil e Argentina movimenta 
mais de 30 bilhões de dólares.

Raúl Alfonsin tentou conter a debilidade econô-
mica argentina com o Plano Austral, que não alcançou 
seus objetivos e fez surgir a hiperinflação, que contribuiu 
para a desestabilização econômica de seu governo, 
resultou daí sua renúncia ao cargo, seis meses antes 
do final de seu mandato.
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Contudo, a maior marca de seu governo foi a 
coragem. Coragem para enfrentar os antigos líderes 
militares que, mesmo em seu governo, tinham, ainda, 
liderança nos quartéis, o que não evitou que em 1985 
fosse realizado um julgamento, histórico para argen-
tinos e sul-americanos por sua importância na luta 
pela democracia, que levou à condenação aqueles 
militares, bem como seus colaboradores, que usaram 
a tortura, o sequestro, o assassinato como armas para 
a prevalência de idéias totalitárias sobre uma comu-
nidade sofrida e idealizadora de ideais democráticos, 
o povo argentino.

Foi, também, um dos fundadores da Assembléia 
Permanente pelos Direitos Humanos, pioneira na luta 
contra o autoritarismo e a repressão ilegal. Criou, ainda, 
a Comissão Nacional para Desaparecidos (CONADEP, 
na sigla em espanhol), que catalogou as denúncias 
sobre os abusos da ditadura, que foram fundamentais 
para a condenação de militares.

Como brasileiro não posso deixar de reconhecer 
a importância histórica do Senhor Raúl Alfonsin para 
a afirmação de uma boa relação em todas as suas 
formas, entre brasileiros e argentinos, em razão disso 
é que apresento aos meus pares, nesta Casa, este 
requerimento de inserção em ata de voto de profundo 
pesar; bem como apresentação de condolências à fa-
mília, ao povo argentino, e ao Governo da República 
da Argentina.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Senador 
José Nery, PSOL/PA.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
houve uma inversão aqui. A primeira foi a minha fala, 
como encaminhamento, depois falaram o Senador Herá-

clito Fortes e o Senador Papaléo Paes. Então, chegou, 
oficialmente, esse documento que acabei de ler.

Raúl Alfonsín foi o primeiro presidente argentino 
a ser eleito. Então, ele justifica, aqui, que foi uma figu-
ra extraordinária, o Raúl Alfonsín. Bastaria dizer que 
ele é tido, na Argentina, como o pai da democracia. 
Ela teve um intenso e extenso regime ditatorial militar, 
com cerca de 30 mil mortes. Alfonsín redemocratizou 
o país. O país enfrentava uma dificuldade tão grande 
na sua economia, que, depois, nas eleições seguintes, 
ele antecipou a posse do seu sucessor.

A Argentina e o Brasil viviam conflitos, confrontos, 
principalmente no Rio Grande do Sul, daí a Revolução 
Farroupilha. A pecuária, lá, sempre foi forte e o gado 
chegava aqui mais barato. Os nossos gaúchos pediam 
redução de imposto a Pedro II, daí nasceu a Revolu-
ção Farroupilha, que foi precursora da República e da 
libertação dos negros. Esse conflito acabou quando 
Alfonsín começou a presidir a Argentina. 

Aqui foi um pouco diferente. O Presidente Tancre-
do Neves se imolou, mas coube ao Presidente Sarney 
fazer essa redemocratização na paz. 

Eles foram fundamentais para que se reaproxi-
massem a Argentina e o Brasil, de tal maneira que, da 
amizade dos dois, nasceu essa confraternização entre 
dois povos. Hoje, nós, brasileiros, dizemos: “A Argenti-
na é a nossa segunda pátria”. Os argentinos também 
dizem: “O Brasil é a nossa segunda pátria”.

Eles dois foram precursores do Mercosul. Hoje, 
essa planta está-se tornando a possibilidade de nas-
cer o Parlamento Latino-Americano. 

Então, essa é a homenagem que o Senado da 
República, simbolizando a instituição que salvaguar-
da a nossa democracia, presta àquele importante 
homem.

O Presidente Sarney está ausente porque ele foi 
ao sepultamento. Aqui, estamos o nosso Vice-Presi-
dente da Casa e eu, como Secretário.

Compete ao Presidente colocar em votação o 
requerimento e a algum Senador, se o quiser, fazer o 
encaminhamento.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Com a palavra, pela ordem, o Senador João 
Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu acompa-
nhei – ainda estava fora do plenário – quando o Se-
nador Nery leu o voto de pesar, já subscrito por vários 
Senadores, como o Senador Mão Santa. Eu gostaria de 
assinar, subscrever o voto de pesar e registrar, como 
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outros oradores, a importância de Raúl Alfonsín para 
a democracia não só da Argentina, mas para aquele 
processo que vivíamos no início da década de 80 – 
sua eleição foi em 82 e ele assumiu em 83. 

Foram parte de um processo muito duro não só 
a vitória dos democratas, a vitória do movimento pela 
democracia, pelas liberdades na Argentina, mas o sig-
nificado da eleição de Raúl Alfonsín, que foi Senador 
na Argentina, Deputado Federal, uma liderança impor-
tante da União Cívica Radical, o seu partido. 

Eu quero registrar isso porque, no processo de 
redemocratização da Argentina – junto com o Brasil –, 
eles tiveram uma eleição antes do Brasil. A ditadura foi 
mais dura, com 30 mil assassinatos, mas a Argentina 
conseguiu fazer a eleição presidencial antes do Brasil. 
Quando nós a fizemos, ainda foi pelo processo indireto, 
pelo Colégio Eleitoral indireto, em 84. 

Esse processo, na Argentina, foi muito importante, 
com a vitória de Raúl Alfonsín: advogado e Senador 
daquele país.

Com muito pesar, quero registrar a perda de um 
grande democrata da América Latina. 

Sr. Presidente, se for possível, eu ir à Mesa subs-
crever esse voto de pesar, que retrata não só a respon-
sabilidade mas o zelo histórico, a relação humanísti-
ca, a solidariedade deste Senado Federal para com o 
grande sul-americano que foi Raúl Alfonsín. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Em votação o requerimento de pesar e ho-
menageia ao ilustre ex-Presidente da Argentina, Raúl 
Alfonsín.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, apenas...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Antes de passar a palavra ao Senador Alvaro 
Dias, gostaria de dar as boas-vindas a todos os pre-
feitos do Brasil aqui presentes, em especial aos pre-
feitos do meu Estado, Goiás, aqui tão bem liderados 
pelo Prefeito Abelardo Vaz, e a todos os vereadores, 
aqui representados pelo Vereador Eliezer; vereadores 
que trazem a sua manifestação e buscam o apoio do 
Senado Federal, do Congresso brasileiro em relação à 
situação de penúria por que passam atualmente.

Pelas informações que tenho, no decorrer da ses-
são de hoje, muitos de nós, Senadoras e Senadores, 
inclusive eu, vamos tratar desse assunto, vamos nos 
solidarizar com o estado de penúria e de extrema difi-
culdade por que passam os prefeitos brasileiros. Mais 
de cinco mil prefeitos brasileiros estão sendo obrigados 
a se dirigirem a Brasília, deixando os seus Municípios 

por falta absoluta de condições de continuarem suas 
administrações. Estão fechando as portas de suas pre-
feituras, porque há uma clara falta de sensibilidade. 

Estão esquecendo-se de que quem cuida das 
pessoas são os prefeitos. São os Municípios os res-
ponsáveis pelas políticas de educação, de saúde, de 
habitação, de saneamento básico, políticas sociais, 
dentre outras. 

Portanto, quero dar as boas-vindas a todos e di-
zer que essa é uma luta do Senado brasileiro, essa é 
uma luta do Congresso Nacional. 

Ainda hoje muitas Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores haverão de trazer aqui a firme solidariedade, o 
firme apoio a todas as prefeitas e prefeitos.

Com a palavra, pela ordem, o ilustre Senador 
Alvaro Dias. (Palmas.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também vou 
me manifestar da tribuna sobre o drama vivido pelos 
Prefeitos brasileiros, mas, agora, com um pouquinho de 
atraso, gostaria de apoiar o requerimento já aprovado 
em relação ao falecimento de Raúl Alfonsín, com quem 
tive o privilégio de conviver quando eu era Governador 
do Paraná. Aprendi a respeitá-lo como político diferen-
ciado, como político preparado e humilde, que valorizou 
o debate sobre a integração latino-americana. Em de-
terminada oportunidade, convidado por ele, estive em 
Buenos Aires para uma audiência, mas ocorreu que 
Alfonsín adoentou-se. Doente e acamado, não cancelou 
a audiência e me recebeu em seu próprio quarto, de 
pijama, demonstrando toda a humildade de um homem 
público preparado para o exercício da função.

Portanto, Sr. Presidente Marconi Perillo, pedi a 
palavra para fazer esse registro e para destacar, entre 
todas as suas virtudes, que são muitas – e já disse que 
foi um político diferenciado –, seu preparo, seu conhe-
cimento profundo sobre os problemas Brasil-Argentina 
e sua simplicidade. Sua simplicidade nos encantou.

Por isso, faço esse registro – eu não poderia dei-
xar de fazê-lo –, destacando a figura de Raúl Alfonsín 
como um político latino-americano diferenciado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – A Presidência acolhe a manifestação do ilustre 
Senador Alvaro Dias.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 350, DE 2009 

Nos termos regimentais, requeiro a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 312 de 2007, 
do Projeto de Lei do Senado nº 268 de 2006, do Projeto 
de Lei do Senado nº 221 de 2006, do Projeto de Lei do 
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Senado nº 25 de 2007, do Projeto de Lei do Senado 
nº 44 de 2006 e do Projeto de Lei do Senado nº 110 
de 2006 por regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Sena-
dora Ideli Salvatti

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 351, DE 2009

Requeiro, nos termos regimentais, Voto de Pesar ao 

Ex-Senador Luiz Otávio e a sua família pelo falecimento 

de sua mãe, Senhora Lucimar Ferreira de Oliveira.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Sena-

dor Flexa Ribeiro.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
por permuta, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Cumprimento o Sr. Presidente; as Srªs Senadoras e 
os Srs. Senadores; as Srªs Prefeitas e os Srs. Prefei-
tos aqui presentes. Agradeço ao Senador Valadares, 
que me cedeu a vez.

Sr. Presidente, hoje, completamos 45 anos de 
um movimento militar que derrubou um presidente, 
que exilou milhares de pessoas, que prendeu outras 
milhares de pessoas, que censurou durante 21 anos 
a imprensa e que deixou o Brasil com 20 anos perdi-
dos no debate sobre o futuro que deveríamos seguir. 
São 45 anos desse movimento. Por coincidência, neste 
mesmo dia, houve o falecimento daquele que liderou a 
redemocratização no País vizinho: a Argentina.

Não podemos deixar passar estes 45 anos em 
branco, até porque, Senador João Pedro, até hoje, não 
estão esclarecidos todos os fatos daquele momento. 
O Presidente João Goulart foi ou não assassinado? O 
Presidente Juscelino Kubitscheck foi ou não assassi-
nado? Ainda há segredos escondidos. Os nomes das 
vítimas que desapareceram ainda não estão consoli-
dados, ainda não apareceram, para receberem as ho-
menagens que devem. E há algo ainda pior: 45 anos 
depois, um homem como Leonel Brizola, que dedicou 
sua vida à luta por um Brasil melhor, é acusado com 
base em informações do Serviço Nacional de Informa-
ções (SNI). E são informações selecionadas, porque o 
conjunto das informações não soltam, ou seja, soltam 
as informações que lhes interessam para difamar um 
homem já morto, que, até o final de sua vida, com mais 
de 80 anos, lutou, sempre do mesmo lado, na mesma 
posição, por um Brasil melhor.

Mas o que quero falar mesmo hoje, Sr. Presi-
dente, é que, apesar de nestes últimos 24 anos haver 
aqui uma democracia, apesar de termos feito a anis-
tia, apesar de termos legalizado todos os partidos, 
apesar de haver absoluta liberdade política e de im-
prensa, deixamos algo criado pela ditadura que não 
acabou ainda: a malfadada instituição das mordomias 
do Poder Público. Sobre isso, é preciso fazer uma re-
flexão, até porque são essas mordomias que, neste 
momento, começam a ameaçar a própria democracia, 
pela desmoralização que sofremos no Congresso. É 
possível, sim, que tenhamos aqui alguns benefícios 

não necessários para o exercício da profissão. O que 
caracteriza uma mordomia é a existência de algo que 
não é necessário para o exercício da profissão, da 
atividade ou da função ou de algo incompatível com a 
necessária austeridade de um país que não é rico do 
ponto de vista da sua população.

Temos de fazer uma reflexão para sabermos se 
aquilo que usamos aqui com recursos públicos faz par-
te do necessário para o bom exercício da atividade ou 
se é um excesso. É claro que um Parlamentar precisa 
de passagens para ir às suas bases. Num País como 
o Brasil, isso não é mordomia, salvo se o dinheiro é 
usado para benéfico próprio, para férias, para conces-
são de passagens – aí vira mordomia. É possível, sim, 
que se precise de um automóvel – nem garanto que 
seja necessário – para que haja o bom funcionamento 
do seu cargo; se isso for necessário, não é mordomia. 
É claro que Parlamentares que moram fora do Distri-
to Federal têm de ter um lugar onde viver; isso não é 
mordomia. Mas, se quem mora no Distrito Federal usa 
apartamento funcional, isso é mordomia. Se, pior ain-
da, recebe recursos que seriam para ajudar a pagar 
aluguel, morando em casa própria no Distrito Fede-
ral, isso é mordomia. O que nos está desmoralizando 
hoje é que misturamos o que é necessário para o bom 
exercício da função e aquilo que caracteriza excesso 
de privilégios, de benefícios, em valores superiores 
ao que a pobre população brasileira pode pagar. Ho-
ras extras? Se a pessoa, de fato, trabalha, hora extra 
devia ser uma condecoração ao excesso de trabalho, 
mas, se não trabalha, é uma mordomia que não deve 
ser tolerada.

Por isso, aquilo que tanto criticamos na ditadu-
ra hoje sobrevive na República brasileira. Talvez, seja 
isso que está ameaçando tanto a honra de cada um 
de nós e do conjunto desta Casa. Mas vamos falar 
com franqueza: não é só aqui que ainda continuam 
mordomias criadas e ampliadas depois que terminou 
o regime militar, porque hoje são maiores ainda; se 
olharmos os outros dois Poderes, veremos que neles 
não há menos mordomias do que aquelas que pode 
ser que tenhamos, dependendo da análise do que ne-
cessitamos, do que é excesso ou não.

Muitos não gostam de tocar no assunto, mas, no 
Poder Judiciário, da maneira como funciona no Brasil, 
há ou não um conjunto de regalias que a gente pode 
considerar das velhas mordomias que criticávamos 
no regime militar? Há uma diferença: naquele tempo, 
Senador Osmar, o número dos que recebiam essas 
mordomias era muito menor do que o número dos que 
hoje delas se beneficiam, sem falar também que o ta-
manho delas seja igualmente grande.
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Felizmente, agora, há transparência, e a impren-
sa, com uma lupa, inclusive, sedenta às vezes até, 
identifica, aponta e mostra essas mordomias para que 
aprendamos e corrijamos nossas falhas.

Os prédios do Poder Judiciário são ou não são 
uma mordomia em um País onde mais de sessenta 
milhões vivem em casebres? Há mordomias espalha-
das por este País. E os cartões de crédito usados pelo 
Poder Executivo para comprar coisas que a gente sabe 
que nada têm a ver com o exercício da atividade? Isso 
é ou não mordomia, em um nível talvez maior do que 
aquele que havia durante o regime militar?

Tudo isso é mordomia. Mas não fiquemos aí. 
Vamos falar com franqueza. Há mordomias, sim, no 
setor privado, quando se usa de artifícios para des-
contar no Imposto de Renda gastos feitos em interes-
ses pessoais. Ou será que não há setores do setor 
privado que financiam viagens, almoços ou jantares 
com recursos deles, mas que depois descontam no 
Imposto de Renda? E até mesmo, vamos dizer, há o 
nobre uso de recursos para pagar uma boa escola 
privada para seus filhos, mas com dinheiro público, 
porque descontam no Imposto de Renda o dinheiro 
que se gastou com educação. Isso é ou não é mor-
domia? E, neste País, para se dar educação a uma 
criança pobre, gastam-se R$1,4 mil por ano, sendo 
que as classes média e alta chegam a gastar, com 
cada filho, R$2,5 mil dos recursos que recebem do 
Tesouro Nacional.

Somos um País de mordomias. Somos uma de-
mocracia de mordomias. Logo, não somos uma demo-
cracia completa. O mais grave ainda é que não somos 
uma República, porque, em uma República, os direitos 
têm de ser iguais para todos. E não se podem tolerar 
privilégios. Tolera-se, sim, conceder mais recursos para 
uns do que para outros quando são necessários esses 
recursos para o exercício da atividade, para o exercício 
da profissão, e aí não é mordomia.

Por isso, antes de dar um aparte ao Senador João 
Pedro, quero dizer que todos me perguntam como mo-
ralizar, como resolver. Um verbo resolveria tudo isso: é 
preciso “desmordomizar” a República brasileira, é pre-
ciso acabar com a mordomia. É preciso “desmordomi-
zar” a República brasileira, acabando com os privilégios 
por meio do uso dos recursos públicos.

E vou mais longe: quando uma pessoa, com seu 
dinheiro, constrói uma casa maravilhosa, graças ao sa-
lário mínimo ridículo de um trabalhador, de um pedreiro, 
isso é uma mordomia também. Isso é uma mordomia 
dentro do próprio setor privado, em que uns podem se 
beneficiar de privilégios que os outros não têm.

Temos de “desmordomizar” a República brasileira. 
Para mim, esse é o caminho para retomarmos a credi-

bilidade do setor público. E, dentro do setor público, há 
o que mais nos interessa individualmente: o prestígio 
desta Casa. É preciso analisar com franqueza, anali-
sar com detalhes o que aqui recebemos que faz parte 
do necessário para o bom exercício da profissão e o 
que usamos sem ser para o firme e correto exercício 
da profissão: que parte é de recursos para atividade 
e que parte é de recursos para mordomia?

Importamos isso do regime militar, em vez de com 
isso acabar, como acabamos com a censura, como 
acabamos com as prisões políticas, como acabamos 
com os exílios. Não acabamos com as mordomias. 
Passamos a usá-las, de forma ampliada, dentro da de-
mocracia. Somos uma democracia dividida em castas: 
uma que pode se apropriar de mordomias e outra que 
fica vivendo no limite do mínimo necessário. Vamos 
“desmordomizar” a República brasileira. Só assim, a 
gente vai poder completar a democracia e ganhar o 
respeito da opinião pública.

Sr. Presidente, esse era meu discurso, mas eu 
gostaria de dar um aparte ao Senador João Pedro, que 
muito me orgulha e honra com seu pedido de fala.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Serei rápi-
do, Senador Cristovam. Eu gostaria de parabenizá-lo 
pelo pronunciamento. Esse debate não está no âmbito 
apenas do Senado. V. Exª chama a atenção do Estado 
brasileiro para as providências que precisamos adotar. 
O Senado pode adotar providências, tirar lições, com o 
princípio da transparência. Podemos, sim, dar demons-
tração de transparência, com firmeza e com gestão 
competente, e melhorar esses números do Senado. 
Precisamos abrir isso, para que outros não o façam 
com essa lógica do escândalo, da desqualificação. Isso 
é muito ruim para a democracia. Da primeira parte do 
pronunciamento de V. Exª, quero destacar – por conta 
de refletir sobre os 45 anos da ditadura militar, que, 
agora, alguns historiadores falam em abrandar, em 
justificar – que a ditadura foi um golpe contra a demo-
cracia e contra as instituições democráticas do nosso 
País, e precisamos repudiá-la. Assusta-me quando o 
Clube Militar, no Rio de Janeiro, reúne-se para reafir-
mar aquele que foi o período mais obscuro da recente 
história do Brasil, que foi período da ditadura. No cor-
redor que dá acesso a este plenário, existem fotos de 
tanques e de carros militares cercando este Senado, 
cercando o Congresso Nacional. Então, deve ser re-
pudiado aquele período, e, sobre ele, deve-se refletir. 
Ditadura nunca mais! Desse processo, conquistado 
com muita luta, precisamos tirar lições. O Senador Ar-
thur Virgilio está aqui.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Já encerro, 
Sr. Presidente. Gostaria de fazer um aparte. O Presi-
dente Sarney fez um apelo, por conta do avançado da 
discussão. Chama-se o Ministro da Justiça, chama-se 
o Delegado-Geral da Polícia Federal, mas para que 
o debate seja completo tem de estar aqui também o 
Ministério Público, o Juiz, Dr. Fausto, para fazermos a 
discussão. Não se trata de culpar este ou aquele, mas 
de construir um Estado brasileiro democrático que pos-
sa ser capaz de fazer investigações sem macular, sem 
transgredir. Enfim, precisamos tirar dessa conjuntura 
lições. O Senado pode fazer um debate profundo no 
sentido de avançarmos para um Estado Democrático 
de Direito. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Concluo, Sr. Presidente. Peço apenas um minuto para 
dizer que não podemos deixar passar em branco os 45 
anos em que este Congresso Nacional foi cercado, não 
podemos deixar em branco a preocupação de que isso 
possa voltar a ocorrer, com o aplauso do povo brasileiro, 
se nos desmoralizarmos. Às vezes, surpreende-me o 
fato de que nenhum general ainda não tenha dito que é 
preciso fechar o Congresso por conta dos desmandos 
que a imprensa aponta como existentes.

Por isso, faço um apelo para que completemos 
a democracia. Não basta a anistia, não basta a legali-
zação dos partidos. Precisamos, sim, acabar com os 
privilégios, com esse distanciamento, com as mordo-
mias. Precisamos “desmordomizar”, precisamos acabar 
com as mordomias que este País oferece para suas 
classes privilegiadas.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Estou inscrevendo, pela Liderança do PSDB, o 
Senador Arthur Virgílio. Daqui a pouco, vou convidá-
lo para usar da palavra. S. Exª também vai tratar do 
assunto que diz respeito às Prefeituras, que vivem 
um processo de falência. Senador Arthur Virgílio, 
Srs. Senadores e Srªs Senadoras, o Senador Vala-
dares, daqui a pouco, vai falar também, espero que 
reforçando essa tese. Há poucos dias, o Governo 
Federal anunciou o parcelamento em 240 meses das 
dívidas do INSS, mas isso ainda não foi efetivado, e 
os Prefeitos estão vivendo o pior momento de suas 
administrações.

A crise pode não ter chegado aos Estados, mas já 
chegou aos Municípios. Então, a situação é dramática. 
Os Prefeitos estão aqui lutando pela PEC dos Precató-
rios; estão aqui lutando pela suspensão do pagamento 
da dívida do INSS; estão aqui lutando pelo parcelamen-
to das contribuições. Hoje, o Governo Federal reduz 
os tributos, os impostos que são compartilhados e não 
distribui equitativamente com Estados e com Municípios 
as cobranças que não são compartilhadas.

Passo a palavra ao Senador Mão Santa, que vai 
fazer uma comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senador 
Marconi Perillo, que preside esta sessão; Srªs e Srs. 
Parlamentares aqui presentes; brasileiras e brasileiros 
aqui presentes e os que nos assistem pelo sistema 
de comunicação do Senado, é com muita satisfação 
que recebemos aqui os prefeitos do Brasil. É aqui que 
está o símbolo maior da democracia. Num momento 
difícil, falou-se em ditadura na Argentina, e, aqui, um 
líder democrático disse que o preço da democracia é 
a eterna vigilância. E é aqui, é só aqui que se faz isso. 
O Brasil não rumou via Cuba, via Venezuela, mas por 
aqui; aqui, não passa. Aqui, nós é que sustentamos 
a democracia.

Srs. Prefeitos, sou Senador da República, mas 
vou confessar que me encantei mais quando fui prefei-
tinho da minha cidade; eu era orgulhoso. Mas, Senador 
Marconi Perillo, foi aqui que me encontrei. Temos de ser 
os pais da Pátria. Está ali o símbolo. Quando V. Exªs 
falarem com nosso Presidente, levem a mensagem 
de Rui Barbosa! Antonio Carlos Valadares, ele disse: 
“Só há um caminho, uma salvação: a lei e a Justiça”. 
Por isso, ele está aí.

Aqui está o livro das leis. Sou do PMDB. Em 5 de 
outubro de 1988, Ulysses Guimarães, que está encan-
tado no fundo do mar – eu vi, o Brasil viu –, beijou este 
livrinho. Beijou-o! Desrespeitar a Constituição, desobe-
decer à Constituição, Luiz Inácio, é rasgar a bandeira 
do Brasil. Foi o que disse Ulysses, que já tinha visto 
isso. Era muito ruim.

Então, Srs. Prefeitos, vamos pedir a Sua Exce-
lência, o nosso Presidente da República, que obedeça 
à lei e à Justiça, o caminho ditado por Rui Barbosa, 
a salvação. Aqui, está o livro das leis. Os Constituin-
tes eram capazes e idealistas. Muitos dos Senadores 
que estão aqui assinaram esta Constituição. Olhem o 
que diz o art. 159, inciso I, letras a e b, da Constitui-
ção: “a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal; b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por 
cento ao Fundo de Participação dos Municípios”. E 
3% vão para os fundos constitucionais. É o que está 
dito aqui.

Sou lá do Piauí. Está ali o Heráclito. Lá no Piauí, 
a gente diz: a gente mata a cobra e mostra o pau e a 
cobra. Este é o Senado da República. Estive olhando 
aqui. Não somos melhores do que vocês, de maneira 
alguma. Fui prefeito, mas comecei a governar em 1989. 
Então, havia esta Constituição, que era respeitada, à 
qual se obedecia. Ainda se sentia o beijo de Ulysses.
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Quero dar um testemunho. Senador é para ser 
pai da Pátria. Fui prefeitinho, governei meu Estado e 
trabalhei com Presidentes: José Sarney, Fernando 
Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso. 
Todos obedeciam à Constituição.

Estamos aqui. E como há prefeitinhos no Sena-
do! Ninguém é melhor do que vocês. Conheço a luta, a 
história, a grandeza, o altruísmo. É porque nós fomos 
favorecidos. No passado, obedecia-se a essa Consti-
tuição. O que há hoje? Foram garfados os Prefeitos em 
14%. (Palmas.) Parece que conseguimos 1%, mas não 
sei se chegou lá; de qualquer maneira, caiu de 22,5%, 
como reza a nossa Constituição. Essa é a verdade. E o 
Governo Federal, criando taxas, está com muito mais 
de 60%, humilhando-os e forçando-os a vir aqui. Tanto 
isso é verdade, que estamos aqui.

Almeida Lima, que está aqui, foi prefeitinho, no 
tempo das vacas gordas, quando se obedecia à Consti-
tuição. Alvaro Dias foi governador. Antonio Carlos Vala-
dares foi prefeitinho e governador, no tempo das vacas 
gordas, em que se obedecia à lei, e ele não é melhor 
do que vocês, não! Arthur Virgílio foi glorioso prefeito 
de Manaus. César Borges foi governador. Está aqui 
Cícero Lucena. Antonio Carlos Júnior – a árvore boa 
dá bons frutos – está aqui. O Prefeitinho Antonio Car-
los Magalhães fez Salvador e Bahia, e foi isso que lhe 
deu a grandeza; ele foi beneficiado pela Constituição. 
Cristovam foi governador também. Eduardo Azeredo foi 
prefeitinho em Minas e, depois, foi governador, como 
eu. Epitácio Cafeteira, quando eu era criança no Ma-
ranhão, era prefeito; depois, foi governador. Fernando 
Collor, que foi prefeito e governador, depois, pagou – 
eu recebi – 22,5%. Essa é a nossa história. Garibaldi 
Alves Filho foi prefeitinho e governador e, hoje, é se-
nador, beneficiado pela Constituição. Gerson Camata 
também foi prefeito e governador. E aqui está também 
Gilvam Borges. Heráclito Fortes, meu companheiro, 
governava Teresina como prefeito, e eu era prefeito de 
Paraíba – são as duas maiores cidades, e, por isso, 
estamos aqui.

O Heráclito, como prefeito, fez uma ponte em cem 
dias. Depois, eu, como governador, fiz uma ponte no 
mesmo rio, inspirado que fui por ele. Como prefeito, 
ele fez a ponte em cem dias. O Governo Federal está 
patinando há oito anos para fazer uma ponte no mesmo 
rio. Eu e o Heráclito, que estamos aqui, fomos prefeitos 
em 1989 – a Constituição foi de 5 de outubro de 1988 
– e fomos beneficiados, pois se obedecia à lei.

Jarbas Vasconcelos foi prefeitinho e governador. 
Jayme Campos foi, por três vezes, prefeito e governador. 
José Agripino foi prefeito e governador. José Sarney 

foi governador. Lobão Filho está aqui, mas o pai dele 
também foi beneficiado, porque recebeu os recursos 
pregados pela Constituição. Com Marco Maciel, hou-
ve a mesma coisa: foi prefeito e governador. Marconi 
Perillo foi governador. A Senadora Maria do Carmo 
Alves, que está ali, não foi prefeita, mas o marido dela 
foi extraordinário prefeito e governador, beneficiado. 
Mozarildo Cavalcanti foi governador. Papaléo Paes foi 
prefeitinho lá de Macapá, e o povo, satisfeito, colocou-o 
aqui, porque ele governou quando os prefeitos tinham 
suas dotações. Estão aqui Pedro Simon, Romero Jucá, 
Rosalba Ciarlini, essa Senadora vibrante, que, por três 
vezes, foi prefeita, quando se recebiam os recursos. 
Roseana Sarney foi governadora. E estão aqui Tasso 
Jereissati, Valdir Raupp e Valter Pereira. Então, são 
essas as provas.

Eu só pediria a Sua Excelência, o nosso Presi-
dente... Aquele que perdeu para o Barack disse: “Ele é 
o nosso presidente”. Ele é o nosso Presidente, o Luiz 
Inácio. O nosso Presidente foi ao México. Marconi Pe-
rillo, V. Exª já foi ao México? Está certo, as fotografias 
ficaram bonitas. Ele foi às pirâmides junto com nossa 
encantadora Primeira-Dama e tirou uns retratos bonitos. 
Mas quero que o Luiz Inácio vá ao Palácio do México, 
que fica na praça. Marconi Perillo, Alvaro Dias, lá está 
escrito – adentrei ali – uma frase do General Oregon, 
que dizia o seguinte: “Prefiro um adversário que me 
leve à verdade do que um aliado, aloprado, que men-
te para mim”. Isto é o que está havendo, Luiz Inácio: 
estão mentindo para Vossa Excelência.

Falo como Cristo: em verdade, em verdade, eu 
vos digo que a lei está aqui. Repito o que disse Rui 
Barbosa: “Só há um caminho e uma salvação: a lei e 
a Justiça”. Repito o que disse o Filho de Deus: “Bem-
aventurados os que têm fome e sede de justiça”. E os 
prefeitos querem essa justiça. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Eu gostaria de solicitar aos Exmºs Srs. Pre-
feitos, Prefeitas, aos queridos amigos aqui presentes 
que compreendessem a necessidade de cumprirmos 
o Regimento Interno da Casa que proíbe qualquer 
manifestação das galerias.

Todos nós gostamos da manifestação dos senho-
res, mas eu pediria a todos os senhores e senhoras 
que evitassem qualquer tipo de manifestação em res-
peito ao Regimento Interno. Sou obrigado a cumprir o 
que determina o Regimento Interno. 

Todos nós estamos aqui, solidários, muitos ain-
da haverão de falar, defendendo a causa dos senho-
res, mas temos aqui uma recomendação de cumprir 
o Regimento. 

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL426



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08195 

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-
dares.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Antes, a palavra ao líder da minoria, Senador 
Mário Couto, pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Serei breve, Senador Va-
ladares.

Sr. Presidente, ao falar da tribuna, eu não sabia 
que os prefeitos estavam aqui. 

Eu, aqui meditando na minha mesa, vi, por várias 
vezes, outros Senadores falarem do mesmo assunto, 
da dificuldade por que passam os prefeitos dos Mu-
nicípios do Brasil. Não sei se V. Exª vai tomar alguma 
iniciativa, mas eu queria deixar uma sugestão. Acho 
que muitos outros Senadores que estão nesta sessão 
e que têm conhecimento desta questão sabem da an-
gústia em que vive os prefeitos, logicamente, aqueles 
que moram nas cidades do interior do Brasil. 

Então eu deixo uma sugestão aqui, deixo uma 
sugestão ao Líder do meu Partido, Senador Arthur 
Virgílio, aos líderes de outros partidos que estão aqui 
presentes, para que a gente possa chamar alguém do 
Governo que tenha a responsabilidade, Presidente, e 
que tenha também a autoridade para poder dizer aos 
prefeitos dos Municípios brasileiros quando é que eles 
poderão sair dessa crise, crise que o próprio Governo 
determinou que eles ficassem assim. O próprio Gover-
no responsabilizou cada prefeito pela crise que está 
vivendo o interior do Brasil. Não é justo que os prefei-
tos venham a Brasília de tão longe, cheguem aqui e 
não se tenha uma decisão prática. 

Eu acho que nós devemos chamar o Ministro 
Mantega aqui no plenário desta Casa, com todos os 
Senadores e os prefeitos aqui, para que o Ministro diga 
a todos eles quando e como o Governo vai solucionar os 
problemas das prefeituras. Desde que eu me entendo, 
Presidente, é assim: um mês aumenta um pouquinho, 
outro mês cai. Nenhum governante, nem V. Exª nem eu 
que administramos nossas casas, podemos adminis-
trar com competência se nós não soubermos a receita 
do mês seguinte das nossas casas para exatamente 
fazermos as despesas. Como é que os prefeitos po-
dem administrar, se eles não sabem a receita do mês 
seguinte de seus Municípios? Isso porque o Governo 
nunca informa e eles são surpreendidos com a queda 
de 40%, 50%, 60%. 

Então, peço a V. Exª – já vai começar a Ordem 
do Dia e não vamos mais poder falar neste assunto – 

que se aproveite este momento e que se decida entre 
os líderes chamar o Ministro Mantega aqui para dar 
explicações desse sofrimento das prefeituras. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
comecei a minha vida política como prefeito de uma 
cidade do interior de Sergipe, cidade de Simão Dias, 
fronteira com o Estado da Bahia. Fui eleito sob a égide 
da Constituição de 1967, que criou o Fundo de Parti-
cipação dos Municípios.

Eu já estava no segundo ano do mandato de 
prefeito quando, por uma imposição do regime militar 
que instituiu o famigerado AI-5, o Fundo de Partici-
pação foi reduzido à metade daquele que havia sido 
instituído na Constituição anterior. Criou-se, então, a 
Constituição outorgada de 1969, que inclusive liberou 
totalmente a aplicação do Fundo de Participação dos 
Municípios...

(interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – São 10 minutos, como orador inscrito, Sr. 
Presidente. Obrigado.

Antes, segundo rezava a Constituição de 1967, 
metade, ou 50%, daquilo que as prefeituras recebiam 
do Fundo de Participação deveria ser aplicado em 
despesa de capital. Veio a Constituição outorgada de 
1969 e acabou com essa obrigatoriedade, liberando os 
Municípios para que pagassem despesas de custeio, 
despesas de pessoal, promovendo, de modo geral, 
uma gastança e um inchaço na máquina administrati-
va dos Municípios em todo o Brasil, gerando para os 
futuros prefeitos problemas os mais diversos relacio-
nados com folha de pagamento, previdência social; 
Câmara de Vereadores com excesso de cargos... En-
fim, os Municípios passaram, além de ter responsa-
bilidade com a manutenção da educação e da saúde, 
que exigiam e exigem hoje índices determinados na 
aplicação de recursos sob pena de intervenção, a se 
preocupar com a folha de pagamento, que toma uma 
grande parte dos seus recursos.

Além disso, Sr. Presidente, os Municípios, ao 
longo do tempo, foram sendo penalizados; e a sua 
arrecadação, sendo diluída pela força do poder da 
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União. Só como exemplo, cerca de doze anos atrás, 
a carga tributária do Brasil estava em torno, mais ou 
menos, de 24,5% do PIB. Hoje, já ultrapassa os 38% 
do PIB essa carga tributária. No Governo passado, 
era de 36% do PIB. Então, a carga tributária cresceu, 
a arrecadação da União cresceu estupidamente, mas 
a arrecadação dos Municípios foi se reduzindo e os 
seus encargos aumentando. A ponto de, hoje, com 
a retração econômica e a queda da arrecadação, 
muitos Municípios brasileiros estarem praticamente 
fechando as suas portas, sem condições mínimas 
de pagar a folha dos seus servidores, quanto mais 
realizar obras de infraestrutura indispensáveis nas 
suas comunas.

Sr. Presidente, neste momento, quando o Brasil 
é invadido por essa crise internacional, o Governo, 
numa tentativa – até certo ponto louvável – de manter 
a atividade econômica em pleno funcionamento, está 
concedendo isenções de IPI, que, na prática, benefi-
ciam setores estratégicos da economia do Brasil, mas 
estão retirando recursos importantes, indispensáveis, 
das administrações municipais. A saúde, a educação, 
a infraestrutura básica urbana e rural estão sofrendo 
com essa queda. 

Não fossem as emendas parlamentares, as emen-
das individuais dos Deputados e dos Senadores, muitos 
dos Municípios jamais poderiam realizar o calçamento 
de uma rua sequer, quanto mais a construção de um 
posto de saúde, de um matadouro, de um mercado 
municipal, de uma obra essencial para melhorar a vida 
dos seus munícipes. E o que estamos vendo, Sr. Presi-
dente, é que, apesar do esforço que aqui foi realizado 
no Senado pelo Governo, de viabilizar uma repactua-
ção das dívidas previdenciárias, essa repactuação, na 
verdade, ainda não se concretizou, por motivos buro-
cráticos, por motivos os mais diversos, inclusive porque 
muitos Municípios têm que estudar com muito cuidado 
antes de assinar esse acordo do endividamento com 
a Previdência, porque ali, naquela dívida, pode estar 
embutida uma cobrança ilegal, uma cobrança já pres-
crita de um recurso que a Previdência está subtraindo 
dos Municípios. Essa dívida já foi completamente pres-
crita nos anais da arrecadação da Previdência Social. 
Então, é preciso muito cuidado, porque os prefeitos, 
antes de assinarem qualquer acordo, a sua assessoria 
jurídica deve estudar detidamente qual montante da 
dívida foi prescrito em cinco anos, e não mais existe, 
pois o Município não tem nenhuma obrigação de pagar 
aquilo que não é devido. 

Por outro lado, além dessa dívida astronômica, 
monstruosa, da Previdência Social, contraída muitas 

vezes por armadilhas construídas por funcionários do 
INSS que têm uma contrapartida sobre as multas que 
são realizadas contra os Municípios, armadilhas essas 
que muitas vezes não são descobertas pelo prefeito, 
por sua assessoria, eles terminam assumindo dívidas 
inexistentes e passam a pagar essas dívidas como se 
fossem verdadeiras. Isso é uma verdadeira apropria-
ção, que, ao longo dos anos, tem sido feita por conta 
da boa-fé de muitos prefeitos que assinam esses acor-
dos e deixam para os seus sucessores uma verdadeira 
bomba-relógio.

Se nós atentarmos, Sr. Presidente, mais de quatro 
mil Municípios brasileiros dependem do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios, e essa redução está inviabi-
lizando o funcionamento do municipalismo brasileiro.

Hoje, a Comissão de Justiça aprovou, em boa 
hora, uma PEC de autoria do Senador Renan Calhei-
ros, relatada pela Senadora Kátia Abreu. Digo melhor: 
aprovou não, discutiu, porque na próxima semana é que 
será aprovada. Essa PEC dispõe sobre o pagamento 
dos precatórios, que também estão emperrando defini-
tivamente o andamento das administrações municipais. 
Quer dizer, é Previdência Social em cima dos senhores 
prefeitos; é a Justiça com os tais precatórios em cima 
dos prefeitos; é a redução do IPI, proporcionada pelo 
Governo Federal, com consequente queda do Fundo 
de Participação; são os funcionários públicos pedindo 
aumento a toda hora e a todo instante; é o setor edu-
cacional e o setor da saúde precisando de mais aporte 
de recursos, de vez que os Municípios brasileiros têm 
muito mais obrigações do que receitas.

V. Exª, Sr. Presidente, que foi Governador, sabe 
muito bem como as administrações municipais no in-
terior funcionam. Funcionam com base na ajuda dos 
parlamentares, com emendas individuais, e se houver 
um Governador que se disponha a repassar recursos, 
assinar convênios ou fazer obras diretamente com os 
Municípios, como eu fiz quando eu era Governador do 
Estado. Tomei dinheiro emprestado na Caixa Econômi-
ca Federal e instalei um programa de ajuda direta aos 
Municípios para pavimentação e drenagem. Dezenas e 
dezenas de Municípios no meu Estado foram beneficia-
dos com essas obras do chamado Programa Proturb, 
que foi instituído pela Caixa Econômica Federal. 

Vejo, com muita alegria, que o BNDES assinou, 
há poucos dias, um convênio de R$250 milhões com 
o Governo do Estado de Sergipe, o Governo Marcelo 
Déda, para a realização, nos Municípios, de obras de 
infraestrutura urbana. Então, os governadores devem 
estar atentos, os prefeitos também, porque o BNDES 
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está abrindo as comportas para a realização de obras 
de infraestrutura. 

É verdade que, diante da crise sofrida pelos Mu-
nicípios, há que se mencionar aquela famosa certidão 
negativa, sem a qual não há o recebimento dos recur-
sos voluntários, que são distribuídos pela União através 
dos Deputados e Senadores e também de convênios 
com os governos estaduais. Quer dizer, os Municípios 
estão inviabilizados não só pela queda da receita, mas 
também pela perspectiva de não vir a regularizar a sua 
situação perante o fisco, perante a Previdência Social, 
em face da pequenez dos seus recursos.

Por essa razão, Sr. Presidente, o momento não é 
apenas de reflexão, mas de ação. O Governo Federal 
está socorrendo as empresas, a indústria automobilís-
tica, que emprega milhares e milhares de pessoas. 

Os Municípios têm a obrigação constitucional 
de comandar uma administração perto do povo, povo 
que exige remédio, saúde, estrada, educação, esporte 
e lazer, população que elege o prefeito e muitos dos 
senhores que estão aqui presentes e outros que aqui 
não estão. Muitos, pela primeira vez, assumem uma 
administração e estão assombrados com o tamanho 
do rombo que encontraram na prefeitura, com o tama-
nho dos problemas que estão surgindo, principalmente 
agora, no decorrer desta crise. 

Neste instante, portanto, Sr. Presidente, que o Go-
verno Federal venha com uma ação efetiva e concreta 
em favor dos Municípios! Aliás, tenho uma sugestão a 
fazer ao Governo Federal: se deu 1% de aumento ao 
Fundo de Participação, que agora dê mais 1%, mas com 
a exigência de que esse dinheiro só possa ser aplicado 
em obras de infraestrutura. Assim, os Municípios es-
tarão melhor aparelhados do ponto de vista financeiro 
para a realização dos seus planos de governo.

É a minha solidariedade aos prefeitos do Brasil, 
que governam este País de dimensão continental e 
que merecem, sem dúvida alguma, o nosso apoio, a 
nossa compreensão, a nossa solidariedade. E não só 
isso: merecem uma ação concreta, firme, em favor do 
fortalecimento do municipalismo brasileiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Em se-
guida ao Senador Arthur Virgílio, gostaria de falar pela 
ordem também.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
eu me inscrevi, como Líder, para falar...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Às 
14h30min.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª está inscrito e falará logo a seguir.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Só que todo 
mundo que pede pela ordem tem prioridade sobre 
quem se inscreve como Líder. E, principalmente hoje, 
a Mesa já deve ter feito, mais ou menos, uns cinquenta 
discursos. Se, em cada intervalo de discurso, o Presi-
dente da Mesa fizer um, quem está aqui no plenário 
não fala. Ou a gente vai para a Mesa para presidir a 
sessão ou todo mundo pede pela ordem. Na verdade, 
isto aqui, Presidente, está virando uma desordem. Eu 
estou protestando porque o que está acontecendo hoje 
aqui não é normal. Desse jeito, eu também vou pedir a 
palavra pela ordem em todo intervalo e falar... Eu res-
peito os companheiros, mas não estou tendo respeito 
nem da Mesa nem dos companheiros.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Osmar Dias, V. Exª me procurou aqui 
para fazer a sua inscrição. V. Exª não estava inscrito 
aqui...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Não, não, 
não, não, não, não. Se V. Exª consultar as notas ta-
quigráficas, verá que eu me inscrevi. É que o Presi-
dente da Mesa, preocupado em fazer discurso, não 
anotou a minha inscrição. Eu me inscrevi exatamente 
às 14h25min. Se o Presidente da Mesa está preocu-
pado em fazer discurso e não em presidir a Mesa, o 
problema não é meu.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Osmar Dias, eu tenho profundo res-
peito por V. Exª. V. Exª sabe que não era eu que esta-
va presidindo a Mesa quando V. Exª fez a solicitação. 
Tão logo V. Exª veio aqui e me disse que deveria estar 
inscrito, eu, de próprio punho, fiz a inscrição de V. Exª. 
Eu fiz duas intervenções rápidas aqui em respeito aos 
prefeitos e em solidariedade ao que eles estão pas-
sando atualmente.

V. Exª fará uso da palavra tão logo o Senador 
Arthur Virgílio fale pela ordem. Peço a V. Exª escusas 
por esse mal-entendido.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Presi-
dente, apenas um esclarecimento. É que estou inscrito 
para uma comunicação inadiável e gostaria de saber 
quando poderei falar.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Senador Heráclito Fortes, pelo Regimento 
Interno, fala um orador, um Líder, depois um orador, 
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após, um Senador inscrito para breve comunicação, 
comunicação inadiável. Acabamos de ouvir, ainda há 
pouco, um Senador que fez uma comunicação inadi-
ável, o Senador Mão Santa, foi o segundo, aliás, no 
dia de hoje. V. Exª é o terceiro e último inscrito. De-
pois da palavra do Senador Osmar Dias, que vai falar 
pela Liderança do PDT, teremos um orador e, logo a 
seguir, V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, posso perfeitamente esperar que falem o 
Senador Osmar e quem mais assim o quiser. Espero. 
Sento aqui e espero.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Marco-
ni Perillo, também tenho por V. Exª profundo respeito. 
Quando fiz referência aos discursos da Mesa, não me 
referi a V. Exª – vou dar logo o nome, porque assim a 
gente se entende. 

Quando cheguei aqui – eram 2h25min –, o Se-
nador Mão Santa estava presidindo a Mesa. Foram 
longos os discursos do Presidente da Mesa.

Eu me inscrevi naquele momento, pedi a palavra 
como Líder naquele momento, mas não fui atendido. 
E não fui atendido também no pedido de inscrição 
que fiz. Eu agradeço V. Exª por ter inscrito meu nome 
para usar da palavra como Líder e agradeço ao Se-
nador Arthur Virgílio, que teve compreensão – tam-
bém não me referia ao pedido para falar pela ordem 
do Senador Arthur Virgílio, que é legítimo. Mas é que 
nós precisamos ter um mínimo de disciplina, senão 
a Mesa fala e o plenário não fala, e esta é uma Casa 
democrática que tem de ouvir todas as opiniões. 
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – E eu agradeço a V. Exª pela reparação, já que eu 
não tive culpa nenhuma em relação a esse incidente. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – RR) – Presidente, 
eu tinha de falar mesmo pelo seguinte. Amanhã a Oce-
par, que é a Organização Central das Cooperativas do 
Paraná, completa 38 anos de existência.

Quase sempre a gente, desta tribuna, pede polí-
ticas públicas que possam gerar emprego, gerar renda 
em nossos Estados. Eu quero falar de um exemplo de 
geração de empregos e de renda, que é a criação das 
cooperativas do Paraná. 

Nós temos, no cooperativismo de produção, uma 
força extraordinária que impulsiona a economia do 
Paraná, mas temos mais doze ramos de cooperativas 
funcionando no Paraná: as cooperativas de trabalho, 
as cooperativas de crédito, as cooperativas do setor 
elétrico e as cooperativas médicas. É claro que quem 
começou esse movimento foram as cooperativas de 
produção, até pelas cooperativas instaladas no Paraná 
no início da década de 70, dos imigrantes, que vieram 
para Castro, que vieram para Palmeira, Colônia Witmar-
sum, foram para Entre Rios, perto de Guarapuava. 

As cooperativas começaram a se instalar, e esse 
exemplo atraiu os produtores rurais para se organiza-
rem em cooperativas em todo o Estado.

Hoje, temos o cooperativismo mais forte do Pa-
raná, e isso se deve à Ocepar e aos dirigentes coo-
perativistas do Estado do Paraná pelo trabalho sério, 
dedicado que executam em benefício de 1,25 milhão de 
trabalhadores empregados no sistema cooperativista, 
seja na [cooperativa] de produção, na de crédito, na 
de trabalho, nas médicas, no setor elétrico, enfim, em 
qualquer um dos ramos do cooperativismo. 

Neste dia 2 de abril, quando completamos 38 
anos da constituição da Ocepar, é preciso comemorar 
muito: foram R$25 bilhões de faturamento das coope-
rativas do Paraná no ano passado, 2008. Esse fatura-
mento, se comparado ao faturamento do agronegócio 
paranaense, da agricultura do Estado do Paraná, é 
muito importante e revela que, em algumas culturas, 
as cooperativas chegam a movimentar 70% do total da 
economia do Estado naquelas culturas. Há inserção 
em praticamente todas as regiões e hoje temos 500 
mil integrantes ou cooperados filiados a uma coope-
rativa do Paraná. Se andarmos pelo interior do Esta-
do, veremos o que representa esse movimento que 
se baseia na união, na solidariedade e no interesse 
comum. Elas estão sempre interferindo naquilo que 
é aumento de produtividade no campo, geração de 
novas tecnologias. 

Só para exemplificar como elas interferem no 
contexto nacional, as cooperativas do Paraná criaram 
a Codetec, uma empresa de pesquisa sustentada com 
recursos das cooperativas. A Codetec é hoje respon-
sável por 25% das sementes de soja plantadas no 
Brasil e 25% da semente de trigo plantadas no Brasil. 
Só isso já atesta a importância das cooperativas no 
Estado do Paraná.

Se levarmos em conta a comercialização de insu-
mos, vamos verificar que mais da metade dos insumos 
comercializados no Paraná passam por uma cooperati-
va de produção. Se verificarmos o que acontece no setor 
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de produção de carnes, onde há investimento pesado 
de algumas cooperativas, também vamos notar que, 
nos últimos anos, especialmente quando a economia 
atravessou períodos difíceis, as cooperativas foram 
responsáveis por praticamente 80% de tudo o que foi 
investido no setor agroindustrial do Paraná,. 

As cooperativas têm uma importância econômi-
ca e social indiscutível no Paraná, menos em alguns 
Estados, mas muito no Brasil. Na média dos Estados 
brasileiros, elas estão inseridas de forma a proporcio-
nar o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento 
social. Cinquenta e cinco por cento da armazenagem 
de grãos no Paraná são feitos pelas cooperativas.

Nós temos 240 cooperativas no campo e nas 
cidades, beneficiando mais de 2,1 milhões de pa-
ranaenses, entre associados, trabalhadores e seus 
familiares que geram, como já disse aqui, mais de 
1,25 milhão de postos de trabalho só no Paraná. Num 
Estado como o Paraná, que tem uma população de 
mais de 10 milhões de habitantes, 1,25 milhão de 
postos de trabalho representa muito. Não fossem as 
cooperativas, não teríamos, claro, esse crescimen-
to da economia e não teríamos essa distribuição de 
renda no interior.

A diversificação que fizeram de suas atividades, 
trabalhando não só na área de grãos, mas de peque-
nos animais, carnes, trabalhando na área de sucos, 
margarina, manteiga, tudo aquilo que signifique indús-
tria de alimentos, é responsável pelo abastecimento 
do Estado do Paraná e de boa parte do Brasil. Hoje, 
graças à qualidade dos produtos produzidos pelas 
cooperativas do Paraná, vemos as cooperativas ex-
portando praticamente para todos os países importa-
dores de alimentos.

Lembro que na semana passada aprovamos um 
projeto de lei de autoria do Senador Gerson Camata, 
que relatei, inserindo o cooperativismo de crédito no 
sistema financeiro, permitindo que elas captem recur-
sos do FAT, possibilitando um crescimento no aten-
dimento, porque as cooperativas de crédito chegam 
onde o banco comercial não tem interesse em che-
gar. As cooperativas estão lá atuando nas menores 
e mais distantes comunidades. Nos distritos rurais, lá 
está uma cooperativa de crédito com a sua bandeira 
atendendo microempreendedores do campo e da ci-
dade. Não fossem as cooperativas, muitos pequenos 
empresários hoje não estariam na sua atividade, Se-
nador Marconi. Muitos deixariam de existir, e muitos 
empregos também.

Neste momento de crise, o cooperativismo de 
crédito serve como ferramenta essencial e indispensá-

vel para irrigar a economia, especialmente no interior 
do País, onde as pessoas devem continuar morando 
e trabalhando.

Nos bancos, os resultados são distribuídos en-
tre poucos acionistas; em uma cooperativa de crédito, 
o resultado é distribuído entre todos os cooperados. 
Portanto, a democratização dos resultados dessas co-
operativas ocorre de uma forma natural.

Temos de também falar do sistema “S” do coo-
perativismo, o Sescoop – Serviço Nacional de Apren-
dizagem do Cooperativismo, que passou a funcionar 
no Paraná desde outubro de 1999. O Sescoop tem 
realizado um trabalho fantástico para os cooperati-
vistas, dando-lhes dignidade por meio de centenas 
de ações de formação, de informação e cultura. Para 
famílias isoladas em suas comunidades no interior do 
Paraná, raramente há outras opções de cultura, lazer 
e conhecimento senão as propiciadas por meio das 
cooperativas e do Sescoop.

É emocionante, Sr. Presidente, ver a gratidão 
dessas pessoas quando lhes é proporcionada uma 
oportunidade de formação.

Em 2008, o Sescoop/Paraná realizou mais de 
3.000 eventos, beneficiando diretamente 100 mil pes-
soas entre cooperados, funcionários e seus familiares. 
As 77 cooperativas agropecuárias detêm hoje 55% da 
economia do agronegócio paraense. Em 2008, como 
já disse, a receita foi de R$25 bilhões. Não são apenas 
os números, Sr. Presidente, mas o significado de uma 
cooperativa em uma região, dando segurança porque 
um produtor, isoladamente, corre o risco de ter de aban-
donar o seu negócio e procurar outra oportunidade na 
cidade. Mas o produtor cooperado tem o suporte e o 
apoio das cooperativas. Na hora de comercializar o seu 
produto, tem a garantia; na hora de comprar os seus 
insumos, ele tem a garantia de que a cooperativa lhe 
proporciona inclusive condições para pagar a prazo e, 
dessa forma, segurar o produtor em sua propriedade, 
gerando renda, gerando emprego.

Sr. Presidente, eu vou concluir nos dois minutos 
que me restam, para obedecer à regra, mas quero dizer 
que temos, no Paraná, um preconceito, alimentado por 
alguns, de que as cooperativas representam os gran-
des produtores. Ignorância de quem fala, desinforma-
ção de quem repete isso diariamente. Setenta e sete 
por cento de cooperados ligados a uma cooperativa 
qualquer do Paraná têm uma área menor do que 50 
hectares – 77%. Se considerarmos até 100 hectares, 
nós vamos chegar a 90% dos cooperados. Portanto, 
esse preconceito é de quem não conhece o sistema 
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que alimenta a economia do Paraná e que sustenta 
os empregos.

Sr. Presidente, para finalizar nestes dois minutos 
(um minuto agora), gostaria de falar sobre um projeto. 
Sei que vou contar com V. Exª, que defende o coopera-
tivismo no seu Estado, o Estado de Goiás, onde o coo-
perativismo também segue crescendo. V. Exª, quando 
Governador, apoiou o cooperativismo. Eu tenho aqui 
um projeto de lei que está desde 1999 nesta Casa.

Portanto, tem uma dezena de anos; já completou 
uma década a tramitação desse projeto de lei ,que es-
tabelece uma regra diferente para a cobrança de tribu-
to das cooperativas, alimentando as cooperativas com 
uma política tributária que lhes seja mais compatível, 
porque, como não sonegam, como pagam regiamente 
os seus impostos, por isso mesmo, precisam de um 
tratamento tributário diferenciado. Um projeto de lei 
que define o ato cooperativo, não sendo este apenas 
a relação comercial entre a cooperativa e o cooperado, 
mas a relação comercial que exista entre a cooperativa 
e qualquer empresa ou pessoa física. Porque, daí, nós 
vamos ampliar os direitos tributários das cooperativas 
com esta nova lei. Uma lei que estabelece dois órgãos 
de representação: a OCB, que já existe, e o dos agri-
cultores familiares, cuja instituição foi criada somente 
após 99, quando eu apresentei o projeto, e que está aí, 
hoje, com a emenda possibilitando que os agricultores 
familiares, com suas cooperativas, possam se filiar. Se 
não quiserem à OCB, que se filiem ao órgão de repre-
sentação das cooperativas de agricultores familiares; 
enfim, são dois os órgãos de representação.

Um projeto que permite o aporte de capital. Quan-
do eu disse isso, alguém disse: “Bom, o Osmar está 
querendo vender as cooperativas para as multinacio-
nais”. Não. Essa proposta também precisa ser com-
preendida. O aporte de capital vai permitir que as co-
operativas se fortaleçam. E, num momento desses de 
crise, por exemplo, em que as cooperativas atendem 
tantas pessoas, é preciso que elas tenham a possibili-
dade de um aporte de capital de uma empresa jurídica, 
de uma pessoa física, numa determinada atividade, 
por exemplo, numa fábrica de suco de laranja, onde 
essas pessoas vão participar do resultado daquela 
fábrica de suco de laranja e não do resultado global 
da cooperativa. Isso é diferente de você vender a coo-
perativa para uma multinacional. Não tem nada disso, 
até porque ela não pode ser vendida; ela é de todos 
os cooperados.

É preciso entender que as cooperativas divi-
dem o lucro no final, no resultado do ano, distribuin-
do a rentabilidade entre os cooperados. Esse lucro é 

maior quanto melhor for o desempenho dos próprios 
cooperados na comercialização, na produção e na 
compra dos insumos. Esse resultado é distribuído e, 
portanto, a soma de todos os cooperados é distribuí-
da de forma proporcional àquilo que eles entregaram 
às cooperativas.

Não existe um sistema mais democrático. E al-
guém pode pensar: “Mas isso é coisa lá de Israel, é 
coisa lá de dois ou três países”. Sim; é de Israel, onde 
há os kibutz e os moshav, que são modalidades dife-
rentes de cooperativas, que funcionam e que sustentam 
uma atividade econômica forte, viável, para pequenos 
agricultores, agricultores familiares, microempresá-
rios, mas está presente especialmente nos países 
mais ricos, onde ajudaram de fato esses países a se 
transformarem em mais ricos. A Holanda, o Canadá, 
a França são modelos de cooperativismo. Aliás, o do 
Paraná tem muito a ver com o modelo francês de co-
operativismo.

Eu tenho orgulho e honra de dizer aqui, desta 
tribuna, que, quando fui Secretário de Agricultura do 
Governo do Senador Alvaro Dias, que está aqui no 
plenário, nós ajudamos muito as cooperativas a cres-
cerem, ajudamos a organizar novas cooperativas. E, 
por isso, venho a esta tribuna como cooperado de três 
cooperativas no Paraná, como funcionário que fui de 
uma cooperativa onde comecei minha atividade como 
engenheiro agrônomo no Paraná, a Cocamar, de Marin-
gá, onde ainda continuo como cooperado. Venho aqui 
para homenagear esta que é a entidade que representa 
todos os cooperados e todas as cooperativas do Para-
ná, a Ocepar, que, nos seus 38 anos, dá exemplo de 
competência, de ética, de seriedade e, sobretudo, de 
ser um instrumento poderoso para promover o desen-
volvimento econômico e social do Estado do Paraná. 
Oxalá o Brasil copie o exemplo da Ocepar!

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dois assuntos me 
trazem a esta tribuna. E um deles é um manifesto de 
funcionários, servidores dignos da Casa. O primeiro 
é, obviamente, a questão municipalista, que está em 
jogo, com a perspectiva de hoje votarmos a proposta 
de emenda constitucional dos precatórios. 

Fiquei muito feliz, Sr. Presidente, de ter podido 
contribuir com uma emenda que facilitou o entendimen-
to. A Senadora Kátia Abreu acatou a minha emenda 
que estipula, para resumi-la, que os pagamentos irão, 
para prefeituras, de 0,6% a 1,5% para precatórios ao 
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ano e de 0,6% até 2% para os Estados, com critérios 
muito bem definidos. Com isso, os prefeitos poderão 
se organizar e se planejar. E não haverá mais aquela 
hipótese de um juiz de 1º grau, ou de um juiz trabalhista, 
de repente, raspar o cofre da prefeitura, acabando com 
a provisão de 13º salário, acabando com a provisão de 
pagamento do salário do mês que vem, complicando, 
enfim, o planejamento em Municípios pobres, que já 
têm dificuldades em planejar, até pelo fato de serem 
Municípios pobres. 

O fato, Sr. Presidente, é que a crise econômica 
internacional se instalou inegavelmente no Brasil. Há 
notícias diárias nos jornais de movimentos de prefeitos 
reclamando da queda de recursos oriundos do Fundo 
de Participação dos Municípios, o FPM, que tem como 
base de cálculo o Imposto sobre Produtos Industriali-
zados e o Imposto de Renda. 

Da mesma forma, os Municípios também são 
penalizados porque a arrecadação estadual de ICMS 
vem caindo em função da crise econômica, obviamente, 
que não poupa nenhuma instância de governo. 

O segundo repasse da março do FPM, por exem-
plo, para as prefeituras foi de R$250 milhões, 19,3% 
menos do que o valor inicialmente previsto, que era 
de R$310 milhões, claro que pela queda brusca de 
arrecadação do IPI e do Imposto Renda. Também di-
minuíram o repasse do ICMS pelos Estados e a ar-
recadação do principal tributo municipal, o Imposto 
sobre Serviços.

E aqui eu registro para as Srªs e os Srs. Sena-
dores estudo do BNDES, Sr. Presidente, que mostra 
que as prefeituras dos Municípios com menos de 20 
mil habitantes arrecadam diretamente apenas 5,4% 
das receitas que compõem o seu orçamento. Todo o 
resto. E daí a situação aflitiva, dramática, que vivem 
mais de 4.000 prefeituras do País neste momento é 
que todo o resto, praticamente 95%, vem de transfe-
rências, sendo o FPM gerador de até 40% do bolo total. 
Vale dizer que outras transferências federais existem 
para programas de saúde e educação, afora as trans-
ferências voluntárias.

Mas, muito bem, Sr. Presidente, eu diria, para 
resumir, que a proposta de emenda constitucional que 
votaremos hoje, com muito orgulho meu, agradecen-
do ao antigo Relator, Valdir Raupp, à Senadora Kátia 
Abreu, que conseguiu dar formatação final, acatou essa 
emenda que me pareceu facilitar o entendimento que 
vai tirar, de certa forma, uma das dez mil cordas que 
estão no pescoço dos prefeitos.

Mas, além disso, eu gostaria de fazer um apelo 
muito forte ao Governo Federal. Há mais de 60 tribu-

tos no Brasil. As contribuições pertencem apenas ao 
Governo Federal, os tributos são compartilhados. A 
minha sugestão é que o Governo, ao fazer as isenções 
fiscais que julgo justas para socorrer diversos setores 
industriais do Brasil que estão vivendo dificuldades e 
na iminência de mais desempregos, abra mão de me-
xer com os impostos e passe a fazer isenção com as 
contribuições que são eminentemente federais e ape-
nas federais. Aí, sim, seria uma ajuda verdadeira do 
Governo à crise e uma ajuda verdadeira do Governo 
aos Municípios que são a base da nossa organização 
social. É lá que o indivíduo mora. Por isso, não podem 
eles entrar numa debacle social, que faz com que al-
guns prefeitos digam que nem querem mais saber de 
convênios federais, porque não podem dar contrapar-
tida. Outros fazem o fechamento simbólico por 24 ho-
ras das suas prefeituras e alguns, algum dia, vão ter 
de fechar as suas prefeituras, de verdade, para valer, 
por absoluta incapacidade de governar, por absoluta 
situação de ingovernabilidade.

Mas muito bem. Estava na hora de o Governo 
racionalizar melhor os seus gastos. Quatro ou cinco 
bilhões a fundo perdido para distribuir entre as prefei-
turas de acordo com a proporcionalidade, para que 
obras sejam feitas, investimentos sejam feitos, em-
pregando mão de obra, enquanto a gente imagina o 
que se pode fazer a mais para debelar uma crise que 
tem raízes internacionais, mas tem agravantes esta-
duais também.

É uma determinação do PSDB lutar para que, haja 
o que houver – e chamo a atenção especial sobre duas 
pequenas prefeituras –, o FPM de um ano não possa 
nunca ser inferior ao FPM do ano anterior. Fora disso, 
nós estaremos absolutamente entregando os prefeitos, 
as prefeituras e os munícipes à situação de penúria e 
desespero que eu percebo em todos aqueles de quais-
quer Estados com os quais venho lidando.

Mais ainda, Sr. Presidente, a idéia é se propor 
a suspensão de qualquer pagamento à Previdência 
enquanto se faz o encontro de contas. Os prefeitos 
acham que tem a ver também, junto ao Tesouro. Após 
esse encontro de contas, então, as duas partes con-
cordando, haveria o parcelamento, em 240 meses, 
da dívida previdenciária e, com isso, sim, se estaria 
possibilitando aos prefeitos, nesta crise, pagar o que 
deve a prefeitura à Previdência. De outra forma, não 
pagarão, ficarão inadimplentes e a situação só se agra-
vará, num círculo vicioso.

Portanto, a minha solidariedade absoluta aos 
prefeitos, por entender que não está havendo sensibi-
lidade do Governo Federal para com eles. Não é boa 
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essa idéia da barretada com o chapéu alheio, com o 
chapéu de Estados e Municípios. E a situação é tão 
grave, e é fundamental que o Presidente da República 
de uma vez por todas admita que a situação é gravís-
sima, que eu diria que ela é desesperadora até. Ela 
é dramática, e só não percebe o quão dramática é a 
crise quem porventura esteja com a sua sensibilida-
de embotada. E eu quero crer que não estarão com a 
sensibilidade embotada aqueles que viajam pelos seus 
Estados, aqueles que percorrem o País.

Eu passo a ler o manifesto que me é passado e 
foi passado a diversos Srs. Senadores, imagino talvez 
que até a todos...

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – É um aparte 
dentro do contexto da problemática que V. Exª aborda, 
a questão das prefeituras. Sei que V. Exª vai entrar 
em outro assunto, mas quero expressar minha visão 
sobre esse ponto. Acredito que o Governo tem tratado 
sua política econômica muito focado na diminuição 
dos custos. Mexe com o IPI, mas acaba trazendo pro-
blemas, problemas que as prefeituras estão sentindo 
na pele neste momento. Agora, o que vejo? Temos 
que realmente dar atenção é ao fortalecimento do 
dinamismo da demanda, da demanda efetiva. Isso 
significa renda no bolso das pessoas, dinheiro no 
bolso das pessoas. Então, está na hora de a equipe 
econômica começar a analisar essa questão, porque, 
se você mexe no IPI, causa problema nas prefeituras, 
e as prefeituras poderão causar desemprego. Quer 
dizer, aí a política de fortalecer o emprego e forta-
lecer a renda e, por sua vez, fortalecer o consumo, 
acaba não acontecendo. Era essa a contribuição que 
eu gostaria de dar. Obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Jefferson Praia. V. Exª tem razão. O Go-
verno poderia, por exemplo, mexer no PIS, na Cofins, 
que são recursos que vão todos para os cofres federais. 
E isso aí não mexeria em nada com a já combalida 
situação econômico-financeira das prefeituras.

Mas, após a solidariedade muito clara do PSDB 
aos prefeitos deste País, independentemente da cor 
partidária a que pertençam, passo a ler o manifesto 
que me chegou às mãos, manifesto auspicioso, dirigi-
do, com muita altivez, com muita dignidade, por ser-
vidores desta Casa que aqui se assinam através de 
suas entidades.

Então: Senador Arthur Virgílio – eles mandaram 
para outros Senadores:

Diante dos recentes fatos envolvendo o 
Senado Federal, as associações abaixo sig-
natárias vêm manifestar seu apoio a uma re-
estruturação administrativa do Senado, com 
base em critérios técnicos, que propicie maior 
transparência, maior racionalidade e real oti-
mização dos recursos destinados ao funcio-
namento da Casa. 

O Senado Federal conta em seu quadro 
com servidores qualificados e comprometidos 
com o serviço que o Legislativo deve prestar 
à Nação, e que, cientes de suas responsabili-
dades, não se furtam a dar o melhor de suas 
capacidades em favor do bom funcionamento 
desta Instituição.

Nesse sentido, as associações expres-
sam seu profundo desconforto pelo fato de 
servidores da Casa estarem sendo respon-
sabilizados coletivamente por eventuais ir-
regularidades cometidas por indivíduos no 
exercício de cargos ou funções, que devem 
ser objeto, caso a caso, do devido processo 
administrativo ou judicial. Dessa forma, não 
se justifica a exposição à execração pública 
de nomes de servidores, ainda mais quando 
não pesam contra eles quaisquer denúncias 
formalizadas de irregularidades e sem a prévia 
justificativa técnica para a extinção dos cargos 
que ocupavam.

Na defesa da transparência, da eficiência 
administrativa e da ética no serviço público, 
colocamo-nos à disposição para colaborar em 
todas as iniciativas que visem a resgatar os 
princípios republicanos de ação no Parlamen-
to brasileiro e, assim, reconduzir o Senado ao 
lugar que lhe é devido como um dos pilares 
da democracia representativa que caracteriza 
o Estado Democrático de Direito da Nação 
brasileira.

Com nossos respeitosos cumprimentos, 
[assinam] 
ALESFE – Associação dos Consultores 

Legislativos e dos Consultores de Orçamento 
do Senado Federal 

COMSEFE – Associação dos Profissio-
nais de Comunicação Social do Senado Fe-
deral.
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Ou seja, aqui não estamos tratando de diretor de 
fantasia, não estamos tratando de invenção de pendu-
ricalho para melhorar salário de quem quer que seja. 
Nós sabemos o peso que tem, por exemplo, a Consul-
toria da Casa e está na hora de separarmos mesmo 
o joio do trigo. E nessa reforma que foi encomenda-
da pelo Presidente Sarney, a qual damos um crédito 
de confiança – e S. Exª nos disse que no máximo em 
um mês estaria pronta a reforma –, na minha cabeça 
seriam nove diretorias apenas: as sete que havia em 
1994 e mais duas...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, pois não.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Sei que o 
tempo está exíguo, mas quero aproveitar a leitura que 
V. Exª faz...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que 
aliás peço que vá para os Anais por inteiro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – ...leitura 
que externa a opinião

de duas associações de servidores desta Casa 
e V. Exª aborda o pior disso tudo, que é a generaliza-
ção. O péssimo servidor tem que pagar por isso. O 
Senado tem que ter agilidade e trabalhar com setores 
que querem contribuir com a gestão, com a eficiência 
do Senado, com a postura republicana. Quero apro-
veitar para prestar minha solidariedade a esses servi-
dores, que vêm a público, escrevendo e se colocando 
à disposição da construção de uma política exitosa, 
exemplar que deve marcar, sim, a história do Senado 
da República. A Mesa Diretora deve trabalhar com as 
proposituras dos servidores, além evidentemente das 
várias sugestões de partidos, de senadores. O Par-
tido dos Trabalhadores já apresentou uma proposta 
concreta para equacionar esse número exagerado de 
funções, de cargos que têm salários elevados. Então, 
quero, primeiro, parabenizar V. Exª por ler o manifesto, 
pedindo o registro do documento nos Anais do Senado. 
Segundo, quero destacar a postura das duas associa-
ções que querem contribuir com uma gestão exemplar 
nesta Casa. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obriga-
do, Senador João Pedro pela contribuição inestimável 
que dá ao meu aparte.

Concedo um aparte ao Senador Jefferson Praia 
e ao Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Só queria dizer 
que recebi esse ofício e também pretendia lê-lo. Mas, 
na voz de V. Exª, tem mais efeito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
apoiado.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Conheço um 
pouco a atividade da Casa como 1º Secretário que 
fui graças à maioria dos senadores que votaram em 
mim, e sei da qualidade desses bons funcionários que 
têm amor a Casa; que se dedicam, com amor, leal-
dade e disposição de manter a dignidade do Senado. 
E trabalham no sentido mais importante, Presidente 
e Senador Arthur Virgílio, de apoiar os Senadores 
para que desempenhem com toda força o cargo que 
exercem em benefício da sociedade. Então, eles 
dão apoio integral, porque o principal cliente deles 
são os Senadores que buscam suporte na Interlegis 
e nessas duas entidades, no setor de comunicação 
e em outros setores da Casa, os quais têm feito um 
trabalho maravilhoso. Em qualquer projeto que o se-
nhor pedir a colaboração da Consultoria, o senhor 
recebe, por inteiro, uma pesquisa perfeita. São de-
dicados funcionários. Os maus funcionários, prova-
velmente, terão de responder pelo que representam 
como indignidade na função. E eu acho que tem de 
haver mais responsabilidade, principalmente por parte 
daqueles que chefiam alguns setores. Eles têm que, 
realmente... São concursados e têm a obrigação de 
responder por qualquer indignidade que possa ocor-
rer das denúncias que estão surgindo. Cumprimento 
V. Exª e agradeço a oportunidade de poder endossar 
a leitura que V. Exª fez.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – A honra 
é minha, com seu aparte, Senador Romeu Tuma.

Senador Jefferson Praia.
O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 

Arthur Virgílio, vou ser breve, também. Veja bem, nós 
temos um documento assinado por duas instituições: 
Associação dos Consultores Legislativos e dos Consul-
tores do Orçamento do Senado Federal e a Associação 
dos Profissionais de Comunicação Social do Senado 
Federal. São associações em que fazem parte dela 
profissionais excelentes, são aqueles com os quais 
nós temos aqui convivido e deles temos o retorno do 
trabalho que realizam no Senado. Portanto, eu quero 
me solidarizar, dar todo o meu apoio. Eles se compro-
metem em colaborar dentro desse contexto da rees-
truturação administrativa do Senado. Nós não pode-
mos deixar passar este momento sem fazermos essa 
reestruturação, já que todos, Senadores, sociedade e, 
agora, percebemos pela manifestação de funcionários 
que querem que o Senado faça essa reestruturação 
administrativa. Muito obrigado.
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O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador, eu gostaria de pedir um aparte a 
V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O Se-
nador Antonio Carlos Valadares pediu-me um aparte, 
e concedo com muita honra.

Agradeço ao Senador Jefferson Praia.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 

SE) – Em primeiro lugar, eu gostaria de enaltecer o 
discurso do nobre Líder pela oportunidade em destacar 
a posição de servidores, que são, podemos dizer, emi-
nentemente do Senado Federal, porque os Consultores 
Legislativos, como também aqueles que participam 
da Associação Profissional de Comunicação Social, 
nós os conhecemos de perto. E conhecemos de perto 
também o trabalho que eles realizam para projetarem 
o Senado, para fazerem nas comissões e no plená-
rio aqueles pareceres de uma técnica aperfeiçoada, 
estudos aprofundados. Nós temos que destacar esse 
trabalho que raramente é destacado, não só aqui como 
também pela mídia nacional. É de alta qualificação o 
trabalho realizado por nossos servidores do Senado 
Federal. E eles estão preocupados com essa crise que 
atingiu esta Casa, mas se oferecem, de bom grado, vo-
luntariamente, para ajudar na formulação de propostas 
visando à reforma administrativa desta Casa, porque 
é pela transparência, do fortalecimento do Senado e 
do respeito da sociedade aos nossos trabalhos que a 
democracia será fortalecida. Por isso parabenizo a V. 
Exª. Minha solidariedade aos servidores do Senado 
Federal que tanto contribuem para o bom desempenho 
dos nossos mandatos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Antonio Carlos Valadares. Uma minoria 
jogou a autoestima da maioria de dignos servidores 
do Senado lá para o chão. Isso não é justo. É preciso 
termos 100% o sentido de justiça que vejo presente 
em V. Exª.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-
nador Arthur...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Mozarildo e, em seguida, o Senador Inácio.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Arthur Virgílio, eu gostaria de parabenizar V. Exª 
pelo registro que fez dessa correspondência da Asso-
ciação dos Consultores Legislativos e dos Consultores 
de Orçamento do Senado Federal, bem como da As-
sociação dos Profissionais de Comunicação Social do 
Senado Federal. Eu diria, Senador Arthur, que assim 
como, ao pegar uma minoria que eventualmente tenha 
cometido algum equívoco, algum deslize, se generaliza 
e se colocam números de funcionários, como se todo 

mundo aqui fizesse coisas erradas, da mesma forma 
ocorre com relação aos Senadores. Se um número “x” 
de Senadores têm problemas, que se nominem esses 
Senadores de maneira responsável, mas não se incri-
mine toda a instituição, como está acontecendo aqui 
no Senado, no caso dos Senadores e dos valorosos 
servidores desta Casa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Mozarildo.

Senador Inácio Arruda, para encerrar.
O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-

nador Arthur Virgílio, primeiro, saúdo V. Exª pelo seu 
pronunciamento. Temos que ter essa coragem de en-
frentar determinadas generalizações que se praticam 
no Brasil, acho que em face ainda da concentração 
exagerada da mídia em poucas mãos no Brasil. Temos 
que democratizar mais. Há até uma regulamentação 
que foi feita na Constituição tratando da regionalização 
da mídia brasileira, da produção, que gera mais em-
prego, distribui mais, porém isso está absolutamente 
concentrado em pouquíssimas mãos, nas mãos de 
poucas famílias. Talvez não passe de cinco famílias no 
Brasil. Então, quando você generaliza, cria um impacto 
dessa ordem. Tenho, e sei que com V. Exª ocorre o mes-
mo, no meu mandato, buscado trabalhar intensamente 
com os servidores do Senado Federal, consultores, 
jornalistas, radialistas. Aqui já tinha me comprometido 
a tratar dessa questão, mostrando o trabalho que foi 
feito no Senado. Iria e vou fazer um pronunciamento 
tratando da Conferência Nacional de Comunicação – 
talvez a conferência mais difícil de se materializar –, 
mas ali eu iria exatamente inserir a informação, talvez 
até para os próprios Senadores, de que o que V. Exª 
fala aqui e agora, Senador Arthur Virgílio, talvez ain-
da hoje ou, no mais tardar amanhã de manhã, estará 
disponível para uma rede enorme de rádios, montada 
por ser quase, digamos, fora da decisão do Senado. 
Não foi decisão de Senadores. Os servidores, radia-
listas, jornalistas... Vi o trabalho do Nilo, que levantou 
todas as emissoras de rádio. Talvez 1.500 emissoras 
de rádio no Brasil transmitem as informações produ-
zidas pelos Srs. Senadores para o Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Peço que conclua, Sr. Senador.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se 
V. Exª me permitir... Para a terra do Senador Marconi 
Perillo, que conduz neste momento a sessão e sabe 
da importância deste debate, para não deixar no chão 
a imagem de servidores zelosos, que, muitas vezes, 
fora de seu expediente, trabalharam para montar uma 
rede nacional de emissoras de rádio para transmitir 
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o material produzido aqui no Senado, gratuitamente, 
sem nenhum ônus para esta Casa. No entanto, você 
pega uma informação, um detalhe e transforma em 
uma generalização que coloca esses servidores em 
dificuldades. Por isso, eu quero dar parabéns a V. Exª 
por ter levantado esse tema. Penso que ele merece a 
continuidade pela voz de muitos Senadores, que não 
devem deixar jamais a imagem desses funcionários, 
que tão bem cuidam e zelam do Senado da República, 
na vala comum. Obrigado, Sr. Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Inácio Arruda. Agradeço de coração.

Ouço o Senador Papaléo Paes.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 

Arthur Virgílio, quero dizer que V. Exª presta grande 
serviço a esta Casa, quando faz a leitura desta carta 
assinada pela Associação dos Consultores Legislativos 
e dos Consultores de Orçamento do Senado Federal 
e a Associação dos Profissionais de Comunicação 
Social do Senado Federal. Eu digo que esses profis-
sionais, que são reconhecidos por nós como pessoas 
altamente qualificadas, foram esquecidos durante esta 
crise, que foi provocada por denúncias e denuncismos 
do Senado Federal. Digo que a nossa grande falha, 
Senador, foi cada um de nós tentar dar palpites sobre 
a administração da Casa. Então, a cada palpite que 
nós dávamos sem conhecer profundamente como é a 
administração desta Casa, que tem milhares de servi-
dores, nós estávamos fomentando cada vez mais contra 
nós. Então, no momento em que nós sentamos e res-
pondemos, de maneira nobre e equilibrada, nós vamos 
ver que realmente nós temos que aceitar as críticas, 
que são extremamente importantes, analisá-las, mas 
não tentarmos dar nenhum tipo de resposta política. 
Nós temos de dar uma resposta técnica. Por exemplo, 
fui Prefeito de um Município, onde, logo que assumi a 
função, chegaram enxurradas de denúncias, e muitas 
tiveram fundamento; outras foram denúncias mesmo 
para tentar desgastar o grupo político que compunha 
a Prefeitura. Então, o que foi que eu fiz? Recebi a to-
das; calei-me, para resolver o problema, e depois vir 
já com resultados. Portanto, é isso que nós devemos 
fazer e estamos fazendo. Por isso, parabenizo V. Exª 
pela sua postura hoje, agora, e a sua postura de sem-
pre como nosso Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Papaléo Paes.

Encerro, voltando ao tema fundamental desta ses-
são – daqui a pouco votaremos a PEC dos Precatórios 
–, dizendo que é um dia de alforria para Prefeitos de 
cidades pequenas, sobretudo, e é um dia bom para Go-
vernadores e para Prefeitos de quaisquer latitudes.

Resumindo: nós gostaríamos que o Governo 
Federal, daqui para frente, concedesse, ao ter que 
concedê-las, isenções para salvar quaisquer setores 
industriais do País usando, entre os tributos, as con-
tribuições que pertencem, portanto, apenas, nos seus 
resultados, ao próprio Governo Federal, porque, quan-
do mexe naquilo que é compartilhado, dá o desajuste 
que leva tantos Prefeitos à situação desesperadora de 
hoje; segundo, que se assuma um compromisso – é um 
compromisso que tem que ser assumido pelo Governo 
Federal – de, seja qual for a circunstância, jamais o 
FPM do ano que vem poder ser menor do que o FPM 
deste ano, para se dar perspectiva de planejamento 
aos Prefeitos Municipais; terceiro, que o Governo faça 
um esforço para jogar a “fundo perdido” alguma coi-
sa tipo quatro ou cinco milhões para rateio entre as 
Prefeituras, de acordo com a proporcionalidade das 
populações; e, quarto, que sejam suspensos todos os 
pagamentos à Previdência para se fazer um encontro 
de contas entre as Prefeituras e o Governo Federal, 
e, após o acerto entre as duas partes, se parcelaria 
esse débito em 240 meses.

No mais, é nós esperarmos a hora da votação da 
PEC dos Precatórios – temos muito o que falar sobre 
ela –, porque essa, de fato, é uma contribuição que vai 
durar do curto ao longo prazo, possibilitando planeja-
mentos, possibilitando, sem dúvida alguma, um grande 
avanço no sentido da verdadeira autonomia municipal 
das Prefeituras, Sr. Presidente.

Muito obrigado. Agradeço a V. Exª, sobretudo, pela 
tolerância, já que concedi diversos apartes. Mas é um 
dia para se manifestar solidariedade aos funcionários, 
pois a maioria deles não pode pagar por meia dúzia 
que acha que coisa pública é para dela se locupletar. 
Ao mesmo tempo, não se podia deixar de fazer uma 
posição muito firme do PSDB aqui em defesa de Mu-
nicípios e de Munícipes, principalmente de Munícipes 
que estão sendo jogados na rua da amargura à falta 
de sensibilidade de quem deveria tê-la.

O Governo Federal tem a faca e o queijo na mão 
para equacionar esse problema. Não o está fazendo. 
Aqui cobramos firmemente que passe a fazê-lo daqui 
para frente.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Osmar Dias.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Osmar Dias deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Marconi Perillo, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência deixou de abrir a Ordem do 
Dia às 16 horas em virtude do comparecimento de um 
número expressivo de Prefeitos, sobretudo em função 
do gravíssimo problema vivido por eles. 

Ainda vamos ouvir um orador inscrito, Senador 
Alvaro Dias, e o Senador Heráclito Fortes, que está 
inscrito para comunicação inadiável.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – E logo após, nós vamos iniciar a Ordem do 
Dia.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Era 
justamente sobre isso, Sr. Presidente, porque a Co-
missão de Justiça aprovou, por unanimidade, a PEC 
que trata dos precatórios. Pelo que estou sabendo, há 
um acordo para votação dessa PEC em dois turnos, 
tirando aqueles interstícios regimentais, a fim de que 
ela seja aprovada ainda hoje e seja enviada à Câmara 
dos Deputados.

Então, eu pediria a V. Exª que o tempo fosse ob-
servado a fim de que nós possamos votar, porque há 
Senador que tem compromisso hoje à noite em outros 
lugares aqui de Brasília ou até viagem.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Esta sessão tem como objetivo debater essa 
temática, apoiar os Prefeitos e, sobretudo, coroar esta 
sessão com a aprovação da PEC dos precatórios, que 
vai beneficiar extraordinariamente os Prefeitos. Então, 
vou passar a palavra...

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) –... Senador Alvaro Dias, que vai tratar do tema, 
e ao Senador Heráclito Fortes, também inscrito para 
tratar do tema. Depois, vamos, imediatamente, iniciar 
a Ordem do Dia, para aprovarmos a PEC dos preca-
tórios.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Epitácio Cafeteira, 
pela ordem.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho 
que a relatora da PEC dos precatórios se equivocou. 
A emenda que deu causa à volta à CCJ era de minha 
autoria, com mais trinta Senadores. E ela, responden-
do à questão de ordem de outros Senadores, disse: 
“Já está sendo executada”. Acontece que a lei dos 
precatórios, pelo que consta na Constituição, não tem 
nada disso. Então, foi todo mundo enganado na hora 
de votar. Eu acho que ela deve fazer uma retificação, 
para não ficar mal perante esses Senadores. Eu não 
estou mais na Comissão, mas aos que questionaram 
a relatora ela deu essa resposta. Ela foi mal-informada. 
Portanto, essa votação está eivada de erros. Trazer a 
plenário esse assunto com erro da relatora vai pegar 
muito mal na votação da PEC dos precatórios.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente Marconi Perillo, obrigado a V. Exª, Srs. Senadores 
e Srªs Senadoras, há pouco tempo, o Presidente da 
República convidou os prefeitos de todo o País para 
uma festa em Brasília. Patrocinou uma festa, montou 
um palco apropriado à campanha eleitoral, fotografou 
e semeou esperanças a todos os prefeitos brasileiros, 
pedindo, apelando, convocando-os a investir, inclusive 
como forma de enfrentar a crise econômica que, de 
forma avassaladora, se abateu sobre o nosso País.

Agora, os prefeitos estão voltando. É verdade 
que muitos não acreditaram naquele espetáculo, não 
se iludiram. Outros, no entanto, deram voto de con-
fiança ao Presidente da República, imaginaram que 
aquela solenidade não era apenas um espetáculo 
eleitoreiro, mas era, sim, a forma de se assumir um 
compromisso de eficiência administrativa com os pre-
feitos brasileiros.

Hoje, os prefeitos vivem um drama, dificuldades 
para manter atividades básicas da administração mu-
nicipal. Os hospitais não possuem recursos para o 
atendimento essencial à população na área de saúde 
pública. A merenda escolar está comprometida, a co-
leta do lixo da mesma forma. Enfim, os problemas se 
acumulam. Não há recursos. O prejuízo é enorme.

O Governo fez cortesia com chapéu alheio. O 
Governo fez cortesia com o chapéu dos prefeitos bra-
sileiros. Ao beneficiar setorialmente, atendendo a mon-
tadoras, compradores de carro zero com a redução do 
IPI, mandou a conta para as prefeituras pagarem. O 
Governo poderia fazer as concessões que fez e até 
deveria; no entanto, não poderia cobrar essa conta dos 
prefeitos brasileiros, que já assumiram encargos que 
extrapolam as suas possibilidades financeiras, ao lon-
go do tempo, desde a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
especialmente. Com a Lei de Responsabilidade Fis-
cal passaram a administrar responsavelmente. E não 
podem ser sacrificados dessa forma, com o Governo 
Federal subtraindo deles recursos essenciais. Como 
podem os prefeitos, no ano de 2009, executar um or-
çamento aprovado em 2008 com essa brutal queda 
dos recursos do Fundo de Participação dos Municí-
pios? Esses recursos significam o orçamento, esses 
recursos significam o oxigênio com o qual respiram 
as administrações municipais; 81% dos Municípios 
brasileiros dependem exclusivamente, ou quase que 
exclusivamente, desses recursos. No Nordeste, mais: 
95% dos Municípios. 

As perdas neste momento acumuladas são de 
R$1,7 bilhão nos três primeiros meses deste ano. Per-
centualmente são 12% a menos do que os prefeitos 
arrecadavam no ano anterior. São R$2,1 bilhões de 
desfalque, se nós computarmos os recursos que ad-
virão desse aumento de IPI sobre a venda de cigarro, 
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que importará em cerca de R$515 milhões. Essa com-
pensação, portanto, é insuficiente.

O que eu indagaria do Governo: por que o Go-
verno, em vez de beneficiar setorialmente, reduzindo 
o IPI na venda de veículos, beneficia montadoras e 
compradores de veículos zero? Eventualmente, traba-
lhadores, se o acordo de preservação do emprego for 
cumprido. Mas e os outros trabalhadores brasileiros? 
Esses continuam correndo o risco do desemprego. 

Por que o Governo não adota uma medida abran-
gente, que beneficie a todos os trabalhadores do País? 
Por exemplo, por que o Governo não faz concessões 
no que diz respeito aos pesadíssimos encargos sobre 
a folha de pagamento? Se o Governo adotasse medida 
que significasse reduzir encargos da folha de pesso-
al, estaria beneficiando de forma abrangente todos os 
trabalhadores brasileiros. Por que o Governo não se 
comporta dessa forma?

De outro lado, o Governo beneficia e não faz 
exigências. Quais as exigências feitas pelo Governo 
quando beneficiou prioritariamente os banqueiros deste 
País? Foram os primeiros a serem atendidos pelo Go-
verno. Foram os primeiros protegidos pelo Governo na 
hora da crise, exatamente os que mais ganharam, os 
que tiveram lucros históricos estratosféricos durante o 
Governo dito de trabalhadores neste País.

O PSDB apresentou, no dia de hoje, um projeto que 
cria, se aprovado, o Fundo de Emergência, para atender 
às prefeituras no momento da crise, compensando-as das 
perdas havidas com a desoneração fiscal oferecida pelo 
Governo a determinados setores da nossa economia.

De onde viriam os recursos para esse Fundo 
de Emergência? Viriam da DRU e viriam do Fundo 
Soberano.

Essa é uma proposta da Oposição, apresenta-
da hoje na forma de projeto, buscando compensar as 
administrações municipais desse desfalque brutal aos 
seus cofres, aos seus caixas. Um desfalque que equi-
vale já, em três meses, a R$ 2,1 bilhões.

Sr. Presidente, o Governo quer, desta forma, 
estabelecer e consagrar o clientelismo, obrigando os 
prefeitos municipais a percorrerem os gabinetes em 
Brasília na busca de recursos salvadores. Os repasses 
automáticos minguam, o Governo impõe a humilhação, 
quer ver prefeitos de chapéu na mão, perambulando 
pelos corredores palacianos em Brasília, a implorar por 
pequenos benefícios que possam minimizar as suas 
dificuldades. É a consagração do desrespeito ao siste-
ma federativo. Não há como admitir um Governo que, a 
pretexto de beneficiar determinados setores, imponha 
às administrações municipais tal dose de sacrifício.

O Fundo de Participação dos Municípios é uma 
instituição que possibilita a pulverização de recursos 

geradores de emprego e de desenvolvimento em todo 
o interior do País. Ao reduzir esse repasse, o Governo 
também provoca um impacto na economia do interior 
do Brasil.

Por essa razão, Sr. Presidente, o apelo que fa-
zemos para que o Congresso Nacional aprove essa 
proposta da Oposição. O Governo diz que vai anunciar 
compensações. O Governo diz que vai anunciar um 
pacote de bondades às prefeituras municipais. Em ou-
tros momentos, fez o mesmo e frustrou. Não podemos 
esperar mais pelos anúncios do Governo.

Aliás, esse é o Governo do anúncio; o Governo 
que anuncia espetaculosamente e não inaugura; o 
Governo que conquista a popularidade ao anunciar e 
não ao inaugurar as obras que anuncia.

Um dia o povo brasileiro vai se aperceber dessa 
estratégia do marketing inusitado do Presidente Lula. 
A sua popularidade é assegurada não pela inaugura-
ção das obras; a sua popularidade é assegurada pelo 
anúncio das obras que não se concretizam. É, portanto, 
um Governo do marketing inusitado, espetaculoso.

E é por essa razão que a Oposição resolveu, de-
cidiu fiscalizar as obras do PAC, para mostrar ao País 
que o PAC é uma sigla para o marketing governamen-
tal. Uma peça de ficção para, evidentemente, fortalecer 
os projetos eleitoreiros do Governo.

Sr. Presidente, os prefeitos do País não merecem 
esse desrespeito. Essa situação dramática em que se 
encontram hoje, desesperançados e sobretudo angus-
tiados em relação a um futuro ainda mais perverso, 
não pode persistir. O Governo tem de adotar medidas 
efetivas, urgentes e que signifiquem restabelecer a 
dignidade da função de Chefe do Executivo em todos 
os Municípios brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 

– Com a palavra, para uma comunicação inadiável, o 
Senador Heráclito Fortes, 1º Secretário desta Mesa.

Logo após a Ordem do Dia, o primeiro inscrito, 
pela Liderança do Democratas, é o Senador Antonio 
Carlos Júnior.

Com a palavra, pela ordem, o Senador José Agri-
pino, Líder do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Logo após o Senador He-
ráclito Fortes, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Pois não.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, no Brasil, 
mas também em vários países do mundo, se consagra 
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o Dia da Mentira. E o Dia da Mentira é usado para que, 
entre amigos, se preguem peças uns nos outros.

Aqui no Brasil, os Prefeitos brasileiros são vítimas, 
há quase sete anos, de uma mentira constante por 
parte deste Governo, que lhes promete pacto, acordo, 
repactuação de dívida e, acima de tudo, dias melhores. 
Nunca vi, nos meus 26 anos de Parlamento, um Gover-
no desprezar e debochar tanto dos Municípios brasilei-
ros como o faz o atual Governo. Este Governo, que faz 
pacto com banqueiros, que socorre empreiteiras, que 
ajuda a construção civil, cada dia mais asfixia os Muni-
cípios brasileiros e nem sequer sabemos qual a razão. 
Para dar oportunidade de sobrevivência às montado-
ras multinacionais, reduz o IPI, tirando a arrecadação 
dos Municípios, sem, no entanto, exigir garantia de que 
eles não vão demitir pessoal. Mas não se vê nenhum 
plano dirigido, nenhum plano para acudir e para ajudar 
o municipalismo brasileiro. Agora mesmo, nesse plano 
de distribuição de um milhão de casas, que é uma qui-
mera, o Governo fez o quê? Tirou a possibilidade aos 
pequenos Municípios brasileiros de participarem do 
projeto fixando o limite de cem mil habitantes.

Nesse quadro, nós vamos ter no Brasil inteiro ape-
nas 226 Municípios, e olhe lá, se eles não estiverem 
inadimplentes, produto desta atual crise. Dois meses 
atrás, nós testemunhamos aqui em Brasília, pela décima 
vez nos últimos anos, caravanas de bem intencionados 
Prefeitos vindo de seus Estados para tirar retrato com o 
Presidente da República e a sua pré-candidata, com a 
promessa de alívio nas dívidas para com a Previdência. 
Mas o que nós vimos foi uma maldade, uma perfídia, 
porque, ao vincular a taxa Selic às dívidas, sufocaram 
novamente os Municípios, e os Prefeitos que vieram a 
Brasília participaram de um verdadeiro clube da falsa 
felicidade. Se queriam ajudar os Prefeitos, reduzissem 
a dívida dos Municípios com a Previdência, porque é 
uma dívida impagável. É uma dívida que foi gerada num 
momento inflacionário e, com a estabilização da moeda 
no País, ela se tornou impagável, ela se tornou imprati-
cável, ela se tornou impossível.

Mas nós não vemos, não vemos, Senador Renan 
Calheiros, em nenhum momento, o Governo Federal es-
tender a mão para os Municípios à procura de um pacto. 
Se promete construir casas nos grandes Municípios, ele 
faz pacto com as empreiteiras produtoras dos grandes 
escândalos nacionais, deixando de lado os Municípios 
e as Prefeituras, que deveriam, sim, ser as gestoras de 
qualquer projeto habitacional que existisse.

Além do mais, é perverso o plano, porque con-
duz novamente o homem para as grandes cidades 
à procura de teto e tira a possibilidade da fixação do 
homem no seu habitat. Por que esse plano não se 
volta para as pequenas cidades? Por que esse plano 

não se volta para o campo, que é hoje o sustentáculo 
da economia brasileira? Não, porque não interessa o 
fracionamento dos conjuntos habitacionais, por ser 
trabalhoso demais às grandes construtoras que fazem 
há anos o orçamento do País.

É lamentável, Senador Presidente Marconi Perillo. 
Se querem aprender a fazer casa barata no Brasil, si-
gam o exemplo do Estado de V. Exª, Goiás, com a ex-
periência pioneira que este Estado mostrou ao Brasil, 
com Iris Rezende e no Governo de V. Exª. A proposta 
do Prefeito Iris Rezende foi colocada na mesa de dis-
cussões junto aos que planejaram esse mirabolante 
plano Minha Casa, Meu Sonho, Minha Vida, que vai se 
transformar, Srs. Prefeitos, tenho certeza, num grande 
pesadelo, porque é impagável.

Atentem para um fato. A construção de novas ca-
sas não vai tirar o homem das favelas. As favelas vão 
continuar onde estão e vão ser procurados terrenos 
onde os especuladores já dobraram o preço, porque 
sabem que, diante de programas dessa natureza, te-
rão compradores certos. É uma farsa. É uma medida 
unicamente eleitoreira. São promessas que estão sen-
do feitas aos borbotões ao longo dos anos, Senador 
Mário Couto. E o municipalismo brasileiro sendo cada 
dia mais enfraquecido.

Faço esse registro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, neste dia 1º de abril, para que o Governo 
canse dessa mentira e rasgue de uma vez por todas 
a máscara dizendo exatamente por que e por quais 
motivos é tão contra o municipalismo brasileiro.

O Presidente hoje – acabo de ver no blog do Sr. 
Cláudio Humberto – hospeda-se, nesta crise em que 
vivemos, no hotel Dorchester, em Londres, ocupando 
a suíte mais cara, a famosa suíte da banheira branca, 
dando exemplo de desperdício, enquanto o Presiden-
te americano hospeda-se na Embaixada do seu país, 
não só para mostrar solidariedade a seu povo e a sua 
gente, mas também para dar uma demonstração da 
austeridade necessária em um momento como este. E 
a nossa Embaixada, tão cantada em prosa e verso por 
sua beleza, por seu luxo, é desprezada pela primeira 
vez nos últimos anos por um Presidente da República 
que sai das origens trabalhadoras deste País.

Durma-se, Senador Romeu Tuma, com um baru-
lho desses. É lamentável, mas é a pura verdade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. 
Prefeitos do Brasil, torço de maneira bem firme para 
que o Governo acorde hoje, neste dia que é o dia da 
mentira. Arrependa-se! Mas que tenha um remorso 
profundo do mal que vem fazendo ao longo deste tem-
po com os Municípios brasileiros e procure se redimir, 
porque o País não aguenta mais.

Muito obrigado.

    441ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08210 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Antes de ler aqui o requerimento de inversão de 
pauta, concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
José Agripino, Líder do Democratas e, logo a seguir, 
ao Senador Renan Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-
te, apenas uma questão de ordem, por favor. V. Exª vai 
pôr em pauta aquele projeto que passou para hoje? 
Porque acho que ele não tem muita contradição.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Será o primeiro item da pauta.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Obrigado.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, eu 
estava lendo agora uma cópia de uma matéria que, 
por acaso, estava guardada em meu gabinete, do dia 
03 de janeiro de 2009. Por acaso, hoje almocei com o 
Prefeito Kassab, de São Paulo. Aqui diz: “Presidente 
Lula diz a prefeitos que gastem”. Eu comentava com 
o Prefeito kassab, um dos citados na matéria, que, 
se ele tivesse entrado nessa, estaria hoje na rua da 
amargura, porque ele me contou os cortes a que ele 
está-se obrigando para poder governar. 

Cortes de custeio, chegando a cortes compulsó-
rias para investimentos.

Eu não sei se V. Exª se lembra. No começo do 
ano, o Presidente Lula, quando falava na marolinha, 
ele estimulava – os prefeitos eleitos tinham acabado 
de assumir – os prefeitos a gastarem. Eu dizia comigo: 
Mas que insensatez! Em cima de uma crise que está 
instalada, está anunciada, o Presidente da Repúbli-
ca, a autoridade maior da República, aconselhando 
a gastança!

Eu digo isso, Sr. Presidente, porque nós esta-
mos em vias de votar agora – creio que vai chegar o 
processado – a PEC dos precatórios, que é uma das 
medidas que o Congresso precisa aprovar como for-
ma de socorrer os Municípios. Precatório é um direito 
que alguém, depois de percorrer diversas instâncias 
na Justiça, obteve. Mas o que ocorre neste País é que 
os precatórios devidos pela União, Estados ou Muni-
cípios, principalmente os precatórios devidos por Es-
tados e Municípios, são uma espécie de “finge que eu 
lhe pago que eu finjo que recebo”. É mais ou menos 
isso. Ocorre que as Prefeituras vivem com a espada de 
Dâmocles na cabeça o tempo todo, à espera de ações 
judiciais que podem inviabilizar uma administração. De 
uma hora para outra, uma decisão judicial pode deses-
tabilizar completamente a administração.

Vamos votar, hoje, uma PEC, que foi negocia-
da ao longo de sete anos, e que estabelece limites, 
um percentual sobre a receita corrente líquida, que 
vai definir caminhos, vai definir quanto por cento da 
receita os Municípios ou os Estados estarão obriga-
dos a comprometer com o pagamento de precatórios, 
como uma forma de dar um alento aos Municípios, a 
quem Lula recomendava gastar. Veja que conselho 
mais tresloucado. 

Senador Marconi Perillo, V. Exª se reúne, como eu 
me reúno, como o Senador Mão Santa deve se reunir, 
como todos os Senadores que têm lideranças nos seus 
Estados, devem se reunir com os Prefeitos Municipais. 
Eu me reuni – documento da Femurn, Federação dos 
Municípios do Rio Grande do Norte – há quinze dias 
com eles. Um clamor. Há Prefeito que chega ao final 
do mês – pelo fato de o Fundo de Participação ter sido 
castrado por aquela história do atirar com a pólvora 
alheia do Presidente da República que isentou o IPI 
de carros de até mil cilindradas e botou para a meta-
de até duas mil cilindradas, o pouco Fundo de Partici-
pação de que vivem os Municípios pequenos do seu 
Goiás e do meu Rio Grande do Norte, quebraram, já 
iam mal, quebraram. E recebem zero depois de quê? 
Depois de descontar o INSS, parcelamento de Pasep, 
empréstimos pretéritos de administrações anteriores; 
zero. Não têm dinheiro para cumprir as suas obriga-
ções com o total da população.

Vamos dar hoje um primeiro passo, votando a PEC 
dos Precatórios, que é um alento para as Prefeituras; 
muitas das Prefeituras recebem zero porque há precató-
rios que sequestram. O precatório sequestra o Fundo de 
Participação. Ele não recebe, é sequestrado. O diploma 
que nós vamos votar, vai acabar com o sequestro, vai 
disciplinar a matéria e acabar com o sequestro. 

Mas eu acho que nós temos que fazer mais. Está 
para chegar aqui a MP 449, que trata da recomposição 
de dívidas com previdência e etc.

Eu vou conversar com o Relator da matéria – não 
sei quem vai ser – para, em nome da salvação das 
Prefeituras que cuidam da educação, da saúde das 
crianças nos municípios, se cuide, nesse momento 
emergencial, de dilatar o prazo para pagamento do 
INSS e do Pasep. Tem Prefeitura que de Pasep dei-
xa no sequestro 30% de sua arrecadação. Feito por 
quem? Pelo Prefeito atual? Nada, feito por Prefeitos 
que passaram há 15 anos por autos levantados com mil 
dúvidas ou mil erros que as estruturas das Prefeituras 
não foram capazes de alcançar para negociar. 

São entidades que estão, neste momento, perto 
da falência. Eu fui Prefeito Municipal. Eu fui Prefeito 
da Capital. A quem a população procura em primeiro 
lugar? E eles estão no olho do furacão. Eles são os 
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mais atingidos pela crise, principalmente os que estão 
vivendo de fundo de participação, que é composto de 
IPI, de Imposto de Renda, e todo dia o Governo dá um 
tiro com a pólvora alheia. 

Agora é a liberação do IPI do cimento, do mate-
rial de construção, enquanto anunciam um plano de 
habitação baseado na colaboração dos Prefeitos. Que 
colaboração?! Prefeito não tem onde cair morto, que 
dirá colaborar com programa de habitação! Criar ilu-
sões! Vamos falar sério!

Então, na MP 448, eu vou cuidar, Senador Cafe-
teira, pessoalmente de conversar com o Relator, além 
da recomposição das dívidas junto ao INSS, também 
das dívidas junto ao Pasep. 

E há uma outra colocação que quero fazer para 
reflexão nesta Casa. V. Exª sabe que, depois de muita 
luta, depois de greve neste plenário, votamos e fize-
mos o Governo cumprir a sua palavra e liberar aquele 
1% a mais do Fundo de Participação dos Municípios, 
para ser pago no primeiro decênio do último mês do 
ano, dezembro. Talvez uma fórmula para fazer com que 
os Prefeitos dos Municípios que estejam arquejando 
recebam um mínimo de oxigênio seja a antecipação 
deste 1% de dezembro para agora, antes que seja tar-
de. Vamos estar diante de perspectivas monumentais, 
com Prefeituras com queda de receita, ficando fora 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem dinheiro para 
oferecer contrapartida à emenda parlamentar nenhu-
ma. Vai deixar de ter qualquer importância a emenda 
parlamentar, se o Município não tem aquele mínimo 
para oferecer de contrapartida. 

O caos está à vista. Ou nós tomamos providências 
ou vamos ter greve de Prefeitos neste País. O Palácio 
do Planalto vai ser cercado. Vamos fazer uma audiên-
cia pública na CCJ muito brevemente, para ouvir os 
Prefeitos, para ouvir o clamor e para nós, intérpretes 
do povo, tomarmos providências em nome deles. Tem 
Prefeito bom, tem Prefeito ruim, mas são Prefeitos elei-
tos pelo voto do povo, para tomar conta do interesse 
do Município. Cabe a nós ajudá-los. Vou defender essa 
fórmula de antecipação do 1%, como vou defender, na 
MP 448, tudo que eu puder garantir, neste momento de 
sufoco imposto por medidas de um Governo que insis-
te em atirar com a pólvora alheia e que está levando à 
asfixia completa os Municípios do Brasil.

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra pela ordem o Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

Senador Cristovam Buarque, nós vamos ler da-
qui a instantes o requerimento de V. Exª solicitando a 
inversão da ordem da pauta de hoje.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eu acho que, efetivamente, estamos vivendo 
no Senado hoje um dia produtivo, bastante produtivo. 

Do ponto de vista da crise, da crise que envolve 
o Senado, também, Sr. Presidente, hoje nós tivemos 
logo cedo uma conversa com o Presidente José Sarney, 
com o Líder José Agripino, conversamos rapidamente 
na Bancada do PMDB. O Senado Federal precisa dar 
respostas imediatas às denúncias que estão surgindo 
diariamente. E é muito importante que, com números 
e com dados, nós tenhamos nas tribunas alguém com 
condição de fazer a defesa moral da instituição.

É óbvio que não há o interesse de muita gente 
de divulgar o que aqui acontece ou aconteceu, mas é 
importante dizer que o Senado fez uma reforma admi-
nistrativa, que essa reforma administrativa foi modifica-
da em setembro de 2001, que o Senado, durante um 
período, cortou despesas, atingiu metas, tem adminis-
tração da Casa, que tem ativos a mostrar ao País.

Quando eu estava na Presidência, Sr. Presidente, 
nós não usamos a verba suplementar do Ministério da 
Fazenda, do Tesouro Nacional. Nós cortamos despesas, 
atingimos as metas. Só o fim da convocação extraor-
dinária economizou R$200 milhões por ano.

Quando fizemos a reforma administrativa – eu esta-
va chegando ao Senado e era 2º Secretário –, pipocava 
uma denúncia na imprensa: o Senadinho do Rio de Janei-
ro. O Senado fechava a porta. O Senado, naquele período, 
extinguiu o Senadinho do Rio de Janeiro. Denúncia sobre 
a existência do IPC: o Senado extinguiu o IPC.

Nós precisamos, da mesma forma, dar as respos-
tas que a sociedade cobra que o Senado dê. Defendi 
isso junto ao Presidente Sarney. Acho que nós não 
podemos demorar. O que envolver dinheiro público, Sr. 
Presidente, tem de ficar claro, absolutamente claro. Se 
alguém passou dos seus limites, que seja responsa-
bilizado porque exorbitou, seja quem for. Precisamos 
aproveitar essa crise para gerar uma oportunidade de 
modernizar o Senado, dar celeridade e fazer o que 
estamos fazendo hoje: votando matérias de interes-
se do País.

Quando apresentamos, Sr. Presidente, essa PEC 
dos precatórios, os precatórios significavam um mer-
cado de R$60 bilhões. Hoje, Sr. Presidente, os pre-
catórios significam um mercado de R$100 bilhões. A 
Constituição virou letra morta. Nós temos mais de 300 
pedidos de intervenção. Os credores de Municípios e 
de Estados não têm garantidos os seus direitos cons-
titucionais, e esta Casa precisa, definitivamente, resol-
ver esse problema, invertendo a lógica, priorizando o 
idoso, os maiores de 60 anos, pagando, em primeiro 
lugar, os precatórios menores e não os grandes pre-
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catórios, pagando, excepcionalmente, os precatórios 
alimentares e evitando, Sr. Presidente, definitivamente, 
que esse mercado seja dominado por quem comercia-
liza os precatórios e ganha milhões e milhões de reais 
com esse deságio. É fundamental que se diga isso. 
Corporativamente, pessoas são contra a aprovação 
dos precatórios. Elas vão aparecer. Mas é importante 
que elas venham aqui na tribuna e exponham seus 
argumentos para que o País entenda que interesses 
essas pessoas estão defendendo.

Os Municípios – e já encerro, Sr. Presidente Mar-
coni Perillo – vivem uma situação de pânico. Os Muni-
cípios vivem uma situação de pânico. A Senadora Kátia 
Abreu sabe que a aprovação da PEC dos precatórios é 
o primeiro passo de uma grande caminhada que objeti-
va resolver o problema dos Municípios. Dizem também 
que o primeiro passo é a metade do caminho. Eu es-
pero que, com a aprovação dessa PEC, nós tenhamos 
andado realmente a metade do caminho. 

Mas o Governo, ao isentar o setor automobilísti-
co do IPI, Senador Heráclito, fez cortesia com o cha-
péu alheio, porque 50% do IPI é da União e os outros 
50% são dos Estados e Municípios. Ele poderia muito 
bem dar isenção com o que significa a participação da 
União nesse imposto, e não punir Municípios. Mais de 
4.200 mil Municípios brasileiros vivem unicamente do 
Fundo de Participação dos Municípios. 

E eu, que conversei com o Presidente Lula so-
bre esse assunto, que defendi junto ao Presidente da 
República a edição de uma medida provisória para 
renegociar a dívida dos Municípios com o INSS, sei 
da sensibilidade do Presidente e sei muito mais, Srs. 
Senadores: que o Presidente vai ter oportunidade para 
definitivamente resolver esse assunto. 

Essa dívida dos Municípios com a Previdência é 
impagável. Ela é indexada pela Selic, e isso não pode 
continuar.

Essa coisa de criação de Fundo de Emergência 
também é uma tolice, não há necessidade. É importan-
te que se diga que, quando discutimos aqui a reforma 
tributária, o Senado elevou – e tive oportunidade, Srs. 
Prefeitos, de trabalhar bastante nisso – a participação 
dos Municípios na cota-parte do Fundo de Participa-
ção de 23,5% para 24,5%. E essa elevação significou 
dinheiro suficiente para que os Municípios pagassem 
um mês de salário. E isso é aportado para os Muni-
cípios, Sr. Presidente, no final do ano, em dezembro, 
exatamente para pagar o 13º salário. Precisamos, den-
tre outras medidas, antecipar esse aporte, que foi uma 
conquista do Senado Federal, e precisamos recuperar 
as perdas que os Municípios tiveram.

É fundamental que aprovemos a PEC dos preca-
tórios. É fundamental que se limite, na renegociação 

da dívida dos Municípios com a Previdência Social, é 
fundamental que se imponha um limite para compro-
metimento da receita dos Municípios, estabelecendo 
um percentual. Anteriormente, quando obtivemos essa 
regulamentação, estabelecendo esse percentual, esse 
percentual estranhamente foi vetado pelo Governo. Só 
resolveremos, só teremos uma medida provisória eficaz 
para resolver a negociação da dívida com os Municí-
pios se limitarmos o comprometimento da receita dos 
Municípios com um percentual.

Tenho absoluta convicção de que, travando esse 
debate, claramente, abertamente, de forma transpa-
rente, vamos ter condições de tomar as medidas que 
precisam ser tomadas pelo Senado, e tomar também, 
com relação aos Municípios brasileiros, as medidas 
que os prefeitos cobrem que nós tomemos. 

Amanhã, vários Municípios brasileiros farão uma 
greve de advertência. Eu estive, na última segunda-
feira, na entidade dos Prefeitos de Alagoas, a AMA, 
e presenciei, Sr. Presidente, vi com os meus olhos, o 
pânico com que os Prefeitos de Alagoas e de resto os 
Prefeitos brasileiros vivem. 

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – A Presidência cumprimenta o Senador Renan 
Calheiros pelas palavras de apoio aos Municípios. Não 
tenho nenhuma dúvida de que vale muito a pena a 
presença de todos os Prefeitos aqui, já que tivemos a 
manifestação de praticamente todos os Líderes.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à

 
ORDEM DO DIA

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 352, DE 2009

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 175, inciso IV, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item nº 3 seja submetida 
ao Plenário segundo lugar.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para justificar.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, creio 
que o outro item é mais polêmico. Pelas conversas to-
das que tive, o item da minha PEC é tranqüilo e, por 
isso, pedi essa inversão para podermos resolver logo 
o assunto.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Continua em discussão.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 10, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 320, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 10, de 2009 (nº 
1.664/2007, na Casa de origem, do Deputado 
William Woo), que dispõe sobre a residência 
provisória para o estrangeiro em situação 
irregular no território nacional e dá outras 
providências. 

Parecer nº 99, de 2009, de Plenário, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
e de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Relator: 
Senador Romeu Tuma, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 4, do Relator. 

Esse projeto foi retirado de pauta na sessão de 
ontem.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Em discussão o projeto e as emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o projeto, sem prejuízo das emendas.
Votação, em globo, das Emendas de nºs 1 a 4, 

do Relator.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Sobre a mesa, Parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao PLC nº 10, de 2009, 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Se-
nador Mão Santa.

É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 104, DE 2009 

(Comissão Diretora)

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2009 
(nº 1.664, de 2007, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 10, de 2009 (nº 1.664, de 2007, na Casa de ori-
gem), que dispõe sobre a residência provisória para o 
estrangeiro em situação irregular no território nacional 
e dá outras providências.

Sala de Reuniões da Comissão, 1º de abril de 
2009.

ANEXO AO PARECER Nº 104, DE 2009

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2009 
(nº 1.664, de 2009, na Casa de origem).

Dispõe sobre a residência provisória 
para o estrangeiro em situação irregular 
no território nacional e dá outras provi-
dências.

    445ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08214 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009

O Congresso Nacional decreta:

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 1 – do Relator)

Dê-se ao art. 1º do Projeto a seguinte redação:

“Art. 1º Poderá requerer residência pro-
visória o estrangeiro que, tendo ingressado 
no território nacional até 1º de novembro de 
2008, nele permaneça em situação migrató-
ria irregular.”

EMENDA Nº 2 
(Corresponde à Emenda nº 2 – do Relator)

 Dê-se ao art. 4º do Projeto a seguinte redação:

“Art. 4º O requerimento de residência 
provisória deverá ser dirigido ao Ministério da 
Justiça até 180 (cento e oitenta) dias após a 
publicação desta Lei, obedecendo ao disposto 
em regulamento e deverá ser instruído com:

I – comprovante original do pagamento 
da taxa de expedição de Carteira de Identidade 
de Estrangeiro – CIE, em valor correspondente 
a 25% (vinte e cinco por cento) do fixado para 
expedição de primeira via de Carteira de Iden-
tidade de Estrangeiro Permanente;

II – comprovante original do pagamento 
da taxa de registro;

III – declaração, sob as penas da Lei, 
de que não responde a processo criminal ou 
foi condenado criminalmente, no Brasil e no 
exterior;

IV – comprovante de entrada no Brasil ou 
qualquer outro documento que permita á Ad-
ministração atestar o ingresso do estrangeiro 
no território nacional até o prazo previsto no 
art. 1º desta Lei; e

V – demais documentos previstos em 
regulamento.”

EMENDA Nº 3 
(Corresponde à Emenda nº 3 – do Relator)

Acrescente-se ao Projeto o seguinte art. 6º renu-
merando-se os demais:

“Art. 6º Concedido o Registro Provisório, 
o Ministério da Justiça expedirá a Carteira de 
Identidade de Estrangeiro com validade de 2 
(dois) anos.”

EMENDA Nº4 
(Corresponde à Emenda nº 4 – do Relator)

Dê-se ao § 1º do art. 7º do Projeto, que será re-
numerado como art. 8º, a seguinte redação:

“Art. 7º A residência provisória ou per-
manente será declarada nula se, a qualquer 
tempo, se verificar a falsidade das informações 
prestadas pelo estrangeiro.

§ 1º A verificação das informações pres-
tadas pelo estrangeiro será realizada por meio 
de processo administrativo instaurado no Minis-
tério da Justiça, de ofício ou mediante repre-
sentação fundamentada, respeitados a ampla 
defesa e o contraditório, assegurado o prazo 
para recurso de 15 (quinze) dias contados a 
partir da notificação.

 ............................................................. ”

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em discussão a redação final.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só queria 
agradecer a V. Exª pela elegância com que tratou esse 
projeto e também o respeito que as Lideranças nos 
ofereceram, em razão de cumprirmos o acordo feito 
entre os Srs. Líderes, a votação passada para hoje, 
e, por unanimidade, o projeto foi aprovado com as 
emendas sugeridas.

Agradeço V. Exª pela simpatia, pela dignidade 
com que conduziu a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Continua em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005  

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o artigo 45 da Constitui-
ção para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
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nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 353, DE 2009 

Requeiro nos termos do art. 311, inciso III prefe-
rência para votação do texto da Proposta de Emenda 
a Constituição nº 5, de 2005, sobre o Substitutivo.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – Se-
nador Eduardo Azeredo

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em discussão o requerimento.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam, quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Essa PEC requer votação nominal. Convido a to-

dos os Senadores e Senadoras que se encontram em 
outras dependências, para iniciarmos o procedimento 
de votação nominal.

Vamos abrir o painel para o início da votação 
nominal.

Os Srs. Líderes poderão orientar suas banca-
das.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de convidar os companheiros do 
partido, o Democratas, a comparecerem ao plenário 
para votarem. E o voto recomendado pela Liderança 
é o voto “sim”.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Essa iniciativa do Senador Cristovam Buarque avança 
no sentido que outros países (que tiveram um histórico 
de imigração) construíram, para dar espaço de repre-
sentação para os imigrantes.

Nós somos um País que, ao longo da história, 
recebeu emigrantes de toda parte, mas não tivemos 
uma tradição de emigrar. No entanto, nas duas últimas 
décadas em especial, devido ao baixo crescimen-
to econômico, à crise, mas também à facilidade dos 
meios de comunicação, aos veículos de transporte, às 

opções que vão se abrindo numa economia cada vez 
mais globalizada, mais de três milhões de brasileiros 
emigraram para a Europa, Japão, Estados Unidos, 
sobretudo para a América Latina.

E é muito importante que as instituições republi-
canas brasileiras deem o direito a votar, a se fazerem 
representar, para participar da vida nacional e ajudar 
a construir o projeto Nação, porque há o vínculo na-
cional, o vínculo com a raiz, com a identidade cultural, 
com a forma de ser do brasileiro.

Todo imigrante olha a sua chegada com dois 
olhos: um olho cheio de esperança e um olho cheio de 
saudade. E esse olho cheio de saudade precisa manter 
os laços, os vínculos com o Brasil. Por isso, é oportu-
no, trará um debate que vai enriquecer o Parlamento 
brasileiro e vai ajudar a manter a integração dessa co-
munidade que pode ajudar a construir o Brasil, ainda 
que tenha optado por, com sua família, morar em outras 
partes, em outros países, com o desafio da fronteira 
cultural, que, seguramente, não é pequena.

Por tudo isso, é um grande projeto que vem exa-
tamente de um Senador que tem tudo para ser Secre-
tário-Geral da Unesco; tem essa sensibilidade, essa 
visão global, o compromisso com a educação e dá uma 
grande contribuição ao aprimoramento democrático do 
Brasil. Parabéns, Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência convida todos os Senadores 
e Senadoras para virem votar. 

A matéria terá votação nominal.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Tião Viana. Logo após, 
o Senador Alvaro Dias.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para encami-
nhar votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, de modo muito objetivo, para encaminhar, também 
quero cumprimentar o Senador Cristovam Buarque pela 
sensibilidade, pela atitude inteligente que teve de aco-
lher, num manto de proteção e acesso de dupla mão, 
três milhões de brasileiros que, pelas mais diversas 
razões, vivem fora do País. Não tínhamos um marco 
de encontro, um marco de tratamento de questões fun-
damentais na vida desses milhões de brasileiros que 
têm as maiores razões para tentar uma vida fora, para 
buscar uma possibilidade de ajudar familiares seus, 
de tentar vencer na vida. Então, é uma matéria que 
expressa grande sensibilidade e grande inteligência 
por parte do Senador Cristovam Buarque.

Meus cumprimentos e um meu voto, com muita 
satisfação.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, apenas para encaminhar o voto do PSDB e 
cumprimentar o Senador Cristovam Buarque. A propos-
ta é oportuna e modernizadora das nossas relações. 
O PSDB vota favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Eduardo Azeredo, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente. 

Eu queria pedir a V. Exª que faça o seu voto, que 
deposite o seu voto. (Pausa.) O Presidente não vota? 
(Pausa.)

Então, está bem. É porque vou precisar dos 49 
votos a favor. 

Sr. Presidente, quando este projeto, esta PEC foi 
apresentada pelo Senador Cristovam, coube a mim ser 
o Relator. Este é o projeto que moderniza a legislação 
brasileira. Temos hoje cerca de três milhões de brasileiros 
morando no exterior. Não é muito se compararmos com 
países, por exemplo, da América Central. Temos aqui 190 
milhões, mas são três milhões de brasileiros que preci-
sam do apoio específico, da representação específica. 
No Japão, temos os decasséguis, que neste momento 
sofrem com a crise financeira internacional e que não 
têm uma voz específica aqui no Congresso Nacional. 
Essa experiência já funciona muito bem. No caso da 
Itália, tivemos eleições em que os ítalo-brasileiros, aqui 
mesmo no Brasil, votaram para o Parlamento italiano. 
Dessa maneira, vamos ter os brasileiros que estão no 
Japão votando para ter um parlamentar aqui no nosso 
Congresso. Os brasileiros que estão nos Estados Unidos 
votarão e escolherão também um parlamentar para os 
representar aqui no Congresso brasileiro.

Portanto, é um avanço importante. 
Quero cumprimentar o Senador Cristovam Buar-

que. Além do mais, estamos tentando votar esta PEC 
há muito tempo, porque ela significa muito para a de-
mocracia e para os brasileiros que estão no exterior.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presidente, 
quero encaminhar a votação pela Liderança do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Logo após o Senador Gim Argelo, o Senador 
Romeu Tuma e o Senador Antonio Carlos Valadares. 

Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-

caminhar votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente Senador Marconi Perilllo, quero também me 
associar ao que foi dito pelos meus pares, parabe-
nizando o Senador Cristovam Buarque. A PEC é da 
maior importância em um mundo globalizado como 
hoje. Que os nossos irmãos brasileiros que vivem em 
outros países possam ter uma representatividade junto 
ao Congresso Nacional. V. Exª, como autor do projeto, 
e o Senador Eduardo Azeredo, como Relator, estão 
de parabéns. O voto do PSDB é favorável e, quanto a 
mim, já exerci o meu direito de voto. 

Quero pedir, Presidente Marconi Perillo, a opor-
tunidade de fazer a leitura de um requerimento de voto 
de pesar pelo falecimento da Srª Lucimar Ferreira de 
Oliveira, a genitora do Senador Luiz Otávio Campos. S. 
Exª foi companheiro nosso, conviveu conosco por oito 
anos, só fez amizades no Senado Federal e por onde 
passa. Ele foi hoje atingido pelo falecimento de sua 
genitora, que é, sem sombra de dúvida, uma pessoa 
da maior importância. O Senador Luiz Otávio perdeu 
seu pai muito jovem e foi a Dona Lucimar que concluiu 
a formação de seus filhos, entre eles o Senador Luiz 
Otávio e suas irmãs. Então, quero fazer constar um voto 
de pesar. Que seja feita a inserção, em Ata, de voto 
de profundo pesar pelo falecimento e apresentação de 
condolências à família do Senador Luiz Otávio.

O Requerimento vem assinado por mim, Sena-
dor Flexa Ribeiro, e pelo Senador Mário Couto, do 
Estado do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Mesa acolhe o requerimento de V. Exª e ado-
tará todas as providências regimentais.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, serei breve. Nobre Presidente Senador 
Marconi Perillo, eu apenas gostaria de fazer duas ob-
servações. Em primeiro lugar, cumprimento o Senador 
Cristovam Buarque pela iniciativa subscrita por outros 
Srs. Senadores permitindo o voto do brasileiro no ex-
terior. Não deixa de ser um avanço, sobretudo nós, 
que temos progredido, e muito, no campo da Justiça 
eleitoral, inclusive no exercício do voto. No Brasil, já 
dois terços da população votam. Os maiores de de-
zesseis anos têm o direito de voto e as pessoas de 
setenta anos também podem continuar exercendo o 
direito de voto, e mesmo após os setenta anos. Mas 
acredito que esta Proposta de Emenda Constitucional, 
uma vez aprovada, vai fazer mais fluida essas relações 
entre representantes e representados; ou seja, entre 
brasileiros candidatos aqui no Brasil e brasileiros vo-
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tantes no exterior, que farão suas opções no país em 
que estiverem morando.

Por outro lado, eu gostaria também de dizer que 
isso é um reflexo do fenômeno de integração de glo-
balização que vive o mundo, o que não deixa de ser 
um fato positivo. 

O mundo, enfim, se converteu em uma aldeia 
global, o que eu considero extremamente importante, 
porque a globalização está permitindo fazer com que 
os problemas sejam discutidos de forma associativa, 
de forma comunitária, e isso tudo faz com que nós 
possamos ter um mundo menos desigual e, quem 
sabe, mais solidário.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 

– Com a palavra o Senador Romeu Tuma. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-

dares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, é tão-somente para dizer que 
votarei favorável à proposta e que me associo à inicia-
tiva do Senador Cristovam Buarque, que apresentou a 
possibilidade, com essa PEC, com essa proposta de 
emenda à Constituição, de que brasileiros residentes lá 
fora, em países estrangeiros, manifestem o seu direito 
de voto, pratiquem o direito de cidadania e escolham 
representantes para o Congresso Nacional.

Naturalmente que essa matéria ainda será obje-
to de regulamentação, e, nessa regulamentação, nós 
poderemos fixar o número mínimo de eleitores brasilei-
ros residentes em determinados países para que eles 
possam exercer o seu direito de voto. Naturalmente 
que um país que tenha poucos brasileiros não vai ter 
possibilidade nenhuma de eleger um Senador, de ele-
ger um Deputado Federal. Mas países como Japão, 
Estados Unidos, Portugal, Espanha, a própria França 
e, quem sabe, a própria Inglaterra, poderão organizar 
esse sistema de votação e proporcionar ao brasileiro 
ali residente o direito de escolher um representante 
para o Congresso Nacional do Brasil.

Por isso, acho que é uma atitude democrática, 
consentânea com o momento da civilização que es-
tamos vivendo, onde a democracia está em primeiro 
lugar e ninguém pode ser alijado do direito de voto, 
principalmente aqueles que são brasileiros, continu-
am brasileiros e mandam recursos que conseguem 
amealhar com seu trabalho para suas famílias aqui no 
Brasil. Portanto, estão participando ativamente do pro-
cesso econômico interno do Brasil, de forma indireta, 
e merecem essa consideração, vinda através de uma 
proposta do Senador Cristovam Buarque.

O PSB vota favorável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Gim Argello, para 
encaminhar a votação. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, apenas para encaminhar pelo projeto do Senador 
Cristovam Buarque. Só com as palavras do Senador 
Eduardo Azeredo, que é Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores, já substancio a nossa decisão 
de o Partido votar com V. Exª, Senador Cristovam Bu-
arque, pela importância. Outros países fizeram essa 
experiência e deu certo. Inclusive Portugal, hoje, tem 
bancada de Deputados que moram em outros países 
e são eleitos. Eu acho que esse exemplo é bom e de-
vemos aprovar, por unanimidade, em razão do próprio 
sofrimento que os nossos brasileiros estão passando no 
exterior com essa mudança de ação, como na Espanha 
e em outros lugares, onde o estrangeiro é hoje preso 
por oito meses, sem direito a nenhum processo.

Então, acho que vem em boa hora, porque dá dig-
nidade e cidadania ao brasileiro que mora no exterior.

Parabéns, Senador!
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, creio que o projeto foi tão bem defendido 
pelos outros que não precisa de nenhuma defesa.

Quero agradecer especialmente ao Senador Azere-
do, que contribuiu muito para o projeto, não só na hora da 
formulação, mas também no processo para chegar aqui; 
e ao Senador Mercadante, que foi o primeiro a pedir a 
palavra e que explicou com uma clareza muito grande.

Hoje, o Brasil é um País também de emigrantes, 
mais que de imigrantes. Esses emigrantes não têm, 
Senador Mão Santa, quem os represente aqui. O obje-
tivo do projeto é abrir essa possibilidade, sem nenhuma 
novidade, porque lá fora, nos países de emigração, já 
existe a figura dos representantes dos nacionais den-
tro do congresso do país.

Quero apenas dizer que o projeto de reforma da 
Constituição que apresentei é muito simples, apenas 
abre a possibilidade. Depois de aprovado o projeto, aí, 
sim, terá de haver uma lei de regulamentação, para di-
zer quantos serão esses Parlamentares, representarão 
que partes dos brasileiros que moram em cada país. 
O TSE terá de ser envolvido. Hoje, estamos votando 
apenas a abertura da possibilidade de criar mais essa 
conscrição dos brasileiros que moram no exterior, que 
mandam US$5 bilhões para o Brasil e que não têm 
quem os represente aqui.
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Agradeço a todos que falaram antes de mim e 
que defenderam com tanta firmeza esse projeto que 
vai trazer a cidadania política para essa quantidade de 
compatriotas nossos obrigados a viver no exterior.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 354, DE 2009

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
da Srª Lucimar Ferreira de Oliveira.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos dos artigos 218 e 221 do 

Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que seja con-
signado nos anais do Senado Voto de pesar pelo fa-
lecimento da Sra Lucimar Ferreira de Oliveira, mãe do 
amigo e ex-Senador Luiz Otávio:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar pelo falecimento;

b) apresentação de condolências à fa-
mília.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, mais um 
requerimento.

“Requeiro, nos termos do art. 218, do 
Regimento Interno, a inserção em Ata de Voto 
de Lembrança pelo transcurso, ontem, 31 de 
março, do 22º aniversário de morte de Arthur 
Virgílio Filho, um dos grandes expoentes da 
política brasileira.

Arthur Virgílio Filho, cuja memória a Nação 
relembra, com orgulho, e que também emocio-
na, não apenas legou exemplos de coragem 

de civismo. Ainda ontem li pequeno trecho de 
discurso que ele proferiu aqui mesmo desta tri-
buna: “Que nos fechem hoje, mas com o povo 
que nos assiste ao nosso lado; e não nos fe-
chem amanhã ingloriamente com o aplauso 
do povo brasileiro, como aconteceu em 1937”. 
Era, então, o ano de 1965, um tempo em que 
ele combatia o Ato Institucional nº 2. Seu nome 
estava entre os muitos políticos cassados pelo 
regime de exceção que vigorava no Brasil.

Se, nesta data, a Nação reverencia o 
nome desse grande brasileiro, nós temos aqui 
conosco o exemplo de seu filho, que sempre 
busca nele a inspiração para seguir sua tra-
jetória de vida pública, relembrando, ao lado 
da imagem de um grande brasileiro, também 
a certeza, cada vez mais sólida, de que a in-
tegridade é o único caminho a trilhar.

Arthur Virgílio Filho teve como atividades 
principais em sua vida, além da política, a ad-
vocacia e o jornalismo. Foi presidente do Aero-
clube do Amazonas e, posteriormente, da Cruz 
Vermelha do Amazonas. Foi também Diretor 
Proprietário do jornal A Gazeta, de Manaus.

Lembro que Arthur Virgílio Filho ingressou 
na vida pública como chefe de gabinete do Go-
verno do Amazonas e, depois, como Secretário 
de Finanças e do Interior e Justiça.

Seu primeiro mandato foi em 1947, quan-
do foi eleito Deputado à Assembléia Constituin-
te do Amazonas pela legenda do Partido Social 
Democrático – PSD. Após a promulgação da 
nova Carta estadual, exerceu o mandato até 
janeiro de 1951, ainda na legenda do PSD, e, 
mais uma vez, em outubro de 1954, pelo Par-
tido Trabalhista Brasileiro – PTB.

Em outubro de 1958, foi eleito Deputado 
Federal pelo Amazonas, cadeira que ocupou no 
início de 1959. Em maio do mesmo ano, tornou-
se Vice-Líder do PTB e, dois meses após, Vice-
Líder do Bloco Parlamentar de Oposição. Em 
1961, durante o Governo do Presidente Jânio 
Quadros, apoiou a política externa oficial, sus-
tentando os princípios de autodeterminação, 
de não intervenção e não alinhamento do Bra-
sil nas disputas entre os blocos hegemônicos 
internacionais. Já no Governo de João Goulart, 
em novembro de 1961, apoiou o reatamento das 
relações diplomáticas com a União Soviética, 
rompidas em 1947, e a Emenda Constitucional 
nº 5, que ampliou a participação dos Municípios 
na renda tributária nacional.
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Em março de 1962, alinhado ao chama-
do Bloco Compacto do PTB, grupo que reunia 
Parlamentares de tendências socialistas, foi 
reconduzido à Vice-Liderança de seu Partido 
na Câmara. Nesse mesmo ano, no pleito de 
outubro, elegeu-se Senador pelo Amazonas. 
Tomou posse no Senado em fevereiro de 1963. 
No mês seguinte, fez-se Líder do PTB e, em 
maio, Vice-Líder da Maioria.

Em 16 de abril de 1964, Arthur Virgílio re-
nunciou à Vice-Liderança do seu Partido no Sena-
do, estando já instalado o Governo de Humberto 
Castelo Branco. Com a extinção dos Partidos 
políticos pelo Ato Institucional nº 2 e a posterior 
implantação do bipartidarismo, filiou-se ao Mo-
vimento Democrático Brasileiro – MDB, do qual 
tornou-se Vice-Líder no Senado em 1968.

Uma de suas principais batalhas como 
Senador foi pela criação da Universidade do 
Amazonas, instituição da qual ele foi fundador. 
Neste ano, quando se completam 22 anos de 
sua morte, a UFAM resgatou o nome desse 
notável brasileiro: o campus da universidade 
passou a denominar-se “Campus Universitário 
Arthur Virgílio Filho” – seu criador.

Cassado em 1969, teve seus direitos po-
líticos suspensos por dez anos por força do Ato 
Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968. 
Só em agosto de 1979 foi beneficiado pela anistia 
decretada pelo Presidente João Figueiredo.

Portanto, Sr. Presidente, neste ensejo, 
evoco sua figura e, em sua homenagem, re-
queiro ao Senado da República este Voto de 
Lembrança, recordando uma pessoa que sou-
be honrar esta Casa”.

Este requerimento vai assinado por mim, pela Ban-
cada do PSDB e por todos os Senadores que homena-
geiam, Senador Arthur Virgílio Neto, nesta data, a memória 
do pai de V. Exª, o Senador Arthur Virgílio Filho.

É o seguinte o requerimento na ínte-
gra:

REQUERIMENTO Nº 355, DE 2009

Requer Voto de Lembrança pelo trans-
curso do 22º aniversário da morte de Arthur 
Virgílio Filho, um dos mais expressivos no-
mes da política brasileira.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata de voto de lembrança, pelo 
transcurso, ontem, 31 de março, do 22º aniversário da 

morte de Arthur Virgílio Filho, um dos grandes expo-
entes da política brasileira.

Justificação

Arthur Virgílio Filho, cuja memória a Nação relem-
bra, com orgulho, e que também emociona, não apenas 
legou exemplos de coragem e civismo. Ainda ontem, li 
pequeno trecho de discurso que ele proferiu aqui mesmo 
desta tribuna: “Que nos fechem hoje, mas com o povo 
que nos assiste ao nosso lado; e não nos fechem ama-
nhã, ingloriamente, com o aplauso do povo brasileiro, 
como aconteceu em 1937.” Era, então, o ano de 1965, 
um tempo em que ele combatia o Ato Institucional nº 
2. Seu nome estava entre os muitos políticos cassados 
pelo regime de exceção que vigorava no Brasil.

Se nesta data, a Nação reverencia o nome desse 
grande brasileiro, nós temos aqui conosco o exemplo 
de seu filho, que sempre busca nele a inspiração para 
seguir sua trajetória de vida pública, relembrando, ao 
lado da imagem de um grande brasileiro, também a 
certeza, cada vez mais sólida, de que a integridade é 
o único caminho a trilhar.

Arthur Virgílio Filho teve como atividades principais 
em sua vida, além da política, a advocacia e o jornalis-
mo. Foi presidente do Aeroclube do Amazonas e poste-
riormente da Cruz Vermelha do Amazonas. Foi também 
Diretor Proprietário do jornal A Gazeta de Manaus.

Lembro que Arthur Virgílio Filho ingressou na 
vida pública como chefe de gabinete do Governo do 
Amazonas e depois como secretário de Finanças e do 
Interior e Justiça. Seu primeiro mandato foi em 1947, 
quando foi eleito deputado à Assembléia Constituinte 
do Amazonas pela legenda do Partido Social Demo-
crático – PSD. Após a promulgação da nova Carta es-
tadual, exerceu o mandato até janeiro de 1951, ainda 
na legenda do PSD e, mais urna vez, em outubro de 
1954, pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB.

Em outubro de 1958 foi eleito deputado federal 
pelo Amazonas, cadeira que ocupou no início de 1959. 
Em maio do mesmo ano tornou-se vice-líder do PTB 
e, dois meses após, vice-líder do bloco parlamentar 
de oposição. Em 1961, durante o Governo do Presi-
dente Jânio Quadros, apoiou a política externa oficial 
sustentando os princípios de autodeterminação, de 
não-intervenção e não-alinhamento do Brasil nas dis-
putas entre os blocos hegemônicos internacionais. Já 
no Governo de João Goulart, em novembro de 1961, 
apoiou o reatamento das relações diplomáticas com 
a União Soviética, rompidas em 1947, e a Emenda 
Constitucional n° 5, que ampliou a participação dos 
municípios na renda tributária nacional.

Em março de 1962, alinhado ao chamado Bloco 
Compacto do PTB, grupo que reunia parlamentares de 
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tendências socialistas, foi reconduzido à vice-liderança 
de seu partido na Câmara. Neste mesmo ano, no pleito 
de outubro, elegeu-se senador pelo Amazonas. Tomou 
posse no Senado em fevereiro de 1963. No mês seguinte 
fez-se líder do PTB e, em maio, vice-líder da Maioria.

Em 16 de abril de 1964, Arthur Virgílio renunciou 
à vice-liderança do seu partido no Senado, estando já 
instalado o Governo de Humberto Castelo Branco. Com 
a extinção dos partidos políticos pelo Ato Institucional 
n° 2 e a posterior implantação do bipartidarismo, filiou-
se ao Movimento Democrático Brasileiro – MDB, do 
qual tornou-se vice-líder no Senado em 1968.

Uma de suas principais batalhas como Senador 
foi pela criação da Universidade do Amazonas, insti-
tuição da qual ela foi seu fundador. Neste ano, quando 
se completam 22 anos de sua morte, a UFAM resgatou 
o nome desse notável brasileiro: o campus da Univer-
sidade passou a denominar-se “Campus Universitário 
Arthur Virgílio Filho”, seu criador.

Cassado em 1969, teve seus direitos político sus-
pensos por dez anos por força do Ato Institucional nº 
5, de 13 de dezembro de 1968. Só em agosto de 1979 
foi beneficiado pela anistia decretada pelo Presidente 
João Figueiredo.

Portanto, neste ensejo, evoco sua figura e, em 
sua homenagem, requeiro ao Senado da República 
este Voto de Lembrança, recordando uma pessoa que 
soube honrar esta Casa. 

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente Marconi, pela ordem.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Para 
discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para discutir a matéria?

O requerimento será acolhido.
Será encaminhado o voto de lembrança solici-

tado.
Logo após, eu passo a palavra a V. Exª e ao Se-

nador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – É apenas 

para encaminhar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Voltemos à apreciação do Item 3 da Ordem 
do Dia.

Declaro encerrado o encaminhamento da vota-
ção.

Solicito à Secretária a abertura do painel.
Com a palavra o Senador João Pedro; logo após, 

o Senador Tião Viana.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para en-

caminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em primeiro lugar, eu gostaria de perguntar ao Sena-
dor Flexa Ribeiro se, além da Bancada do PSDB, que 
subscreve o requerimento, eu poderia assinar esse 
requerimento e dar o meu testemunho.

No final dos anos 70 e início da década de 80, 
comecei minha militância política na universidade fe-
deral, no curso de Agronomia. Era comum naquela 
época alguns poucos estudantes reunirem-se em gru-
pos pequenos, para, e, por conta da ditadura militar, 
conversar carinhosamente com o “Velho Arthur”. O 
“Velho Arthur” era assim carinhosamente tratado pe-
los estudantes.

Ele foi, sem dúvida alguma, um homem honrado 
do Estado do Amazonas e deste País.

Cassado pelo AI-5, o Senador Arthur Virgílio Fi-
lho, além de bom pai – e sou testemunha disso –, foi 
um grande político do Amazonas, uma referência da 
juventude, do conjunto dos trabalhadores dos anos 50 
e 60, que foi quando esse político se tornou uma das 
grandes lideranças do PTB. Um PTB fortíssimo no Bra-
sil, um PTB de referência no Estado do Amazonas, um 
PTB de história naqueles anos, anos 50 e 60.

Quero dizer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que até hoje o Senador Arthur Virgílio Filho traz 
saudades para a política do Estado do Amazonas. 
Grande advogado, grande político, homem de muita 
coragem.
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Quero registrar aqui o momento em que vivíamos 
um impasse para conversar com o reitor da universi-
dade federal ali pelos anos 80. A polícia cercando os 
estudantes, foi então que alguém teve a lembrança de 
buscar na residência do Senador Arthur Virgílio Filho, 
que morava na Avenida Getúlio Vargas, uma das prin-
cipais vias de Manaus. O Senador Arthur Virgílio veio, 
conversou com estudantes e abriu um diálogo naquele 
momento de muita tensão entre os estudantes, a Po-
lícia Militar e a direção da universidade.

Lá ele se colocou, mais uma vez, à disposição da 
luta política, dos estudantes, para mediar um conflito, 
uma greve, que a universidade federal vivia.

Quero dizer que este requerimento faz justiça à 
memória de um homem que é uma referência no Es-

tado do Amazonas e, com certeza, do Congresso Na-
cional, pela sua valentia, pela sua voz que não calou 
frente à ditadura militar implantada em 1964.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Vou proclamar o resultado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de registrar o meu voto “sim”, nessa votação.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O voto de V. Exª será registrado. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 59 Srs. Senadores.

Não houve votos NÃO.
Não houve abstenções.
Total de votantes: 59 Senadores e Senadoras.
Aprovada a proposta de emenda constitucional, 

em primeiro turno, fica prejudicada a Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo).

A matéria constará da Ordem do Dia oportunamente 
para o segundo turno, obedecido o interstício regimental.

Com os cumprimentos da Presidência ao ilustre 
Senador Cristovam Buarque e a todos que colabora-
ram para aprovação deste importante projeto.

É a seguinte a redação para o segundo 
turno:

 
PARECER Nº 105, DE 2009 

(Comissão Diretora)

Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, 
de 2005.

A Comissão Diretora apresenta a redação, para o 
segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 5, de 2005, que altera o art. 45 da Constituição, para 
conceder ao brasileiro residente no exterior o direito 
de votar nas eleições.

Sala de Reuniões da Comissão, 1º de abril de 
2009.

 
ANEXO AO PARECER Nº 105, DE 2009

Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição Nº 5, 
de 2005.

EMENDA CONSTITUCIONAL  Nº , DE 2009

Altera o art. 45 da Constituição Fede-
ral para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 45 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 45. ............................ ................ .....
............................. ................... .............. 
§ 3º A lei disporá sobre a instituição de cir-

cunscrições eleitorais especiais para a eleição, 
pelo sistema majoritário, de representantes dos 
brasileiros residentes no exterior.” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação, respeitado o art. 16 da 
Constituição Federal.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Tasso Jereissati. Logo 
após o Senador Tião Viana.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, eu 
queria juntar-me a todos aqueles que, por iniciativa do 
Senador Flexa Ribeiro, homenageiam hoje o aniver-
sário de morte do Senador Arthur Virgílio Filho, que 
foi companheiro do meu pai também e uma das vozes 
mais valentes aqui que lutaram e se insurgiram contra 
a ditadura, contra o autoritarismo que imperou no País 
ao longo dos anos da sua vida.

Para todos nós que, garotos, acompanhávamos a 
política naquela época, ele era não só uma referência, 
mas também um verdadeiro guia pela sua coragem, 
pela sua capacidade oratória de expressar para todo 
o País, de maneira completamente independente e 
corajosa, aquilo que falava todo o Brasil, mas que não 
tinha um microfone, não tinha uma tribuna, limitado que 
estava o País todo pelo autoritarismo.

Infelizmente ele não teve a felicidade de viver 
para ver que seu filho, Arthur Virgílio Neto, segue hoje 
seus passos com o mesmo brilhantismo, com a mesma 
independência, com a mesma coragem e quase que 
duplicando aqui, quase que clonando a figura históri-
ca do seu pai.

Eu queria, portanto, aqui, neste momento, jun-
tar-me a todos aqueles que prestam homenagem à 
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memória desse grande e inesquecível Líder do velho 
Partido Trabalhista Brasileiro.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
prestar a mesma homenagem. Associo-me ao reque-
rimento do Senador Flexa Ribeiro, em nome de toda 
a Bancada do PT, para prestar essa homenagem de 
reconhecimento e respeito a um exemplo de demo-
crata, que foi o Senador Arthur Virgílio Filho, e pelo 
sentimento que transmite a todos nós ao ter deixado 
traços virtuosos marcantes na vida de seu filho Arthur 
Virgílio Neto, como coragem, como respeito à demo-
cracia e determinação na construção de um País mais 
justo e verdadeiro.

Então, a sincera homenagem de toda a Bancada 
do Partido dos Trabalhadores no Senado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Mão Santa. Logo 
após, falará o Senador Mário Couto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós queríamos 
nos associar à homenagem em que todo o Senado da 
República e o País revivem o Senador Arthur Virgílio 
Filho, que foi cassado. Ele que foi um dos – vamos 
dizer – homens mais ligados ao pacífico Presidente, 
cassado, João Goulart. Eu não o conheci pessoalmen-
te, mas tive o prazer de aprender com ele.

Antonio Carlos Magalhães, quando presidiu esta 
Casa, ó Antônio Carlos Júnior, ele, além dos grandes 
trabalhos, editou dois livros e dois CDs: Os Melhores 
Discursos na História do Senado da República. 
Entre os oradores está o Senador Arthur Virgílio Fi-
lho, que ora nós lamentamos. Então, ficou o exemplo 
para aqueles que tiveram o privilégio de conhecê-lo. 
E sua obra está aí.

Antonio Carlos Magalhães reconhecendo a gran-
deza de liderança que ele foi, o incluiu entre os me-
lhores oradores da história desse Senado República. 
Tem dois livros e dois CDs. Para os que ainda não os 
adquiriram, está aí uma boa oportunidade de apren-
der liderança.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 2 da pauta.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, sobre o requerimento apenas, para associar 
as minhas palavras a todos os líderes que falaram aqui 
e apenas registrar o seguinte: o Senador Arthur Vir-

gílio está no rumo do pai, eu conheci o pai dele, mas 
ainda tem que se esforçar um pouco mais para ficar 
igual a ele. Está no caminho certo, mas ainda precisa 
fazer mais coisas.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vou permitir a todos os Srs. Senadores que 
queiram se pronunciar sobre o requerimento, prestar 
a justa homenagem ao Senador Arthur Virgílio Filho, 
após a leitura da Proposta de Emenda e o início da 
votação para não prejudicar a Ordem do Dia.

Item 2:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social). 

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati. 

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve a sua apre-
ciação transferida para hoje.

Passa-se à votação da proposta. (Pausa.)
Aberta a inscrição para encaminhamento de vo-

tação.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Para en-

caminhar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Inscrita para encaminhamento a ilustre Sena-
dora Lúcia Vânia.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu me inscrevo em seguida, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Logo após, o Senador Aloizio Mercadante.

Mas antes de conceder a palavra à Senadora Lú-
cia Vânia, vou apenas conceder a palavra a oradores 
já inscritos para a continuidade das homenagens ao 
Senador Arthur Virgílio Filho.

Solicito à Secretária da Mesa que abra o painel, 
para iniciarmos o processo de votação.

Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Ar-
thur Virgílio Filho era filho do Desembargador Arthur 
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Virgílio e pai do nosso Arthur Virgílio Neto, nosso líder 
aqui no Senado. A homenagem que se faz ao lembrar 
a sua memória é mais do que justa. Ele realmente foi 
um grande parlamentar e honrou muito o Congresso 
brasileiro.

Disse bem aqui Romero que o Senador Arthur 
Virgílio tem que ir um pouquinho mais. Lembro, Arthur, 
que o Senador Mão Santa uma vez foi a Minas e disse 
“Olha, gostei de ver o seu prestígio aqui, mas seu pai 
era mais que você.” Então, esse é o orgulho que temos 
de poder ter essa herança política importante.

Meus parabéns pela lembrança e pela homena-
gem que se dá aqui hoje.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Mário Couto. 

Logo após, o Senador Gim Argello e o Senador 
José Agripino.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Arthur Virgílio, as-
sinei o requerimento, mas não me contentei só com 
assinatura. Quis também, como fizeram os outros Se-
nadores, externar aqui, de forma muito clara, aquilo que 
penso em relação ao seu pai e a V. Exª. O vosso pai 
não cheguei a conhecer, mas, como menino no meu 
Estado, próximo ao seu, ouvia falar muito no nome de 
Arthur Virgílio.

Quando cheguei aqui fiz questão de conhecer 
V. Exª para saber quem era o filho de Arthur Virgílio. 
Engrandeço-me hoje de saber que V. Exª seguiu e 
segue com muita honradez, com muita dignidade, o 
trabalho feito pelo vosso pai, honrando assim a dig-
nidade do vosso pai, o nome do vosso pai, que lhe 
deu o mesmo nome dele exatamente para que V. Exª 
pudesse seguir os mesmos caminhos. Quero dizer 
hoje que me sinto muito honrado – com pouco tempo 
que cheguei aqui, há dois anos – de ser seu compa-
nheiro, porque V. Exª é um exemplo para mim, como 
político. V. Exª, com seu caráter, com a sua persona-
lidade, com a sua seriedade, com a sua honestidade, 
com o carinho que tem pelos companheiros, me dá 
uma imensa alegria. 

Posso dizer de viva voz a todo Estado do Pará, 
ao Amazonas e ao Brasil que me sinto muito orgulhoso 
de ser seu companheiro e tenho absoluta certeza de 
que, onde estiver o vosso pai, ele, com certeza abso-
luta, está muito orgulhoso pelo filho. 

Assim, deixo as minhas homenagens ao vosso 
pai.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Presidente Marconi Perillo. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente, na esteira do que disse o Senador Romero 
Jucá, acerca do atual Senador Athur Virgílio, eu não 
sei se concordo. Acho que a melhor homenagem que 
prestamos ao seu velho pai, Senador Arthur Virgílio, é 
termos o convívio com V. Exª aqui. E termos na figura 
de V. Exª aquele homem público da maior integridade, 
da maior retidão com o maior comprometimento com 
a democracia brasileira. 

Acho que essa é a grande homenagem que pres-
tamos ao seu pai. E V. Exª faz isso com a sua prática 
política, e, em nome de todos nós, o exercício da po-
lítica, protagonizado por V. Exª, é a homenagem que 
prestamos a V. Exª. 

Portanto, eu diria que, se ele está observando o 
que acontece aqui, ele deve estar serenamente satis-
feito. Creio que V. Exª preencheu com um certo excesso 
toda a expectativa que ele poderia e teria na pessoa 
de V. Exª. “O que será que vai fazer meu filho Arthur 
Virgílio?” Pois ele tem a certeza absoluta de que o Se-
nador Arthur Virgílio representa aqui, no exercício do 
seu mandato, toda a expectativa que o seu velho pai 
teria, com justa razão, a respeito do filho que ele deve 
ter amado e que continua amando muito. 

É essa a homenagem que presto a seu pai com 
estas simples palavras.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Esta Presidência convida a todos os Senadores 
e Senadoras para virem votar. Essa matéria depende 
de quorum qualificado, pois é uma Proposta de Emen-
da à Constituição.

Vou passar a palavra, daqui a dois minutos, à 
Senadora Lúcia Vânia, autora da proposta. Mas antes 
vou conceder a palavra ao Senador Gim Argello, que 
já havia sido inscrito, e ao Senador Cícero, para con-
tinuarem as homenagens ao Senador Arthur Virgílio 
Filho e também ao Senador Heráclito Fortes.

Com a palavra o Senador Gim Argello.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presi-
dente, Marconi Perillo. Da mesma forma como os de-
mais Senadores, venho dizer ao Senador Arthur Virgí-
lio que o senhor é um exemplo para todos nós. O seu 
pai, que era do nosso Partido, do Partido Trabalhista 
Brasileiro, o Senador Arthur Virgílio Filho é um exem-
plo para todos os trabalhistas deste país pela lisura, 
pela condição de vida, pela condução da sua vida, 
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uma vida proba, honesta, trabalhadora. Mas, mais do 
que isso, soube criar como poucos o filho, porque o 
Senhor, Senador Arthur Virgílio, é um exemplo de pes-
soa preparada, qualificada, íntegra, que participa do 
nosso Congresso. O senhor é um exemplo para todos 
nós do que é ser um filho de um político sério, de um 
político honesto.

V. Exª herdou, desde que nasceu, o nome, a res-
ponsabilidade de carregar o mesmo nome do senhor 
seu pai, e já passou isso também para o seu filho. Pa-
rabéns, Senador Arthur Virgílio, pelo pai que o senhor 
teve. E eu também, da mesma forma, homenageio 
V. Exª, porque sou admirador pelo que o Senhor é: 
o melhor tribuno desta Casa, um dos mais bem pre-
parados e, acima disso, por onde o senhor passou, a 
sua conduta é sempre ilibada, exemplo do senhor seu 
pai, que todos nós lembramos com saudosa memória. 
E eu lembro também, por ser Líder do PTB, que ele 
também já ocupou essa mesma função do qual fico 
muito orgulhoso.

Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio e Sena-
dor Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Cícero Lucena.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, antes da 
palavra do Senador Cícero Lucena, eu gostaria de 
alertá-lo quanto ao quórum. O quórum está muito bai-
xo e eu gostaria que V. Exª chamasse os Senadores 
que estão nos gabinetes. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senadora Lúcia Vânia, já liguei a campainha 
e quero fazer um apelo a todos os Senadores e a 
todas as Senadoras para que acorram ao plenário, 
porque estamos votando matéria constitucional, da 
mais alta relevância, de iniciativa da ilustre Senadora 
Lúcia Vânia. 

Com a palavra o Senador Cícero Lucena. 
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Senador Arthur Virgílio, 
a história registra de uma forma, eu não digo na sua 
totalidade, mas registra momentos do exercício político 
do cidadão Arthur Virgílio, seu pai. 

Devo lhe dizer que, sem dúvida nenhuma, consi-
dero insuficiente o que há como registro, porque V. Exª 
é o exemplo da prática, dos ensinamentos, dos posicio-
namentos, da correção, da retidão, que, com certeza, 
V. Exª, no convívio com ele, não só soube aprender, 
como, mais do que aprender, exercitar. 

Então, eu me somo a todos aqueles que reconhe-
cem, para a história do Brasil, o papel que ele exerceu 

em defesa do processo democrático, da justiça social. 
Devo lhe dizer que, mais do que está escrito na história, 
para mim vale o testemunho, o carinho, o amor de V. 
Exª quando, em toda a oportunidade que é possível, 
faz referência a ele. A gente percebe o brilho do re-
conhecimento, o quanto ele foi e é importante na sua 
vida, na sua formação. 

Então, todos nós nos somamos a este momen-
to, ao seu lado, com o nosso sentimento de dizer que 
é feliz quem teve a oportunidade e a felicidade de ter 
convivido com o senhor seu pai.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante, Líder do PT.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero me associar a todo o Senado Federal, que 
expressa hoje esse sentimento de reconhecimento 
ao Senador Arthur Virgílio Filho, pela sua história po-
lítica, pelo seu compromisso com a luta democrática. 
Ele esteve presente em muitos momentos decisivos 
da história democrática do Brasil. 

Eu me lembro de uma foto que, recentemente, o 
Senador Arthur Virgílio me apresentou, onde apare-
cia seu pai, Arthur Virgílio Filho, o então recém-Depu-
tado Federal, muito jovem, com vinte e poucos anos, 
Arthur Virgílio Neto e, atrás, o Presidente Lula, num 
julgamento em que a Justiça do Amazonas pretendia, 
na época da Ditadura, condenar o então líder sindical 
Luiz Inácio Lula da Silva. O pai de Arthur Virgílio esta-
va ali defendendo a luta democrática, combatendo o 
estado de exceção, enfrentando o arbítrio do qual ele 
foi vítima histórica, tendo sido afastado da vida pública 
exatamente por essa trajetória.

Tenho certeza de que aquela foto, já um tanto 
apagada pelo tempo, é uma memória importante na 
história de Arthur Virgílio Neto, que tem no exemplo 
de luta, de atitude, de posicionamento, uma inspiração 
para o seu mandato.

Não concordo com aqueles que disseram que 
o Senador Arthur Virgílio não tem a dimensão que 
teve o seu pai. Acho que tem. Acho que, se ele fosse 
vivo, teria um orgulho muito grande do desempenho 
que você traz na vida pública, da sua participação, 
das suas atitudes, do seu caminho político, tanto ele 
quanto, seguramente, todos aqueles que conseguem 
se desprender das nossas diferenças políticas, que 
nunca foram pequenas, e dos defeitos, que ambos 
reconhecemos. Acho que as virtudes são muito im-
portantes e, seguramente, o berço, a história e a vida 
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familiar foram decisivos na sua formação e estão pre-
sentes no seu mandato.

Parabéns por essa história de seu pai e, sobre-
tudo, parabéns a ele por ter criado um filho como V. 
Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senadora Lúcia Vânia, V. Exª deseja fazer uso 
da palavra, antes de dar sequência às homenagens 
ao Senador Arthur Virgílio? (Pausa.)

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – São vários os inscritos. 

Eu gostaria, então, com a compreensão da Se-
nadora Lúcia Vânia, de convidar todos os Senadores 
e as Senadoras que ainda não votaram para que ve-
nham votar. Trata-se de matéria constitucional que 
exige quórum qualificado.

Está inscrito o Senador José Agripino para falar 
sobre a homenagem ao Senador Arthur Virgílio Filho. 
Logo após, outros inscritos, como o Senador Marco 
Maciel.

O próximo será o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, veja a minha situação hoje aqui, ao 
participar desta homenagem ao Arthur Virgílio, o Fi-
lho. A minha situação é interessante. Conheci o Filho, 
conheço o Neto e conheço o Bisneto. O fato de come-
çar tão cedo na vida pública me dá o privilégio dessa 
convivência com três gerações. 

Conheci o Arthur Virgílio Filho na construção da 
Nova República. Tornei-me seu camarada e, depois, 
seu amigo pela convivência que ele tinha com Ulysses, 
Tancredo, Pacheco Chaves e vários outros que foram 
seus contemporâneos no ano de 1964.

Depois, quando ele ocupou a Presidência do 
INPS, no Governo da Nova República, estreitamos de-
mais essa convivência. Era comovente ver a devoção 
e paixão que o Arthur Filho tinha pelo Arthur Neto, seu 
filho, assim como a que o Arthur Neto tinha pelo pai. 
Essa mesma situação se repete entre o Arthur Neto 
e o Arthur Bisneto. É uma admiração de pai para filho 
que vem atravessando essas gerações.

Faço este registro de apoio a esta homenagem 
porque conheci um homem público altamente corajo-
so, destemido e, acima de tudo, sério, leal e compa-
nheiro.

Arthur Virgílio, receba e transmita a seus familiares 
a homenagem de um modesto Senador do Piauí que 
teve o privilégio de conhecer e admirar o seu pai.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador José Agripino, Líder 
do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, muito apropriado o requerimento, a mani-
festação apresentada para homenagear o ex-Senador 
Arthur Virgílio.

Sou muito amigo de Arthur Virgílio Neto. Meu 
pai era muito amigo de Arthur Virgílio Filho. Meu pai 
era UDN, ele era trabalhista. Meu pai era homem de 
amizades seletivas. Poucos companheiros políticos do 
meu pai, então Deputado Federal no Palácio Tiraden-
tes, poucos políticos, poucos companheiros vinham 
à minha casa. O meu pai tinha muitos amigos, mas 
ele era muito seletivo nas amizades que trazia para 
dentro de casa.

Arthur Virgílio, de quem me lembro bem, era di-
ferente de Arthur. Era baixinho, de personalidade vi-
brante, que eu, jovem adolescente, não conhecia bem, 
fui conhecer depois. Um homem corajoso, de posições 
muito firmes, que marcou presença e que marcou, no 
Amazonas, uma firma, porque – vejam – o filho cha-
ma-se Arthur Virgílio Neto, o filho do Neto chama-se 
Arthur Bisneto, e virá aí um sucedâneo, outro Arthur 
Virgílio. Por quê? Porque é positivo chamar Arthur Vir-
gílio, porque foi uma boa marca.

Como foi uma boa marca, Senador Arthur Virgí-
lio, acho que é um dia para V. Exª ficar alegre, porque 
aqui estão os seus colegas, todos homenageando a 
memória do seu pai, que foi um homem de quem V. 
Exª deve se orgulhar, como eu me orgulho muitíssimo 
do meu pai, que foi amigo do seu pai.

Nós, que vivemos essa seara política compli-
cada de hoje, temos algumas referências na vida 
da gente. Eu tenho uma referência muito clara na 
minha vida. Meu pai foi Governador de Estado, foi 
Deputado Federal e tinha uma marca, cunhou uma 
frase que eu não abandono nunca: “Não conviverei 
com a improbidade”. Dizia ele: “Não conviverei com 
a improbidade”.

Morreu assim, respeitado no Estado, respeitado 
na família. É como a marca de V. Exª, com seu pai. São 
as nossas referências. E eles, tanto seu pai como o 
meu, produziram exemplos para as classes políticas 
do Amazonas e do nosso Rio Grande do Norte.

Mas hoje é dia de homenagear Arthur Virgílio, 
seu pai, a quem homenageio com um cumprimento 
fraternal que lhe apresento.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Com a palavra o Senador Leomar Quinta-
nilha.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Cícero Lucena, para 
uma questão de ordem.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Peço 
permissão ao Senador Quintanilha.

Desculpe, mas nós estamos vivendo um momen-
to em que toda esta Casa, todos nós temos recebido 
uma demanda muito grande em função da crise que 
vivem hoje os Municípios com a queda da arrecadação 
e do Fundo de Participação.

Nós temos, na pauta de hoje, a PEC 12, de 2006, 
que trata exatamente de um assunto que vai ajudar 
esses Municípios e os Prefeitos, que é a conhecida 
PEC dos Precatórios.

Então, eu pediria inversão de pauta para que 
nós pudéssemos aproveitar o quórum que existe nes-
te momento nesta Casa e votarmos algo, dando uma 
resposta a esse clamor que vem das ruas, que é a 
crise vivida pelos Municípios.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, para uma questão de ordem, o 
Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu queria me associar à intervenção 
do Senador Cícero Lucena. Nós acordamos, no Colé-
gio de Líderes, que votaríamos hoje, na Comissão e 
no plenário, quebrando o interstício, a PEC dos Pre-
catórios. Ela é uma solução indispensável, neste mo-
mento, à governabilidade dos Municípios e de alguns 
Estados da Federação. Ela organiza o pagamento do 
débito dos precatórios, estabelece limites, modifica a 
ordem do menor para o maior valor. Portanto, é uma 
solução muito importante, construída junto com o Su-
premo Tribunal Federal.

Eu proporia que aprovássemos imediatamente, 
abrindo o painel à PEC da Senadora Lúcia Vânia, que 
dá uma importante contribuição à questão das políticas 
sociais no Brasil. Tenho inclusive um projeto, do qual o 
Senador Tasso Jereissati é Relator, da Carta de Res-
ponsabilidade Econômico-Social, que tenho certeza 
de que aprovaremos no futuro. Eu proporia votarmos 
imediatamente a PEC dos Precatórios. Proponho abrir 

o painel e iniciarmos a votação, para garantirmos o 
quórum, porque é muito importante ser concluído hoje 
esse encaminhamento.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente.

Sr. Presidente, eu gostaria de encaminhar, antes 
de abrir o painel.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senadora Lúcia Vânia, vou assegurar a palavra 
ao Senador Quintanilha, que já estava com a palavra, 
e logo após ouviremos V. Exª.

Com a palavra o Senador Quintanilha.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Serei breve, 
Sr. Presidente, para colaborar com o andamento dos 
trabalhos da Casa.

Senador Arthur Virgílio, não conheci o pai de V. 
Exª. Não tive, portanto, o privilégio de com ele conviver 
nesta Casa. Mas foi exatamente a convivência nesta 
Casa com V. Exª que me permitiu conhecer um homem 
de elevado espírito público, um homem de trato fino e 
lhano com seus Pares, um homem de defesa firme e 
intransigente de suas convicções, um homem de de-
fesa inconteste do Estado que aqui representa e do 
nosso País. É o que me faz, além do pouco que co-
nheço da história do seu pai, mas me faz, exatamente 
por conhecer V. Exª, imaginar o extraordinário homem 
público que ele foi.

Por isso, quero registrar também as minhas ho-
menagens a V. Exª pela comemoração do aniversário 
de morte do seu pai, com a convicção de que ele, 
onde quer que esteja, está sentindo muito orgulho do 
filho que tem.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Senador 
Marconi Perillo, gostaria também de ter a palavra, se 
possível.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Marco Maciel, V. Exª está inscrito, mas 
antes vou passar a palavra à Senadora Lúcia Vânia, 
que quer encaminhar a votação da PEC de autoria 
de S. Exª.

Estão inscritos o Senador Marco Maciel, o Se-
nador Alvaro Dias, o Senador Cristovam Buarque, a 
Senadora Marisa Serrano, o Senador Renan Calhei-
ros e o Senador ACM Júnior, que aliás é o primeiro. 
Antes disso, porém, antes de dar continuidade às 
homenagens ao Senador Arthur Virgílio Filho, vou 
passar a palavra à Senadora Lúcia Vânia, antes de 
abrir o painel.

    459ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



08228 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de dizer 
da minha alegria de ver votada hoje a PEC nº 29, que 
trata da Lei de Responsabilidade Social.

Essa lei vem no momento oportuno, quando as 
prefeituras e os Estados estão passando por graves 
dificuldades. Então, este é o momento correto para se 
maximizarem os orçamentos via uma lei de respon-
sabilidade social, em que se estabelece um índice e 
também se estabelecem metas para serem cumpridas 
com o Orçamento.

A Lei de Responsabilidade Social tem por ob-
jetivo estabelecer normas de políticas públicas vol-
tadas para a responsabilidade social do Estado e, 
fundamentalmente, dos gestores públicos nos três 
níveis de governo. Ou seja, gastar melhor o dinheiro 
público a fim de que os direitos sociais sejam asse-
gurados a todos os cidadãos, sendo reduzidas pro-
gressivamente as desigualdades sociais e regionais, 
de maneira que sejam alcançados o bem-estar e a 
justiça social.

A proposta de emenda à Constituição por mim 
apresentada foi submetida a amplo debate público, seja 
com especialistas na área social, seja com membros 
do Congresso Nacional, seja com representantes da 
academia e da sociedade civil e, ainda, com equipes 
do Tribunal de Contas da União.

No seu relatório, o TCU reservou um capítulo 
exclusivamente para a Responsabilidade Social, en-
volvendo 33 páginas.

Para o Tribunal, somente uma Lei de Responsabi-
lidade Social pode garantir uma melhoria na qualidade 
de vida da população mais carente.

Em síntese, apresento os pontos principais da 
PEC 29:

1. Estabelece que os parâmetros indi-
cados na Proposta devem ser detalhados em 
uma lei complementar, a ser denominada Lei 
de Responsabilidade Social;

2. Exige do administrador público o cum-
primento de metas chamadas “Macrossociais”, 
a serem adotadas nos três níveis de governo 
e que definirão as prioridades gerenciais na 
área social;

3. Propõe também a PEC a instituição 
de um “Índice de Responsabilidade Social”, de 
modo a permitir a verificação do cumprimento 
dessas metas;

4. Indica que a iniciativa de elaboração 
de uma Lei de Responsabilidade Social pode 
ser inserida dentro dos esforços para alcance 
dos objetivos das metas do milênio;

5. Entende que o processo de responsa-
bilidade, na gestão social, passa pela defini-
ção e normalização de metas Macrossociais 
para o País, a exemplo das metas Fiscais e 
Macroeconômicas;

6. Ressalta a necessidade de parâmetros 
sólidos para avaliar as ações que interessam 
às camadas mais pobres da população, de 
modo que a ação estatal promova significativa 
melhoria na qualidade da vida e a integração 
dessa parcela de pessoas às forças produti-
vas da sociedade.

Senhoras e senhores, todas as minhas convic-
ções me apontam que é preciso avançar mais na área 
social, no que diz respeito à eficiência e à eficácia das 
políticas públicas hoje executadas pelo Estado.

Lamentavelmente, os programas sociais sofrem 
de diversos problemas, como a falta de continuidade, o 
desperdício de recursos, a ausência de transparência, 
o excesso de marketing para fins eleitorais e, princi-
palmente, repito, a baixa eficiência e eficácia.

A Lei de Responsabilidade Social é um meio 
para mudar a forma como os projetos sociais se dão 
no Brasil.

Portanto, Sr. Presidente, essas eram as explica-
ções que gostaria de fazer a respeito dessa PEC.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Esta Presidência cumprimenta a ilustre Sena-
dora Lúcia Vânia pela iniciativa da PEC, ela que tem 
toda uma vida dedicada às políticas de inclusão e dis-
tribuição de renda no Brasil e no Estado de Goiás. A 
ela os cumprimentos da Presidência.

Solicito à Secretária da Mesa que abra o painel.
Está encerrada a votação.
Logo a seguir, nós faremos a inversão de pauta.
Vamos votar a PEC dos precatórios. Votando a 

PEC dos precatórios, nós vamos postergar a votação 
dos demais projetos para um segundo plano e vamos re-
petir as votações das três PECs em segundo turno. 

Eu pediria aos Senadores e Senadoras que 
continuassem, para que possamos, ainda na sessão 
de hoje, esgotar a votação das três PECs de alta re-
levância.

Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 59 Srs. Senadores; e não houve 
voto NÃO.

Não houve abstenções.
Total: 59 votos.
Está aprovada a PEC, com os cumprimentos, mais 

uma vez, à ilustre Senadora Lúcia Vânia pela unanimi-
dade da aprovação de matéria de sua iniciativa.

A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de redigir 
a redação para o segundo turno constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 356, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeremos calendário especial para a Proposta 

de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, tendo como 
primeiro signatário o Senador Renan Calheiros, que 
acrescenta o § 7º ao art. 100 da Constituição Fede-
ral e o art. 95 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, instituindo regime especial de pagamento 
de precatórios pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para que a matéria conste da Ordem do 
Dia de sessões deliberativas a serem convocadas para 
o dia 1º-4-2009, na forma que se segue:

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Vamos proceder à inversão da pauta e vamos 

votar agora a Proposta de Emenda à Constituição nº 

12, de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Item extrapauta: 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador Re-
nan Calheiros, que acrescenta o § 7º ao art. 
100 da Constituição Federal e o art. 95 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pela União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios.

Parecer sob nº 588, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cujo Relator 

foi o Senador Valdir Raupp, favorável à PEC, nos 
termos da Emenda nº1, da CCJC ao substitutivo 
que oferece, e pela rejeição das demais matérias 
que tramitam em conjunto, com abstenções dos 
Senadores Jarbas Vasconcelos, Epitácio Cafe-
teira, Alvaro Dias e Marina Silva.

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
deliberativa ordinária de 18 de dezembro de 2008, com 
a apresentação das Emendas nºs 2 a 4, de Plenário.

Sobre a Mesa, parecer sobre as emendas de 
Plenário.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O parecer da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, da Relatora Senadora Kátia Abreu, 
é favorável parcialmente à Emenda nº 4 de Plenário, 
nos termos da Subemenda, e contrário às Emendas 
nºs 2 e 3, de Plenário, na forma do texto consolidado, 
encaminhando nos termos do §6º do art. 133 do Re-
gimento Interno. 

Passa-se à votação.
Vou abrir o painel, mas, antes de conceder a 

palavra ao primeiro Senador inscrito, Senador Aloizio 
Mercadante, passo a palavra ao Senador ACM Júnior, 
para continuar a discussão do requerimento de apoio 
ao Senador Arthur Virgílio Filho.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, não conheci o Senador Arthur 
Virgílio Filho, mas ele foi colega de meu pai na Câma-
ra dos Deputados. As referências que tenho dele, que 
meu pai me transmitia, eram as melhores. 

Aqui fiz uma grande amizade com o Senador Ar-
thur Virgílio Neto e não poderia neste momento deixar 
de homenagear esse grande brasileiro que foi Arthur 
Virgílio Filho, grande parlamentar, que, mesmo sendo 
lado oposto de meu pai, tinha um excelente relaciona-

mento com ele, como nós temos hoje, eu e o Senador 
Arthur Virgílio. 

Então, eu não poderia deixar de fazer a minha 
homenagem ao Senador Arthur Virgílio Filho e também 
ao Senador Arthur Virgílio Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Marco Maciel. 

Antes, Senador Marco Maciel, eu queria ape-
nas informar a todos os Senadores e Senadoras que 
estamos votando o texto consolidado apresentado na 
conclusão do parecer da CCJ, sobre as emendas de 
Plenário. Eu gostaria de concitar, de convocar todos os 
Senadores para votarem a PEC dos precatórios.

Com a palavra, o Senador Marco Maciel. 
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela ordem. 

Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Marconi Perillo, Srªs e Srs. Senadores, vou, em rá-
pidas palavras, testemunhar sobre o grande homem 
público e Parlamentar que foi Arthur Virgílio Filho. A 
exemplo do que disse o Senador Antonio Carlos Jú-
nior, não tive oportunidade de com ele conviver, mas, 
acompanhando a vida pública brasileira, não posso 
deixar de ressaltar as suas enormes qualidades como 
jornalista, como amazonense extremamente telúrico 
e, sobretudo, como político, na plena acepção do ter-
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mo. Ou seja, atento a tudo que fosse virtude e arte do 
bem comum.

Devo também dizer que, o exemplo que ele dei-
xou se confirma na personalidade firme, altiva do no-
bre Senador Arthur Virgílio Neto, seu filho, que lidera a 
bancada do PSDB, e tem denso currículo, não somente 
pelo fato de haver sido diplomata brilhante, mas como 
também Ministro de Estado, Deputado Federal em mais 
de uma legislatura e agora Senador da República. 

O nosso reconhecimento pela figura exemplar de 
Arthur Virgílio Filho e, com isso, querendo expressar 
também a certeza de que o seu filho dá continuidade 
à vida pública que tanto honrou seu pai e certamente 
nos dá também lições de civismo e cultura política.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Marconi Perillo, 
da mesma forma que os Senadores que me antecede-
ram, desejo prestar uma sincera homenagem ao Líder 
Arthur Virgílio, no momento em que se homenageia o 
seu saudoso pai.

Eu não tive o privilégio de conhecê-lo pessoal-
mente, mas conheço a sua história. E ele está naquela 
seleção onde se encontram poucos da política brasi-
leira. Ele está entre os imprescindíveis do seu tempo; 
exerceu a função pública com honradez, com dignida-
de, com ousadia e muita competência.

A sua história é um exemplo vivo retratado na 
figura do seu filho, que nos lidera nesta Casa, sendo 
seu espelho, com a mesma dignidade, honradez, de-
cência, ousadia e competência.

As nossas sinceras homenagens.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 

– Com a palavra, o Senador Cristovam. (Pausa).
Com a palavra, pela ordem, a Senadora Marisa. 
Logo após, vou passar ao Senador Renan e ao 

Senador Aloizio Mercadante.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente.

Eu quero também me associar, aqui, Senador Ar-
thur Virgílio, às palavras de tantos companheiros que 
estão aqui, mesmo sem conhecer o seu pai, sabem 
que o fruto bom se dá numa árvore boa. Tenho certeza 
absoluta de que, se V. Exª é o que é hoje, combativo, 
lutador, companheiro, amigo, meu Líder, fico muito fe-
liz em saber que o senhor teve uma educação, teve 
um berço, que lhe deu tranquilidade para continuar 
na vida, tendo esperança, tendo fé, e chegar ao que 
chegou, sendo hoje um dos nomes mais conhecidos 
do País e respeitado.

Portanto, associo-me aqui a todas as vozes, por-
que temos a certeza de que hoje é um dia de glória. 
Não é porque está sendo feita uma homenagem ao 
seu pai em seu aniversário de morte, mas, principal-
mente, comemorando a sua vida, e de todos seus 
descendentes.

Deixo, aqui, um abraço muito grande. E tenho 
certeza de que V. Exª vai continuar orgulhando seu 
pai e a sua família.

Muito obrigada.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

–GO) – Com a palavra o Senador Renan Calheiros, 
Líder do PMDB.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
também quero, em nome do PMDB, associar-me às 
merecidas homenagens que o Senado Federal presta 
ao ex-Senador Arthur Virgílio Filho, cujo legado, cujo 
passado de homem público correto, com óbvios com-
promissos com os interesses do País, estão sendo 
seguidos disciplinadamente aqui, com competência 
brilhante, pelo Senador Arthur Virgílio.

Senador Arthur Virgílio, nós que somos contem-
porâneos – aliás, eu tenho a honra de dizer que fui 
contemporâneo do saudoso seu pai e, como tal, tes-
temunho o seu papel importante, insubstituível na vida 
política deste País –, todos nós contemporâneos de 
seu pai tínhamos por ele uma admiração muito gran-
de, igual à admiração que temos pelo papel que V. Exª 
exerce nesta Casa do Congresso Nacional.

V. Exª desempenha o papel de líder da Oposição, 
com correção, contribuindo para melhorar o dia a dia 
da vida do País. E todos nós não só entendemos o seu 
papel, como ressaltamos o papel da Oposição nesta 
Casa. Todos os avanços que o Senado experimentou, 
todas as contribuições que efetivamente foram dadas 
ao Brasil no sentido de fortalecer o mercado interno, 
ajudar no crescimento da economia, desonerar a pro-
dução. Essas contribuições contaram efetivamente 
com o apoio sereno da Oposição e principalmente 
de V. Exª.

E quero também, Sr. Presidente, aproveitar a 
oportunidade e fazer um apelo à Bancada do PMDB 
para que compareça ao plenário. É muito importante, 
é fundamental que seja votada a PEC dos Precatórios. 
O Brasil precisa muito dela. Nós precisamos garantir 
o direito constitucional dos credores dos precatórios 
e acabar, Sr. Presidente, com a administração desse 
mercado que tem favorecido a tantas poucas pessoas 
neste País.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Romeu Tuma. Logo 
após, vou passar a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante, para encaminhar a matéria.

O SR. ROMEU TUMA (DEM – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
cumprimentar o Senador Arthur Virgílio.

Senador Arthur Virgílio, infelizmente, não conheci 
seu pai, mas imagino o orgulho de um filho ver seu pai 
sendo homenageado, onde exerceu a boa política, da 
dignidade e do respeito ao cidadão que o trouxe aqui. V. 
Exª, por tudo que sinto, quando está na tribuna, quando 
conversa conosco, deve estar seguindo os passos do 
senhor seu pai, pela dignidade, pelo respeito, pelo amor 
ao público, na defesa dos seus princípios, quando, com 
entusiasmo e com coragem, usa da tribuna.

Eu me considero seu amigo. Apesar de ser mais 
velho, eu o considero um bom amigo, até pela liberdade 
que temos em falar sobre vários assuntos.

Quero homenagear V. Exª na pessoa de seu pai, 
com muita tranquilidade e com muito respeito. Sem 
dúvida, minhas orações hoje serão para ele.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Esta Presidência conclama a todos os Srs. 
Senadores e Srªs Senadoras que ainda não votaram 
que venham ao plenário votar. Estamos votando uma 
matéria de extrema importância para o Brasil, a PEC 
dos precatórios, que requer quórum qualificado. Care-
cem os Senadores, portanto, de vir votar.

Quero, em nome da Mesa Diretora, Senador Ar-
thur Virgílio, associar-me a todos quantos homenageiam 
a figura ilustre, reta, inteligente e digna do seu ilustre 
pai, político de grande importância para o Amazonas 
e para o Brasil, o Senador Arthur Virgílio Filho. V. Exª 
merece toda atenção dos seus ilustres Pares pelas 
qualidades que têm e, sobretudo, pelas qualidades do 
Senador Arthur Virgílio Filho.

Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante, 
para encaminhar a matéria.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu, sincera-
mente, espero que o Plenário assegure a aprovação 
da PEC dos Precatórios. Não consigo entender por 
que, até o momento, o quórum não é o mesmo que 
tínhamos agora mesmo. Esta não é uma matéria qual-
quer. As Prefeituras do Brasil vivem há muito tempo 
uma situação de perda de governabilidade que, muitas 
vezes, está sendo imposta pelo sequestro da receita 
de uma cidade que não tem capacidade de sustentar 
minimamente os serviços públicos pela ausência de 
uma política pública que regulamente essa matéria 
de uma forma definitiva. Nós estamos falando de um 

esqueleto de um passivo de R$100 bilhões. Parte des-
ses precatórios foram construídos numa indústria de 
desapropriação, numa omissão criminosa na defesa 
dos Municípios e dos Estados perante credores que 
jamais poderiam ter o direito de receber o que hoje 
estão disputando diante do Poder Público. É verdade 
que também são credores, muitas vezes, que tiveram 
seus direitos prejudicados pelo Estado e estão sendo 
indenizados, seja nos precatórios alimentícios, seja 
em pleitos que são legítimos e que foram corretamente 
decididos pela Justiça.

Já houve, no passado, tentativa de uma CPI dos 
Precatórios, que não equacionou essa questão. De-
nunciou, mostrou mecanismos ilegítimos, mas não 
resolveu. 

Hoje, estamos tentando encontrar um caminho 
justo, um caminho que respeite o julgado, mas que 
preserve a responsabilidade fiscal e o direito de cada 
cidade ser governada de uma forma eficiente. Há mais 
de 300 pedidos de intervenção em entes públicos: Go-
vernos de Estados e cidades.

Sei de algumas situações dramáticas. A Prefeita 
de Cubatão, Márcia Rosa, recém-eleita, toma posse, e 
metade da receita do Município é bloqueada por uma 
decisão judicial de um precatório de uma empresa de 
ônibus de vinte anos atrás, e a cidade fica com uma 
limitação incontornável. No Município de Serrana, um 
show de uma banda de música vale hoje, como pre-
catório, R$1,5 milhão – nem um show dos Rolling 
Stones na praça central de Nova York custa isso. Mas 
a pequena cidade de Serrana teve a sua folha de pa-
gamento bloqueada por absoluta irresponsabilidade de 
decisões judiciais do passado. Na cidade de Sumaré, 
uma pequena área onde se pretendia fazer um posto 
de polícia e que não tem valor de mercado, próxima 
a uma estrada vicinal, significou o bloqueio de quatro 
folhas de pagamento do Município. É isso que estamos 
tentando resolver.

E o que estamos estabelecendo? Pagar do menor 
para o maior valor; proteger os mais frágeis diante da 
demanda frente ao Poder Público. Com os 40% dos 
recursos que vai fixar agora a lei, tanto os Municípios 
como os Estados que têm precatórios a pagar terão de 
comprometer, todo mês, uma parte da sua receita para 
o pagamento de precatório. Com isso, a fila vai andar, 
não vai ficar parada, quando um grande precatório... O 
meu Estado de São Paulo tem um precatório de R$1,7 
bilhão, que é uma área de mata, na Serra do Mar, uma 
APA, e o Estado vai ter que pagar R$1,7 bilhão. 

O que nós estamos construindo? A fila do menor 
para o maior valor. Quarenta por cento é pago obriga-
toriamente na fila, na cronologia; e 60% vai a leilão; 
um leilão onde quem der o maior deságio vai receber. 
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Portanto, nós não estamos contestando as decisões 
judiciais que foram feitas, mesmo algumas que não 
deveriam ter sido tomadas. Mas estamos criando um 
caminho que permita pagar com sustentabilidade das 
finanças dos entes federados com capacidade de go-
vernança.

Eu quero fazer um apelo – hoje nós discutimos na 
Comissão de Constituição e Justiça. – que as lideran-
ças do Senado e de todos os partidos dialoguem com 
as lideranças partidárias na Câmara dos Deputados 
para que possamos aprovar essa PEC o mais rapida-
mente possível. Hoje, quebrando o interstício. Espero 
que a Câmara o faça num tempo mais breve. Porque 
se não fosse apenas esse histórico mal resolvido que 
os Ministros do Supremo há tempo, na Presidência do 
Ministro Nelson Jobim – o Presidente da Casa era o 
Senador Renan Calheiros –, quando eles apresentaram 
essa proposta quatro, cinco anos atrás... Foi um longo 
caminho para chegar até aqui e, a bem da verdade, 
alteramos muito da proposta original. Estabelecemos 
alguns novos mecanismos, alguns ajustes, mas a con-
cepção básica foi desenhada lá, entre as lideranças 
do Senado e os Ministros do Supremo. 

Neste momento, é urgente essa aprovação, por-
que o Fundo de Participação dos Municípios caiu 
12,5%. Caiu porque estamos enfrentando a maior cri-
se econômica da história recente, porque, nos Esta-
dos Unidos, caiu, porque, nos Estados Unidos, o PIB 
vai cair menos 4% este ano; na Europa, menos 4%; 
no Japão, menos 6%; e o Brasil, seguramente estará 
entre os cinco países com melhor desempenho eco-
nômico. Mas teremos um crescimento muito baixo, um 
cenário de quase estagnação econômica. E isso hoje 
é uma vantagem relevante diante dos outros países, 
das grandes potências econômicas, que vivem uma 
crise dramática. O G-20 está se reunindo, buscando 
soluções para recuperar o FMI, o Banco Mundial, de 
fazer o novo Plano Marshall, porque os grandes bancos 
internacionais já não têm mais capacidade operacio-
nal. E essa grave recessão. O comércio mundial caiu 
43% nos últimos cinco meses. E isso impacta o setor 
exportador brasileiro.

As medidas que estão sendo tomadas. Um país 
que manteve US$200 bilhões de reservas cambiais e 
já estabilizou o câmbio, que reduziu a dívida pública 
em 5,9%, o ano passado, para 36% do PIB. O Banco 
Central transferiu para o Tesouro R$181 bilhões, na 
crise, pela desvalorização do real, porque o Estado 
brasileiro era credor em dólar. Um país em que o sis-
tema financeiro está preservado, mas a queda de re-
ceita dos Municípios, dos Estados e da União é muito 
forte, e ainda não voltou. 

O nível de atividades no mês de março melho-
rou. Vamos bater recorde na produção de automóveis: 
mais de 250 mil veículos. Recorde histórico, mês de 
maior produção e venda de automóvel da história do 
Brasil, o que mostra que é possível manter o merca-
do interno como caminho de resistência à queda das 
exportações.

Mas quero dialogar em relação à redução do IPI, 
porque tenho visto que a redução do IPI seria respon-
sável pela queda do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios. Não é isso! Vendíamos 230 mil veículos, em 
setembro do ano passado. Em dezembro, cem mil. Mais 
da metade da produção de veículos caiu. Quando cai 
a produção de automóveis, cai siderurgia, mecânica, 
material elétrico, vidro, plástico, borracha, toda cadeia 
produtiva da indústria, pra frente e pra trás: petróleo, 
que é 12% da economia, posto de gasolina, estacio-
namento, pedágio.

A indústria automotiva é a indústria da indústria. 
Por isso, o incentivo do IPI permitiu voltar à produção 
anterior e aumentar para 250 mil ou talvez 260mil ve-
ículos em março.

Então, o ICMS voltou – e tinha caído pela metade 
–, vai para o Fundo de Participação dos Municípios; 
o Imposto de Renda voltou, e, na cadeia produtiva de 
autopeças, siderurgia, vidro, plástico, está mantido o 
IPI, para frente também. Portanto, a receita tributária 
cresce. Essa é tipicamente uma medida keynesiana 
para reverter o quadro recessivo.

Quero advertir o Senado: o Governo americano 
transferiu em subsídios US$30 bilhões para a indústria 
automobilística americana – US$30 bilhões!. E, hoje, 
saiu o dado de que há 16 meses a produção automo-
tiva americana cai de 17milhões de veículos para 7 
milhões de veículos, e a crise, neste mês, caiu mais 
42%. Na Europa não é diferente: está subsidiando a 
indústria automotiva com dinheiro público, como fez 
a França, a Alemanha, a Itália e a União Européia no 
seu conjunto. Por isso, o Brasil não está transferindo 
dinheiro do Tesouro para a indústria automotiva, está 
dando uma desoneração tributária, que o impacto pro-
visório e temporário foi muito grande.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agora, dito isso – já vou concluir e já dou o apar-
te, Senador Flexa Ribeiro –, nós precisamos ter uma 
política emergencial para os Municípios. Precisamos 
de uma parceria que poucas vezes nós tivemos nesta 
República entre o Governo Federal e os Municípios, 
uma parceria republicana, suprapartidária. 

Tenho no meu portal, www.mercadante.com.br, 
os 645 Municípios do meu Estado, todas as transferên-
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cias voluntárias que o Governo Federal fez, todos os 
programas feitos nos Municípios. E ali nós temos um 
valor R$120 bilhões, que temos transferido ao longo 
deste Governo para São Paulo, e isso pode ser iden-
tificado em qualquer cidade do Brasil. 

Nessa parceria agora, numa hora de crise, o 
Presidente da República, o Governo do Estado, os 
Prefeitos, precisam estar mais juntos. Nós precisamos 
encontrar formas de proteger as administrações locais 
neste momento de crise, ainda que sejam também 
medidas provisórias, porque acho que a recuperação 
econômica virá. E, para aquela parcela dos Estados e 
Municípios que prejudicou a receita do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios com a desoneração do IPI, 
podemos pensar numa forma de compensação. 

Mas o incentivo à construção civil para criar casa 
popular, à indústria automotiva, é isso que está man-
tendo o mercado interno brasileiro forte. Em fevereiro, 
já geramos emprego e, em março, vamos gerar mais 
um saldo positivo de emprego. E é só olhar lá fora. Os 
americanos já demitiram 5 milhões de pessoas e estão 
demitindo mais de 600 mil por mês.

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– A China já demitiu mais de 20 milhões de pessoas 
na crise. 

Num país como a Espanha, 35% dos jovens com 
menos de 25 anos estão desempregados; alguns paí-
ses como Taiwan, Singapura, Coréia, estão dando bô-
nus em dólar para as pessoas consumirem e reativar 
a economia. Por tudo isso, o Brasil está resistindo. Um 
país que é só 2% do PIB mundial. Está conseguindo 
ter um desempenho cambial, fiscal, econômico no 
mercado de trabalho muito melhor do que as principais 
economias do mundo. 

E parte disso se deve às medidas econômicas 
que estão sendo tomadas, inclusive às desonerações 
tributárias, que precisam continuar para ajudar a repor 
a produção, manter o emprego, o mercado interno. E 
nós devemos compensar os Municípios. Propus uma 
audiência pública na Comissão de Constituição e Jus-
tiça, para que a gente possa debater, com brevidade, 
essa matéria, dialogar, discutir, sugerir e tomarmos 
medidas que possam ajudar o Governo Federal a essa 
parceria indispensável. – Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Mer-
cadante, V. Exª faz um pronunciamento...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu gostaria de fazer um apelo aos Srs. Sena-
dores, no sentido de que encerrássemos essa discus-
são, porque, senão, nós não teremos quórum. Ainda 
teremos três votações e interstício de três sessões. 

Eu vou conceder ao Senador Mercadante, com todo 
respeito que tenho a ele, mais dois minutos, mas eu 
pediria que os senhores colaborassem.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Serei rápido, 
Sr. Presidente. Serei rápido. Senador Mercadante, V. 
Exª tem toda razão no pronunciamento que faz, até 
pela competência, reconhecida de todos, nessa área 
da economia. Eu só pergunto a V. Exª se... Não somos 
contra o incentivo dado pelo Governo às indústrias 
automobilísticas. V. Exª mostrou que ela tem uma ca-
deia que acaba ativando a economia. Só acho que a 
situação dos Municípios...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Flexa Ribeiro, eu gostaria de informar 
a V. Exª que não cabe aparte à encaminhamento de 
votação. Por favor, então, encerre o aparte – já que não 
existe aparte. Nós estamos sendo liberais.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Já que a situ-
ação, hoje, dos Municípios é uma situação, realmente, 
de angústia, de insolvência. Então, o Governo tem de 
apoiar o setor produtivo. Mas tem que fazer uso da sua 
parte que cabe no IPI – que é de 55% – para dar esse 
incentivo; deixa livre os 45% que fazem parte do FPM e 
FPE. Só essa sugestão, a política está correta, é ques-
tão só de usar os recursos do Governo Federal.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Acho que esse é um bom caminho. Só quero fazer 
um argumento: o que é que é um multiplicador keyne-
siano, que o Keynes construiu exatamente na crise de 
1929, num quadro de recessão. Toda vez que você re-
duz o imposto ou você aumenta o gasto público e essa 
atitude gera uma produção maior do que o incentivo 
que você deu, o resultado para a economia é extre-
mamente promissor. Este é o momento em que nós 
precisamos fazer política cíclica dessa forma. Então, 
quando eu dou uma redução do IPI, e a produção de 
automóveis passa de 100 mil veículos em dezembro 
para 250 mil, mais do que dobra o ICMS.

O Sr. Efraim Morais (DEM – PB) – Para São 
Paulo. Não é, Senador?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, para todo o Brasil. Por quê? Porque a indústria... 
Talvez não para todo o Brasil, mas uma parte muito 
importante do Brasil. 

Quero concluir...
O Sr. Efraim Morais (DEM – PB) – Para as gran-

des montadoras. No Nordeste tem uma ou duas no 
máximo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É verdade. Mas a cadeia produtiva é muito mais am-
pla; e, na venda dos veículos, uma parte do imposto 
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fica no Estado comprador. Então, a indústria automotiva 
é a indústria da indústria: atrás do automóvel estão a 
borracha, o plástico, o vidro, a química, a siderurgia, a 
mineração, material... Por que a Europa está colocan-
do bilhões de euros na indústria, por que os Estados 
Unidos colocaram 30 bilhões de dólares na indústria 
automotiva, e o Japão?

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para concluir Sr. Senador.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Exatamente pela relação interindustrial. Só o petróleo 
significa 12% da economia brasileira. Se a gente pro-
duz mais automóvel, alavanca o setor sucroalcooleiro 
que atinge o Nordeste; a produção de gás e petróleo 
beneficia vários Estados nordestinos. Portanto, bene-
ficia o conjunto da economia brasileira.

Temos de compensar os Municípios pela isenção 
do IPI relativa à sua participação, mas a medida está 
correta. Tinha de ser feita com coragem, tinha de ser 
renovada, porque estamos alavancando a retomada 
do crescimento e preservando o emprego por pelo 
menos três meses. O resultado foi que a indústria au-
tomotiva, e toda a cadeia industrial, mais do que do-
brou a produção desde que essa medida foi tomada. 
Portanto, vamos encontrar outra fonte de compensa-
ção. Acho que encontraremos um bom caminho no 
Senado Federal.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Encerrada a votação.
Solicito à Secretaria que faça a abertura do pai-

nel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 54 Srs. Senadores.

Não houve votos contrários.
Houve uma abstenção.
Total de votos: 55 votos.
Está aprovada, em primeiro turno, a PEC dos 

Precatórios.
Eu gostaria de informar a todos que, lamenta-

velmente, não pude votar favoravelmente a esta e às 
matérias anteriores, em função de estar na Presidên-
cia, mas gostaria muito de ter votado porque se trata 
de matéria meritórias.

Aprovado o texto consolidado da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, ficam prejudicadas 
a Emenda nº 1 da CCJC e as demais emendas.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen-
do a redação para o segundo turno que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 107, DE 2009 
(Comissão Diretora)

Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 
de 2006.

A Comissão Diretora apresenta a redação, para o 
segundo turno, para o segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição Nº 12, de 2006, que acrescenta 
o § 7º ao art. 100 da Constituição Federal e o art. 95 ao 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ins-
tituindo regime especial de pagamento de precatórios 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do texto consolidado pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, nos termos do § 6º do art. 
133 do Regimento Interno, aprovado pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 1º de abril de 
2009.

ANEXO AO PARECER Nº 107, DE 2009

Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 
de 2006.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº , DE 2009

Altera o art. 100 da Constituição Fe-
deral e acrescenta o art. 97 ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, ins-
tituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pelos Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 100 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 100. Os pagamentos devidos pelas 
Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Dis-
trital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios 
e à conta dos créditos respectivos, proibida a 
designação de casos ou de pessoas nas dota-
ções orçamentárias e nos créditos adicionais 
abertos para esse fim.

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia 
compreendem aqueles decorrentes de salá-
rios, vencimentos, proventos, pensões e suas 
complementações, benefícios previdenciários 
e indenizações por morte ou por invalidez, fun-
dadas em responsabilidade civil, em virtude 
de sentença transitada em julgado, e serão 
pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 
2º deste artigo.

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia 
cujos titulares tenham sessenta anos de idade 
ou mais serão pagos com preferência sobre 
todos os demais débitos, até o valor equiva-
lente ao triplo do fixado em lei para os fins do 
§ 3º deste artigo, sendo que o restante será 
pago na ordem cronológica de apresentação 
do precatório.

§ 3º O disposto no caput deste artigo, 
relativamente à expedição de precatórios, não 
se aplica aos pagamentos de obrigações defi-
nidas em leis como de pequeno valor que as 
Fazendas referidas devam fazer em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado.
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§ 4º Para os fins do § 3º, poderão ser 
fixados, por leis próprias, valores distintos às 
entidades de direito público, segundo as dife-
rentes capacidades econômicas.

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamen-
to das entidades de direito público, de verba 
necessária ao pagamento integral, ressalvado 
o disposto no § 2º deste artigo, de seus débitos 
oriundos de sentenças transitadas em julgado, 
constantes de precatórios judiciários apresen-
tados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento 
até o final do exercício seguinte, quando terão 
seus valores atualizados monetariamente.

§ 6º As dotações orçamentárias e os cré-
ditos abertos serão consignados diretamente 
ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente 
do Tribunal que proferir a decisão exequenda 
determinar o pagamento integral, ressalvado 
o disposto no § 2º deste artigo, e autorizar, a 
requerimento do credor, e exclusivamente para 
os casos de preterimento de seu direito de pre-
cedência ou de não-alocação orçamentária do 
valor necessário à satisfação do seu débito, o 
sequestro da quantia respectiva.

§ 7º O Presidente do Tribunal competente 
que, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou 
tentar frustrar a liquidação regular de precató-
rios incorrerá em crime de responsabilidade 
e responderá, também, perante o Conselho 
Nacional de Justiça.

§ 8º É vedada a expedição de precatórios 
complementares ou suplementares de valor 
pago, bem como o fracionamento, repartição 
ou quebra do valor da execução para fins de 
enquadramento de parcela do total ao que 
dispõem os §§ 2º e 3º deste artigo.

§ 9º No momento do pagamento efeti-
vo dos créditos em precatórios independen-
temente de regulamentação dele deverá ser 
abatido, a título de compensação, valor cor-
respondente aos débitos líquidos e certos, 
inscritos em dívida ativa e constituídos contra 
o credor original pela Fazenda Pública de-
vedora, ressalvados aqueles cuja execução 
esteja suspensa em virtude de contestação 
administrativa ou judicial.

§ 10. É facultada, ao credor, conforme 
estabelecido em lei da entidade federativa de-
vedora, a entrega de créditos em precatórios 
para a compra de imóveis públicos, do respec-
tivo ente federado.

§ 11. A correção de valores de preca-
tórios, independentemente de sua natureza, 

será feita pelo índice oficial de correção e per-
centual de juros incidentes sobre a caderneta 
de poupança, ficando excluída a incidência de 
juros compensatórios.

§ 12. Sem prejuízo do disposto neste 
artigo, lei complementar poderá estabelecer 
regime especial para pagamento de crédito de 
precatórios dispondo inclusive sobre:

I – vinculações à receita corrente líqui-
da;

II – incidência de encargos;
III – forma e prazo para liquidação.” 

(NR)

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte 
artigo:

“Art. 97. Até que seja editada lei comple-
mentar de que trata o § 12 do artigo 100 da 
Constituição Federal, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios que, na data de pu-
blicação da Emenda Constitucional nº  , de , 
estejam em mora na quitação de precatórios 
vencidos, relativos às suas administrações di-
reta e indireta, inclusive os emitidos durante o 
período de vigência do regime especial instituí-
do por este artigo, farão esses pagamentos de 
acordo com as normas a seguir estabelecidas, 
sendo inaplicável o disposto no art. 100 desta 
Constituição Federal, exceto em seus §§ 2º e 
3º, e sem prejuízo dos acordos de juízos con-
ciliatórios já formalizados na data de promul-
gação da Emenda Constitucional nº , de.

§ 1º As entidades sujeitas ao regime es-
pecial de que trata este artigo optarão:

I – pelo depósito em conta especial do 
valor referido pelo § 2º deste artigo; ou

II – pela adoção do regime especial pelo 
prazo de até quinze anos, caso em que o per-
centual a ser depositado na conta especial a 
que se refere o § 2º deste artigo corresponde-
rá, anualmente, ao saldo dos precatórios de-
vidos, em seu valor real, em moeda corrente, 
acrescido pelo índice oficial de correção e per-
centual de juros incidentes sobre a caderneta 
de poupança, excluída a incidência de juros 
compensatórios, diminuído das amortizações 
e dividido pelo número de anos restantes no 
regime especial de pagamento.

§ 2º Para saldar os precatórios pelo re-
gime especial, as entidades federativas de-
vedoras depositarão anualmente, em conta 
especial criada para tal fim, valor calculado 
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percentualmente sobre as respectivas receitas 
correntes líquidas, sendo que esse percentual, 
calculado no momento de opção pelo regime 
e mantido fixo até o final do prazo a que se 
refere o § 16 deste artigo, será:

I – para Estados e para o Distrito Fe-
deral:

a) de, no mínimo, seis décimos por cento, 
se o estoque de precatórios pendentes corres-
ponderem a até dez por cento do total da recei-
ta corrente líquida da entidade devedora;

b) de, no mínimo, oito décimos por cento, 
se o estoque de precatórios pendentes cor-
responderem a mais de dez por cento e até 
quinze por cento do total da receita corrente 
líquida da entidade devedora;

c) de, no mínimo, um e meio por cento, 
se o estoque de precatórios pendentes cor-
responderem a mais de quinze por cento e 
até trinta e cinco por cento do total da receita 
corrente líquida da entidade devedora;

d) de, no mínimo, dois por cento, se o 
estoque de precatórios pendentes correspon-
derem a mais de trinta e cinco por cento do 
total da receita corrente líquida da entidade 
devedora;

II – para Municípios:
a) de, no mínimo, seis décimos por cento, 

se o estoque de precatórios pendentes corres-
ponderem a até dez por cento do total da recei-
ta corrente líquida da entidade devedora;

b) de, no mínimo, oito décimos por cento, 
se o estoque de precatórios pendentes cor-
responderem a mais de dez por cento e até 
quinze por cento do total da receita corrente 
líquida da entidade devedora;

c) de, no mínimo, um por cento, se o 
estoque de precatórios pendentes correspon-
derem a mais de quinze por cento e até trinta 
e cinco por cento do total da receita corrente 
líquida da entidade devedora;

d) de, no mínimo, um e meio por cento, 
se o estoque de precatórios pendentes corres-
ponderem a mais de trinta e cinco por cento 
do total da receita corrente líquida da entida-
de devedora.

§ 3º Entende-se como receita corrente 
líquida, para os fins de que trata este artigo, o 
somatório das receitas tributárias, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de contribuições e 
de serviços, transferências correntes e outras 
receitas correntes, verificado no período com-
preendido pelo mês de referência e os onze 

meses anteriores, excluídas as duplicidades, 
e deduzidos:

I – nos Estados, as parcelas entregues 
aos Municípios por determinação constitu-
cional;

II – nos Estados, no Distrito Federal e 
nos Municípios, a contribuição dos servidores 
para custeio do seu sistema de previdência e 
assistência social e as receitas provenientes 
da compensação financeira referida no § 9º 
do art. 201 da Constituição Federal.

§ 4º As contas especiais de que tratam 
os §§ 1º, II, e 2º serão administradas pelo Tri-
bunal de Justiça local, para o pagamento de 
precatórios expedidos pelos Tribunais.

§ 5º Os recursos depositados nas contas 
especiais de que tratam os §§ 1º, II, e 2º deste 
artigo não poderão retomar para livre movimen-
tação pela entidade federativa devedora.

§ 6º No mínimo, cinquenta por cento dos 
recursos de que tratam os §§ 1º, II e 2º serão 
liberados até o último dia do mês de abril e o 
restante até o último dia do mês de setembro 
de cada ano.

§ 7º Os recursos de que tratam os §§ 
1º, II, e 2º deste artigo serão distribuídos da 
seguinte forma, após o adimplemento dos 
acordos judiciais:

I – sessenta por cento serão destina-
dos ao pagamento dos precatórios por meio 
do leilão;

II – quarenta por cento serão destinados 
a pagamento à vista de precatórios não qui-
tados na forma do inciso I, em ordem única e 
crescente de valor.

§ 8º Os leilões de que trata o inciso I do 
§ 7º deste artigo:

I – serão realizados por meio de sistema 
eletrônico administrado por entidade autorizada 
pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo 
Banco Central do Brasil;

II – admitirão a habilitação de precató-
rios, ou parcela de cada precatório indicada 
pelo credor original, em relação aos quais 
não esteja pendente, no âmbito do Poder Ju-
diciário, recurso ou impugnação de qualquer 
natureza;

III – ocorrerão por meio de oferta pública 
a todos os credores habilitados pelo respectivo 
ente federativo devedor;

IV – considerarão automaticamente ha-
bilitado o credor que satisfaça o que consta 
no inciso II;
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V – serão realizados tantas vezes quanto 
necessário em função do valor disponível;

VI – a competição por parcela do valor 
total ocorrerá a critério do credor, com deságio 
sobre o valor desta;

VII – ocorrerão na modalidade deságio, 
associado ao maior volume ofertado cumula-
do ou não com o maior percentual de deságio; 
pelo maior percentual de deságio podendo ser 
fixado valor máximo por credor; ou por outro 
critério a ser definido em edital;

VIII – o mecanismo de formação de pre-
ço constará nos editais publicados para cada 
leilão;

IX – a quitação parcial dos precatórios 
será homologada pelo respectivo Tribunal que 
o expediu.

§ 9º Os precatórios parcelados na forma 
do art. 33 ou do art. 78 deste Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, e ainda pen-
dentes de pagamento, ingressarão no regime 
especial com o valor consolidado das parcelas 
não pagas relativas a cada precatório.

§ 10. No caso de não liberação tempes-
tiva dos recursos de que tratam os §§ 1º, II, 
2º e 6º deste artigo:

I – haverá o seqüestro de quantia nas 
contas da entidade devedora, por ordem do 
Presidente do Tribunal referido no § 4º, até o 
limite do valor não liberado;

II – constituir-se-á, em favor dos credores 
de precatórios, contra a entidade devedora, di-
reito líquido e certo, auto-aplicável e indepen-
dentemente de regulamentação, à compensa-
ção automática com débitos líquidos lançados 
por esta contra aqueles, e, havendo saldo em 
favor do credor, o valor será automaticamente 
liberatório do pagamento de tributos da entida-
de devedora, até onde se compensarem;

III – o Chefe do Poder Executivo respon-
derá na forma da legislação de responsabili-
dade fiscal;

IV – enquanto perdurar a omissão a en-
tidade devedora:

a) não poderá contrair empréstimo ex-
terno ou interno;

b) ficará impedida de receber transferên-
cias voluntárias;

V – a União reterá os repasses relativos 
ao Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal e ao Fundo de Participação 
dos Municípios, e os depositará nas contas 
especiais referidas no § 1º, devendo sua utili-

zação obedecer ao que prescreve o § 5º, am-
bos deste artigo.

§ 11. No caso de precatórios relativos a 
diversos credores, em litisconsórcio, admite-
se o desmembramento do valor, realizado pelo 
Tribunal de origem do precatório, por credor, e, 
por este, a habilitação do valor total a que tem 
direito, não se aplicando, neste caso, a regra 
do § 3º do art. 100 desta Constituição.

§ 12. A correção de valores de precatórios 
pendentes de pagamento, independentemente 
de sua natureza, será feita pelo índice oficial de 
correção e percentual de juros incidentes sobre 
a caderneta de poupança, ficando excluída a 
incidência de juros compensatórios.

§ 13. O valor destinado ao pagamento de 
precatórios pelo leilão previsto no inciso I do § 
7º deste artigo será, se não utilizado durante o 
exercício financeiro, empregado na liquidação 
de precatórios pelo sistema previsto no inciso 
II daquele parágrafo.

§ 14. Se a lei a que se refere o § 4º do 
art. 100 não estiver publicada em até cento e 
oitenta dias, contados da data de publicação 
da Emenda Constitucional nº , de , será con-
siderado, para os fins referidos, em relação à 
entidade federativa omissa na regulamenta-
ção, o valor de:

I – quarenta salários mínimos para Es-
tados e para o Distrito Federal;

II – trinta salários mínimos para Muni-
cípios.

§ 15. A entidade devedora que esteja 
realizando pagamentos de precatórios pelo 
regime especial não poderá sofrer sequestro 
de valores, exceto no caso de não liberação 
tempestiva dos recursos de que tratam os §§ 
1º, II, 2º e 6º deste artigo.

§ 16. O regime especial de pagamento 
de precatório previsto no § 1º, I, vigorará en-
quanto o valor dos precatórios devidos for su-
perior ao valor dos recursos vinculados, nos 
termos do § 2º, ambos deste artigo, ou pelo 
prazo fixo de até quinze anos, no caso da op-
ção prevista no § 1º, II.

§ 17. O valor que exceder o limite previsto 
no § 2º do artigo 100 da Constituição Federal 
será pago, durante a vigência do regime es-
pecial, na forma prevista nos incisos I e II do 
§ 7º deste artigo.”

Art. 3º A implantação do regime de pagamento 
criado pelo art. 97 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias deverá ocorrer no exercício financeiro 
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seguinte ao da promulgação desta Emenda Constitu-
cional, respeitado o prazo de até cento e oitenta dias, 
contado da data de publicação desta Emenda Cons-
titucional.

Art. 4º A entidade federativa voltará a observar o 
disposto no art. 100 da Constituição Federal:

I – no caso de opção pelo sistema do inciso I do 
§ 1º do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, quando o valor dos precatórios devidos 
for inferior ao dos recursos destinados ao seu paga-
mento;

II – no caso de opção pelo sistema do inciso II do 
§ 1º do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, ao final do prazo.

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para dar celeridade à sessão, vamos poster-
gar o pronunciamento da Senadora Lúcia Vânia e do 
Senador Efraim Morais, que vão falar sobre a matéria 
dos precatórios, para logo após o início da votação 
em segundo turno.

A Presidência convoca sessão deliberativa ex-
traordinária para as 19h36, para a primeira sessão de 
discussão, em segundo turno.

Transfiro as matérias constantes da pauta da Or-
dem do Dia de hoje para a última sessão.

São as seguintes as matérias transfe-
ridas:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

N° 12, DE 2006 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador Re-
nan Calheiros, que acrescenta o § 7º ao art. 
100 da Constituição Federal e o art. 95 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pela União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 

dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição n°s 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição n°s 18, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 20, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CO, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

Observação: foram apresentadas duas 
emendas.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição n°s 18 e 20, de 1999; 26, de 
2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

N° 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 

 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 26, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Iris Rezende, que altera o arti-
go 228 da Constituição Federal, para reduzir 
a idade prevista para a imputabilidade penal, 
nas condições que estabelece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

N° 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

N° 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-

rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

N° 19, DE 2008

Discussão, em turno único do Projeto de Lei 
da Câmara nº 19, de 2008 (nº 7.282/2006, na Casa 
de origem), do Deputado Leandro Vilela, que ins-
creve o nome de Antônio de Sampaio, o Brigadeiro 
Sampaio, no Livro dos Heróis da Pátria.

12 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 11, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 11, de 2008, de autoria do Sena-
dor Antonio Carlos Júnior, que dispõe sobre a 
apreciação dos atos de outorga e renovação 
de concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens e revoga a Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992.

Pareceres sob nºs 732, 733 e 734, de 
2008, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável, com 
a Emenda nº 1 – CCJ;

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Flexa Ribei-
ro, favorável, com a Emenda nº 2 – CCT; e

Diretora, Relator: Senador Álvaro Dias, 
favorável, com as Emendas nºs 3 e 4 – Cdir. 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

N° 111, DE 2008 
(N° 4.208 de 2001, na Casa de origem)

Projeto de Lei da Câmara Nº 111, de 
2008 (nº 4.208/2001, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, relativos à prisão processual, fiança, 
liberdade provisória, demais medidas caute-
lares, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 35 
minutos.)
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Ata da 41ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 1º de abril de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo

(Inicia-se a Sessão às 19 horas e 37 
minutos e encerra-se às 19 horas e 37 mi-
nutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador Re-
nan Calheiros, que acrescenta o § 7º ao art. 

100 da Constituição Federal e o art. 95 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pela União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios.

Primeira sessão de discussão, em segundo turno.
Em discussão a proposta (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

primeira sessão de discussão.
Convoco sessão deliberativa extraordinária para 

as 19h37, destinada à segunda sessão de discussão, 
em segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 37 
minutos.)
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Ata da 42ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 1º de abril de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo

(Inicia-se a Sessão às 19 horas e 37 
minutos e encerra-se às 19 horas e 38 mi-
nutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Pedro 
Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no meio de 
tanta notícia ruim contra o Senado, vamos dar uma 
notícia boa. Antigamente, realizávamos seis sessões 
e ganhávamos seis jetons. Agora, vamos realizar seis 
sessões, mas nenhum jeton. Melhorou o Senado, nes-
se sentido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª tem razão.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 12, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador Re-
nan Calheiros, que acrescenta o § 7º ao art. 
100 da Constituição Federal e o art. 95 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo o regime especial de pagamento de 
precatórios pela União aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Segunda sessão de discussão, em segundo turno.
Em discussão a proposta. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

segunda sessão de discussão.
Convoco sessão deliberativa extraordinária para 

a terceira sessão de discussão, em segundo turno, 
para as 19h38.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 38 
minutos.)
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Ata da 43ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 1º de abril de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Marconi Perillo e Mão Santa

(Inicia-se a Sessão às 19 horas e 38 
minutos e encerra-se às 21 horas e 22 mi-
nutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador Re-
nan Calheiros, que acrescenta o § 7º ao art. 
100 da Constituição Federal e o art. 95 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituindo o regime especial de pagamento de 
precatórios pela União, aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Terceira sessão de discussão, em segundo turno.
Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação.
Solicito a todos os Srs. Senadores que votem. 

Solicito também à Secretaria que abra o painel.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Nós vamos votar agora, em segundo turno, a 
PEC n º 12, a PEC dos Precatórios. 

Gostaria de fazer um apelo aos Srs. Senadores e 
às Srªs Senadoras para que permaneçam no plenário, 
porque ainda teremos mais uma votação nominal, um 
projeto de lei complementar. 

Passo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, inscrita 
para encaminhar a matéria. Logo após, ao Senador 
Efraim Morais e, em seguida, à Senadora Kátia Abreu 
e ao Senador Romero Jucá. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, como muitos dos meus 
Pares já o fizeram, também venho a esta tribuna me 
manifestar sobre este relatório que trata dos precató-
rios que transita pelas comissões por mais de quatro 
anos. A decisão de votá-lo, hoje, ocorre num momento 
oportuno, uma vez que Estados e Municípios passam 
por uma grave crise financeira. 

O assunto foi exaustivamente debatido com to-
dos os setores da sociedade. Os relatores do projeto, 

Senador Valdir Raupp e Senadora Kátia Abreu, con-
seguiram sintetizar, através desta PEC, procedimentos 
que atendem não só à disponibilidade financeira de 
Estados e Municípios, como também de honrar com-
promissos sem contudo cair no exagero das correções 
decorrentes dos diversos planos econômicos. 

O substitutivo estabelece as prioridades de pa-
gamento dos precatórios e uma correção de valores 
independente de sua natureza. Essa correção será feita 
pelo Índice Oficial de Correção, com um percentual de 
juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando 
excluída a incidência de juros compensatórios.

A proposta estabelece que uma lei complementar 
disporá sobre o regime especial para pagamentos de 
créditos de precatórios, dispondo sobre:

1) vinculação à receita corrente líquida;
2) incidência de encargos;
3) forma e prazo para liquidação.
Por outro lado, a PEC determina prioridades de 

pagamentos. Em primeiro lugar, precatórios alimentícios 
para credores acima de 60 anos, sendo os limites de 
valores estabelecidos em 90 salários mínimos para os 
Municípios e 120 salários mínimos para Estados.

Segundo, as obrigações de pequenos valores, 
sendo o limite de 30 salários mínimos para os Municí-
pios e 41 salários mínimos para os Estados.

Por sua vez, os Estados e Municípios poderão 
optar: 

1) pelo regime especial para pagamento em 15 
anos ou destinar um percentual líquido de sua receita 
para pagamentos de precatórios.

Sr. Presidente, Estados e Municípios que opta-
rem pelo percentual fixo de sua receita obedecerão a 
uma parcela fixa expressa no substitutivo.

Se os estoques de precatórios forem, por exemplo, 
até 10% da receita corrente líquida, os Estados paga-
rão 0,6% do estoque. De 10% a 15%, pagarão 0,8% 
do estoque. De 15% a 35%, pagarão 1,5% do estoque 
e, mais de 35%, pagarão 2% do estoque. No caso dos 
Municípios, de 15% a 35%, pagarão 1%. Já para mais 
de 50%, pagarão 1,5%. Esses recursos serão deposi-
tados anualmente em uma conta especial criada para 
tal fim. Dos recursos obtidos, 60% irão para o leilão de 
precatórios e 40% para pagamento de precatórios, em 
ordem crescente de valor. Criam-se penalidades para 
o prefeito e para o governador que não cumprirem o 
estabelecido em lei. 

Enfim, o objetivo da proposta é modificar o rito de 
pagamento dos precatórios atrasados, ao permitir via-
bilidade e condições para que prefeitos e governadores 
paguem o que devem, sem comprometerem a gestão 
de seus orçamentos, e ainda possam promover a justiça 
social. O caráter social da proposição fica evidenciado 
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na priorização aos créditos de natureza alimentícia no 
momento em que a crise econômica começa a atingir 
principalmente a população de baixa renda.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Efraim Morais.
Conclamo os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras 

que venham votar, pois estamos votando, em segundo 
turno, uma matéria de extrema importância para o Bra-
sil, especialmente para os Estados e os Municípios. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu quero parabenizar esta Casa pela votação 
desta matéria, que altera o art. 100 da Constituição 
Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, instituindo regime especial 
de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. É, na realidade, uma matéria que 
beneficia a União, os Estados e os Municípios.

Mas também, Sr. Presidente, eu queria comen-
tar um pouco sobre a situação dos nossos Municípios 
brasileiros. Eu ouvi atentamente a palavra do Líder 
Mercadante, que faz um argumento com o qual, a meu 
entender, em parte, nós não podemos concordar. É 
claro, Senador Mercadante, que todos nós – sem ex-
ceção – estamos preocupados com a questão da crise 
no nosso País e no mundo. Já dissemos aqui várias 
vezes que nós não construímos essa crise, não par-
ticipamos inicialmente dessa crise, mas ela chegou e 
cabe ao Governo administrá-la, e ele tem, sem dúvi-
da – V. Exª é testemunha –, recebido apoio total das 
Oposições. Temos colaborado através do voto, através 
de sugestões, através dos nossos Líderes, procurando 
estar ao lado não só do Governo neste momento, mas 
do Brasil e dos brasileiros.

Agora, o que nós não podemos aceitar é que 
essa conta seja paga pelos Municípios brasileiros. E 
devo dizer a V. Exª, quando se refere à questão do IPI, 
que se fizermos um levantamento... Aí vou falar pelo 
meu Estado, a Paraíba, como V. Exª falou, com certe-
za, direto ao seu Estado, onde há, sem dúvida, hoje 
as grandes montadoras, Estado onde há, sem dúvi-
da, hoje um grande benefício com a evolução dessas 
vendas, principalmente no que diz respeito a ICMS. 
E nós, lá nos pequenos Municípios, que são os mais 
prejudicados, estamos numa situação em que 85% dos 
Municípios paraibanos não conseguiram pagar a folha 
no mês trabalhado. Ou seja, nesse mês de março, 80% 
a 85% dos Municípios paraibanos não conseguiram 
pagar os seus funcionários.

E veja bem: uma nova medida do Governo para 
tentar levantar o nosso crescimento, as nossas ven-

das, retirou o IPI de vários materiais de construção, 
principalmente do cimento. Entendemos que aí haverá 
a grande perda de IPI na venda do cimento.

Senador, se não pagamos neste mês, não pa-
garemos no próximo, porque a queda do IPI será bem 
maior. Em São Paulo, vamos ter o crescimento da 
construção, até porque São Paulo está beneficiado 
também pelo pacote do Governo na habitação. Várias 
cidades de São Paulo, várias cidades do sul do País 
estão beneficiadas.

Mas para que V. Exª perceba a situação compli-
cada no meu Estado, a Paraíba, nós temos 223 Mu-
nicípios, dentre os quais – e o Governo teria que ter 
explicado isto à sociedade, ao povo – apenas três Muni-
cípios da Paraíba, três dos 223, serão beneficiados com 
o milhão de casas que o Governo pretende fazer.

E veja bem V. Exª que, para os três Municípios, 
que são a nossa capital, Campina Grande e a cidade 
de Santa Rita, estão destinadas 21 mil casas, o que 
para um milhão é muito pouco para o Estado da Para-
íba. E os demais municípios? Hoje tive oportunidade 
de encontrar vários dos nossos prefeitos aqui na nossa 
capital, Brasília, e um deles me dizia: “Ouvi atentamen-
te o pronunciamento do Presidente da República e da 
Ministra Dilma, anunciando um milhão de casas para 
o País”. E lá na cidade dele – e eu vou citar exatamen-
te o nome da cidade: São José da Lagoa Tapada – o 
Prefeito Neto, dizia: “Antes de escurecer chegaram à 
minha casa mais de vinte pessoas pedindo uma des-
sas casas.” E o Governo não deixou claro que lá na 
cidade, que tem dez mil habitantes, não vão chegar 
casas populares. 

Por isso é que nós entendemos que a política 
está dirigida exatamente contra os pequenos prefeitos. 
Se vai atender, Sr. Presidente, a pouco mais de 500 
Municípios – se for ao pé da letra – com mais de cem 
mil habitantes, nós esperamos, queremos e vamos 
trabalhar, já na Câmara dos Deputados, para que se 
acabe essa discriminação, porque esse projeto não 
pode ser excludente, esse projeto não pode ser para 
quem mora apenas em cidades com mais 100 mil ha-
bitantes. As pequenas e médias cidades deste País 
têm o mesmo direito.

Então, o projeto é excludente. O projeto é contra o 
Nordeste, porque são poucas as cidades do Nordeste 
que atendem a esse requisito. E estou vendo o Senador 
Mão Santa e, lá no Piauí, de 220 cidades, apenas duas, 
a capital, Teresina, e a terra de S. Exª, Parnaíba. E as 
outras, 218 cidades? No Rio Grande do Norte, vejo o 
Senador Garibaldi Alves fazer um gesto, para dizer que 
são apenas três. Ora, se juntarmos os três Estados, 
Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte, são seis ou oito 
cidades beneficiadas, de quase 600 cidades.
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O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador, V. Exª me permite um aparte?

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Se for 
permitido.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Não é permitido aparte no encaminhamento 
de matéria. Depois, passo, com prazer, a palavra ao 
Senador Mercadante.

Peço que conclua, por favor.
O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – En-

tão, inscrevo-me.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Então, 

Senador Mercadante, o que queremos dizer é o se-
guinte: temos que encontrar o caminho para socorrer 
os prefeitos – prefeitos ou prefeituras. Porque sabe V. 
Exª, que é um homem que vê de perto e trabalha tam-
bém no municipalismo, que lá nas pequenas cidades, 
que estão fora de todos esses benefícios, que não têm 
montadoras, que não têm direito a casas populares, 
que não têm como acrescer seu ICMS, pelo contrário, 
vai cair, porque, se não têm dinheiro para o funcioná-
rio público municipal, não têm sequer como pagar a 
mercearia, a bodega no final do mês. 

Se não têm esse recurso, também ninguém vai 
comprar cimento, ninguém vai comprar tijolo, ninguém 
vai comprar nenhum produto referente à mercadoria 
para construção civil porque não existe dinheiro, não 
existe salário.

Então, é preciso também que se considere exata-
mente essa questão. Quem conhece, como eu conheço, 
a dificuldade em que vivem as pequenas cidades do 
Nordeste não poderá aqui dizer que o Governo está 
preocupado. O Governo está preocupado em fazer um 
plano exatamente nas grandes cidades onde existem 
os grandes eleitorados. Essa é a grande preocupação. 
E não me venha dizer que vão resolver o problema 
das favelas, porque não será construída casa popular 
nas favelas. As favelas vão continuar, e dificilmente os 
favelados terão salário para se inscreverem nessas 
casas. Então, não haverá mudança nenhuma. Pelo 
contrário, haverá apenas propaganda, haverá apenas 
enganação. É bom que, a cada dia que passa, cada 
um dos Senadores que se sentem prejudicados nos 
seus Estados venha aqui para poder dizer exatamente 
o que eu digo das minhas cidades, ou seja, que, dos 
223 Municípios, 220 não poderão receber essas ca-
sas. E não venham me dizer que serão construídas; 
não me venham com essa história de que o Governo 
vai construir casas.

Hoje discuti com o próprio Ministro das Cidades, 
Márcio Fortes, e mostrei que, exatamente através do 
levantamento da União, do Orçamento da União, coin-
cidentemente, Srs. Senadores, para quem não teve a 

oportunidade de assistir a nossa palestra hoje, sob a 
Presidência da Senadora Rosalba, na Comissão de 
Assuntos Sociais, coincidentemente, o maior núme-
ro de empenhos feitos neste Governo para habitação 
popular foi em 2004, 2006 e 2008. Muita coincidência, 
Senador Marconi Perillo. Em 2004, foram as eleições 
municipais; em 2006, a reeleição do Presidente Lula; 
e, em 2008, novamente as eleições municipais. E, fora 
disso, no ano de 2007, foi 0,1% de empenho; em 2009, 
até agora, que o PAC anuncia mais de R$1 bilhão no 
orçamento, nada mais do que R$20 milhões foram 
pagos em três meses.

Por isso, é preciso que a gente deixe neste mo-
mento a política de lado, mas também não esqueça 
que os brasileiros não vivem só nas grandes cidades. 
É preciso que também se olhe para os pequenos Mu-
nicípios do Norte, do Nordeste, do Centro-Oeste, do 
Sul e do Sudeste, porque não é possível que apenas 
120 Municípios dos mais de 5,5 mil Municípios bra-
sileiros possam receber essas casas. Cento e vinte 
porque os outros estão inadimplentes, e a tendência 
é, cada vez mais, haver mais Municípios inadimplen-
tes, porque o Governo continua a fazer oferta com o 
chapéu alheio.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Aloizio Mercadante, V. Exª está inscri-
to, mas existem outros inscritos antes de V. Exª. V. Exª 
já encaminhou a votação desta matéria. Vou passar a 
palavra a V. Exª para uma questão de ordem, em res-
peito a sua Liderança. Mas estão inscritos os Senado-
res Arthur Virgílio, Kátia Abreu, Romero Jucá, Cícero 
Lucena e Aloizio Mercadante.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – E 
o Senador Inácio Arruda, por favor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Antes de encerrar a votação desta matéria, eu 
vou continuar dando a palavra para que ela seja en-
caminhada.

Eu consultaria o Senador Demóstenes Torres 
acerca do PL 140. É um Projeto de Lei Complementar 
que também exige quórum qualificado, maioria abso-
luta. Indago a V. Exª se concorda que votemos ainda 
na sessão de hoje.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Se houver possibili-
dade, Senador Marconi Perillo, acho que é de grande 
relevância. Matéria ainda daquela Comissão de Se-
gurança Pública, criada no passado. Mas, se houver 
um esvaziamento do plenário – nós precisamos de 41 
votos – concordo com o adiamento. Mas, se for possí-
vel... Agora, como não precisamos de votação nominal 
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no PLC 111, que acaba com prisão especial, se V. Exª 
puder colocar para votar...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para esse PLC 140, Senador Demóstenes, nós 
vamos necessitar de duas votações: uma para o projeto 
e uma para a emenda. Considero temerário, já que o 
quórum está baixo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Concordo com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – É V. Exª quem decide.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Mudamos para outra data.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está encerrada a votação da PEC nº 12.

Solicito a abertura do painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 58 Srs. Senadores.

Não houve votos NÃO.
Houve uma abstenção.
Total: 59 votos.
Está aprovada a PEC nº 12, de 2006, que trata 

dos precatórios.
Eu gostaria de cumprimentar todos os Sena-

dores pela demonstração de respeito aos Governos 
estaduais, aos Prefeitos, aos Estados e Municípios, 
pela apreciação célere, no dia de hoje, na Comissão 
de Constituição e Justiça e no Plenário do Senado, 
em dois turnos, de uma matéria tão importante para 
os Estados e para as prefeituras. Agradeço aos Pre-
feitos que permaneceram aqui até agora, até que nós 
pudéssemos ter o resultado final.

A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
mais nada, agradeço a tantos companheiros genero-
sos que se referiram ao meu pai de maneira elogiosa 
e, de certa forma, refazendo um pouco da história re-
cente do País.

A respeito da PEC dos Precatórios, já ressaltei 
na Comissão de Justiça o valor do Senador Valdir Rau-
pp. Trata-se de um processo que se foi aperfeiçoando 
até a matéria cair nas mãos competentes da atenta 
Senadora Kátia Abreu. E fico muito orgulhoso de S. 
Exª ter acatado, praticamente na inteireza, a minha 
emenda que serviu para juntar as vontades e formar 
os consensos.

Pela emenda que apresentei, os Municípios pa-
garão de precatórios entre 0.6% até 1.5% anualmen-
te da receita líquida de cada Município. Em relação 
aos Estados, 0.6% até 2%, vai depender de critérios, 
critérios que estão muito bem clara e lucidamente ex-
postos pela Relatora.

Agora, tenho, Sr. Presidente, um aspecto particu-
lar para aqui discutir com o Senado. Há uma questão 
ética envolvendo o tema dos precatórios. Disse-me, 
ontem ou hoje, um jornalista muito sério, muito res-
peitável: “É justo alguém que tem uma dívida legítima, 
como a prefeitura ou com o Governo do Estado não 
receber o que lhe devem?” E eu, já fora de qualquer 
entrevista, disse: “É justo alguém que forjou uma dívida, 
de repente, ficar com o dinheiro que era destino, em 
um pequeno Município, ao décimo terceiro salário?” E 
é tão comum, Senador Renan, forjarem dívidas.

Mas vamos nos reportar àquele que não forjou a 
dívida. Tem direito de receber e vai receber. Entra na 
fila e, de maneira impessoal e pela ordem de chegada, 

quando chegar o seu momento, com as correções de-
vidas, receberá aquilo que o Município lhe deve, aquilo 
que o Estado lhe deve.

Mas faço outra pergunta de ordem ética: quem 
tem um crédito a receber, Senador Alvaro Dias, le-
gítimo, é justo receber esse crédito? Eu digo que é, 
Senador Arns. Mas eu pergunto mais: é justo receber 
esse crédito uma pessoa, deixando sem saneamento 
um bairro de uma cidade?

E, em uma hora de crise, nós, que estamos aqui 
cuidando da infraestrutura, cuidando de algo que vai 
durar, que vai demorar, que é uma lei para muito tem-
po, temos uma crise que nos obriga a colocar na pauta 
principal das nossas preocupações a conjuntura. En-
tão, pergunto, indago se é justo nós permitirmos que, 
de repente, um precatório trabalhista ou um precatório 
de outra sorte raspe todo o cofre de um Município e, 
com isso, leve a provisão para o décimo terceiro salá-
rio, impeça, eventualmente, o pagamento do mês de 
março do funcionalismo público ou impeça o andamento 
de uma obra essencial que vai salvar vidas, porque é 
ligada ao saneamento básico ou porque é uma obra 
ligada à saúde, como, por exemplo, um posto de saú-
de ou algo parecido.

Não tenho nenhuma dúvida de que fizemos o me-
lhor. Mais do que isso, seria condenarmos os Prefeitos 
a não seguirem a lei, e eles acabariam não seguindo 
por inadimplentes. Nós os levaríamos à inadimplência. 
Assim, os Prefeitos se organizam e, ao se organiza-
rem, tendo a conjuntura econômica melhorado, po-
derão, por conta própria, pagar mais precatórios, se 
quiserem. Não serão obrigados, mas poderão pagar 
mais, se quiserem. O que queremos é estabelecer o 
mínimo a que se obriga uma Prefeitura, a que se obri-
ga um Governador de Estado. Com isso, ele planeja 
o restante da administração: uma parte do orçamento 
para pagar dívidas antigas; outra parte do orçamen-
to para custear as despesas fixas; outra ainda parte 
para fazer investimentos sociais relevantes e investi-
mentos em infraestrutura, sem o que não se planta a 
raiz de um desenvolvimento econômico duradouro e 
sustentável.

Por isso, considero, Sr. Presidente Marconi Perillo, 
que a condução de V. Exª foi impecável, presidindo uma 
sessão tão difícil como esta. Considero que demos um 
grande passo. O Senado hoje marcou um grande ten-
to. Eis aí uma contribuição clara à luta contra a crise 
econômica que se instalou no Brasil, uma contribuição 
clara. Aqui nos juntamos suprapartidariamente e demos 
uma resposta positiva do Senado. Aqui está: os preca-
tórios que se arrastaram, diriam alguns, que amadu-
receram enquanto futura lei, diria eu, em debates que 
começaram há anos, hoje foram aprovados. Está apro-
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vada aqui a Lei dos Precatórios. Foi uma proposta de 
emenda constitucional, que precisaria de maioria qua-
lificadíssima de 49 votos a favor. Oferecemos sempre 
uma votação... Foi praticamente unânime. Houve uma 
votação de muita coerência de uma figura que respeito 
muito, que se absteve e deve ter as suas razões para 
isso, uma figura que merece todo o meu respeito e aca-
tamento, mas foi unânime no restante. Ou seja, havia 
consciência da Casa de que nós deveríamos, com ur-
gência, socorrer os Prefeitos em um momento de afli-
ção. Socorrer, portanto, os Munícipes em seu momento 
de dificuldade. Dificuldade que é dramática, dificuldade 
que é séria, dificuldade que ameaça que Prefeituras 
que hoje fecham, simbolicamente, suas portas por 24 
horas sejam obrigadas a fechar as portas dos serviços 
públicos por mais tempo se não forem socorridas por 
medidas e, aliás, temos muitas a sugerir.

Uma delas: que a Previdência Social não cobre 
mais nada das Prefeituras, enquanto se faz o encontro 
de contas entre Prefeitos e Previdência e que, depois 
disso, se parcele em 240 meses a dívida das Prefeitu-
ras. Uma outra: que se estabeleça com clareza que não 
se pode no outro ano pagar um FPM menor do que se 
pagou no anterior. Uma outra sugestão: que o Gover-
no veja onde pode buscar algum recurso, cortando, a 
meu ver, o que existe de supérfluo – e há ministérios 
supérfluos, há gastos supérfluos. São R$4 bilhões de 
reais, digamos, para investimentos nas Prefeituras, 
para obras de infraestrutura a fundo perdido.

Há outras sugestões mais. Por exemplo, daqui 
para frente, quando o Governo for fazer – e é justo que 
faça assim – incentivos fiscais a indústrias, visando a 
salvaguardar o emprego – e isso é meritório –, que 
procure usar as contribuições federais, e não as con-
tribuições, os impostos e os tributos que são compar-
tilhados com os demais entes federativos. Com isso, 
criando problemas de liquidez que chegou ao paroxis-
mo, ao exagero, à hipérbole nessa crise tão dura em 
que vivem os Municípios brasileiros.

Eu diria que alguns Municípios ainda se salvam. 
Uns porque têm potencial econômico fantástico. Al-
guns outros, porque vêm de anos e anos de gestão 
segura. A maioria está deixando os Prefeitos novos 
atarantados. Eles estão aturdidos, estão perplexos, 
estão muitos deles chegando a achar que talvez não 
seja bom fazer mais convênios federais, porque não 
têm recursos, não têm dinheiro, para entrar com a con-
trapartida da Prefeitura.

Portanto, Sr. Presidente, parabéns à Casa; para-
béns a todas as Lideranças; parabéns à Senadora Kátia 
Abreu, ao Senador Valdir Raupp; parabéns ao Senador 
Demóstenes Torres, que foi tão competente na condu-
ção da reunião de hoje da Comissão de Constituição 

e Justiça; parabéns a V. Exª e à Mesa pela forma ab-
solutamente equilibrada de conduzir uma sessão, que 
rende frutos reais, para a vida real, e, portanto, bons 
frutos para a vida econômica deste País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 

– Consulto os Secretários da Mesa, presentes, Herácli-
to Fortes, Mão Santa, Patrícia Saboya, e os suplentes 
Senador César Borges, Adelmir Santana, nos termos 
do Ato da Mesa nº 2, de 2009, se aprovam o Requeri-
mento nº 275, de 2009, em tramitação em conjunto do 
Projeto de Lei do Senado nº 344, de 2008, e do Projeto 
de Lei da Câmara nº 180, de 2008, que versam sobre 
a reserva de vaga nos cursos de graduação das ins-
tituições públicas de ensino superior para estudantes 
oriundos do Ensino Fundamental e Médio.

Havendo aprovação à consulta, em votação o 
requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O Projeto de Lei do Senado nº 344, de 2008, 

perde o caráter terminativo.
As matérias passam a tramitar em conjunto e vão 

ao exame das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania, de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, e da Educação, Cultura e Esporte.

Eu pediria dois segundos à Senadora e ao Se-
nador...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 4:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nos 18, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 20, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
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Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

Observação: foram apresentadas duas emendas.
A Presidência esclarece que antes de passar à 

apreciação da matéria, irá submeter ao Plenário o Re-
querimento nº 75, de 2009, lido anteriormente, de retirada 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 18, de 1999, 
que tramita em conjunto com a presente matéria.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A PEC nº 18, de 1999, é desapensada das de-

mais matérias e vai ao Arquivo.

É o seguinte o item:

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nos 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à apreciação das matérias.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão.
Em discussão as Propostas e as Emendas. 

(Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
As matérias constarão da Ordem do Dia da próxi-

ma sessão deliberativa ordinária para prosseguimento 
da discussão.

São as seguintes as matérias:

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 20, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, de 
2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Quarta sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Quarta sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos. 
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9  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 10:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 19, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 19, de 2008 (nº 7.282/2006, 
na Casa de origem), do Deputado Leandro 
Vilela, que inscreve o nome de Antônio Sam-
paio, o Brigadeiro Sampaio, no Livro dos He-
róis da Pátria.

Parecer favorável, sob o nº 569, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 2008 
(Nº 7.282/2006, na Casa de Origem)

Inscreve o nome de Antônio de Sam-
paio, o Brigadeiro Sampaio, no Livro dos 
Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Inscreva-se o nome de Antônio de Sam-

paio, o Brigadeiro Sampaio, no Livro dos Heróis da 

Pátria, depositado no Panteão da Liberdade e da De-
mocracia, em Brasília.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 12:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 11, de 2008, de autoria do Sena-
dor Antonio Carlos Júnior, que dispõe sobre a 
apreciação dos atos de outorga e renovação 
de concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens e revoga a Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992.

Pareceres sob nºs 732, 733 e 734, de 
2008, das Comissões

De Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável com 
a Emenda nº 1-CCJ;

De Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com a Emenda nº 
2-CCT; e

Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
favorável, com as Emendas nºs 3 e 4-Cdir.

Não foram oferecidas emendas perante a 
Mesa.

Discussão do projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, ressalvadas as emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação as Emendas nºs 3 e 4, da Comissão 

Diretora, que tem preferência regimental.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
Rejeitadas as Emendas de nºs 3 e 4, passa-se 

à votação da Emenda nº 2-CCT.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitada.
Fica prejudicada a Emenda nº1-CCJ, que dispõe 

no mesmo sentido.

É o seguinte o parecer da redação final:
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PARECER Nº 108, DE 2009 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
Nº 11, de 2008.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 11, de 2008, que dispõe 
sobre a apreciação dos atos de outorga e renovação 
de concessão, permissão e autorização para o serviço 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens e revoga 
a Resolução do Senado Federal nº 39, de 1992.

Sala de Reuniões da Comissão, 1º de abril de 
2009.

 
ANEXO AO PARECER Nº 108, DE 2009

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 11, de 2008.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu,  Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte

 
RESOLUÇÃO Nº , DE 2009

Dispõe sobre a apreciação dos atos 
de outorga e renovação de concessão, per-
missão e autorização para o serviço de ra-
diodifusão sonora e de sons e imagens e 
revoga a Resolução nº 39, de 1992, do Se-
nado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A apreciação dos atos de outorga e re-

novação de concessão, permissão ou autorização de 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 

em qualquer de suas modalidades, previstas no art. 
104-C, VII, do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), obedecerá ao disposto nesta Resolução.

Art. 2º A apreciação dos atos a que se refere o 
art. 1º far-se-á nos termos do art. 91 do RISF, mediante 
a comprovação de atendimento, pela entidade propo-
nente, nos casos de renovação, ou de compromisso 
de atendimento, nos casos de outorga, aos princípios 
expressos nos arts. 221 e 222 da Constituição Federal 
e na legislação pertinente.

§ 1º No caso de renovação, a apreciação a que 
se refere o caput far-se-á com base na documenta-
ção enviada pelo poder concedente, dando conta de 
que a entidade proponente cumpriu as referidas obri-
gações legais e também os compromissos assumidos 
em contato ou convênio.

§ 2º A apreciação a que se refere o caput deste 
artigo considerará, também, os procedimentos adotados 
pela Câmara dos Deputados, no exame da matéria.

Art. 3º O caput do art. 91 do Regimento Interno 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

“Art. 91. .. ..................................... ..........
................. ........................................ .....
III – projetos de decreto legislativo de 

que trata o § 1º do art. 223 da Constituição 
Federal.

....... ...............................................”(NR)

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 5º Revoga-se a Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra a Senadora Kátia Abreu para 
encaminhar o voto à PEC dos Precatórios.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Senador Marconi...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres, 
pela ordem.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Vamos votar o PLC 
nº 111, que põe fim à prisão especial.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Perfeitamente. Não havendo objeção dos Srs. 
Líderes e com a permissão da Senadora Kátia Abreu, 
para agilizar os trabalhos, há um requerimento de 
urgência, solicitando a inclusão na pauta de hoje da 
matéria.

É lido o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 357, DE 2009

REQUERIMENTO Nº 3, DE 2009 – CCJ 

Nos termos do Artigo 336, inciso II, combinado 
com o Artigo 338, inciso IV, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro urgência para o PLC nº 111, 
de 2008.

Sala das Comissões, 11 de março de 2009. – 
Senador Demóstenes Torres, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, coloco em 
votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o reque-
rimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Nº 111, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2008, de iniciativa do 
Presidente da República, que altera dispositivos 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos à prisão 
processual, fiança, liberdade provisória, demais 
medidas cautelares, e dá outras providências. 

O Parecer nº 35, da Comissão de Consti-
tuição e Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Demóstenes Torres, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ, do substitutivo que ofere-
ce. Foram oferecidas as Emendas nº 2 a 7, de 
Plenário, perante a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O parecer da CCJ, do Senador Demóstenes 
Torres, é favorável às Emendas nº 4 a 6, de Plenário, 
e pela rejeição das Emendas nº 2, 3 e 7, de Plenário, 
apresentando ainda a Emenda nº 8-CCJ.

É o seguinte o parecer:

PARECER Nº 109, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre as Emendas nºs 2 a 7-Plen 
apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 111, de 2008 (PL nº 4.208, de 2001, na ori-
gem), que altera dispositivos do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941-Código de 
Processo Penal, relativos à prisão processu-
al, fiança, liberdade provisória, demais medi-
das cautelares, e dá outras providências.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Retoma a esta Comissão, para exame das Emen-
das nos 2 a 7-Plen, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 
nº 111, de 2008 (PL nº 4.208, de 2001, na origem), que 
altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de ou-
tubro de 1941, Código de Processo Penal, relativos à 
prisão processual, fiança, liberdade provisória, demais 
medidas cautelares, e dá outras providências.

A nº 2-Plen, do Senador Renato Casagrande, é 
na verdade um substitutivo, que contempla toda a ma-
téria em discussão. Foi fruto de sugestão da Comissão 
de Juristas criada pelo Senado Federal para elaborar 
anteprojeto de um novo Código de Processo Penal.

A Emenda nº 3-Plen, do Senador Francisco Dorneles, 
busca alterar o art. 295, VI, para estender a prisão especial 
aos membros da Advocacia-Geral da União, das Procu-
radorias Estaduais, Municipais e do Distrito Federal.

As de nº 4-Plen e 7-Plen, do Senador Eduardo Su-
plicy, dá nova redação ao art. 439, para excluir o jurado 
daquelas pessoas que têm direito a prisão especial e 
revogar o art. 295, que trata da prisão especial.

A Emenda nº 5-Plen, do Senador Adelmir Santa-
na, objetiva alterar o art. 289-A, criado neste projeto, 
com vistas a tomá-lo mais claro.

A Emenda nº 6-Plen, do Senador Marcelo Crivella, 
pretende revogar as Leis nos 2.860/56; 3.988/61; 5.606/70; 
7.172/83, e dispositivos das Leis nos 7.102/838.069/90; 
8.625/93 e 8.906/94, todas prevendo prisão especial 
nos casos em que especificam.

II – Análise

Rejeito a Emenda nº 2-Plen, conforme entendimen-
to verbal mantido com o Senador Renato Casagrande. 
O conteúdo desta emenda está sendo ainda objeto de 
discussão no âmbito da Comissão de Juristas designada 
pelo Senado Federal para elaborar anteprojeto do novo 
Código de Processo Penal. Em decorrência, vejo como 
mais adequado aprovarmos o texto ora sob análise para, 
posteriormente, apreciarmos, no todo, o anteprojeto que 
está sendo construído, até mesmo como forma de ho-
menagear o exaustivo trabalho daqueles juristas, 

A Emenda nº 3-Plen, também deve ser rejeitada. 
Caminhamos neste projeto para extirpar de vez a pri-
são especial do nosso ordenamento jurídico. Além das 
exclusões que fiz no Substitutivo aprovado por esta Co-
missão, aproveito-me desta oportunidade para excluir 
também as hipóteses que remanesceram, através da 
emenda que apresentarei.

Acato a Emenda nº 4-Plen. Com a extinção total do 
instituto da prisão especial, não seria correto mantê-la, 
no CPP, apenas para os jurados, não obstante o res-
peito e reconhecimento social de que eles gozam.

Acato também a Emenda nº 5-Plen. De fato, o 
texto sugerido pelo Senador Adelmir Santana toma 
mais claro o dispositivo.

Igualmente deve ser acatada a Emenda nº 6-Plen. 
Com o fim da prisão especial no Código de Processo 
Penal, deve-se também acabar com ela na legislação 
ordinária extravagante.

Opino pela rejeição da Emenda nº 7-Plen. Entendo 
que em vez de simplesmente revogar o art. 295 é melhor 
dar-lhe nova redação, e para isso apresento emenda, para 
prever que o juiz, diante do caso concreto, possa determi-
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nar que o preso que tenha sua incolumidade ou vida em 
perigo seja colocado em local diverso dos demais.

Ao final apresento emenda, como já articulado, para 
que seja dada nova redação ao caput do art. 295.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação das Emen-
das nos 4-Plen; 5-Plen e 6-Plen e pela rejeição das 
Emendas nºs 2-Plen; 3-Plen e 7-Plen apresentadas 
ao PLC nº 111, de 2008, ao tempo em que apresento 
a emenda a seguir:

EMENDA Nº 8 – RELATOR – CCJ

Dê-se ao caput do art. 295, do Decreto-Lei nº 

3.689,de 3 de outubro de 1941– Código de Processo 

Penal, de que trata o art. 1º do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 111, de 2008, a seguinte redação:

“Art. 295. E proibida a concessão de pri-
são especial, salvo a destinada àpreservação 
da vida e da incolumidade física e psíquica do 
preso, assim reconhecida por decisão funda-
mentada da autoridade judicial ou, no caso de 
prisão em flagrante ou cumprimento de man-
dado de prisão, da autoridade policial encar-
regada do cumprimento da medida.

 ..............................................................
.................. ................... ................“(NR)

Sala da Comissão, 1º de abril de 2009. 
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Discussão do projeto e das emendas, em tur-
no único. 

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discuti-las, está en-

cerrada a discussão. 
Em votação. 
Votação da Emenda nº 1-CCJ, Substitutivo, sem 

prejuízo das emendas de Plenário.
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a 

discussão.
Em votação o Substitutivo. (Pausa.)
Aprovado.
Votação das Emendas nº 4 a 6, de Plenário, e nº 

8-CCJ, de parecer favorável da CCJ.
As Sras e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
Votação das Emendas nº 2, 3 e 7, de Plenário, 

de parecer contrário da Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania. 

As Sras e os Srs. Senadores que as aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitadas.
Aprovada a Emenda nº 1, Substitutivo, da CCJ, 

com as Emendas nos 4 a 6, de Plenário, e 8-CCJ, fica 
prejudicado o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há parecer da Comissão Diretora oferecendo 
a redação do vencido.

É o seguinte o parecer:

PARECER Nº 110, DE 2009 
(Comissão Diretora)

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2008 
(nº 4.208, de 2001, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2008 
(nº 4.208, de 2001, na Casa de origem), que altera 
dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal, relativos à pri-
são processual, fiança, liberdade provisória, demais 
medidas cautelares, e dá outras providências, consoli-
dando as Emendas nºs 4 a 6-Plen e 8-CCJ, aprovadas 
pelo Plenário, e as seguintes adequações redacionais: 
deslocamento do art. 315-A, constante do art. 1º do 
Substitutivo, para o art. 2º, em razão de lá constar os 
artigos que estão sendo acrescidos ao Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941; e fazer constar ex-
pressamente no art. 4º do Substitutivo, cláusula revo-
gatória, as revogações feitas ao Decreto-Lei nº 3.689, 
de 1941, constantes do art. 1º.

ANEXO AO PARECER Nº 110, DE 2009

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2008 
(nº 4.208, de 2001, na Casa de origem).

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal, relativos à prisão proces-
sual, fiança, liberdade provisória, demais 
medidas cautelares, e dá outras providên-
cias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 282, 283, 289, 295, 299, 300, 306, 

310, 311, 312, 313, 314, 315, 317, 318, 319, 320, 321, 
322, 323, 324, 325, 334, 335, 336, 337, 341, 343, 344, 
345, 346, 350 e 439 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“TÍTULO IX 
Da Prisão, das Medidas Cautelares 

e da Liberdade Provisória

Art. 282. As medidas cautelares previs-
tas neste Título deverão ser aplicadas obser-
vando-se a:

I – necessidade para aplicação da lei pe-
nal, para a investigação ou a instrução criminal 
e, nos casos expressamente previstos, para 
evitar a prática de infrações penais;
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II – adequação da medida à gravidade 
do crime, circunstâncias do fato e condições 
pessoais do indiciado ou acusado.

§ 1º As medidas cautelares poderão ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente.

§ 2º As medidas cautelares serão decre-
tadas pelo juiz, de ofício ou a requerimento das 
partes ou, quando no curso da investigação 
criminal, por representação da autoridade po-
licial ou mediante requerimento do Ministério 
Público.

§ 3º Ressalvados os casos de urgên-
cia ou de perigo de ineficácia da medida, o 
juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, 
determinará a intimação da parte contrária, 
acompanhada de cópia do requerimento e 
das peças necessárias, permanecendo os 
autos em juízo.

§ 4º No caso de descumprimento de qual-
quer das obrigações impostas, o juiz, de ofí-
cio, se no curso da ação penal, ou mediante 
requerimento do Ministério Público, de seu as-
sistente ou do querelante, em quaisquer fases 
da persecução, poderá substituir a medida, im-
por outra em cumulação, ou decretar a prisão 
preventiva (art. 312, parágrafo único).

§ 5º O juiz poderá revogar a medida cau-
telar ou substituí–la quando verificar a falta de 
motivo para que subsista, bem como voltar a 
decretá–la, se sobrevierem razões que a jus-
tifiquem.

§ 6º A prisão preventiva será determinada 
quando não for cabível a sua substituição por 
outra medida cautelar (art. 319).

§ 7º O juiz ou tribunal que decretou ou 
manteve a medida cautelar, inclusive a prisão 
preventiva, a reexaminará, obrigatoriamente, 
a cada 60 (sessenta) dias, ou em prazo menor 
quando situação excepcional assim o exigir 
para, fundamentadamente, avaliar se persis-
tem os motivos que a ensejaram. (NR)

Art. 283. Ninguém poderá ser preso se-
não em flagrante delito ou por ordem escrita 
e fundamentada da autoridade judiciária com-
petente, em decorrência de sentença conde-
natória transitada em julgado ou, no curso da 
investigação ou do processo, em virtude de 
prisão temporária ou prisão preventiva.

§ 1º As medidas cautelares previstas 
neste Título não se aplicam à infração a que 
não for isolada, cumulativa ou alternativamente 
cominada pena privativa de liberdade.

§ 2º A prisão poderá ser efetuada em 
qualquer dia e a qualquer hora, respeitadas 
as restrições relativas à inviolabilidade do do-
micílio. (NR)

 ..............................................................
Art. 289. Quando o investigado ou acu-

sado estiver no território nacional, fora da ju-
risdição do juiz processante, será deprecada 
a sua prisão, devendo constar da precatória 
o inteiro teor do mandado.

§ 1º Havendo urgência, o juiz poderá 
requisitar a prisão por qualquer meio de co-
municação, do qual deverá constar o motivo 
da prisão, bem como o valor da fiança se ar-
bitrada.

§ 2º A autoridade a quem se fizer a requi-
sição tomará as precauções necessarias para 
averiguar a autenticidade da comunicação.

§ 3º O juiz processante deverá providen-
ciar a remoção do preso no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contados da efetivação da me-
dida, sob pena de a autoridade requisitada ou 
deprecada colocá-lo em liberdade independen-
temente de qualquer formalidade. (NR)

 ..............................................................
Art. 295. É proibida a concessão de pri-

são especial, salvo a destinada à preservação 
da vida e da incolumidade física e psíquica do 
preso, assim reconhecida por decisão funda-
mentada da autoridade judicial ou, no caso de 
prisão em flagrante ou cumprimento de man-
dado de prisão, da autoridade policial encar-
regada do cumprimento da medida.

 .....................................................  (NR)
 ..............................................................
Art.299. A captura poderá ser requisitada, 

à vista de mandado judicial, por qualquer meio 
de comunicação, tomadas pela autoridade, 
a quem se fizer a requisição, as precauções 
necessárias para averiguar a autenticidade 
desta. (NR)

Art. 300. As pessoas presas provisoria-
mente ficarão separadas das que já estiverem 
definitivamente condenadas, nos termos da lei 
de execução penal.

Parágrafo único. O militar preso em fla-
grante delito, após a lavratura dos procedimen-
tos legais e, o desertor ou insubmisso preso por 
autoridade policial, serão recolhidos a quartel 
da instituição a que pertencerem, onde ficarão 
presos à disposição das autoridades compe-
tentes. (NR)

 ..............................................................
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Art.306. A prisão de qualquer pessoa e 
o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente, ao Minis-
tério Público e à família do preso ou à pessoa 
por ele indicada.

§ 1º Em até 24 (vinte e quatro) horas após 
a realização da prisão, será encaminhado ao 
juiz competente o auto de prisão em flagran-
te e, caso o autuado não informe o nome de 
seu advogado, cópia integral para a Defenso-
ria Pública.

§ 2º No mesmo prazo, será entregue 
ao preso, mediante recibo, a nota de culpa, 
assinada pela autoridade, com o motivo da 
prisão, o nome do condutor e os das teste-
munhas. (NR)

 ..............................................................
Art. 310. Ao receber o auto de prisão em 

flagrante, o juiz deverá fundamentadamente:
I – relaxar a prisão ilegal; ou
II – converter a prisão em flagrante em 

preventiva, quando presentes os requisitos 
constantes do art. 312 deste Código; ou

III – conceder liberdade provisória, me-
diante fiança, nos crimes afiançáveis, que pode 
ser cumulada com uma ou mais das medidas 
cautelares previstas no art. 319 deste Códi-
go.

Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo 
auto de prisão em flagrante, que o agente pra-
ticou o fato nas condições constantes dos in-
cisos I a III do caput do art. 23 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, poderá, fundamentadamente, conceder 
ao acusado liberdade provisória, mediante ter-
mo de comparecimento a todos os atos pro-
cessuais, sob pena de revogação. (NR)

Art. 311. Em qualquer fase da investiga-
ção policial ou do processo penal, caberá a 
prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, 
se no curso da ação penal, ou a requerimento 
do Ministério Público, do querelante ou do as-
sistente, ou por representação da autoridade 
policial. (NR)

Art.312. A prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instru-
ção criminal, ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência 
do crime e indício suficiente de autoria.

Parágrafo único. A prisão preventiva tam-
bém poderá ser decretada em caso de des-
cumprimento de qualquer das obrigações im-

postas por força de outras medidas cautelares 
(art. 282, § 4º). (NR)

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste 
Código, será admitida a decretação da prisão 
preventiva:

I – nos crimes dolosos punidos com pena 
privativa de liberdade máxima superior a 4 
(quatro) anos;

II – se tiver sido condenado por outro cri-
me doloso, em sentença transitada em julgado, 
ressalvado o disposto no inciso 1 do caput do 
art. 64 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal;

III –  se o crime envolver violência do-
méstica e familiar contra a mulher, criança, 
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com 
deficiência, para garantir a execução das me-
didas protetivas de urgência;

IV – (revogado).
Parágrafo único. Também será admiti-

da a prisão preventiva quando houver dúvida 
sobre a identidade civil da pessoa ou quando 
esta não fornecer elementos suficientes para 
esclarecê-la, devendo o preso ser colocado 
imediatamente em liberdade após a identifi-
cação, salvo se outra hipótese recomendar a 
manutenção da medida. (NR)

Art.314. A prisão preventiva em nenhum 
caso será decretada se o juiz verificar pelas 
provas constantes dos autos ter o agente prati-
cado o fato nas condições previstas nos incisos 
I, II e III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal. NR)

Art. 315. A decisão que decretar, substituir 
ou denegar a prisão preventiva será sempre 
motivada. (NR)

 ..............................................................

CAPÍTULO IV 
Da Prisão Domiciliar

Art. 317. A prisão domiciliar consiste no 
recolhimento do investigado ou acusado em 
sua residência, só podendo dela ausentar-se 
com autorização judicial. (NR)

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar quando o agente 
for:

I – maior de 80 (oitenta) anos;
II – extremamente debilitado por motivo 

de doença grave;
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III – imprescindível aos cuidados espe-
ciais de pessoa menor de 6 (seis) anos de 
idade ou com deficiência;

IV – gestante a partir do 70 (sétimo) mês 
de gravidez ou sendo esta de alto risco.

Parágrafo único. Para a substituição, o 
juiz exigirá prova idônea dos requisitos esta-
belecidos neste artigo.(NR)

CAPÍTULO V 
Das Outras Medidas Cautelares

Art. 319. São medidas cautelares diver-
sas da pensão:

I – comparecimento periódico em juízo, 
no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, 
para informar e justificar atividades;

II – proibição de acesso ou freqüência a 
determinados lugares quando, por circunstân-
cias relacionadas ao fato, deva o investigado 
ou acusado permanecer distante desses locais 
para evitar o risco de novas infrações;

III – proibição de manter contato com 
pessoa determinada quando, por circunstân-
cias relacionadas ao fato, deva o investigado 
ou acusado dela permanecer distante;

IV – proibição de ausentar-se da Comarca 
ou do País quando a permanência seja con-
veniente ou necessária para a investigação 
ou instrução;

V – recolhimento domiciliar no período 
noturno e nos dias de folga quando o inves-
tigado ou acusado tenha residência e traba-
lho fixos;

VI – suspensão do exercício de função 
pública ou de atividade de natureza econômi-
ca ou financeira quando houver justo receio 
de sua utilização para a prática de infrações 
penais;

VII – internação provisória do acusado 
nas hipóteses de crimes praticados com vio-
lência ou grave ameaça, quando os peritos 
concluírem ser immputável ou semi-imputável 
(art. 26 do Código Penal) e houver risco de 
reiteração criminosa;

VIII – fiança, nas infrações que a admi-
tem, para assegurar o comparecimento a atos 
do processo, evitar a obstrução do seu anda-
mento ou em caso de resistência injustificada 
à ordem judicial;

IX – monitoração eletrônica.
§ 1º (revogado).
§ 2º (revogado).
§ 3º (revogado).

§ 4º A fiança será aplicada de acordo 
com as disposições do Capítulo VI deste Títu-
lo, podendo ser cumulada com outras medidas 
cautelares.(NR)

Art. 320. A proibição de ausentar-se do 
País será comunicada pelo juiz às autoridades 
encarregadas de fiscalizar as saídas do terri-
tório nacional, intimando-se o investigado ou 
acusado para entregar o passaporte no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas.(NR)

.. ........................................................... .
Art. 321. Ausentes os requisitos que auto-

rizam a decretaçào da prisão preventiva, o juiz 
deverá conceder liberdade provisória mediante 
fiança, podendo impor, cumulativamente, ou-
tras das medidas cautelares previstas no art. 
319 deste Código e observados os critérios 
constantes do art. 282 deste Código.(NR)

Art. 322. A autoridade policial somente 
poderá conceder fiança nos casos de infração 
cuja pena privativa de liberdade máxima não 
seja superior a 4 (quatro) anos.

Parágrafo único. Nos demais casos, a 
fiança será requerida ao juiz, que decidirá em 
48 (quarenta e oito) horas.(NR)

Art. 323. Não será concedida fiança:
I – nos crimes de racismo;
II – nos crimes de tortura, tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, terrorismo e 
nos definidos como crimes hediondos;

III – nos crimes cometidos por grupos 
armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático;

IV – (revogado);
V – (revogado).(NR)
Art. 324. Não será, igualmente, concedi-

da fiança:
I – aos que, no mesmo processo, tive-

rem quebrado fiança anteriormente concedida 
ou infringido, sem motivo justo, qualquer das 
obrigações a que se referem os art. 327 e 328 
deste Código;

II – em caso de prisão civil ou militar;
III – (revogado);
IV – quando presentes os motivos que 

autorizam a decretação da prisão preventiva 
(art. 312).(NR)

Art. 325. O valor da fiança será fixado 
pela autoridade que a conceder nos seguin-
tes limites:

I – de 1 (um) a 100 (cem) salários míni-
mos, quando se tratar de infração cuja pena 
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privativa de liberdade, no grau máximo, não 
for superior a 4 (quatro) anos;

II – de 10 (dez) a 200 (duzentos) salá-
rios mínimos, quando o máximo da pena pri-
vativa de liberdade cominada for superior a 4 
(quatro) anos.

§ 1º Se assim recomendar a situação 
econômica do preso e, ainda, da análise do 
prejuízo causado ou do proveito obtido com a 
prática da infração, a fiança poderá ser:

I – dispensada, na forma do art. 350 des-
te Código;

II – reduzida até o máximo de 2/3 (dois 
terços); ou

III – aumentada em até 1.000 
(mil) vezes.
§ 2º (revogado);
I – (revogado);
II – (revogado);
III – (revogado). (NR)
 .................................... ..........................
Art.334. A fiança poderá ser prestada 

enquanto não transitar em julgado a sentença 
condenatória. (NR)

Art. 335. Recusando ou retardando a 
autoridade policial a concessão da fiança, o 
preso, ou alguém por ele, poderá prestá-la, 
mediante simples petição, perante o juiz com-
petente, que decidirá em 48 (quarenta e oito) 
horas. (NR)

Art. 336. O dinheiro ou objetos dados 
como fiança servirão ao pagamento das custas, 
da indenização do dano, da prestação pecuni-
ária e da multa, se o réu for condenado.

Parágrafo único. Este dispositivo terá apli-
cação ainda no caso da prescrição depois da 
sentença condenatória (art. 110 do Código 
Penal). (NR)

Art. 337. Se a fiança for declarada sem 
efeito ou passar em julgado sentença que hou-
ver absolvido o acusado ou declarada extinta 
a ação penal, o valor que a constituir, atuali-
zado, será restituído sem desconto, salvo o 
disposto no parágrafo único do art. 336 deste 
Código. (NR)

............... ................................... ............
Art. 341. Julgar-se-á quebrada a fiança 

quando o acusado:
I – regularmente intimado para ato do 

processo, deixar de comparecer, sem moti-
vo justo;

II – deliberadamente praticar ato de obs-
trução ao andamento do processo;

III – descumprir medida cautelar imposta 
cumulativamente com a fiança;

IV – resistir injustificadamente a ordem 
judicial;

V – praticar nova infração penal dolo-
sa. (NR)

 .................................. ............................
Art. 343. O quebramento injustificado da 

fiança importará na perda de metade do seu 
valor, cabendo ao juiz decidir sobre a imposição 
de outras medidas cautelares ou, se for o caso, 
a decretação da prisão preventiva. (NR)

Art. 344. Entender-se-á perdido, na to-
talidade, o valor da fiança, se, condenado, o 
acusado não se apresentar para o início do 
cumprimento da pena definitivamente impos-
ta. (NR)

Art. 345. No caso de perda da fiança, o 
seu valor, deduzidas as custas e mais encar-
gos a que o acusado estiver obrigado, será 
recolhido ao fundo penitenciário, na forma da 
lei. (NR)

 .................................. ............................
Art. 346. No caso de quebramento de 

fiança, feitas as deduções previstas no art. 345 
deste Código, o valor restante será recolhido 
ao fundo penitenciário, na forma da lei. (NR)

 ................................... ...........................
Art. 350. Nos casos em que couber fian-

ça, o juiz, verificando ser impossível ao réu 
prestá-la, por motivo de pobreza, poderá con-
ceder-lhe liberdade provisória, sujeitando-o 
às obrigações constantes dos arts. 327 e 328 
deste Código e a outras medidas cautelares, 
se for o caso.

Parágrafo único. Se o beneficiado des-
cumprir, sem motivo justo, qualquer das obriga-
ções ou medidas impostas, aplicar-se-á o dis-
posto no § 4º do art. 282 deste Código. (NR)

 ................................... ...........................
Art. 439. O exercício efetivo da função 

de jurado constituirá serviço público relevan-
te e estabelecerá presunção de idoneidade 
moral. (NR)”

Art. 2º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes arts. 289-A e 315-A:

“Art. 289-A. O juiz competente providen-
ciará o imediato registro do mandado de prisão 
em banco de dados mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça para essa finalidade.
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§ 1º Qualquer agente policial poderá efe-
tuar a prisão determinada no mandado de pri-
são registrado no Conselho Nacional de Jus-
tiça, ainda que fora da competência territorial 
do juiz que o expediu.

§ 2º Qualquer agente policial poderá efe-
tuar a prisão decretada, ainda que sem registro 
no Conselho Nacional de Justiça, adotando 
as precauções necessárias para averiguar a 
autenticidade do mandado e comunicando ao 
juiz que a decretou, devendo este providenciar, 
em seguida, o registro do mandado na forma 
do caput deste artigo.

§ 3º A prisão será imediatamente comu-
nicada ao juiz do local de cumprimento da me-
dida o qual providenciará a certidão extraída 
do registro do Conselho Nacional de Justiça 
e informará ao juízo que a decretou.

§ 4º O preso será informado de seus di-
reitos, nos termos do inciso LXIII do art. 5º da 
Constituição Federal e, caso o autuado não 
informe o nome de seu advogado, será comu-
nicado à Defensoria Pública.

§ 5º Havendo dúvidas das autoridades 
locais sobre a legitimidade da pessoa do exe-
cutor ou sobre a identidade do preso, aplica-se 
o disposto no § 2º do art. 290 deste Código.

§ 6º O Conselho Nacional de Justiça re-
gulamentará o registro do mandado de prisão 
a que se refere o caput deste artigo.”

“Art. 315-A. A prisão preventiva terá du-
ração máxima de 180 (cento e oitenta) dias 
em cada grau de jurisdição, exceto quando 
o investigado ou acusado tiver dado causa à 
demora.

§ 1º O prazo previsto no caput será con-
tado do efetivo cumprimento da prisão.

§ 2º Se, após o início da execução da 
medida, o custodiado fugir, a contagem do 
prazo será interrompida e, após a recaptura, 
será contado em dobro no respectivo grau de 
jurisdição.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias 
após a data de sua publicação.

Art. 4º São revogados o art. 298, o inciso IV do art. 
313, os § 1º a 3º do art. 319, os incisos IV e V do art. 
323, o inciso III do art. 324, o § 2º e seus incisos I, II e 
III do art. 325, os arts. 393 e 595, todos do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal); a Lei nº 2.860, de 31 de agosto de 1956; a Lei 
nº 3.988, de 24 de novembro de 1961; a Lei nº 5.606, 
de 9 de setembro de 1970; o inciso III do art. 19 da Lei 

nº 7.102, de 20 de junho de 1983; a Lei nº 7.172, de 
14 de dezembro de 1983; o art. 135 da Lei nº 8.069, 
de 13 de junho de 1990; o inciso V do art. 40 da Lei nº 

8.625, de 12 de fevereiro de 1993; e o inciso V do art. 
7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Estando a matéria em regime de urgência, passa-
se à imediata apreciação, em turno suplementar.

Foram oferecidas emendas até o encerramento 
da discussão.

Há, sobre a mesa, emendas.

São as seguintes as Emendas:

EMENDA Nº 1, DE 2009 – PLEN

Dê-se ao art. 1º do PLC nº 111, de 2008 (PL nº 
4.208/2001, na Câmara dos Deputados) a seguinte 
redação:

“Art. 1º Os arts. 282, 283, 289, 295, 299, 
300, 306, 310, 311, 312, 313, 314, 315, 317, 
318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 334, 
335, 336, 337, 341, 343, 344, 345, 346 e 350 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (“Código de Processo Penal”), passam 
a vigorar com a seguinte redação:

...................... ................................... .....
Art. 295. É proibida a concessão de pri-

são especial, salvo a destinada à preserva-
ção da vida, mediante decisão da autoridade 
judicial.

......................... .................................. ..”

Justificação

Em nada obstante a nossa compreensão de que, 
em louváveis hipóteses, tem-se como justificável a 
concessão do benefício da “prisão especial”, quando 
o convívio com a população carcerària pode ensejar 
situações de desfecho funesto, cremos ser absurda a 
concessão generalizada que hoje se faz, por exem-
plo, a professores de primeiro e segundo graus (Lei 
nº 7.172, de 14 de dezembro de 1983) e ao emprega-
do no exercício de representação profissional (artigo 
2º, da Lei nº 2.860, de 31 de agosto de 1956), ambas 
objeto de proposta de revogação por outra emenda 
de nossa autoria.

O direito a prisão especial, advindo da época em 
que as condições de habitabilidade dos estabelecimen-
tos prisionais conseguiam ser piores do que as atuais, 
exsurge como resquício indesejável de uma cultura 
preconceituosa e discriminatória, que sempre esteve 
presente na sociedade brasileira: a cultura dos “bacha-
réis”, dos “doutores”, dos “coronéis” e dos filhos das 
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famílias abastadas, prováveis instituidores do execrável 
bordão do “sabe com quem você está falando?”.

A nossa Constituição consagra o princípio da 
igualdade, princípio esse que para muitos é a própria 
idéia básica da democracia. Encartado no caput do art. 
5º, no Titulo “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, 
ele é assegurado pela fórmula de que “Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”.

Mas o tratamento discriminatório que a hoje a lei 
dá ao tema não se coaduna com tal assertiva.

A par de representar discriminação odiosa, por 
sua amplitude injustificável, a prisão especial também 
estimula que o Estado permaneça descumprindo a lei 
quanto a aspectos relacionados a condições materiais 
das prisões e de assistência ao detento, pois reserva 
apenas à “plebe” as quase masmorras das carceragens, 
destinando as acomodações especiais para aqueles 
com maior poder de protesto.

Por essas razões entendemos ser imperioso eli-
minar esse estigma da legislação pátria.

Dês a promulgação do Código de Processo Pe-
nal, em 1941, o recolhimento à “prisão especial” ou às 
“salas especiais” se encontra previsto no copioso elen-
co do seu art. 295, sendo regulamentado pelo Decre-
to nº 38.016, de 5-10-55, diploma este revogado pelo 
Decreto nº 11, de 18 de janeiro de 1991, sancionado 
pelo ex-Presidente Fernando Collor.

Do extenso rol dos seus beneficiários podemos 
concluir que o tratamento distintivo que foi adotado 
leva mais em consideração o status cultural e/ou a ati-
vidade social desenvolvida pela pessoa presa, do que 
uma justificativa natural e razoável. Podemos afirmar 
mesmo, que em alguns casos essa distinção é arbi-
trária e caprichosa.

Por isso, concebemos que ao invés de manter a 
previsão exaustiva de beneficiários da “prisão espe-
cial”, se deva considerar apenas a condição de “preso 
especial”, o que pretendemos por acréscimo dos §§ 
3º e 4º ao art. 84 da Lei nº 7.210/1984, objeto desta 
proposição, e a revogação dos dispositivos relaciona-
dos em seu art. 2º.

Assim, será considerado “preso especial” somen-
te aquele que, por força da natureza de sua ocupação 
ou de outras circunstâncias específicas, a serem aferi-
das pelo juiz, possa ser exposto a risco extremo, caso 
submetido ao aprisionamento coletivo.

Hoje, a prisão especial é assegurada ao preso 
provisório sem condenação anterior e que figure da 
relação dos privilegiados por lei. A única exceção é 
feita ao condenado que ao tempo da prática do crime 
era funcionário da administração da justiça criminal 
(art. 106, § 3º, da Lei nº 7.210/84), exceção essa que 
também pretendemos ver revogada, para deixar a car-

go do juiz da execução a tarefa de aferir a concreta 
necessidade do tratamento diferenciado.

O preso provisório, independentemente de sua 
condição social, não deveria receber tratamento legal 
igual ao concedido ao condenado. Protegê-lo de cons-
trangimento certo, quando poderá ter a sua inocência 
provada ainda na fase da investigação, deveria ser ob-
jetivo primordial da lei. Mas não é. Tanto o Decreto-Lei 
nº 3.689/1941 (CPP), como vários outros dispositivos 
legais, prevêem hipóteses protecionistas justificadas 
apenas pela condição sócio-econômica do preso.

Importante salientar que a proteção geral ao 
preso provisório e ao condenado não reincidente já é 
assegurada pela Lei nº 7.210/84, a saber:

“Art. 84. O preso provisório ficará sepa-
rado do condenado por sentença transitada 
em julgado.

§ 1º O preso primário cumprirá pena 
em seção distinta daquela reservada para os 
reincidentes.

Contudo, através de uma abundância de dispo-
sitivos legais, tal direito à prisão especial foi sendo es-
tendido à inusitadas categorias profissionais. Por isso, 
entendemos necessário aperfeiçoar essa legislação, 
optando por uma alteração que alcance todos aqueles 
presos e condenados sem reincidência, que por razões 
profissionais, por força do delito pelo qual responde ou 
cumpre pena, ou de outras circunstâncias peculiares a 
serem aferidas mediante prudente arbítrio do juiz, não 
devam, sob pena de risco a sua integridade, conviver 
com outros acusados ou condenados.

Com a extinção do conceito da “prisão” ou de 
“sala especial”, de certo se esvaziarão as intermináveis 
pendéncias jurídicas objetivando fixar o seu alcance, 
a extensão e suas condições.

Ressalte-se, que mesmo com a revogação propos-
ta para o art. 295 e incisos do Decreto-Lei nº 3.689/1941 
(CPP), que inclui os magistrados, ainda lhes restará 
preservada, por ora, essa garantia, como também aos 
juizes de paz, por força do que dispõem os arts. 33, 
inciso III, e 112, § 2º, respectivamente, da Lei Com-
plementar nº 35/1979 (“Dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional”).

De igual forma, fica preservado o direito de reco-
lhimento em sala especial aos membros do Ministério 
Público, por força do disposto no art. 20, inciso VII, 
da Lei Complementar nº 40, de 14 de dezembro de 
1941 (“Estabelece normas gerais a serem adotadas 
na organização do Ministério Público estadual.”) e do 
art. 40, inciso V, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 
1993 (“Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, dispõe sobre normas gerais para a organi-
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zação do Ministério Público dos Estados e dá outras 
providências.“)

Por estar convencido de que essa iniciativa, além 
de constituir grande contribuição para que se dispen-
se ao cidadão tutelado tratamento mais isonômico, 
irá promover uma verdadeira “purificação legislativa”, 
é que espero contar com a colaboração dos Nobres 
Senadores, Senadoras, Deputados e Deputadas para 
a sua rápida aprovação.

Sala das Comissões, – Senador Marcelo Cri-
vella.

EMENDA Nº 2 – PLENÁRIO 
(ao PLC nº 111, de 2008)

Dê-se ao § 3º do art. 289 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
de que trata o art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 

111, de 2008, a seguinte redação:

“Art. 289. . ............................................ ..
... ......................................................... ..
§ 3º O juiz processante determinará à 

autoridade administrativa competente a remo-
ção do preso no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados da efetivação da medida, sob 
pena de a autoridade requisitada ou depreca-
da colocá-lo em liberdade independentemente 
de qualquer formalidade. (NR)”

Justificação

O juiz que decreta a prisão não tem os meios 
materiais para promover a remoção do preso, mas 
sim a autoridade administrativa competente, a quem 
compete arcar com as despesas e adotar as demais 
providências necessárias.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Senador 
Adelmir Santana

EMENDA N° 3 
(Ao Substitutivo ao PLC nº 111, de 2008)

Modificação

Altere-se o art. 1º do PLC nº 111, de 2008, para 
acrescentar o seguinte inciso ao art. 295 do Decreto-
Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal:

Art. 1º .. ................................................ .
.. ........................................................... .
“Art. 295. ... ............................................
... ...........................................................
XII – Auditores-Fiscais
.. ...................................................” (NR)
Vigência: A partir da data de publica-

ção da lei.

Justificação

Trata a presente emenda de restabelecer o direito 
dos Auditores-Fiscais integrarem o rol dos beneficiados 
com o direito à prisão especial previsto no presente 
dispositivo legal.

O texto que modifica e atualiza o Código de Pro-
cesso Penal no que se refere à prisão, às medidas 
cautelares e à liberdade provisória elenca um rol de 
pessoas que passam a ter direito à prisão especial, 
bem mais restrito, e que será composto por ministros 
de Estado, governadores, prefeitos, parlamentares, 
magistrados, delegados, procuradores e promotores, 
integrantes da Defensoria Pública, membros dos tribu-
nais de Contas, das Forças Armadas e cidadãos çue já 
tiveram exercido efetivamente a função de jurado.

A prisão especial é concedida às pessoas que, 
pela relevância do cargo, função, emprego ou ativida-
de desempenhada na sociedade nacional, regional 
ou local, ou pelo grau de instrução, estão sujeitas à 
prisão cautelar, decorrente de infração penal. Abran-
ge autoridades civis e militares dos três poderes da 
República.

Certamente, quis o legislador, na sua magna fun-
ção, preservar as autoridades que zelam pela ordem 
democrática e defesa do Estado Brasileiro. Entretan-
to, esqueceu-se de relevar a importância e os riscos 
imanentes à função dos Auditores-Fiscais, que detém 
legalmente o dever de zelar pela ordem tributária, além 
da fiscalização prcvidenciária, trabalhista e aduaneira. 
O Auditor-Fiscal está sujeito à insegurança inerente a 
um cargo que conflita no dia a dia com interesses de 
todas as ordens. São várias as denúncias de prisões 
arbitrárias de Auditores-Fiscais que são recolhidos ao 
sistema prisional até que se apure sua participação e, 
na imensa maioria das vezes, nada resta provado e as 
prisões são imediatamente relaxadas, não sem antes 
deixar maculada a imagem do Auditor perante seus 
pares, familiares e amigos. A inclusão dos Auditores 
na lista daqueles que zelam pela defesa da sociedade 
na seara tributária, previdenciária, trabalhista e adua-
neira é uma medida mais do que justa, que tem a fun-
ção complementar de atenuar os efeitos das prisões 
arbitrárias citadas alhures.

Ressalte-se que a importância dos Auditores-
Fiscais para o Estado brasileiro é tal que o cargo é 
reconhecido por autoridade tributária pelo Código Tri-
butário Nacional, que o designa a responsabilidade 
de constituição do crédito tributário, a defesa do co-
mércio exterior, bem como a fiscalização aduaneira e 
prevenção dos crimes de tráfico de drogas/armas em 
portos e aeroportos.

Por todo o exposto, é crucial que no rol dos con-
templados com o direito à prisão especial estejam 
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também os Auditores-Fiscais, autoridades tributárias 
responsáveis pela defesa dos interesses tributários, 
previdenciários. trabalhistas e aduaneiros do Estado 
Brasileiro.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Senador 
Aloizio Mercadante, PT/SP

EMENDA Nº 4, DE 2009-PLEN

Dê-se ao art. 311 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (“Código de Processo Penal”), com a 
redação que lhe deu o Substitutivo da CCJ ao art. 1º do 
PLC nº 111, de 2008 – Substitutivo (PL nº 4208/2001, 
na Câmara dos Deputados), a seguinte redação:

“............... ..............................................
Art. 311. Em qualquer fase da investiga-

ção policial ou do processo penal, caberá a 
prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofí-
cio, se no curso da ação penal, ou a reque-
rimento do Ministério Público, do requerente 
ou do assistente.

...... ....................................................... ”

Justificação

Em seu relatório, o Senado Demóstenes Torres 
observa que o dispositivo foi modificado para que se 
adequasse ao sistema do processo penal acusatório. 
Ocorre que, neste esteio, mais apropriado e adequado 
ao sistema acusatório seria suprimir a possibilidade da 
autoridade policial representar pela prisão visto que 
não é parte no processo penal.

Situação semelhante é verificada quanto ao poder 
de decretação de medidas de ofício pelo juiz, afastan-
do-o da imparcialidade. Vejamos o que ensina Nucci: 
“Decretação da prisão preventiva: de ofício: é mais 
uma mostra de que o juiz, no processo penal brasileiro, 
afasta-se de sua posição de absoluta imparcialidade, 
invadindo seara alheia, que é a do órgão acusatório, 
decretando medida cautelar de segregação sem que 
qualquer das partes envolvidas no processo, tenha so-
licitado” (Código de Processo Penal Comentado; RT, 
8ª ed. 2008, pág. 617 e 618).

Termina dizendo que o dispositivo desqualifica 
o sistema brasileiro de sistema acusatório para um 
sistema misto, ou “inquisitivo garantista” como asse-
verava Tornaghi.

Argumente-se, ainda, que a Lei que institui a 
prisão temporária (Lei 7.960/19 89) não contempla a 
possibilidade de decretação ex officio afastanto o juiz 
do interesse na fase investigatória.

Eugênio Pacelli (“Curso de Processo Penal”; Dei 
Rey, 5ª ed.; 2005, P. 429/430) ressalva que a iniciati-
va do juiz para a prisão e, ampliando-se o conceito, 
para as medidas cautelares, somente seria possível 

na tutela de direitos individuais e nunca no interesse 
na efetividade da persecução penal, fundamento da 
ampla maioria das prisões preventivas. Desta forma, 
coerente com o sistema constitucional seria restringir 
a possibilidade da preventiva de ofício.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Senador 
Marcelo Crivella.

EMENDA Nº 5, DE 2009-PLEN

Dê-se ao inciso I do art. 313 do Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941 (“Código de Processo 
Penal”), com a redação que lhe deu o Substitutivo da 
CCJ ao art. 1º do PLC nº 111, de 2008 – Substituti-
vo (PL nº 04208/2001, na Câmara dos Deputados), a 
seguinte redação:

“... ..........................................................
Art. 313.  ................................................
I – nos crimes dolosbs punidos com pena 

privativa de liberdade máxima superior a 2 
(dois) anos;

. ............................................................ ”

Justificação

Inconveniente o novo requisito da pena máxima de 
quatro anos. Além de retirar a possibilidade de prisão 
para crimes graves, como o crime de quadrilha (art. 
288 do CP); o seqüestro e carcere privado (art. 148 
do CP); o crime de poluição (art. 54 da Lei 9.605/98), 
pode gerar conflito com o próprio inciso seguinte (III), 
já que o § 9º do art. 129 do Código Penal (lesão cor-
poral praticada em circunstância de violência domés-
tica), por exemplo, tem pena máxima de reclusão de 
três anos. Outro exemplo que pode gerar conflito é o 
caso do crime de injúria consistente na utilização de 
elementos referentes à condição de pessoa idosa cuja 
pena maxima é de três anos.

A nova redação entraria em conflito, ainda; com 
o próprio artigo 20 da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha) que dispõe que “Em qualquer fase do inqué-
rito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão 
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, 
a requerimento do Ministério Público ou mediante re-
presentação da autoridade policial” Veja que o próprio § 
9º acima mencionado foi modificado pela Lei Maria da 
Penha. Deste modo, poder-se-ia entender que o novo 
inciso I revogou a disposição do art. 20 para crimes 
apenadds com máximo de quatro anos de prisão.

Nestes casos, qual regra se aplicaria? Seria o 
inciso I que proibe a prisão preventiva, ou o inciso III 
que a permite? Para que se evite discussões, melhor 
seria que a lei não criasse mais esse requisito.

Repita-se que os requisitos da prisão preventiva 
já estão postos nos remanescentes art. 311 e 312, e 
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a jurisprudência vem aprimorando o entendimento há 
muito tempo, sem a necessidade de nova disposição 
legal.

De qualquer forma, a pena máxima de 4 anos é 
um requisito muito rígido. Em Portugal, a prisão pre-
ventiva é possível para crimes apénados com até três 
anos e, na Espanha, crimes de até 2 anos, ou inferir, se 
o acusado tiver antecedentes. Na Espanha, há casos 
em que nem mesmo há o requisitõ da pena máxima 
para a prisão preventiva, como para evitar que o impu-
tado possa atuar contra bens jurídicos da vítima, em 
modificação introduzida pela reforma de 2003.

O Código Processual Penal argentino não es-
tipula prazo mínimo algum como requisito da prisão 
preventiva dispondo somente a necessidade de que 
o crime ou os crimes imputados sejam apenados com 
pena privativa de liberdade.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Senador 
Marcelo Crivella.

EMENDA Nº 6, DE 2009 – PLEN

Dê-se ao inciso VI do art. 319 do Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941 (“Código de Processo 
Penal”), com a redação que lhe deu o Substitutivo da 
CCJ ao art. 1º do PLC nº 111, de 2008 – Substitutivo 
(PL nº 4208/2001, na Câmara dos Deputados), a se-
guinte redação:

“Art. 319. .......... .....................................
....................... .......................................
VI – suspensão do exercício de função 

pública quando houver justo receio de sua uti-
lização para a prática de infrações penais;

................... ...........................................

.......................... ................................... ”

Justificação

Vislumbra-se aqui inconstitucionalidade da ex-
pressão “atividade de natureza econômica ou financei-
ra”. A liberdade de exercício de qualquer trabalho (art. 
5º, inciso XIII da Constituição Federal) não permitiria 
tal proibição. É de se entender que diante da suprema-
cia do interesse público sobre o particular, um agente 
público possa ser afastado de suas funções cautelar-
mente, mas o mesmo não ocorre quanto aos contratos 
de trabalho e relações inter particulares.

Soma-se a este argumento o fato de a fiscaliza-
ção desta suspensão ser, na prática, absolutamente 
inviável, tornando a regra do inciso VI letra morta.

Pode-se pensar que o afastamento de atividade 
econômica e financeira teria razão de existências nos 
crimes contra a ordem tributária, contra a ordem eco-
nômica ou contra a economia popular. Ocorre que, se 
houver provas de que o agente, no curso na investi-

gação ou da ação penal reitera na prática criminosa, 
há instituto hábil a inibir tal prática com efetividade: a 
prisão preventiva.

O dispositivo deve ser redigido de forma harmô-
nica com a Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006). O § 1º 
do art. 56 da referida lei assim dispõe: “Tratando-se de 
condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 
33, caput e § 1º e 34 a 37 desta lei, o juiz, ao receber 
a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar 
do denunciado de suas atividades, se for funcionário 
público, comunicando ao órgão respectivo”. Assim, o 
dispositivo pode ser interpretado com ajuda do art. 327 
do Código Penal que conceitua funcionárió público.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres, para proferir parecer.

Peço brevidade porque há uma oradora na tribuna.

PARECER Nº 111, DE 2009 – PLEN

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Para 
proferir parecer.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, rejeito a Emenda nº 1 porque o texto apro-
vado é melhor, mais completo. A Emenda nº 2 julgo 
prejudicada, porque ela já foi acolhida na CCJ. Rejeito 
a Emenda nº 3 porque as prisões especiais acabaram 
e ela propõe criação de prisão especial para auditor 
fiscal. A Emenda nº 4 é rejeitada, julgo-a prejudicada 
porque já tem redação semelhante no texto que já foi 
aprovado. Rejeito a Emenda nº 5 porque não há cabi-
mento em se fazer a prisão preventiva ou flagrante – o 
flagrante até pode ser, mas é prisão preventiva – de um 
processo que não cabe, em definitivo, pena provisória. 
Quanto à Emenda nº 6, é óbvio quer o texto aprovado 
é muito melhor do que esse.

É o parecer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

– GO) – V. Exª está considerando prejudicada qual 
emenda, Sr. Senador? A Emenda de nº 2?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Considero prejudicadas as Emendas de nºs 2 e 4 e 
rejeitadas as demais.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – O parecer do ilustre Relator da CCJ é pela 
rejeição das Emendas de nºs 1, 3, 5 e 6 e pela preju-
dicialidade das Emendas de nºs 2 e 4.

Em discussão o substitutivo e as emendas, em 
turno suplementar.

Não havendo quem queira discuti-los, encerrada 
a discussão.

Votação do Substitutivo, em turno suplementar, 
sem prejuízo das emendas.
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As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação das emendas, de parecer contrário da 

CCJ.
As Sras e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas as Emendas nos 1, 3, 5 e 6 e prejudi-

cadas as Emendas nos 2 e 4.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Asseguro a palavra à ilustre Relatora da PEC 
dos Precatórios, Senadora Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Presidente Marconi Perillo.

Hoje foi um dia importante no Senado Federal 
porque pudemos dar solução a uma demanda que se 
arrasta ao longo dos anos, especialmente num mo-
mento tão especial por que passa o Brasil, um mo-
mento difícil, crítico, por conta da crise internacional 
que também afetou o nosso País. E não é diferente 
a situação dos Prefeitos do Brasil, que foram dupla-
mente sacrificados. Primeiro, com a queda do PIB, do 
crescimento do País e, consequentemente, a queda 
da arrecadação do IPI e do Imposto de Renda, que 
são os dois impostos que fazem a base do FPM e do 
FPE – os recursos que vão para os prefeitos e os go-
vernadores do Brasil administrarem as suas cidades 
e os seus Estados –, além das isenções de impostos 
que foram dadas também pelo Governo a setores da 
economia, para enfrentar a crise. 

Nós, é claro, principalmente porque sou do De-
mocratas, somos contra a carga tributária excessiva, 
contra o abuso na cobrança de impostos, mas neste 
caso a isenção dada a segmentos da economia nacio-
nal, com muita precisão, tem e deve ter uma compen-
sação para as prefeituras municipais especialmente. 
Os prefeitos do Brasil se encontram numa situação 
de calamidade pública, muitos deles já declarando 
nas câmara municipais e nas assembléias legislativas 
dos seus Estados – no meu Estado do Tocantins não 
é diferente – que não têm como cumprir as suas obri-
gações, as suas despesas obrigatórias com saúde, 
com educação, e muito menos fazer os investimentos 
de que os Municípios precisam. E o que é pior, Sr. 
Presidente, comprometendo o cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Esta Casa tem por obrigação discutir esse assunto 
tão importante para a sociedade. Não são os prefeitos 
que estão em dificuldade, são os Municípios do Bra-

sil, são as nossas comunidades, as nossas famílias, 
que podem ter os seus serviços de saúde e educação 
comprometidos com essa queda na arrecadação das 
prefeituras do Brasil.

Apenas no primeiro trimestre de 2009, nós tive-
mos uma diminuição no repasse do FPM para as pre-
feituras do Brasil de 12,5%, ou seja, quase R$3 bilhões 
a menos nos cofres de todas as prefeituras. E hoje 
conseguimos amenizar, de certa forma, essa situação 
com a PEC dos Precatórios. Essa é uma dívida que se 
arrasta desde muito antes da Constituição de 1988 e 
para a qual várias alternativas, várias soluções foram 
dadas, mas que não contemplaram e não fizeram efe-
tivamente fazer valer o direito do contribuinte e muito 
menos o dever dos nossos governantes, prefeitos e 
governadores, de pagarem as suas contas.

Mais uma vez vimos hoje o Senado Federal apro-
var por unanimidade. E tive o privilégio de ser Relatora 
dessa matéria, depois de seis anos de debate nesta 
Casa, uma PEC de autoria do Senador Renan Calhei-
ros, que já teve o Senador César Borges como Rela-
tor, que teve também o Senador Valdir Raupp, todos 
dois competentes Relatores, trabalhando essa matéria 
nesse período, e agora, por fim, eu tive o prazer de 
relatar essa matéria. Embasei o Relatório na Emenda 
nº 4 do Senador Arthur Virgílio, que também discutiu 
essa matéria ao longo desses seis anos e preparou um 
grande substitutivo, em que fizemos pequenas adap-
tações, e o aprovamos hoje na CCJ e, agora à noite, 
aqui no Plenário desta Casa.

Tenho certeza absoluta de que grande parte dos 
prefeitos do Brasil vai dormir um pouco mais tranqui-
la esta noite, se é que possível diante de toda essa 
crise. 

O importante, Sr. Presidente, é que a tendência 
no Brasil é que os precatórios possam ser diminuídos 
nas prefeituras e nos governos dos Estados. O acú-
mulo de precatórios no Brasil hoje deveu-se à questão 
dos planos econômicos do passado, que fizeram com 
que pessoas, servidores pudessem entrar na Justiça 
requerendo reajuste dos seus salários, na época do 
Plano Bresser, do Plano Collor, Verão I, Verão II, e 
isso então fez, com muita justiça, com que vários tra-
balhadores pudessem reclamar do valor do aumento 
dos seus salários de acordo com a inflação à época. 
Mas isso foi corrigido com o Plano Real e com a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, porque hoje os governan-
tes não podem mais fazer débitos intencionais e não 
provisionarem nos orçamentos das suas prefeituras e 
dos seus Estados. Apenas os créditos não intencio-
nais é que poderão gerar precatórios no Brasil; os não 
intencionais são aqueles advindos de cidadãos que 
se vêm prejudicados nos seus direitos trabalhistas, 

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL518



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08287 

previdenciários, de aposentadorias, de indenizações 
e que poderão entrar na Justiça ainda reclamando. 
Mas, com certeza absoluta, esses dois motivos são 
bastante fortes para que os precatórios possam ter 
um decréscimo.

E ainda mais. Com essa atitude do Senado hoje, 
nós estabelecemos alguns percentuais sobre a recei-
ta corrente líquida dos Municípios. O que é a receita 
corrente líquida? É tudo que o Município ou o Estado 
arrecada, fora os impostos que têm de ser divididos. 
O que sobra para os prefeitos do Brasil e para os go-
vernadores... Quase que 90%, de 75% a 90% da re-
ceita, em todos os Municípios, estão comprometidos 
com despesas obrigatórias, e o governante não tem 
como desviar para gastar no investimento na socie-
dade. Ele é obrigado; está amarrado o seu orçamento 
com aquelas despesas obrigatórias em lei, sobrando 
em alguns lugares, como no Estado da Bahia, em que 
fizemos o levantamento, apenas 8,4% de toda a recei-
ta corrente líquida para fazer custeio, investimento e 
pagar os precatórios.

Então, foi muito importante que pudéssemos 
estabelecer uma condição extraordinária, em que o 
contribuinte vai receber de verdade o seu precatório 
e o prefeito, gestor municipal ou estadual, vai poder 
estar na legalidade e pagar seus compromissos sem 
afetar a vida das famílias e dos cidadãos brasileiros, 
porque um precatório de uma pessoa, por mais justo 
que seja, não pode comprometer os serviços de edu-
cação, os serviços de saúde, o pagamento da folha 
de pessoal.

Então, Sr. Presidente, tenho certeza de que, des-
sa forma, com muita justiça, os gestores do Brasil vão 
pagar suas contas, e o contribuinte, de verdade, vai 
poder receber o seu crédito.

Mas ainda temos uma ressalva importante na PEC 
votada hoje. Aqueles credores menores, de pequenos 
valores, como, por exemplo, 30 salários mínimos para 
Municípios e 40 salários mínimos para o Estado, não 
vão entrar em fila nenhuma, não vão precisar espe-
rar para o pagamento, vão receber imediatamente os 
seus dinheiros, os seus recursos e o seu precatório 
equivalente.

Então, as obrigações de pequeno valor foram 
preservadas fora da fila; será prioridade máxima, como 
justiça social, pagar aqueles credores menores que 
mais precisam. Além disso, os precatórios alimentícios 
para credores acima de 60 anos de idade também te-
rão prioridade máxima. Esses dois tipos de credores, 
com limites para Municípios até 90 salários mínimos 
e 120 salários mínimos para Estados. Os precatórios 
alimentícios dizem respeito, praticamente 100%, à 

questão trabalhista, à questão de indenização, à ques-
tão previdenciária. 

Então, repito, nós ressalvamos – o Senado Fede-
ral, a Comissão de Constituição e Justiça e o Plenário 
–, por unanimidade, excetuando da fila ou de qualquer 
condição de recebimento os idosos acima de 60 anos. 
Mas com limites, é claro, porque também temos pes-
soas milionárias que envelhecem e fazem mais de 60. 
Então, tivemos a preocupação de amarrar as pessoas 
idosas com mais de 60 e que também têm pequenos 
valores. E o pequeno valor em geral. Qualquer pes-
soa, de qualquer condição, de qualquer idade, vai ver 
garantidos os seus pequenos.

E, além desses valores garantidos – o credor 
com mais de 60 anos de idade e os pequenos valores 
–, ainda foram estabelecidos percentuais, de acordo 
com a receita líquida, que variam desde 0,6% até 2% 
da receita líquida do Município. E esse valor será se-
parado, Sr. Presidente. O valor da receita líquida, o 
percentual da receita líquida que será separado para 
pagar apenas precatório vai ficar em uma conta se-
parada – não é na conta geral do Município ou do go-
verno – e será administrado pelo Tribunal de Justiça 
do Estado. Então, haverá uma fiscalização ampla pela 
Justiça. Essa conta é isolada e separada para, de ver-
dade, garantir o pagamento desses precatórios após 
a votação desta PEC.

Desses recursos separados para pagar apenas 
precatórios, de 60% desse dinheiro poderão ser feito 
leilões, em que aquele que está lá atrás na fila para 
receber seu precatório médio e grande (de tamanho, de 
valores), pode, então, entrar no leilão e tentar vender 
o seu precatório e receber o seu recurso antecipada-
mente. E 40% desse recurso separado estarão lá na 
conta para pagar os precatórios em ordem crescente 
de valor. Então, os menores valores na fila, excetuados 
aqueles que eu disse agora há pouco, a partir de 40 
salários mínimos, ele que vá entrando na fila, quanto 
menor for seu valor de precatório, ele terá prioridade 
para recebimento.

Então, Sr. Presidente, nós ainda tivemos o cui-
dado de colocar – para encerrar minhas palavras – na 
proposta aprovada aqui hoje que, se o prefeito ou o 
governador não pagar, depois de aprovado hoje, com 
todas as condições satisfatórias para proporcionar o 
pagamento, o que acontece com esse gestor? O pre-
feito ou o governador responderá na forma da legisla-
ção de responsabilidade fiscal; poderá haver sequestro 
dos recursos por ordem do Presidente do Tribunal de 
Justiça; Estados e Municípios não poderão contrair 
empréstimos ou receber transferências voluntárias; e 
a União reterá recursos de FPM e FPE. 
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Essas são as penalidades que eu julgo da maior 
importância para dar credibilidade e seriedade a esse 
novo formato que o Senado Federal aprova no dia de 
hoje. Depois de seis anos de discussão, eu tenho certe-
za absoluta de que chegamos a um modelo satisfatório, 
maduro, transparente, claro, que vai fazer valer o direito 
de todos – do contribuinte, repito, que adquiriu o direito 
na Justiça de receber o seu débito, o seu precatório; 
a questão de o prefeito poder agir de forma legal ao 
poder pagar de verdade esse precatório, e quem mais 
ganha é a sociedade, é a comunidade, são as famílias, 
que, além de as contas serem pagas de sua prefeitura, 
não vai comprometer os serviços da sociedade, dos 
cidadãos de cada Município do Brasil. Quero, mais uma 
vez, então, parabenizar o Senado Federal.

E, apenas um comentário, Sr. Presidente. Mais 
cedo, eu não estava presente aqui no plenário, mas o 
Senador Epitácio Cafeteira fez e cometeu, acho, um 
equívoco aqui com a minha pessoa ao afirmar, ali do 
microfone, que a Relatora dos Precatórios se equivo-
cou, que a emenda poderia ter causado uma falsidade, 
no caso, porque eu já teria dito que a emenda dele já 
estaria satisfeita em lei. Então, ele comenta que achava 
que eu devia fazer uma retificação para não ficar mal 
perante os Senadores e Senadoras. 

Eu quero aqui afirmar que jamais em minha vida 
tive qualquer constrangimento em recuar diante um 
erro meu. Ao contrário, sou humilde o suficiente para 
compreender um erro e corrigi-lo imediatamente, da 
mesma forma, com a mesma dignidade e com a mes-
ma altivez. E tenho o prazer muito grande de conviver 
nesta Casa e aprender com Senadores experientes 
que aqui se encontram. 

Então, eu quero apenas comentar que esse equí-
voco não existiu. O equívoco foi por parte dos assesso-
res do Senador Epitácio Cafeteira, que não avaliaram, 
na hora da crítica, e orientaram o Senador, lembrando-o 
do art. 42 do Código de Processo Civil, que garante 
ao titular particular do proprietário que ele não perde 
a posse do seu título. Apesar de ele não ser o proprie-
tário original desse título, ele não perde a titularidade 
particular de um precatório.

Sei que, na verdade, o Senador queria evitar 
o comércio paralelo de precatórios, mas quero aqui 
afirmar que as leis nesta Casa não podem ser feitas 
baseadas nas pessoas do mal. Temos de fazer as leis 
baseadas nas pessoas do bem. E não existe nenhuma 
imoralidade em eu pegar um direito meu adquirido, um 
precatório que eu ganhei na Justiça, esse dinheiro que 
é meu, e se eu quiser dar esse precatório ou repassá-lo 
para alguém, isso é um direito meu. Se eu vou perder 
ou se vou ganhar é uma análise pessoal.

Claro que hoje esse grande mercado, como disse 
o Senador Arthur Virgílio e outros Senadores, é ver-
dadeiro. Mas por quê? Porque houve uma distorção 
nos precatórios. Na correção dos precatórios, além do 
índice de inflação, ainda tinha 12% de mora e ainda 
mais 12% de juros compensatórios.

Isso fez que as dívidas quadruplicassem de ta-
manho, fazendo com que pessoas fizessem esse mer-
cado paralelo e comprassem com deságio esses pre-
catórios na praça.

Com essa questão do leilão e também com a fila 
e com a certeza do pagamento, esse mercado vai aca-
bar, mas isso não impede que uma pessoa que está 
atrás na fila e que tenha um recurso a receber possa 
fazer essa comercialização para acudir uma emergên-
cia na sua vida pessoal.

Quero pedir ao Senador Epitácio Cafeteira que, se 
puder, retifique a sua posição, porque imagino e penso 
que não foi justa com a relatora da matéria.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, 
o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Kátia Abreu, quero cumprimentá-la. Na 
CPMF, o êxito foi tão grande que V. Exª acabou sendo 
Presidente da Confederação Nacional da Agricultura. 
Agora, com os precatórios, V. Exª pode acabar Presi-
dente do Brasil. A senhora é mãe dos Municípios do 
Brasil. São muitos filhos, 5.564. 

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obriga-
da, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 270, 
de 2009, do Senador Eduardo Azeredo e outros Srs. 
Senadores, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores do Período do Expediente da sessão do pró-
ximo dia 15 de abril seja destinado a homenagear o 
primeiro ano da abertura do mercado de resseguros 
do Brasil.

Em votação o requerimento do Senador Eduar-
do Azeredo.

As Sras e Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A Mesa Diretora lembra que V. Exª tem de fazer 

uma sessão tão bonita como o nosso Inácio Arruda 
fez na última especial.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Vai ser melhor.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 196, 
de 2009, do Senador Romeu Tuma e outros Srs. Se-
nadores, solicitando realização de sessão especial no 
dia 4 de junho, às 10h, destinada a comemorar os 30 
anos de criação do Sindicato das Entidades Mante-
nedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior do 
Estado de São Paulo (Semesp).

Em votação o requerimento.
As Sras e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Consultando a lista de oradores inscritos, temos aqui 
representando, como Líder do PR, o Senador César 
Borges. V. Exª é o primeiro inscrito como Líder do PR, 
Partido Republicano, o partido mais antigo do Brasil.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, o Senador Antonio Carlos Júnior tem um 
assunto pelo que me pediu para que se antecipasse a 
minha fala. Eu cedo o lugar para que S. Exª possa fazer 
o seu pronunciamento. Em seguida, falarei, então.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Gentileza de baiano para baiano, abençoada pelo 
Senhor do Bonfim. Ambos são filhos do grande Líder 
e grande Senador Antonio Carlos Magalhães, um ge-
nético e outro político. 

V. Exª pode usar a tribuna. O próximo da lista fica 
sendo o Senador Inácio Arruda. V. Exª cedeu... Pode 
usar da palavra. 

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – 
BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, tenho evitado trazer a esta 
tribuna questões restritas à política baiana, porque en-
tendo que o trabalho de um Senador da República é 
defender os interesses do seu Estado e do seu País, 
acima, sempre que possível, de diferenças político-
partidárias regionais. 

Contudo, as continuadas, desrespeitosas e des-
propositadas declarações que o Sr. Jaques Wagner 
vem dando em relação aos governos que o precede-
ram não podem mais ficar sem resposta, especial-
mente a entrevista dada esta semana ao jornalista 
Samuel Celestino. 

Impressa, a tal entrevista ocupa dezesseis pági-
nas em que o entrevistador e o entrevistado dão mais 
atenção às gestões de Antonio Carlos Magalhães, Paulo 
Souto e César Borges do que ao do próprio Governo 
Jaques Wagner, em uma clara tentativa de desconstruir 
realizações das administrações anteriores.

Mesmo as mais emblemáticas conquistas, como, 
por exemplo, a implantação do Polo Petroquímico de 
Camaçari e o Parque Automotivo da Ford – o Senador 

César Borges aqui foi quem trouxe a Ford para a Bahia 
–, foram minimizadas ou, digamos, relidas sob uma ótica 
absolutamente distorcida e mentirosa. O Governador 
chega a afirmar que não foi a Bahia que trouxe a Ford, 
mas o Rio Grande do Sul que a deixou ir. 

É compreensível, Srs. Senadores, que o Gover-
nador Jaques Wagner sinta-se incomodado, uma vez 
que se vê ameaçado eleitoralmente, não apenas por 
adversários, mas mesmo por seus aliados que, em 
função da incompetência administrativa e política que 
apresenta o seu governo apagado, buscam outros 
caminhos. Aliás é risível ver o Governador chamar de 
pluralidade de opiniões o que não passa de desorga-
nização da sua base aliada. 

Além de incomodado, ele deve estar frustrado, 
pois sabe que não cumprirá uma sequer das inúmeras 
promessas de palanque. Logo ele, que foi eleito alar-
deando a condição de correligionário do Presidente da 
República, o que o credenciaria a grandes realizações. 
Pois, sim. Jaques Wagner tem se notabilizado por deixar 
agravarem-se os problemas que prometeu combater, 
além de deixar florescer outros tantos. Vejam o caso 
da insegurança pública.

No Governo Jaques Wagner, a violência incorpo-
rou-se ao cotidiano baiano, trazendo medo aos mora-
dores e afugentando o turismo.

Os números são cruéis: nos primeiros três me-
ses deste ano, pelo menos 452 pessoas foram assas-
sinadas somente em Salvador e região metropolitana. 
Digo 452, porque este é o número contabilizado pela 
imprensa, uma vez que o governo não divulga os nú-
meros oficiais. 

Desde a posse de Jaques Wagner, a violência 
não para de crescer na Bahia. 

Em 2007, a violência aumentou 30%. No ano 
passado, novo aumento, desta vez de 40%. Mantendo-
se os números dos três primeiros meses deste ano, o 
triste recorde deverá ser batido mais uma vez. 

Na saúde, a dengue ameaça ser a marca deste 
governo.

Os números, novamente eles, são impressionan-
tes e não param de crescer: vinte mil casos de dengue 
registrados apenas nos últimos trinta dias e mais meia 
centena de mortes.

Enquanto a dengue declina no País, na Bahia 
ela avança, embalada pela ineficiência do governo 
estadual. 

E não apenas a dengue. Em mais uma evidên-
cia de que a saúde pública na Bahia agoniza, além 
de liderar a lista nacional de vítimas da dengue, o Es-
tado ostenta um triste terceiro lugar na incidência de 
tuberculose. 
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O desemprego cresce, a economia do Estado 
definha e o Governador se irrita quando é confronta-
do com essa realidade, quando o certo seria agir para 
estancar a inoperância de sua administração. 

Srs. Senadores, em dois anos e três meses de 
governo, indústrias foram fechadas ou transferidas.

A Britânia, por exemplo, demitiu quase 300 fun-
cionários e foi para Santa Catarina. Empresários can-
celam investimentos.

Em Salvador, comerciantes do Pelourinho sofrem 
com o abandono que Jaques Wagner impôs àquele 
patrimônio cultural da humanidade.

É um crime, senhores, o que este Governo faz 
com o Pelourinho, jogando no lixo o investimento de 
mais de uma década e, em apenas dois anos, conse-
guindo a proeza de afastar turistas e baianos do co-
ração da cidade.

Sr. Presidente, o fato é que, se o Governo baiano 
ainda respira, mesmo que por aparelhos, agradeça, 
Jaques Wagner, aos programas herdados de seus an-
tecessores, programas esses aos quais ele deu pros-
seguimento, apenas mudando o nome, como é o caso 
do Programa de Recuperação de Estradas, financiado 
pelo BID ainda em 2006, no Governo Paulo Souto.

A Bahia parou e o Governador nada fez, nada 
fez e agora mente, contradiz-se quando afirma que a 
Bahia viveu 50 anos de estagnação econômica.

Ora, o PIB da Bahia duplicou entre o ano 2000 e 
2006, crescendo sempre acima da média nacional.

Agora, no governo petista de Jaques Wagner, é 
que o Estado passou a crescer menos do que o Bra-
sil e, proporcionalmente, gerar mais desempregados. 
Em sua tentativa desesperada de justificar-se, o Go-
vernador chega ao cúmulo de, passados quase três 
anos de sua gestão, buscar desqualificar até mesmo 
o funcionalismo estadual, certamente com estratégia 
para defender a instrumentalização da máquina públi-
ca pelo PT e aliados.

Aliás, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, peço 
especial atenção dos senhores para o que eu vou re-
latar agora, que é grave, muito grave, e mostra como a 
máquina estatal baiana está instrumentalizada a serviço 
de um grupo político. Tenho aqui a cópia de um e-mail 
– aqui está ele – trocado entre dois funcionários da 
Secretaria Estadual da Fazenda, que comprova o uso 
do órgão como instrumento de perseguição política.

No documento, o coordenador da Inspetoria de 
Fiscalização de Empresas de Grande Porte do Fisco 
– não vou dizer seu nome, mas está aqui – determina-
va que fosse feita uma fiscalização na TV Bahia, uma 
empresa da nossa família – no caso, a família deste 
Senador e do Deputado Federal ACM Neto.

Pois vejam:

Ao tomar conhecimento de que, ao final da fisca-
lização nenhum ilícito fora encontrado, o coordenador 
simplesmente emitiu uma nova ordem, reiterando a 
necessidade de “obter resultados na fiscalização da 
emissora ou em outras empresas do grupo” e, encer-
rando a mensagem, informa tratar-se de uma solicita-
ção expressa da Superintendência de Administração 
Tributária. 

Imaginem! É perseguir a oposição, é perseguir 
seus adversário políticos! Essa é a prática que o PT faz 
nacionalmente, usando Polícia Federal, usando todos 
os seus instrumentos, e faz também nos Governos dos 
Estados. É o caso da Bahia.

O que é isso, Sr. Presidente, senão o uso da má-
quina pública para lograr objetivos subalternos? O que 
é isso, Srs. Senadores, senão o uso descarado e desa-
vergonhado do Governo para fins inconfessáveis?

É uma vergonha! Uma vergonha que deverá ser 
apurada e seus responsáveis severamente punidos!

Fato é, senhores, que a reta final do mandato do 
Governador Jaques Wagner se aproxima e S. Exª não 
consegue se livrar das sombras dos seus antecessores 
e da inevitável comparação entre gestões.

Daí a tentativa reiterada de difamar biografias 
e de sabotar empreendimentos empresariais apenas 
porque seus gestores não se curvam à sua forma de 
governar. 

A pressão por que passa o Governador Jaques 
Wagner não lhe dá o direito de agir dessa forma de-
sesperada e incivilizada.

Ainda que veja seu mandato terminar sem pres-
tígio... Ainda que não tenha realizações a apresentar 
ao povo baiano... Ainda que se veja abandona pela 
base política que antes o apoiava e que, pelo bem da 
Bahia, busca outros rumos... Ainda que seu Governo 
esteja definhando melancolicamente... não pense o Sr. 
Jaques Wagner que poderá tripudiar, difamar, desres-
peitar a memória de Antonio Carlos Magalhães sem 
que vozes se levantem para defendê-lo.

O Senador Antonio Carlos Magalhães teve uma 
vida inteira dedicada à Bahia, cheia de realizações. 
Não pode ser difamado por um carioca que tem muito 
menos tempo na Bahia e agora se arvora a difamar a 
memória do Senador. Vozes amigas correligionárias ou 
simplesmente do povo baiano sempre sairão na defesa 
de Antonio Carlos Magalhães. Vozes que reconhecer 
nele o baiano que trabalhou, viveu pela Bahia e que 
deixou um legado que nem 100 anos de Jaques Wag-
ner pode apagar. Rogo pelo amor que tenho à Bahia 
que o Governador consiga se libertar dessa obsessão 
doentia, dessa missão impossível de tentar comparar-
se aos governos de Antonio Carlos Magalhães, Paulo 
Souto e César Borges. Talvez assim S. Exª comece a 
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governar e a resolver os problemas que hoje inferni-
zam o Estado e o povo baiano.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Se-
nador Antonio Carlos.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Pois não, Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Se-
nador Antonio Carlos Júnior, eu não poderia deixar 
de fazer, neste momento, um aparte ao seu discurso, 
em primeiro lugar, para solidarizar-me com V. Exª pela 
sua indignação com esse dado perpetrado contra a 
Rede de Comunicações da Bahia, a Rede Bahia, que 
V. Exª e sua família dirigem, e até ressaltar o fato de 
que a Rede tem sido extremamente benévola com o 
próprio Governador Jaques Wagner, permitindo que 
ele se expresse, por diversas vezes – posso dar esse 
testemunho –, sem qualquer veiculação do ponto de 
vista partidário ou político, numa isenção com relação 
ao momento que vive a política baiana. É lamentável 
que exista uma orientação no sentido de haver uma 
devassa ou uma tentativa de se impor qualquer tipo 
de desvio com relação ao fisco e à Rede Bahia. Quer 
dizer, se não se encontra nada, se tudo está correto, 
vamos criar; é preciso que se imponha ali uma pena-
lidade fiscal mesmo que ela seja criada ou inventada. 
Isso não é transparência, isso não é aceitável, isso 
não é democrático, isso não é republicano, como, ali-
ás, muitos gostam de posar e, na verdade, não o são. 
Então, em primeiro lugar, minha solidariedade a V. Exª 
e à Rede Bahia de Comunicações e o repúdio total a 
essa forma de ação. Vejo, ouço e leio que alguns que-
rem justificar que, no passado, isso existia; então, hoje, 
é justificável. E fico a imaginar: “Meu Deus, será que 
isso é justificativa?” Eu não acredito que tenha exis-
tido, e, se existiu, não justifica absolutamente nada. 
Condene-se. As divergências políticas existem, mas 
eu já ouvi do Sr. Governador que as divergências po-
líticas devem ficar na época da campanha, no palan-
que, e passado esse momento todos devem se juntar 
para lutar a favor do nosso Estado e do nosso povo. 
Lamentavelmente, o discurso é um e a prática é outra, 
como V. Exª demonstra neste momento. Em segundo 
lugar, vim dizer que como governador desse período 
vi a Bahia ter o lugar que ela tem hoje entre os Esta-
dos brasileiros, da sexta maior economia, fato muitas 
vezes alardeado com tanto orgulho pelos que estão 
no governo. Senador Inácio Arruda, eles dizem, muitas 
vezes, que a Bahia é a sexta maior economia. E quem 
conseguiu isso foi o atual Governo, Jaques Wagner? 
Ou aqueles que o antecederam, que conseguiram le-
var para a Bahia um polo petroquímico, uma Ford, um 
polo calçadista? Eles querem dizer que o passado nada 
fez e querem reinventar a história, numa verdadeira 

obsessão, quando cada um deve procurar fazer a sua 
marca de trabalho. O povo elege o governo para rea-
lizar e não para jogar pedra no passado. Porque se a 
Bahia é hoje a sexta maior economia e é reconhecida 
como Estado desenvolvido, e o próprio Governador 
reconhece que a economia da Bahia é muito grande, 
é maior do que a economia do Ceará somada à eco-
nomia de Pernambuco, é porque houve trabalho, houve 
realização. Desmerecer que a Ford foi luta da Bahia, 
dos parlamentares baianos, aqui nesta Casa, no Con-
gresso Nacional, lutando contra o Governo Fernando 
Henrique, que naquele momento não entendia que era 
preciso que o Nordeste tivesse indústria automobilís-
tica. Desconhecer isso e dizer que nós não levamos 
e dizer que não levamos a Ford para a Bahia, isso é 
querer reinventar, reescrever uma história. É inaceitável! 
Que o Governador leve a Toyota, como ele prometeu. 
Que o Governador leve novas indústrias. Mas esta-
mos perdendo, lamentavelmente, a nossa economia, 
a economia baiana, posições relativas em relação a 
Pernambuco, em relação ao próprio Ceará, que está 
muito bem conduzido, e espero que seja dessa forma. 
Mas a Bahia não pode perder sua posição relativa. É 
isso que não aceitamos, porque nós construímos a 
Bahia que é reconhecida hoje como um Estado avan-
çado, industrializado. E avançamos no setor da edu-
cação, no setor da saúde. E não queiram desmerecer, 
porque, como disse muito bem V. Exª, hoje a saúde 
na Bahia, com a dengue, está no noticiário nacional. 
Hoje, a insegurança que está grassando; hoje, na Ilha 
de Itaparica, o Delegado Magalhães pediu demissão 
do cargo, porque disse que não tinha apoio da Secre-
taria de Segurança Pública. Quero que o Governador 
Jaques Wagner tenha sucesso e êxito no seu Gover-
no. Não quero o mal para a Bahia, porque, se ele tiver 
insucesso, será o insucesso também da Bahia, como 
está sendo, porque a Bahia cresce menos que o res-
tante do País. Mas que ele pare com essa obsessão 
de querer olhar para trás. Ninguém governa olhando 
pelo retrovisor. Você tem que olhar para frente, para 
o futuro. Aqui estou falando para o Presidente, neste 
momento, Governador do Piauí. Cada Governador faz 
a sua tarefa. Herdamos, ninguém é completo e nem 
vai completar a tarefa de construir uma sociedade 
completa e mais justa, mas que cada um coloque sua 
parcela. E não fique apenas olhando para o passado, 
querendo reescrever uma história, porque o povo co-
nhece essa história. E estaremos nas trincheiras de 
luta e nos palanques para esclarecer quem está com 
a verdade e quem está mentindo. O proselitismo tem 
limite, e não pode continuar na Bahia esse proselitis-
mo, Sr. Senador Antonio Carlos Júnior. Então, a sua 
indignação também é minha. Eu lhe agradeço quando 
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reconhece o trabalho que tive durante quatro anos. E 
tive porque haviam forças políticas que me apoiavam 
aqui no Congresso Nacional, e vencemos essa luta 
para levar a indústria automobilística para o Nordeste, 
primeira e única ainda no Nordeste. Há uma no Ceará, 
mas de pequeno porte, a Troller, comprada pela Ford, 
porque a Ford está na Bahia e também comprou para 
poder fazer o adensamento na sua escala produtiva. 
Agora, desmerecer tudo isso?! Porque o Sr. Governador 
Jaques Vagner era Deputado à época e votou contra a 
medida para que a Ford se instalasse na Bahia. Essa é 
a realidade que ele precisa simplesmente reconhecer. 
Tenho respeito pelo Governador, sempre me coloquei à 
disposição. E o que for de interesse da Bahia, o Gover-
nador terá meu inteiro apoio. Agora, não entendo por 
que insistir em querer reescrever essa história numa 
verdadeira tentativa de desviar o foco, porque o foco 
hoje é exatamente como a Bahia está e como vai estar 
no futuro. Essa distonância cognitiva do Governador 
de querer reescrever ou aliar devaneios não levará a 
Bahia a lugar nenhum. Ele precisa cair na realidade 
e a realidade é dura, mas é a realidade que estamos 
enfrentando de uma crise, e terá o apoio de todos nós, 
de V. Exª tenho certeza, da Rede Bahia, que faz um 
grande trabalho pela Bahia. Ora, chega desse tipo de 
coisa, governe, faça o melhor pela Bahia e pelo seu 
povo. Eu desejo sucesso ao Governador, mas pare 
de querer reescrever a história para desculpar a sua 
falta de ação no presente. Solidarizo-me com V. Exª 
e espero que isso possa ser o ponto de inflexão no 
Governo para que olhe para o futuro e pare de olhar 
pelo retrovisor.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Senador César Borges, agradeço a sua solidariedade 
em relação à questão da Rede Bahia, é um absurdo, é 
uma manipulação política. Mas também é importante 
falar do que foi feito pelo Senador Antonio Carlos, por 
V. Exª e pelo ex-Governador Paulo Souto. Isso é mui-
to importante. O que vocês fizeram durante o tempo 
em que foram governadores. O que a Bahia cresceu, 
o que a Bahia se projetou no cenário nacional, isso 
tudo é jogado fora. 

Ele chega ao cúmulo de dizer que o polo pe-
troquímico foi bolado por Rômulo Almeida, o que é 
verdade, e que foi implantado por Luiz Viana Filho. O 
Governador Luiz Viana Filho foi importante para o polo, 
mas ele saiu em março de 1971. O polo começou a 
operar em 1975, 1976. Quer dizer, durante todo esse 
período que o Senador Antonio Carlos foi governador 
a primeira vez, ele esquece isso, propositadamente, 
lamentavelmente, para desmerecer a memória do Se-
nador Antonio Carlos Magalhães. Mas isso ele não vai 
fazer. Ele não fará! Ele não fará!

Talvez assim S. Exª comece a governar e a re-
solver os problemas que hoje infernizam o Estado e 
o povo baiano. 

Vá trabalhar Governador, pois só lhe resta um 
pouco mais de um ano e meio de mandato.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após contundente e brilhante pronunciamento de Anto-
nio Carlos Magalhães Júnior... Esta Casa hoje prestou 
homenagem ao pai de Arthur Virgílio e não poderia, 
então, deixar hoje de prestar homenagem ao pai do 
Senador Antonio Carlos Magalhães Júnior.

Olha, nós todos sabemos, podemos dizer que 
Deus fez o mundo, mas a Bahia é obra de Antonio Car-
los. Quem não se lembra do Prefeito, do Governador 
que ele foi. E Deus me permitiu ser Governador com 
Paulo Souto e, depois, com César Borges. De todos 
os Governadores, ninguém conseguiu excedê-los na 
dedicação, na obstinação, na competência e na con-
tinuação da grande obra de Antonio Carlos. Sou tes-
temunha e todo o Brasil. V. Exª, César Borges, deu o 
maior avanço industrial ao Nordeste, com repercussão 
ímpar. V. Exª diz que tem “Mãe do PAC”, eu quero di-
zer que V. Exª – Henry Ford foi, muito antes, o pai do 
automóvel nos EUA – foi o “pai da indústria automobi-
lística” do Nordeste.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 
o seu apoio! V. Exª, à época, era colega Governador, 
e eu tive o apoio, irrestrito, de todos os Governadores 
do Nordeste, que não tiveram qualquer viés de inveja, 
porque a Bahia estava conseguindo... Pelo contrário, 
todos foram unânimes em ver que aquele era um mo-
mento importante para o Nordeste brasileiro. Era a 
quebra de um paradigma, de que a indústria automo-
bilística ficaria só no Sul e no Sudeste do País. E V. 
Exª teve esse papel importante, como o Governador 
Tasso Jereissati, a Governadora Roseana e tantos 
outros Governadores – todos do Nordeste –, que es-
tiveram unidos, naquele momento, e conseguimos a 
Ford. Essa foi uma conquista do Nordeste brasileiro; 
da Bahia, em particular. Para a Bahia, isso permitiu 
que quase duplicasse o seu Produto Interno Bruto. E 
desenvolve, eu acho, todo o Nordeste. É importante 
para o Nordeste.

Mas, Sr. Presidente, o assunto não era exatamen-
te esse que o Senador Antonio Carlos Júnior acabou 
de falar. Não posso deixar de lembrar que o grandes 
projetos que a Bahia espera que se tornem realidade 
no atual momento, no cenário atual, os projetos estru-
turantes, são projetos de origem do Governo Federal. 
São projetos importantíssimos que eu espero que se 
tornem realidade o mais rapidamente possível.
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O Governo Federal tem um projeto na Bahia 
que eu espero ver realizado, que é a Ferrovia Oeste-
Leste, um projeto do Governo Federal, muito impor-
tante, que nós, todas as lideranças políticas, acima 
dos partidos, estamos lutando para que se transforme 
em realidade.

Recentemente, a Ministra Dilma Roussef esteve 
na Associação Comercial da Bahia, acompanhada do 
Ministro Alfredo Nascimento, para dar ordem de servi-
ço a uma via expressa portuária, um investimento de 
US$380 milhões do Governo Federal. Foi feito um anel 
rodoviário na saída do aeroporto, interligando a obra 
realizada no nosso governo, de ampliação do aeroporto 
Luís Eduardo Magalhães, em que fizemos o contor-
no da Barra de São Cristóvão mas em que faltava o 
enlace rodoviário; foi feito com recursos do Governo 
Federal. Fala-se em fazer agora a dragagem do Porto 
de Salvador, uma obra do Governo Federal.

Então, os projetos estruturantes são projetos 
oriundos do Governo Federal, e nós temos que aplau-
dir e esperar que o Governo do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva possa continuar trabalhando mais pela 
Bahia.

Anunciamos a recuperação de 3.500 quilômetros 
de estradas, um investimento de R$600 milhões, do 
Ministério dos Transportes, porque lamentavelmente 
as estradas estaduais não estão sendo recuperadas, 
mas as estradas federais estão em bom nível no Es-
tado da Bahia.

O Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT, quer 
fazer um aparte, e eu o concedo com satisfação.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Agra-
deço a V. Exª, Senador César Borges. Eu gostaria de ter 
aparteado o Senador Antonio Carlos Júnior, mas não 
foi possível. Gostaria de expressar a minha participação 
neste debate. Primeiro, quero dizer, de público, que V. 
Exª, como Governador do Estado, deu uma contribui-
ção muito importante ao Estado da Bahia e tem dado 
como Senador da República. Quero também dizer, de 
público, o que disse tantas vezes: o Senador Antonio 
Carlos Magalhães faz falta ao Plenário deste Senado. 
Ele, como Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, deu um grande impulso a esta 
Casa. Estabeleceu uma pauta decisiva para matérias 
relacionadas a segurança pública. Eu disse isso a ele 
à época. Disse na homenagem que fizemos após a 
sua morte. Todos aqui sabem que sempre estivemos 
em campos opostos. Tivemos embates duríssimos 
politicamente, mas sempre tive o reconhecimento de 
que em Antonio Carlos Magalhães nada era pequeno, 
nem os defeitos, nem as qualidades. Olhando com o 
tempo da história, seguramente essas qualidades têm 
de ser reconhecidas, sobretudo porque ele não está 

mais aqui. Então, temos de olhar para frente e reconhe-
cer as qualidades. Ao tempo, o nosso partido fez uma 
oposição dura, como sempre foi duro o enfrentamen-
to com Antonio Carlos Magalhães. Queria finalmente 
dizer que acho o Governo de Jaques Wagner um go-
verno exitoso. A pesquisa última mostrou que ele está 
em sétimo lugar como Governo mais bem avaliado no 
Brasil, entre os 27 Estados da Federação, o que é um 
indicador relevante, porque a mesma metodologia foi 
aplicada em todo o País. O instituto Datafolha...

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Não 
foram avaliados os 27, Senador. Foram só dez. Ele foi 
sétimo em dez.

O Sr Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – E 
ficou com a nota 6,4...

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Não 
foram avaliados os 27, Senador.

O Sr Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – E a 
intenção de votos dele é de 36% a 38% dos votos. É 
disparado o principal nome para a reeleição na Bahia. 
Mais: lembro-me do tempo em que subestimaram Ja-
ques Wagner na eleição, e ele surpreendeu de forma 
extraordinária, não só pela sua trajetória política, pelo 
Ministro competente que foi, pelo Parlamentar desta-
cado, mas pelo compromisso que tem com a Bahia. 
Ele vem realizando um governo também em parceria 
com o Governo Lula. V. Exª tem toda razão. Uma das 
razões da vitória de Jaques Wagner é justamente o 
apoio, o relacionamento, a parceria construtiva entre 
a Bahia e o Governo Federal, porque a Bahia precisa 
dessa parceria. É importante para o Governo Federal 
que essa parceria ocorra. Os projetos estruturantes 
têm que ser feitos de forma parceira. É isso que muda. 
Não é só na Bahia, eu diria que em todos Estados do 
Brasil, inclusive no meu Estado, cujo Governador é da 
Oposição. O rodoanel, o ferroanel, os projetos mais im-
portantes, perimetral do porto, o metrô, CPTM, todos os 
grandes projetos estão sendo feitos em parceria com 
o Governo Federal, e é isso que esperamos do Brasil. 
Só queria fazer mais um comentário. A gravidade da 
crise internacional que estamos enfrentando é de tal 
ordem que precisamos ter uma atitude mais suprapar-
tidária e buscar construir conjuntamente as soluções, 
buscar aprimorar. V. Exª tem tido uma atitude parceira 
do Governo Federal muito importante neste Senado, 
e acho que pode ajudar muito a Bahia. No que estiver 
ao meu alcance, gostaria de aproximar o mandato de 
V. Exª ao do Senado Jaques Wagner.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Muito 
obrigado.

O Sr Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª sabe que falo com sinceridade. Acho que é bom 
para o mandato e para o seu futuro político; é bom 
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para o governo, é bom que haja um Senador ajudan-
do a construir. Em relação a Antonio Carlos Júnior, 
seguramente ele tem um papel importante de resgatar 
a memória desse homem público que marcou a vida 
política. Nunca foi omisso Antonio Carlos Magalhães. 
Portanto, eu não vim aqui para aprofundar diferenças 
e, sim, para corrigir aquilo que eu acho que deve ser 
corrigido e, principalmente, apontar para o futuro, para 
que possamos distencionar a vida pública na Bahia, 
trabalhar mais de forma conjunta. A Oposição tem de 
criticar. É do seu papel. Mas que possamos construir 
soluções em um momento importante na história da 
Bahia e do Brasil. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sena-
dor Aloizio Mercadante, agradeço o seu aparte e dele 
quero pontuar dois aspectos. O primeiro é o reconhe-
cimento que faz V. Exª, que sei que privava da amizade 
pessoal e da sua admiração, do Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Qualquer um pode divergir politicamente, e 
é natural que haja – e acaba de dizer V. Exª – Oposição 
e Governo. Mas algo é unânime em relação a Antonio 
Carlos Magalhães; e V. Exª pode dar esse testemunho. 
O amor que ele tinha, inquestionável, pelo seu Estado, 
a Bahia. Aprendi com o Senador Antonio Carlos a co-
locar a Bahia sempre em primeiro lugar. Foi assim que 
ele, como político, sempre se posicionou. Acho que V. 
Exª concorda, e eu rendo as minhas homenagens ao 
Senador Antonio Carlos pelo seu grande amor pela 
Bahia e por suas realizações. Ele era conhecido mais 
como político. Ele gostava de dizer: “Reconhecem-me 
no País como político, quando na verdade eu gostaria 
de ser reconhecido mais como administrador”. Ele fez 
um grande trabalho na Bahia, não só com o seu go-
verno, mas também com o seu grupo político. A que 
eu, em momento nenhum, tenho nenhuma dificuldade 
de dizer que pertenci, como o ex-Governador Paulo 
Souto. Eu não traio o meu passado.

Daí eu chego em um segundo momento. Tenho 
boas relações com o Governador Jaques Wagner; já 
conversei com o Governador Jaques Wagner e já lhe 
disse que ele terá o meu irrestrito apoio em tudo o que 
é importante para a Bahia. Entretanto, não aceitarei, 
em hipótese nenhuma, que ele olhe pelo retrovisor e 
diga que, no passado, nada se fez pela Bahia, porque 
ele está cometendo uma injustiça.

A Bahia é o que é, no cenário nacional, não gra-
ças ao Governo Jaques Wagner, mas àqueles que o 
antecederam. Nós somos a sexta maior economia, e 
espero que o Senador Jaques Wagner consiga manter 
a Bahia como a sexta maior economia, porque San-
ta Catarina vem muito junto, e vem rápido, apesar de 
todos os desastres que sofreu ultimamente por conta 
da chuva.

Então, estou disponível, e estarei sempre, porque 
a minha obrigação é ajudar o meu Estado. E acabei 
dizendo, no meu aparte, que não quero o insucesso 
do Governo Wagner; eu só não admitirei (porque eu 
não tenho vergonha do meu passado e do que eu fiz 
como Governador) que ele administre olhando pelo 
retrovisor, para o passado, dizendo que agora quer 
reescrever a história.

V. Exª estava aqui no Congresso Nacional e sabe 
a luta para a Bahia conquistar a Ford. Não foi um erro 
de Olívio Dutra. O erro de Olívio Dutra permitiu a opor-
tunidade – eu estava no governo –, mas foi a determi-
nação da bancada baiana porque o regime automotivo, 
já encerrado, foi reaberto por força da Bahia, por força 
de Antonio Carlos, dos Deputados José Carlos Aleluia, 
dos Deputados que se reuniram. 

Nós conseguimos vencer as resistências por 
parte do Governo Federal e até de São Paulo, que 
queria também que não fosse para o Nordeste. O Go-
vernador Covas lutou muito para que a Ford ficasse 
em São Paulo. Eu tive muitos embates com o Gover-
nador Covas nas reuniões de Governadores. Mas nós 
conseguimos essa vitória.

Só um momento, Senador Mercadante, para 
completar esse raciocínio.

Essa foi uma vitória porque o Estado estava pre-
parado financeiramente, bem administrado, coisa que é 
reconhecida hoje até pelo Ipea. O Ipea reconhece que 
a Bahia é bem administrada, estava com suas contas 
ajustadas. Eu tive a possibilidade de botar recursos, 
alocar recursos do Estado para infraestrutura, para 
bancar o financiamento, que precisava ser a juros in-
ternacionais, para que a Ford fosse para a Bahia. Hoje, 
o Governador Jaques Wagner dá uma entrevista e diz: 
“Não, eles não trouxeram nada. A Ford veio para aqui, 
porque o Rio Grande do Sul foi que mandou a Ford”. 
E não foi assim que a história ocorreu.

Então, nós não vamos aceitar que o Governador 
Wagner queira reescrever a história ou desviar do seu 
Governo a atenção que o povo baiano deve ter, inclu-
sive, para cobrar que ele faça um bom governo – e eu 
espero que ele faça, é obrigação dele fazer –, querendo 
jogar para o passado todas as culpas ou mazelas.

Senador Mercadante, eu fui Governador, conse-
gui dobrar o número de vagas do 2º grau. Saímos de 
350 mil para 700 mil vagas. Eu não quero adentrar, não 
quero fazer críticas ao Governador Jaques Wagner, 
mas, as escolas baianas, muitas estão sem funcionar, 
não têm professores, estão em recuperação.

A questão da segurança. Veja bem, falo para V. 
Exª, mas falo para a Bahia toda. Será que a Bahia, 
hoje, tem segurança? O jornal A Tarde, o principal jor-

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL526



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 08295 

nal do Estado da Bahia, publicou que em 85 dias 450 
homicídios ocorreram no Estado da Bahia.

A dengue. A Bahia é campeã de dengue. Morre-
ram 32 pessoas já, inclusive, jovens.

Então, eu quero colaborar, quero ajudar. Agora, 
não vou aceitar, em momento nenhum, Senador Mer-
cadante, que venham desmerecer o trabalho que foi 
realizado no passado. Eu participei desse passado e 
me orgulho.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador César Borges, primeiro, eu acho que a Bahia é 
um Estado encantador. Eu fui casado na Bahia, fiquei 
viúvo, infelizmente. Mas tenho um apreço imenso. E 
acho que o Brasil inteiro é testemunha do quanto a 
Bahia se desenvolveu ao longo dos últimos anos, 
modernizou-se, melhorou o acolhimento do turismo, 
trouxe um parque industrial. E, assim como devemos 
reconhecer o trabalho de V. Exª e dos outros Gover-
nadores, como Antonio Carlos Magalhães, na cons-
trução desse processo, o Governador Jaques Wagner 
também participou não só como Governador, mas 
como trabalhador do Polo de Camaçari, na fábrica, 
na indústria, como líder sindical, fazendo acordo, bus-
cando a industrialização, como Ministro de Estado, e 
sempre olhou para a Bahia com a mesma atenção 
que eu acho que a Bancada baiana, em geral, tem 
por esse Estado. E sou testemunha disso aqui, neste 
Parlamento. Eu acho que a entrevista dele foi longa. 
E o ponto mais importante que chama a abertura da 
entrevista é que não pode mais ter um risco de giz na 
Bahia separando quem é Oposição e Governo, que é 
preciso distensionar a Bahia, é preciso dialogar. Esse 
é o sentido maior da entrevista dele. Pode haver uma 
crítica aqui e ali em relação ao passado, mas todo o 
esforço do Governo e da entrevista é ter uma Bahia 
mais plural, que tenha mais diálogo, que tenha mais 
negociação, mais entendimento, em que haja disputa 
eleitoral legítima, democrática. Então eu acho que esse 
é o ponto que nós devemos nos esforçar para recupe-
rar. Espero que este nosso debate, hoje, seja também 
uma ponte de entendimento nesse sentido. Que haja o 
debate eleitoral. É do processo político. Cada um tem 
o seu caminho, mas é muito importante que tentemos 
distensionar politicamente, ainda mais num momento 
como este que atravessamos, com uma gravíssima 
crise internacional. Precisamos estar juntos, não só 
Prefeitos, Governadores e Presidente da República, 
mas também os homens públicos de uma forma ge-
ral, para construirmos as soluções e buscarmos uma 
agenda positiva, especialmente para um Estado tão 
encantador, com a cultura popular, a música, a dança, a 
culinária, as raízes, aquela beleza baiana que encanta 
não só todo brasileiro, mas o mundo. Então, a minha 

intervenção é buscar exatamente o entendimento, a 
construção e o diálogo. Tenho certeza de que esse é 
o sentimento do Governador Jaques Wagner.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Te-
nha certeza V. Exª – agradeço o seu aparte – de que 
o meu também é esse. A única coisa que não aceito é 
que queiram debitar ao passado... Cada um construiu a 
sua parte e espero que o Governador Jaques Wagner 
também construa a sua, é o normal de cada governo. 
A nossa disposição é de distensionar realmente a po-
lítica. E este é o momento que vive a Bahia. Por isso, 
lamento que essa entrevista ou essa atitude contra a 
Rede Bahia de Comunicação possa levar a este mo-
mento que mereceu aqui que o Senador Antonio Car-
los Júnior, tão cordato e tão amigo de V. Exª, inclusive, 
fizesse esse desabafo que fez aqui nesse momento.

Mas, Sr. Presidente – vejo que o Senador Anto-
nio Carlos quer um aparte –, eu não vim à tribuna falar 
sobre esse assunto. Agradeço o aparte do Senador 
Mercadante. Na verdade, vim me associar, mais uma 
vez – estive aqui, nesta tribuna, na semana passada 
–, com aqueles que clamam para que as autoridades 
federais – o Presidente Lula, o Ministro da Fazenda e 
os outros Ministérios – possam efetivamente encontrar 
uma solução para a crise profunda que, lamentavel-
mente, os Municípios brasileiros estão vivendo.

Eu estive com o Presidente da União dos Mu-
nicípios da Bahia, Roberto Maia, e a situação é uma 
situação caótica com relação às administrações mu-
nicipais. Eu me mostrei aqui favorável à redução de 
carga tributária, principalmente o IPI, no momento de 
crise, como foi reduzido no setor da construção civil, 
a renovação que foi feita agora com relação à indús-
tria automobilística. Nada a opor. Entretanto, é preci-
so haver uma contrapartida, senão os Municípios não 
sobreviverão. É dar com uma mão e tirar com a outra. 
Mantém-se a atividade econômica, mas deixa inviá-
vel o funcionamento dos Municípios. Então, poderá o 
Governo Federal encontrar uma solução. É muito fácil. 
Por exemplo, basta que não fique cobrando a dívida 
do INSS neste momento de crise, quando os Gover-
nos Municipais são obrigados a ficar pagando, senão 
serão declarados inadimplentes. E não é tentar rene-
gociar uma dívida que, muitas vezes, é uma dívida 
injusta, incorreta no seu cálculo. Por outro lado, pode 
também o Governo Federal dispensar o recolhimento 
de INSS da folha de pagamento dos Municípios por 
um determinado prazo. É uma proposta, como outras 
poderão existir.

Agora, urge que o Governo Federal dê logo a sua 
mão, a sua contrapartida, porque, no momento que 
há desoneração de IPI e de Imposto de Renda, isso 
reflete diretamente na receita dos Municípios através 
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do Fundo de Participação dos Municípios, Fundo esse 
que teve redução, em alguns casos, de 40%, de um 
modo geral, 30%.

E as obrigações cresceram, porque o salário 
mínimo cresceu.

Então, Sr. Presidente, venho aqui muito mais, 
hoje, para fazer esse apelo à sensibilidade do Presi-
dente Lula, que está tendo sensibilidade em manter a 
atividade econômica. Que tenha também sensibilidade 
em manter os Municípios brasileiros, que são a celula 
mater da nossa democracia, da administração pública, 
em funcionamento pleno, atendendo às necessidades 
dos nossos Municípios.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Realmente, ouvimos o pronunciamento contundente 
de V. Exª, com as suas preocupações quanto ao Go-
verno do PT da Bahia.

Quis Deus que eu estivesse na Presidência, Se-
nador César Borges. Sei o que é isso. Acabei de rece-
ber aqui um blog, Portal AZ, de um jornalista já ama-
durecido. Esse Portal AZ recebi agora. O Governo do 
Piauí – infeliz coincidência – também é do PT.

“Sindicato denuncia: Uespi perde mais de um 
servidor efetivo por mês”.

Foi a força do povo que o fez Senador, em re-
conhecimento ao governo que fez. E, sem dúvida al-
guma, é um ícone. A inveja e a mágoa corrompem os 
corações. Foi à forra. Um significado extraordinário 
não só para a Bahia, porque nos deu grandeza em 
todo o Nordeste.

A minha foi a Universidade do Estado do Piauí. 
Quero dizer que criamos 400 faculdades, 36 campos 
universitários. Foi o maior desenvolvimento universi-
tário deste País.

Nós fizemos convênio com Cuba; fizemos convê-
nio com a Universidade de Coimbra; com São Marcos, 
do Peru, coordenados e supervisionados pela Funda-
ção Getúlio Vargas.

Em 2000, o MEC disse que das dez melhores 
universidades sete eram privadas e três federais, e co-
locou a Uespi. O vestibular tinha mais de sessenta mil 
brasileiros; iam ser doutores no Piauí. Possibilitava mais 
de 13 mil vagas; está reduzida a quatro mil, a três mil 
e poucas, a um quarto. E aqui diz, Sindicato denuncia: 
“Uespi perde mais de um servidor por mês”. 

Ele diz aqui e vai mais adiante, o e-mail é gran-
dioso: O Sindicato dos Trabalhadores da instituição 
denuncia que a universidade já perdeu quase sessenta 
servidores desde o último concurso, realizado em 2006. 
E o seguinte. E vai mais adiante e diz: O presidente do 
sindicato explica: “são cinco anos praticamente sem 

reajuste, enquanto o salário mínimo, por exemplo, já 
aumentou em 78% no mesmo período. 

(...) Para sensibilizar o Governo a negociar com 
a categoria, os servidores da Uespi [a Uespi significa 
para mim o que a Ford significa para V. Exª] paralisa-
ram hoje suas atividades. 

Estão em greve. A Universidade Estadual do 
Piauí. 

E na próxima sexta-feira (3/4) terão uma assem-
bléia-geral, onde podem propor outras mobilizações. 
“Uma greve por tempo indeterminado não está descar-
tada”, completa o Presidente do Sintuespi”.

Então, é um portal conceituado, talvez o mais 
antigo, do jornalista Arimatéia Azevedo. É como Bóris 
Casoy dizia: “Isto é uma vergonha”. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2009

Requer voto de pesar pelo falecimen-
to do ator Anchizes Pinto, o Ankito, ocor-
rido no Rio de Janeiro, em 30 de março de 
2009.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fale-
cimento, no dia 30 de março de 2009, do ator Anchi-
zes Pinto, o Ankito, que tantas alegrias deu ao povo 
brasileiro no circo, na TV e no cinema.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família do ator.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se. O 
ator Ankito é um dos nomes de maior relevo do teatro 
brasileiro, do circo, da TV e do cinema. Ele sempre foi 
uma pessoa alegre e, desde os 7 anos, já fazia graça 
no picadeiro. Depois, passou a fazer parceria com Gran-
de Otelo, tornando-se conhecido e admirado em todo 
o País. As chanchadas de que participou, ainda hoje 
são lembradas pelo povo. Numa entrevista ao jornal “O 
Globo”, Ankito assim se expressou: “A pureza do hu-
mor que havia nas chanchadas, sem vagabundagem, 
com honestidade, acabou”. E completou o jornal que 
o entrevistara: “Essa pureza, acabou”.

 Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Sena-
dor Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 359, DE 2009

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regi-
mento Interno, voto de aplauso ao jornal “A Tribuna”, 
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da cidade de Santos, São Paulo, pelos 115 anos de 
sua fundação. 

Justificação

O jornal A Tribuna, da cidade de Santos, sempre 
desempenhou um papel de relevo para a divulgação 
das informações na Baixada Santista e no Estado de 
São Paulo como um todo. 

Com o nome A Tribuna do Povo, o jornal começou 
a circular duas vezes por semana, em 26 de março de 
1894, por iniciativa de Olímpio Lima, um maranhen-
se de idéias combativas que se fixou em Santos. Em 
1909, dois anos após a morte de Olímpio Lima, o jor-
nal foi adquirido por Manuel Nascimento Júnior, que 
lhe deu novo impulso.

Em 1912, Nascimento trouxe a impressora Albert 
e várias linotipos (máquinas de composição automá-
tica), abolindo a feitura manual. “A Tribuna”, em 1927, 
já em novo prédio e instalações próprias, que ainda 
mantém na Rua General Câmara 90-94, adquiriu outra 
linotipo e a sua primeira rotativa, uma impressora Man, 
com capacidade para editar jornais de 40 páginas.

Hoje, “A Tribuna” mantém sucursais e correspon-
dentes por toda a Região Metropolitana da Baixada 
Santista (Santos, São Vicente, Cubatão, Praia Grande, 
Bertioga, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá e Peruíbe) e, 
desde sua fundação, oferece ao seu público leitor um 
completo noticiário regional, nacional e internacional.

Trata-se, assim, de uma homenagem justa a 
um órgão da imprensa que tem ampla de tradição de 
serviços prestados à população de Santos e de São 
Paulo.

Em vista do exposto, pedimos o apoio dos nobres 
pares a este oportuno requerimento.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Senador 
Aloizio Mercadante.

REQUERIMENTO Nº 360, DE 2009

Requeiro, nos termos do artigo 218 do Regimen-
to Interno, seja inserido em ata Voto de Pesar pelo 
falecimento do ex-presidente da República Argentina, 
Raúl Alfonsín.

Justificação

Raúl Alfonsín não foi apenas o estadista que re-
criou a democracia argentina, ele foi também o grande 
iniciador da aproximação entre Brasil e Argentina, que 
pavimentou a construção do Mercosul. Com efeito, a 
Declaração de Foz de Iguaçu, firmada por ele e pelo 
presidente Sarney, deitou os fundamentos e os prin-
cípios do processo de integração.

De espírito conciliador e dedicado à luta pelos 
direito humanos, Alfonsín teve a coragem histórica 
de desdenhar das rivalidades artificiais e de investir 

na aproximação de países e povos. O Mercosul é, em 
grande parte, fruto desse legado humanista e civiliza-
tório de Raul Alfonsín.

O Mercosul está, assim, um pouco órfão. Mas o 
exemplo histórico da mão estendida de Alfonsín conti-
nuará a nos guiar. Nessa conjuntura de crise global em 
que o nacionalismo e a xenofobia ameaçam compro-
meter aproximações políticas duramente construídas, 
sua generosidade nos alertará para a irracionalidade 
da desagregação.

Assim sendo, julgamos oportuna a pronta apro-
vação deste requerimento.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Senador 
Aloizio Mercadante.

REQUERIMENTO Nº 361, DE 2009

Nos termos do Art. 222 do RISF do Senado Fede-
ral, requeiro voto de aplauso ao Sport Club Internacional 
de Porto Alegre, pelo transcurso dos 100 anos de sua 
fundação, a se celebrada em 04 de abril de 2009.

Justificação

O clube do povo nasceu do ideal de três integran-
tes da família Poppe: Henrique, José e Luis. Eles chega-
ram a Porto Alegre, em 1908, vindos de São Paulo.

Os irmãos Poppe eram jovens de, aproximada-
mente, 20 anos, eles queriam praticar esportes, de 
preferência o futebol, mas encontraram dificuldades 
que só foi resolvida com a fundação de um novo clu-
be de futebol. 

Eles tiveram como princípio a criação de um clu-
be para brasileiros e estrangeiros. As cores escolhidas 
foram o vermelho e o branco. 

O primeiro presidente eleito para comandar o 
colorado dos pampas foi João Leopoldo Seferim, de 
apenas 17 anos de idade. 

O clube do povo, Sport Club Internacional, foi 
crescendo aos poucos com a ajuda da população do 
Rio Grande do Sul e de torcedores de todos os es-
tados brasileiros, hoje o colorado é considerado um 
dos maiores clubes de futebol do mundo, ao lado de 
Grêmio e tantos outros. 

Foi campeão da Copa Libertadores da América 
e do Mundial de Clubes FIFA em 2006, da Recopa 
Sul-Americana em 2007 e da Copa Sul-Americana de 
2008, título inédito até então para um time do Brasil, 
além de ser, ao lado do clube argentino Boca Juniors, 
o clube que possui todos os títulos que um clube Sul-
Americano pode almejar atualmente. 

O Internacional foi campeão invicto (1979), e tam-
bém octacampeão consecutivo gaúcho (1969-1976), 
ganhou três vezes o campeonato brasileiro e uma vez 
a Copa do Brasil.
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Em janeiro de 2009, o “colorado velho de guer-
ra” chegou à marca de 83 mil associados e tornou-se 
o clube de futebol com maior número de sócios na 
América Latina.

Não bastasse isto, sob a presidência do Sr. Vito-
rio Carlos Costi Piffero; sendo o vice de futebol o srº 
Fernando Carvalho, o Sport Club Internacional possui 
um experiência riquíssima em projetos sociais voltados 
para crianças, jovens com deficiência e idosos.

Entre eles o Projeto Interagir, o qual tem como 
objetivo promover o desenvolvimento social por meio 
de atividades culturais, lúdicas, esportivas, pedagógi-
cas, profissionalizantes e de geração de renda, junto 
às comunidades carentes.

Por tudo esta data não pode passar em branco 
o que justifica o requerimento ora proposto, que con-
ta com o apoio dos senadores Pedro Simon e Sérgio 
Zambiasi, a ser remetido ao Sport Club Internacional, 
na pessoa de seu presidente, Sr. Vitorio Carlos Costi 
Piffero, no endereço sito à Av. Padre Cacique, 891 – 
CEP: 90810-240 – Porto Alegre – RS.

Sala das Sessões, 1º de abril de 2009. – Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 362, DE 2009

Senhor Presidente:
Diante da necessidade de instruir o Projeto de Lei 

do Senado no. 421, de 2007, que “Altera a Lei n° 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, para conceder isenção 
total do imposto de renda da pessoa física aos rendi-
mentos de aposentadoria e pensão, para os maiores 
de setenta anos, iniciando-se com isenção de vinte por 
cento dos rendimentos aos sessenta e seis anos”; e 
com fundamento no § 2o do art. 50 da Constituição e 
no inciso I do Art. 216 do Regimento Interno, solicito a 
V. Exa. seja encaminhado ao Sr. Ministro da Fazenda, 
o seguinte pedido de informações.

1) Qual o impacto financeiro decorrente da apro-
vação do PLS no. 421/2007?

Enquanto se aguarda a resposta a este Requeri-
mento de Informação e com base no inciso II do Artigo 
335 do regimento Interno, solicito a V. Exa. o sobresta-
mento do Projeto de Lei do Senado nº 421, de 2007. 
– Senador João Pedro, PT/AM,

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será encami-
nhado à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Gerson Camata, Pedro Simon, 
Romero Jucá, a Srª Senadora Patrícia Saboya e o Sr. 
Senador Paulo Paim enviaram discursos à Mesa, que 
serão publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, no início dos anos 1980, trafican-
tes de cocaína que abasteciam os Estados Unidos 
viram-se diante de um dilema: as remessas vindas 
dos centros produtores, que passavam pelas Baha-
mas e depois eram contrabandeadas para Miami, 
superavam em muito a capacidade de compra do 
mercado. Os preços caíram em até 80 por cento. 
Um dia, alguém teve a idéia de cozinhar a droga, 
junto com outros ingredientes, e transformá-la em 
pedras, que podiam ser fumadas depois de acesas. 
Nasceu uma das maiores pragas do final do século 
20, o crack.

Barato, fácil de produzir, ele podia ser vendido 
em pequenas quantidades, com grande lucro, já que 
a pasta de cocaína era misturada com bicarbonato 
de sódio, cal e anestésicos como lidocaína. Mas a 
maior vantagem, para os traficantes, era que, embora 
tivesse o mesmo princípio ativo que a cocaína, viciava 
muito mais rapidamente que ela, devido à intensidade 
do efeito.

Enquanto a cocaína, depois de absorvida pela 
mucosa do nariz, precisa ser metabolizada pelo fíga-
do e só então é enviada gradualmente para o cérebro, 
o crack, uma vez absorvido pelos pulmões, dirige-se 
diretamente ao cérebro. Como o efeito é de menor du-
ração que o da cocaína, o viciado em crack precisa 
de muitas doses por dia. Se não as consegue, entra 
em depressão e passa a ter acessos de paranóia, 
tornando-se violento.

Depois de sua chegada aos Estados Unidos, o 
consumo do crack alastrou-se com rapidez por to-
das as grandes cidades norte-americanas. Durante 6 
anos, de 1984 a 1990, o País enfrentou a chamada 
“epidemia do crack”. Os índices de criminalidade su-
biram à estratosfera em metrópoles como Nova York, 
Washington e Miami: o número de roubos, assaltos e 
homicídios experimentou uma progressão geométrica, 
assim como o de viciados que, arruinados pela droga, 
perambulavam pelas ruas, dispostos a tudo para con-
seguir uma nova dose de crack.
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Mais de 20 anos depois da epidemia nos Estados 
Unidos, tudo indica que chegou a nossa vez. Estatís-
ticas e histórias alarmantes proliferam no noticiário, 
indicando que a droga, introduzida em São Paulo por 
volta de 1989, migrou para os demais Estados e hoje 
está presente em todo o Brasil.

Em Brasília, o crack é responsável por 20 por 
cento dos atendimentos de dependentes de drogas 
na rede pública de saúde. A quantidade apreendida 
pela polícia no ano passado é 455 por cento maior 
que a registrada em 2007. No Estado de São Paulo, 
a apreensão de crack em 2008 chegou a 731 quilos. 
Em Dourados, no Mato Grosso do Sul, ele é consu-
mido por comunidades indígenas que vivem perto 
da cidade. São José do Rio Preto, em São Paulo, 
tem 450 mil habitantes e pelo menos 1.200 viciados 
em crack.

Nem mesmo comunidades rurais do interior de 
São Paulo e do Paraná escapam da droga. Existem 
relatos de seu consumo por trabalhadores das plan-
tações paulistas de cana-de-açúcar e também nas 
lavouras de mandioca do Paraná. Um fazendeiro pa-
ranaense chegou a afirmar para uma equipe da Rede 
Globo que entre 60 e 80 por cento dos homens que 
trabalhavam na colheita em suas terras consumiam 
crack.

A difusão da droga pelo Brasil afora é espantosa. 
Ouro Preto, em Minas Gerais, tem nada menos que 70 
pontos de venda de crack e outras drogas, segundo 
um levantamento da Polícia Militar. Em Porto Alegre, 
só no ano passado nasceram 117 crianças filhas de 
mulheres viciadas. No Rio Grande do Sul, a Secreta-
ria de Saúde calcula que existam pelo menos 50 mil 
viciados. No Espírito Santo, o número de internações 
por uso de drogas, entre as quais o crack, cresceu 
mais de 196 por cento em 7 anos. De 2001 a 2007, 
o Estado gastou R$10,320 milhões com internações 
de viciados.

Em Salvador, onde a apreensão da droga tripli-
cou nos últimos 11 meses de 2008, viciados podem 
ser vistos em pontos turísticos como o centro históri-
co e o Farol da Barra. Em Fortaleza, Recife, Maceió, 
Teresina, João Pessoa e outras capitais nordestinas, 
o consumo de crack cresce a cada dia. No Recife, a 
Universidade Federal de Pernambuco calcula que, já 
em 2006, o crack respondia por 50 por cento do con-
sumo de drogas na cidade. 

Em Fortaleza, foram apreendidos, em 2008, 60 
quilos de crack, contra 8 no ano anterior. Em João 
Pessoa, os centros de atendimento a dependentes 
têm entre seus pacientes crianças com idades entre 
5 e 6 anos, que se tornaram viciadas e, como não dis-
punham de dinheiro para comprar crack, passaram a 

trabalhar como entregadores para traficantes, em troca 
de pedras da droga.

Ainda em Fortaleza, a Fundação da Criança e da 
Família Cidadã fez uma pesquisa com 328 crianças e 
adolescentes vítimas de exploração sexual, e constatou 
que mais de 73 por cento delas já tinham experimen-
tado alguma droga. O crack estava em segundo lugar, 
usado por quase 20 por cento dos entrevistados, logo 
depois do cigarro, com 21,9 por cento.

Até algum tempo, o consumo do crack se res-
tringia à periferia das grandes cidades, às chama-
das “cracolândias”, redutos de viciados que se con-
gregavam em áreas decadentes. Mas nos últimos 
anos, além de chegar ao interior dos Estados, ele 
também passou a ser vendido também em bairros 
de classe média. Esta ascensão na escala social é 
confirmada por especialistas. O diretor de uma clínica 
de recuperação de viciados em São Paulo diz que 
estudantes de faculdades particulares, advogados, 
publicitários e até mesmo médicos são as novas ví-
timas da droga.

Na maioria das clínicas, o crack é o responsável 
por quase todas as internações. No Centro Recanto 
Paz, em Pernambuco, 80 por cento dos pacientes são 
viciados em crack. No Centro Terapêutico Viva, em São 
Paulo, eles chegam a 95 por cento do total. 

Essa disseminação da substância deve-se a uma 
estratégia dos traficantes, que substituíram as cha-
madas “drogas leves” pelo crack, em busca de lucros 
maiores. Um consumidor de maconha, por exemplo, é 
incentivado pelo fornecedor a experimentar o crack, 
apresentado como uma “droga nova”, capaz de pro-
porcionar sensações bem mais intensas. Apreensões 
feitas em Minas Gerais revelaram que os traficantes 
adicionam aromas e cores diferentes às pedras, para 
atrair consumidores. Os policiais já encontraram crack 
com cor e cheiro de chocolate e também com pigmento 
rosa e aroma de frutas.

O preço acessível e o efeito forte e instantâ-
neo, capaz de viciar na primeira vez que é experi-
mentado, fazem do crack uma droga catastrófica. 
Para consumi-la, os viciados são capazes de tudo. 
Roubam bens da família, forçam os pais a pagar as 
dívidas que contraem com traficantes, tornam-se 
entregadores ou arranjam novos consumidores para 
garantir suas doses. 

Mulheres dependentes se prostituem por qual-
quer quantia e contraem doenças sexuais. Estima-se 
que o percentual de infectados com o vírus da Aids, 
entre usuários de crack, seja 10 vezes maior que o 
da população em geral. Não são raros os casos dos 
que assaltam ou matam para conseguir dinheiro que 
financie o vício. Também há muitos viciados que se 
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tornam indigentes, já que a degradação causada pelo 
crack é rápida e devastadora. Qualquer tipo de vida 
social se torna impossível, e também é inviável exercer 
alguma atividade produtiva, já que a curta duração do 
efeito faz com que o viciado em crack necessite de 
doses constantes.

Livrar-se da droga não é fácil. Os métodos con-
vencionais de tratamento geralmente não funcionam 
com quem consome crack. Médicos paulistas calculam 
que apenas 30 por cento dos dependentes conseguem 
ficar mais de um ano em abstinência.

São esses os fatos. Como os Estados Uni-
dos de mais de duas décadas atrás, temos diante 
de nós um problema gigantesco, uma epidemia de 
dimensões nacionais, que cresce todos os dias e 
não poupa nem mesmo crianças. Para resolvê-lo, 
será necessário um trabalho conjunto, que envolva 
o governo federal, Estados, municípios, empresas 
privadas, entidades da sociedade civil, uma verda-
deira força-tarefa. 

Esse trabalho inclui o combate eficaz aos trafi-
cantes, com o mapeamento das rotas de entrada no 
País e a identificação das fontes de abastecimento, 
ou seja, das quadrilhas responsáveis pela venda da 
droga, e seu desmantelamento. Também é necessário 
encontrar meios de prevenir o uso do crack e ampliar 
a rede de unidades especializadas em tratamento de 
viciados. 

Trata-se, é bom repetir, de uma epidemia, que 
não pode ser subestimada ou enfrentada com idéias 
infelizes, como a distribuição de cartilhas ditas “edu-
cativas”, que acabam funcionando como incentivo ao 
consumo de drogas. Está mais do que provado que a 
“política de redução de danos”, segundo a qual não 
se deve combater o tráfico, e sim ajudar os viciados a 
consumir drogas em “condições seguras”, não tem a 
menor eficácia. A Holanda está fechando os cafés em 
que a venda controlada de maconha era permitida. 
Em Zurique, na Suíça, um parque transformado em 
“zona franca” para o consumo de drogas teve o mes-
mo destino, depois que se transformou em reduto de 
marginais.

Se não tomarmos providências agora, dentro em 
breve será tarde demais. Nossas cidades se tornarão 
um cenário de pesadelo, tudo porque subestimamos 
o enorme poder destruidor do crack. Ele é a pior das 
drogas, não só por aniquilar seus usuários, como tam-
bém pela violência que é capaz de gerar, afetando 
toda a sociedade.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, solicito que sejam transcritos nos Anais do 
Senado Federal quatro textos jornalísticos importantes 
para o estudo e a compreensão de um acontecimento 
verdadeiramente épico: a diáspora do povo gaúcho.

Como tenho mostrado numa série de pronuncia-
mentos, em menos de cem anos, a intensa movimen-
tação de agricultores gaúchos, em sua maioria des-
cendentes de imigrantes italianos e alemães, fez com 
que o Brasil passasse a ser um dos principais nações 
agrícolas do mundo.

Quando as terras agricultáveis do Rio Grande do 
Sul foram totalmente tomadas, nas primeiras décadas 
do ano passado, começou a passagem dos nossos 
migrantes para Santa Catarina, cujo Oeste era ainda 
desocupado. Poucos depois, ainda na primeira metade 
do século passado, os gaúchos colonizaram o Oeste 
e o Sudoeste do Paraná. A partir dos anos 70, quan-
do explode o êxodo dos nossos concidadãos, imensas 
áreas dos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Goiás, Minas Gerais, Pará, Amazonas e Distrito 
Federal passam a produzir carne e alimentos em gran-
de escala. Mais recentemente, os migrantes gaúchos 
começam a se instalar também no Tocantins, no Ma-
ranhão e, por fim, no Piauí.

Peço, portanto, a transcrição de quatro textos 
jornalísticos que lançam luz sobre alguns aspectos 
dessa movimentação de proporções bíblicas do povo 
sul-rio-grandense pelas novas fronteiras agrícolas de 
todo o nosso Brasil.

O primeiro desses trabalhos, publicado pela 
revista Veja, em 1996, dá uma idéia geral do êxodo 
dos gaúchos pelo Norte e pelo Centro-Oeste. A se-
gunda reportagem, também da Veja, de 1998, mos-
tra um aspecto quase desconhecido da migração 
gaúcha para o Norte do Estado de Minas Gerais, 
nos sertões de Guimarães Rosa. A terceira repor-
tagem, publicada em 2005, pela Folha de S.Paulo, 
mostra como os migrantes gaúchos mudaram o perfil 
econômico do Estado do Piauí. O quarto texto, di-
vulgado pelo jornal da Unicamp, em 2006, dá uma 
quadro bastante aproximado do que foi a epopéia 
da ocupação do Oeste do Paraná pelos migrantes 
vindos do extremo Sul.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e  
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, um dos pilares da nova ordem democrática 
erigida pela Constituição Federal de 1988 é a existên-
cia das Defensorias Públicas nos Estados da União. 
As Defensorias configuram a possibilidade de qualquer 
cidadão, mesmo os mais desprovidos de posses, rei-
vindicar direitos, obter reparações de danos e resolver 
conflitos dentro da sociedade.

Nesse sentido, Sr. Presidente, a Defensoria Públi-
ca de Roraima vem realizando excelente trabalho em 
favor dos roraimenses. Organização recente no Esta-
do brasileiro, a Defensoria Pública de Roraima, desde 
sua criação, vem desenvolvendo um hercúleo esforço 
para implantar estrutura física e de pessoal destinada 
a atender ao desiderato constitucional. Hoje, graças 
ao bom trabalho executado pelos Defensores, sob a 
competente batuta do Doutor Oleno Inácio de Matos, 
Defensor Público-Geral do Estado, Roraima conta com 
boa estrutura de atendimento aos cidadãos. 

A ação da Defensoria Pública se apoia nos prin-
cípios de garantia de acesso à Justiça para a popu-
lação carente e de atendimento a todos os casos de 
desrespeito aos direitos fundamentais, individuais ou 
coletivos dos juridicamente necessitados. Para asse-
gurar o fiel cumprimento de sua missão, a Defensoria 
Pública implantou núcleos de atendimento na Capital 
e no Interior do Estado.

A Capital, por concentrar a maior parte da popu-
lação, é, também, a maior demandadora dos serviços 
do órgão, respondendo por quase 80% das atividades 
desenvolvidas ao longo de 2008.

Essa desproporção não se dá por falta de ação 
no interior, mas, sim, por força da grande diferença de 
densidade populacional, já que Boa Vista concentra 
mais da metade dos roraimenses.

Interessante observar que, das 161 mil atividades 
desenvolvidas na Capital, 114 mil se dividiram entre 
ações nas áreas criminal e cível, quase que igualmen-
te, com alguma predominância da área cível.

Sr. Presidente, a abrangência das ações deman-
dadas à Defensoria Pública demonstra, perfeitamente, 
sua necessidade social e a importância que tem para 
as populações mais carentes, justamente aquelas com 
maiores dificuldades para reivindicar seus direitos por 
conta própria. Ações nas Varas de Família, de Fazenda 
Pública, de Registro Público e na Varas Cíveis Genéri-
cas fazem da Defensoria de Roraima uma espécie de 
Zorro na defesa dos pequenos roraimenses, atuando 
em qualquer campo que necessitem.

De ações de alimentos a ações de indenização 
contra o Estado; de ações de registro civil a ações de 

indenização moral e material, a Defensoria Pública de 
Roraima se desdobra no atendimento a todos.

Na área criminal, nossos Defensores Públicos atu-
am no atendimento em delegacias, na cadeia pública 
e na penitenciária. As solicitações feitas por réus pre-
sos e seus familiares representam mais de um quarto 
do total de atendimentos realizados pela Defensoria. 
Esses cidadãos, independentemente de condenação 
por prática de crime, devem receber do Estado toda 
a assistência possível para o pleno exercício de seus 
direitos de defesa. Nesse cenário, a Defensoria Públi-
ca de Roraima se tem mostrado um solidário ator na 
defesa dos direitos da cidadania.

Sr. Presidente, a Defensoria Pública, no seu papel 
de assegurar o acesso de todos à Justiça, amparando, 
principalmente, os menos afortunados, atua em todas 
as áreas em que a Justiça intervém. Assim, além das 
causas cíveis e criminais, a Defensoria Comunitária atua 
nos bairros da Capital e no interior do Estado, promoven-
do a composição amigável de litígios e o registro civil de 
pessoas que não possuem certidão de nascimento.

No Juizado da Infância e da Juventude, a Defenso-
ria realiza acompanhamento de adolescentes em conflito 
com a Lei, além de seguir as ações de guarda de crian-
ças e adolescentes em situação de risco e adoção.

Sras e Srs. Senadores, não poderia deixar de en-
fatizar a ação da Defensoria em face de entes públi-
cos para garantir o acesso à saúde de adolescentes 
e crianças de famílias carentes, como no caso de tra-
tamentos fora do domicílio, ou no acesso a medicação 
de alta complexidade. 

Sr. Presidente, a existência do artigo 134 da 
Constituição Federal, estatuindo a Defensoria Pública 
como instituição essencial à prestação jurisdicional do 
Estado é um dos grandes avanços na consolidação dos 
direitos da cidadania na sociedade brasileira.

A organização e a atuação da Defensoria Públi-
ca do Estado de Roraima demonstram, cabalmente, 
o efeito prático da instituição na melhoria da vida dos 
cidadãos menos favorecidos.

Sras e Srs. Senadores, ao Estado brasileiro cabe, 
como uma de suas obrigações fundamentais, assegu-
rar, a todo cidadão, o pleno exercício de seus direitos. 
As Defensorias Públicas da União, dos Estados e do 
Distrito Federal constituem um dos mais eficazes ca-
nais para o cumprimento dessa obrigação.

O Estado de Roraima, mesmo sendo um dos me-
nos populosos do País, tem o orgulho de poder mostrar 
a toda a Nação como pode ser útil para o povo caren-
te a existência de uma Defensoria Pública operosa e 
comprometida como suas funções constitucionais.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
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A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, 

É marca dos cearenses jamais perder o bom 
humor, até mesmo nos maus momentos. Podemos 
ser, e somos, destemidos, trabalhadores, resisten-
tes às adversidades, batalhadores, bravos enfim. 
Mas o humor foi e sempre será uma característica 
muito nossa.

Nesse sentido, gostaria de registrar aqui uma 
iniciativa muito interessante dos artistas cearenses. 
Mantém-se em cartaz há 20 anos o trabalho de um 
grupo de cinco conceituados humoristas de nossa 
terra. A adaptação dos palcos a espaços que nem 
se imaginaria foi uma das formas que o cearense 
talentoso encontrou para manter a sua arte em evi-
dência.

São pontos como pizzarias, teatros, bares temá-
ticos e até mesmo barracas de praia que hoje se tor-
naram verdadeiros pontos turísticos obrigatórios para 
aqueles que visitam Fortaleza. Entre eles há espaços 
com capacidade para 1500 pessoas que se mantém 
lotados em todas as apresentações e estações do ano. 
Muitos turistas brasileiros e estrangeiros já prestigia-
ram o nosso humor universal.

O êxito levou nossos artistas a mostrar seu tra-
balho fora do Ceará. Hoje, os shows acontecem por 
todo o Brasil tendo recordes de público por onde se 
apresentam. Todas as capitais do país já puderam pres-
tigiar nossos humoristas e agora inicia-se uma turnê 
que já passou por São Paulo, retornou a Fortaleza e 
agora se dirige a Brasília, São Luis,

Salvador, Manaus, Belém, Rio de Janeiro e, de 
novo, São Paulo.

Senhor presidente, Senhoras senadoras, Senho-
res senadores

No próximo dia 12 de abril comemora-se o Dia 
do Humorista. Gostaria de cumprimentar daqui todos 
os humoristas do Brasil, nas pessoas dos artistas cea-
renses que, por sua vez, completam vinte anos desse 
trabalho que leva alegria a tantas pessoas.

Muito obrigada.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, apresentei a PEC nº 61/2005, retirando 
da expedição de precatórios os pagamentos das 
obrigações devidas aos idosos, com previsão de 
pagamento em espécie referente aos créditos que 
a Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal 
deva fazer em virtude de sentença transitada em 
julgado. 

O objetivo da nossa proposta é tratar o conjunto 
de ações destinado ao idoso da mesma forma como 

o foi aprovado no Estatuto do Idoso, projeto de minha 
autoria que hoje é a Lei de nº 10.741/2003.

A intenção foi de criarmos possibilidades para 
que o Estado trate com diferencial justo e moral sua 
relação como o idoso, notadamente quando do paga-
mento dos créditos a que faz jus, créditos estes oriun-
dos de decisões judiciais.

Não poucas vezes vemos o idoso, depois de lon-
gos anos litigando com o Estado, já sem tempo para 
executar seus ganhos de causa, ainda continua a es-
perar por vários outros anos para que seus precatórios 
entrem na relação orçamentária e possam ver seus 
direitos, efetivamente, reconhecidos e resgatados.

A injustiça praticada até então contra idosos e 
trabalhadores não pode prosperar visto que, normal-
mente, os seus ganhos provenientes do judiciário em 
desfavor do Estado são de usufruto de seus descen-
dentes e não dele próprio que é o grande necessitado 
e, sobretudo, o detentor primeiro do direito.

Por esse motivo não concordo com o substituti-
vo apresentado em nome de todos os aposentados e 
trabalhadores deste país que esperam anos para ver 
julgado seus direitos. 

Faço um apelo à Srª Relatora e às Srªs e aos Srs. 
Senadores para que a matéria não seja votada hoje para 
que possamos perseguir um acordo que não permita 
que os idosos e trabalhadores tenham prejuízos.

Sras e Srs. Senadores, como a minha proposta da 
não votação desta matéria hoje, não foi aceita estou 
entregando a mesa esta declaração e me retirando do 
plenário, não participarei desta votação.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, e depois dessas lamen-
tações nossas, damos por encerrada esta sessão do 
Senado da República, iniciada às 14 horas e toda ela 
coordenada pelos nossos eficientes Secretários Exe-
cutivos, Dr. José Roberto e Dr. João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão do Senado da República 
do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 22 
minutos.)
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Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (9)

Fátima Cleide   (PT-RO) (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (3,6)

João Pedro   (PT-AM) (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Jefferson Praia   (AM) (16)

PDT/PSOL (10)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO
REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo final prorrogado: 30/04/2009

MEMBROS
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3311-3511

Fax: 3311-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.602, de 2008, aprovado em 9.12.2008)

Número de membros: 9
COORDENADOR:  Hamilton Carvalhido

RELATOR-GERAL:  Eugenio Pacelli de Oliveira
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008
Prazo final: 20/02/2009

Prazo final prorrogado: 02/09/2009

MEMBROS
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL
EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - IDENTIFICAR DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO

Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

1.

2.

3.

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
1.

2.

3.

Maioria ( PMDB, PP )
1.

2.

3.

PTB
1.

PDT
1.
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 COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA
CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5
PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles

Instalação: 03/03/2009

MEMBROS
Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (29)

Delcídio Amaral   (PT) (37)

Aloizio Mercadante   (PT) (32)

Tião Viana   (PT) (31)

Marcelo Crivella   (PRB) (30)

Inácio Arruda   (PC DO B) (34)

César Borges   (PR) (40)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (28)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (39)

 3.  João Pedro   (PT) (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (38,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR) (4,33)

 7.  João Ribeiro   (PR) (41)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (57,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (55,68)

Gerson Camata   (PMDB) (54,71)

Valdir Raupp   (PMDB) (61)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,63,65)

Pedro Simon   (PMDB) (60,62)

VAGO (64)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (53,67)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (56,59)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,69)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,69)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,58,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (1,69)

 7.  VAGO (64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (50)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,46)

Efraim Morais   (DEM) (52)

Raimundo Colombo   (DEM) (49)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,42)

Jayme Campos   (DEM) (13,43)

Cícero Lucena   (PSDB) (26)

João Tenório   (PSDB) (27)

Arthur Virgílio   (PSDB) (26,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (26)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,47)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (44)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (48)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (25)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,23,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (22)

 10.  Papaléo Paes   (PSDB) (24)

PTB (7)

João Vicente Claudino (51)

Gim Argello (51)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,51)

 2.  Fernando Collor (51)
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PDT
Osmar Dias (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
23. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
26. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
29. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
31. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
34. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
38. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
40. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
51. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
52. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
53. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
68. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO (8)

PDT PSDB PMDB (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Eduardo Suplicy   (PT)
VAGO (5)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)
 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.
 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4)

Osmar Dias   (PDT) (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB) (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB) (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de o Senador não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Delcídio Amaral   (PT)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (5)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (3,4)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)
 2.  VAGO (5)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)
4. A Senadora Kátia Abreu retornou ao mandato em 29.10.2008. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (5)

Flávio Arns   (PT) (3,17,26)

Augusto Botelho   (PT) (35)

Paulo Paim   (PT) (36)

Marcelo Crivella   (PRB) (34)

Expedito Júnior   (PR) (29)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (27,60)

Renato Casagrande   (PSB) (27,59,64)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (32)

 2.  César Borges   (PR) (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (28,30)

 6.  VAGO (27)

 7.  José Nery   (PSOL) (27,62,63)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (56,67)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,52)

Paulo Duque   (PMDB) (6,49)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (51)

Mão Santa   (PMDB) (48)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (50)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (57)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (54)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (53)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (40)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (39)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,42)

Raimundo Colombo   (DEM) (46)

Lúcia Vânia   (PSDB) (21,44)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (20,65)

Papaléo Paes   (PSDB) (24)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (38)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (37)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,41)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,43)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (25,66)

 6.  João Tenório   (PSDB) (23)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (22,45)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,58)  1.  Gim Argello (14,16,61)

PDT
João Durval (19,47)  1.  VAGO (18)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).



abril de 2009 ORDEM DO DIA quinta-feira 2 133

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
29. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
36. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
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43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade ¿ PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
65. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
67. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Flávio Arns   (PT)
Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.

Maioria (PMDB, PP) e PDT
VAGO (2)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)  1.  Papaléo Paes   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Augusto Botelho   (PT)
Flávio Arns   (PT)

 1.  VAGO (3)

 2.

Maioria (PMDB, PP) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  VAGO (3)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (6)

Marina Silva   (PT) (37,71)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,39)

Eduardo Suplicy   (PT) (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (35)

Ideli Salvatti   (PT) (37)

Expedito Júnior   (PR) (31,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,32)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,34,74)

 5.  César Borges   (PR) (30,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT) (19,38,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (54,63)

Almeida Lima   (PMDB) (58,63)

Gilvam Borges   (PMDB) (59,63)

Francisco Dornelles   (PP) (62,63)

Valter Pereira   (PMDB) (2,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,56,68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (55,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (61,67)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (60,66,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,69,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (40,57,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (45)

Demóstenes Torres   (DEM) (42)

Jayme Campos   (DEM) (51)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (44)

Alvaro Dias   (PSDB) (25,72)

Sérgio Guerra   (PSDB) (29,75)

Lúcia Vânia   (PSDB) (25)

Tasso Jereissati   (PSDB) (25)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (43)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (28,73)

PTB (7)

Romeu Tuma (48)  1.  Gim Argello (41)

PDT
Osmar Dias (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya (11,22,53)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
32. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Flávio Arns   (PT) (35)

Augusto Botelho   (PT) (35)

Fátima Cleide   (PT) (35)

Paulo Paim   (PT) (35,44,65)

Inácio Arruda   (PC DO B) (32)

Marina Silva   (PT) (33)

Expedito Júnior   (PR) (30)

 1.  João Pedro   (PT) (1,38)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (37)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,31)

 4.  José Nery   (PSOL) (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,66)

 6.  VAGO (34)

 7.  VAGO (34)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (57)

VAGO (8,16,63,69)

Gilvam Borges   (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (61)

Gerson Camata   (PMDB) (60)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,54)

VAGO (56,64)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (59)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (59)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (55)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,58)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,45)

Marco Maciel   (DEM) (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM) (41)

José Agripino   (DEM) (13,51)

Adelmir Santana   (DEM) (43)

Alvaro Dias   (PSDB) (24)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

Lúcia Vânia   (PSDB) (29,68)

Marisa Serrano   (PSDB) (25)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (39)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,47)

 3.  Jayme Campos   (DEM) (48)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (40)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,52)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,46)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26,67)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (27)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (28)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (22)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,42)

Romeu Tuma (42)

 1.  João Vicente Claudino (42)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (42)

PDT
Cristovam Buarque (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
23. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
27. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
31. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
38. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
40. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
41. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
42. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
44. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
45. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
53. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
65. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
66. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
67. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (PT)
Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)
 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)
 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PT) (7,26)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (38)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Valter Pereira   (PMDB) (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Kátia Abreu   (DEM) (31)

Heráclito Fortes   (DEM) (33)

Eliseu Resende   (DEM) (32)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM) (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (4)

 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

VAGO (4)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Marina Silva   (PT) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (6)

Flávio Arns   (PT) (19)

Fátima Cleide   (PT) (19)

Paulo Paim   (PT) (19)

Magno Malta   (PR) (2,23)

José Nery   (PSOL) (24)

 1.  João Pedro   (PT) (22)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (21)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,20,30)

 4.  Marina Silva   (PT) (20,45)

 5.  VAGO (20)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (33,44)

Gerson Camata   (PMDB) (34)

VAGO (35,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (40)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,39)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (36)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (37)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (41)

 4.  Mão Santa   (PMDB) (38)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (3,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (25)

Eliseu Resende   (DEM) (4,28)

Gilberto Goellner   (DEM) (8)

Arthur Virgílio   (PSDB) (16)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (32)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,26)

 5.  Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (16)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (14)  1.  Jefferson Praia (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
19. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Paulo Paim   (PT)
Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO (3)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,5)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.
 2.

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

Prazo final:  22/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

VAGO (6)

José Nery   (PSOL) (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.  VAGO (6)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,5)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
6. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO (2,5)

Maioria ( PMDB, PP )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (3,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
3. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (42)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (38,73)

João Ribeiro   (PR) (43,66)

João Pedro   (PT) (47)

Tião Viana   (PT) (41,58,70)

 1.  Flávio Arns   (PT) (40,72)

 2.  Marina Silva   (PT) (45)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (46,74)

 4.  Magno Malta   (PR) (44)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,39,52,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (64)

Romero Jucá   (PMDB) (3,69,75)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (6)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,63)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (50)

Demóstenes Torres   (DEM) (49)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,48)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,56)

João Tenório   (PSDB) (33,68)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (34)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,55)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,57)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,53)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (54)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (36)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,37,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (35)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,51)  1.  Mozarildo Cavalcanti (51)

PDT
Patrícia Saboya (31,60)  1.  Cristovam Buarque (20,32,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
14. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
32. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
35. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
36. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
37. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
38. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
39. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
42. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
43. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
44. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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45. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
46. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
52. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
53. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
54. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
55. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
56. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
57. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
58. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
69. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
70. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



174 quinta-feira 2 ORDEM DO DIA abril de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (22)

Delcídio Amaral   (PT) (22,28,60)

Ideli Salvatti   (PT) (22)

Inácio Arruda   (PC DO B) (19)

Fátima Cleide   (PT) (17)

João Ribeiro   (PR) (18)

 1.  Marina Silva   (PT) (25)

 2.  Paulo Paim   (PT) (23,28,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (20)

 4.  Expedito Júnior   (PR) (24)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (21)

 6.  João Pedro   (PT) (16)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB) (46)

Gilvam Borges   (PMDB) (47)

Paulo Duque   (PMDB) (52)

Mão Santa   (PMDB) (5,9,48)

Valdir Raupp   (PMDB) (43,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (54)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,53)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (34,44)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,51)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (50)

 5.  Francisco Dornelles   (PP) (49)

 6.  VAGO (45,55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (33)

Eliseu Resende   (DEM) (30)

Heráclito Fortes   (DEM) (36)

Jayme Campos   (DEM) (27)

Kátia Abreu   (DEM) (7,32)

Alvaro Dias   (PSDB) (41)

João Tenório   (PSDB) (40,59)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (15)

Marconi Perillo   (PSDB) (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (31)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (35)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (38)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,26)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (15)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (14,57)

 8.  Mário Couto   (PSDB) (15)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (13)

PTB (4)

Fernando Collor (29)  1.  Gim Argello (29)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
16. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
18. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
20. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
21. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
26. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
29. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
30. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
35. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
38. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



abril de 2009 ORDEM DO DIA quinta-feira 2 179

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

César Borges   (PR) (24)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (26)

José Nery   (PSOL) (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (23,50)

 3.  VAGO (23)

 4.  VAGO (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (33,41)

Valter Pereira   (PMDB) (1,48)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB) (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (21)

João Pedro   (PT) (22)

Augusto Botelho   (PT) (20,31,49)

Magno Malta   (PR) (19)

 1.  Paulo Paim   (PT) (21)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR) (17)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,38,43)

Neuto De Conto   (PMDB) (34,47)

Gerson Camata   (PMDB) (44,46)

Valter Pereira   (PMDB) (45,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (37,41)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (35,40)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (36,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (42,48)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Raimundo Colombo   (DEM) (26)

Kátia Abreu   (DEM) (25)

Jayme Campos   (DEM) (8,10,33)

Lúcia Vânia   (PSDB) (13)

Mário Couto   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM) (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (14)

 6.  João Tenório   (PSDB) (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (16)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).



abril de 2009 ORDEM DO DIA quinta-feira 2 183

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
16. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Magno Maltaé designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
20. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (20)

Renato Casagrande   (PSB) (22)

Magno Malta   (PR) (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (19,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (18)

 2.  Flávio Arns   (PT) (20)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (19,42)

 4.  João Ribeiro   (PR) (19,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (35)

Lobão Filho   (PMDB) (39)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB) (38,47)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,43,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (29)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,31)

José Agripino   (DEM) (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM) (27)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (23)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,44)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (25)  1.  Fernando Collor (25)

PDT
Patrícia Saboya (13,33)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Flávio Arns   (PT)
Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Marcelo Crivella   (PRB)
VAGO (5)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1)  1.  VAGO (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2,5)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Mão Santa não mais pertencer à Comissão.
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO) (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF) (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Augusto Botelho   (PT-RR)
João Pedro   (PT-AM) (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)
João Vicente Claudino   (PTB-PI) (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 
 2.  Fátima Cleide   (PT-RO) (5)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC) (2)

 4.
 5.

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)
Almeida Lima   (PMDB-SE) (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)
Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)
 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  VAGO (14)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)
Heráclito Fortes   (DEM-PI)
Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)
Marisa Serrano   (PSDB-MS) (10)

 1.  VAGO (11)

 2.  César Borges   (PR-BA) (12)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (9)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO (13)  1.

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP) (8)

Atualização:  18/02/2009
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
5. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
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8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
10. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
11. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
12. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
13. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.
14. Em virtude de renúncia ao mandato do Senador José Maranhão em 18.02.2009.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 João Tenório   (PSDB/AL) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria
 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE) (2)   Bloco de Apoio ao Governo

  PMDB
 Gim Argello   (PTB/DF) (1)   PTB

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos e Conselhos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
PMDB

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO) (1)

PTB
VAGO (2)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  05/03/2009
Notas:
1. Indicada para ocupar a vaga destinada ao PT, conforme Of. 013/2009-GLDPT, lido na sessão do dia 03.03.2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Cavalcanti, conforme Of. nº 088/2009/GLPTB.
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